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xiÉÉe¥ÉÉlÉzÉÔsÉÇ xÉimÉ¤ÉÌuÉmÉ¤ÉÉåiMüiÉïlÉ¤ÉqÉqÉç || 

(iÉl§ÉÉsÉÉåMüÈ 1|2-4) 
 
 
 
 

Saúdo a deusa suprema, Fulgor da Mente, 
yoginé jungida ao Terrível Resplendor, 
que se reparte, qual lótus em tridente, 
no percebido, na percepção e no perceptor. 
 
Saúdo a deusa aqui presente, cuja forma corporal 
fulgura, relâmpago estalando em lança, 
como em céu cinza turvado por temporal,  
– enquanto o Terrível Resplendor faz sua dança. 
 
Possa o rútilo tridente da sabedoria 
aniquilando natureza e sobrenatureza por igual, 
com feixes flamejantes de radiosa energia 
dilacerar os três liames da mente dual. 

 (Tanträloka 1.2-4) 
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RESUMO 

 

Esta tese tem como objeto de estudo as antologias da literatura sânscrita 

conhecidas como Puräëa e tem como objetivo observá-las como uma unidade 

enunciativa, relacionado-as aos elementos históricos e sociais com os quais essas obras 

conviveram durante seu longo período de compilação, que se estende aproximadamente 

do século III d.C. até por volta do século XV d.C. 

Para tal fim, adotaram-se como linhas teóricas a Semiótica greimasiana, as 

contribuições dos escritos atribuídos a Mikhail Bakhtin e predominantemente a Análise 

do Discurso de linha francesa, cuja perspectiva permite investigar o universo de 

relações existentes entre construção lingüística e elementos sócio-culturais. 

Os relatos míticos detacam-se como tema privilegiado por esta pesquisa, visto que 

concentram, em suas narrativas, as interações e negociações culturais que participaram 

do processo de consolidação das práticas sociais hinduístas, das quais a recitação dos 

Puräëa faz parte. E, uma vez que os Puräëa consistem em antologias, a presença de 

determinados episódios míticos revela pressupostos culturais que possibilitam 

identificar o diálogo existente entre os vários estratos sociais que interagiram na 

formação do hinduísmo. 

Observa-se, ademais, o papel que essa literatura desempenhou em meio às outras 

literaturas de seu cenário cultural, examinando-se seu estatuto de escritura sagrada a 

partir do conceito de discurso constituinte, o que leva ao panorama das relações 

interdiscursivas dos enunciados purânicos com outras vertentes da cultura sânscrita, a 

saber, a tradição védica e o movimento cultural do tantrismo. 

Exemplifica-se, por fim, o conjunto das reflexões expostas na tese com o hino 

conhecido como Devé-mähätmya, composto antes do século VII d.C. e transmitido junto 

à antologia chamada Märkaëòeya. A mitologia da Grande Deusa é vista como um 

expoente das relações históricas vivenciadas durante o período em que ocorreram a 

compilação das antologias purânicas e a consolidação do hinduísmo. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

Puräëa; Devé-mähätmya; Análise do Discurso; Literatura Sânscrita; 

Hinduísmo; Grande Deusa. 



 

ABSTRACT 

 
The object of research of this thesis is the collection of anthologies known as 

Puräëa in Sanskrit Literature and its purpose is to survey them as an enunciative unity. 

This is done by relating the individual works to historical and social elements with 

which they coexisted during the long period of their compilation, which spreads 

approximately from III B.C.E to XV C.E. 

With this purpose in mind we assume as theoretical bases Greimasian Semiotics, 

the works attributed to Mikhail Bakhtin and mainly French Discourse Analysis, whose 

perspective allows one to investigate the whole of relations existing between verbal 

constructions and socio-cultural elements. 

The mythical narratives stand out as a significant subject of this research 

inasmuch as they condense in speech form the cultural interactions and negotiations that 

were in act in the process of consolidation of Hindu social practices, among which the 

recitation of the Puräëa took part. And since the Puräëa works are anthologies, the 

occurrence of some mythical accounts can disclose cultural presuppositions that allow 

us to recognize the existing dialogue between several social strata intervening in the 

shaping of Hinduism. 

Furthermore, we observe the role performed by Puräëa literature in the midst of 

other literatures sharing the same cultural environment by the examination of its status 

of sacred scripture through the concept of Self-Constituting discourse. That approach 

leads us to an overview of the interdiscoursive relations of Puräëa enunciates with other 

trends of Sanskrit culture, namely, the Vedic tradition and Tantrism as a cultural 

movement. 

At last, our ideas are exemplified by the analysis of the hymn known as Devé-

mähätmya, composed before VII B.C.E and handed down along with the anthology 

called Märkaëòeya. The mythology of the Great Goddess it presents is seen as an 

exponent of the historical relations that took place during the time the Puräëa 

anthologies were compiled and Hinduism was consolidated. 

 
KEYWORDS 

Puräëa; Devé-mähätmya; Discourse Analysis; Sanskrit Literature; 

Hinduism; Great Goddess. 
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APRESENTAÇÃO 

 
Neste escrito, apresento um trabalho de pesquisa motivado pela convergência de 

dois campos de conhecimento: as ciências relacionadas ao estudo da linguagem, dos 

textos e do discurso e os estudos da literatura indiana de expressão sânscrita. Se é 

possível, à primeira vista, dizer que o primeiro reflete o método e o segundo o objeto, 

no sentido de que se diz algo sobre a literatura tendo uma teoria como fundamento, por 

outro lado, é viável também entender que o objeto diz algo sobre a teoria, visto haver, 

nas ciências humanas, permanente processo de construção conceitual. 

Apesar de ciente da propriedade de intervenção dos objetos sobre os campos 

teóricos, esta pesquisa não aspira a duas metas, que seriam analisar e teorizar. Dentre as 

duas, é para a primeira que dirige sua intenção e, quando teoriza, pretende ou 

contextualizar de que vertentes tira seus conceitos ou revelar os contornos que deseja 

dar a eles. Por isso, não incorpora as teorias como projetos de definições encerradas em 

si mesmas, mas, ao utilizá-las, estudá-las, procura posicionar-se em diálogo com elas, 

de forma bidirecional. Procura, ademais, conferir o papel merecido aos conceitos 

teóricos, que é o de dizer, por meio deles, coisas que não se poderiam dizer na sua 

ausência. E, por sua vez, o objeto assevera, no exame que se faz dele, que é mais uma 

construção conceitual do que uma realidade exterior, tratando-se de um recorte e não de 

uma unidade preexistentemente distinta e presenciável por todas as pessoas no mundo 

das coisas sensíveis. 

Os campos conceituais aqui adotados são provenientes das contribuições de 

Bakhtin à ciência da linguagem, do quadro de referências da Semiótica greimasiana e 

predominantemente da Análise do Discurso de linha francesa, que, com suas 

formulações a respeito de ethos, gênero, discurso e discurso constituinte, permitiu tomar 

como objeto não um ou outro enunciado da classe de textos em estudo, mas um 

conjunto de elementos semânticos nela recorrentes. Explicito os detalhes dessa escolha 

e de sua pertinência na introdução à Parte 2.  

Quanto ao objeto de pesquisa, o gênero de obras conhecidas como Puräëa, sua 

escolha é justificada por meu interesse no estudo do hinduísmo e de suas tradições 

textuais, visto serem escrituras fundamentais para a consolidação histórica do enorme 

feixe de doutrinas e práticas religiosas indianas. É também um objeto de pesquisa 

interessante devido à significativa ausência de estudos orientados por perspectivas 
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discursivas que considerem as dinâmicas culturais envolvidas na formação da literatura 

sânscrita hinduísta. 

Muitos escritos versaram sobre as antologias dos Puräëa até as primeiras 

décadas do século XX, tratando-as corriqueiramente de modo desdenhoso, mas, sem 

dúvida alguma, contribuindo com extensos levantamentos, traduções e edições de textos 

originais. Tais escritos foram posteriormente relidos por estudiosos que romperam com 

sua tradição e que, a exemplo de Hazra1, publicaram, a partir da década de 1940, novas 

teses sobre os Puräëa, analisando-os segundo critérios mais fecundos do que os das 

gerações anteriores, de tonalidade positivista, como Winternitz, Wilson e Pargiter. 

Ainda assim, é freqüente presenciar comentários com vieses pautados por juízos de 

valor que amesquinham essa classe de literatura ou que a tratam sob um olhar 

normativo, isto é, que a julgam dizendo como “deveria” ser, e não como de fato é. A 

tradição desses estudos é delineada na sintética, mas elucidativa, recensão feita por 

Ludo Rocher, que analisa o cenário dos primeiros olhares projetados sobre os Puräëa, 

no capítulo introdutório do livro The Puräëas (1986). Na intenção de expor e 

problematizar os modos pelos quais se estudou esse gênero de literatura, outros autores 

trataram de mostrar as fases e diferentes abordagens dos estudos já empreendidos (cf. 

Dayal, 1983; Patil, 1973), o que faz considerar que seja desnecessário reapresentar aqui 

a história dos enfoques sobre o tema. 

Quanto às célebres inquietações que, durante a escritura de uma tese, regulam os 

níveis de especialização e pressupostos, de um lado, e de generalidade e explicitações, 

de outro – e simultaneamente a escolha das possíveis esferas de interlocução para o 

texto –, procurei abrigar, na Introdução, a criação de um quadro de referência 

cronológica e histórica dos Puräëa, deixando para o restante do trabalho – partes 1, 2 e 

3, e suas respectivas apresentações – os recortes e as conceptualizações que 

caracterizam a tese propriamente dita. 

E, no que se refere à tese propriamente dita, o intuito fundamental é descrever os 

Puräëa a fim de mostrar que, apesar de sua pluralidade e extensão, são um objeto 

descritível por meio de categorias gerais. A intenção é, dessa forma, acrescentar novas 

perspectivas à tautologia que diz que Puräëa é todo texto que se chama Puräëa e 

                                                 
1 Hazra escreve o Studies in Puranic Records on Hindu Rites and Customs entre 1933-1935, durante 
pesquisa realizada na Universidade de Dacca (Bangladesh), e o publica em 1940. Em 1975, anota, na 
segunda edição, que seu livro “abriu novas linhas de pesquisa e proporcionou um estímulo para o estudo 
dos Puräëa, particularmente em seus aspectos social e religioso, e lhes deu muito de sua popularidade” 
(Apology for Reprint). Basta consultar os trabalhos posteriores, que invariavelmente aludem à sua 
publicação, para verificar que o estudo ocupa, de fato, o lugar constatado pelo autor. 
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confrontar a rigidez das divisões artificiais criadas entre os discursos com a fluidez de 

meu objeto de pesquisa. Nesse sentido, o núcleo conceitual da tese está localizado na 

Parte 2, na qual procuro definir e discorrer teoricamente sobre o conjunto das 

antologias.  

Na composição dos capítulos de cada parte da tese, procurei organizá-los de 

modo que se refletissem mutuamente. Cada uma das três partes pode ser considerada 

como uma camada que se estende sobre os mesmos tópicos a partir de perspectivas 

distintas: na Parte 1, uma abordagem descritiva, selecionando e refletindo sobre 

algumas das características essenciais dos Puräëa; na Parte 2, um enfoque conceitual, 

buscando definições na Análise do Discurso de linha francesa; e, na Parte 3, um recorte 

particularizante, analisando o Devé-mähätmya, “[Hino de louvor à] magnanimidade da 

Deusa”, enquanto exemplo de enunciado proveniente dos Puräëa. E, sob essa 

estruturação, os capítulos de mesma numeração, considerando as orientações pertinentes 

às partes em que se encontram, tomam por objeto os mesmos aspectos, enunciadores 

(capítulos primeiros), mitologia (capítulos segundos) e literatura (capítulos terceiros). 

Os capítulos primeiros de cada parte dedicam-se aos produtores dos enunciados 

das coleções dos Puräëa. O capítulo 1 da Parte 1 contém uma investigação sobre as 

descrições tradicionais da proclamação das antologias, centrada nos deuses e sábios 

primordiais. O capítulo 1 da Parte 2 traz observações provenientes do conceito de 

ethos2, estudando o modelo de proclamador que define os desdobramentos narrativos 

das antologias. O capítulo 1 da parte 3 analisa a enunciação e a moldura narrativa 

interna do Devé-mähätmya, considerando os interlocutores e seus lugares sociais. 

Os capítulos segundos de cada parte lançam seu olhar sobre a relação entre 

práticas mitológicas e literatura. O capítulo 2 da Parte 1, discutindo algumas das 

definições correntes de mitologia, observa os modos diferentes pelos quais uma 

narrativa se instaura como mito nos Puräëa. O capítulo 2 da Parte 2 observa as 

antologias como um gênero discursivo capaz de arregimentar, em sua unidade, uma 

grande diversidade de vertentes mitológicas, que se identificam com estratos sociais e 

regionais indianos. O capítulo 2 da Parte 3, mobilizado por pesquisas dirigidas ao culto 

da Grande Deusa, procura dar relevo à diversidade de vozes que se mesclam na 

mitologia presente no Devé-mähätmya. 

                                                 
2 O uso desse termo remete ao conceito utilizado em Análise do Discurso, conforme se explicitará em 2.1. 
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Os capítulos terceiros de cada parte empenham-se em observar as relações dos 

Puräëa com a literatura sânscrita. O capítulo 3 da Parte 1 estuda a ligação entre as 

tradições literárias dos Puräëa e as do Mahäbhärata, e também a busca dos Puräëa por 

identificar-se com os Veda. O capítulo 3 da Parte 2 analisa as coleções dos Puräëa 

enquanto discurso religioso e propõe uma perspectiva construída segundo a definição de 

discurso constituinte. O capítulo 3 da Parte 3 aprecia o papel religioso e ritual do Devé-

mähätmya, bem como a importância e o estatuto que possui enquanto escritura sagrada 

no hinduísmo. 

Assim dividido, o trabalho investiga os valores da cultura que se manifesta nas 

antologias dos Puräëa, entendendo o vocábulo que o nomeia sob três dimensões de 

sentido: puräëa como antigüidade nos capítulos primeiros; puräëa como narrativa de 

poder místico, devocional, ritual – ou “mítico” – nos capítulos segundos; e puräëa 

como manifestação da sabedoria perene e de autoridade divina nos capítulos terceiros. 
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CONVENÇÕES UTILIZADAS NA TESE 
 

TRANSCRIÇÃO E GRAFIA 

 
O sistema de transcrição da língua sânscrita pauta-se pela convenção 

estabelecida no Congresso de Orientalistas de Genebra, IAST – International Alphabet 

of Sanskrit Transliteration, em 1894. 

Nas citações dos conceitos e expressões em sânscrito, os termos compostos são 

desmembrados sempre que não houver ocorrência de saàdhi vocálico. P. ex.: 

varëäçrama-dharma. 

Os nomes próprios e títulos de obras literárias grafam-se sem desmembramento. 

P. ex.: Çaìkara, Paräçara, Govardhana, Harñacarita, Mahäbhärata, etc. 

 
 
TÍTULOS DE OBRAS SÂNSCRITAS E SUAS SIGLAS 

 
Os títulos das obras sânscritas estão grafados por extenso no corpo do texto da 

tese. A grafia dos títulos, sempre que estiver hifenizada, procura fazer uma distinção 

entre o nome específico da obra e sua denominação genérica, separando os termos 

mesmo quando ocorre o saàdhi vocálico. P. ex.: Bhagavad-gétä, Éçvara-gétä, 

Chändogya-upaniñad, Åg-veda, Brahmavaivarta-puräëa. 

As siglas foram utilizadas nas notas de rodapé e nas referências das citações. São 

as seguintes as convenções adotadas: 

AP – Agni-puräëa 
BhG – Bhagavad-gétä 
BhP – Bhägavata-puräëa 
BVP – Brahmavaivarta-puräëa 
DBhP – Devébhägavata-puräëa 
DM – Devé-mähätmya 
HV – Harivaàça 
KU – Kürma-püraëa 
IAHT – Indian Ancient Historical Tradition 
MBh – Mahäbhärata 
MDÇ – Mänavadharma-çästra 
MP – Märkaëòeya-puräëa 
MW – A Sankåit-English Dictionary (de Monier-Williams) 
NÇ – Näöya-çästra 
Räm – Rämäyaëa 
VP – Viñëu-puräëa 
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ABREVIAÇÕES 
 
Como é convencional na literatura sânscrita e em muitos trabalhos críticos, 

utilizamos o símbolo º para indicar uma abreviação.  

P. ex.: Matsyaº = Matsya-puräëa. 

 
 
PLURAL DOS VOCÁBULOS SÂNSCRITOS 

 
Embora seja praxe no vernáculo formar os plurais de termos estrangeiros 

segundo sua morfologia original (p. ex..: campus/campi), optamos, como se tem 

procedido em trabalhos da área e visando objetividade e clareza de leitura, por não 

adotar as desinências do plural do sânscrito. Mantivemos, assim, a concordância de 

artigos e adjetivos como indício do número gramatical. P. ex.: o Puräëa / os Puräëa. 

 

REFERÊNCIAS AOS CAPÍTULOS DA TESE 
 

O primeiro número remete à Parte e o segundo número remete ao capítulo. 

P. ex.: 2.2 = Parte 2, Capítulo 2. 
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INTRODUÇÃO 
 

Como procedimento introdutório, apresentaremos os Puräëa3, tendo em vista a 

cronologia e a constituição histórica de suas coleções. Apesar do fato de as 

caracterizações que faremos a seguir poderem abranger obras não compostas em língua 

sânscrita, mas também nomeadas como Puräëa, serão enfocadas apenas aquelas que se 

tornaram parte da tradição nessa língua. A expressão “tornaram-se parte da tradição” 

justifica-se pelo fato de que um texto pode ter vindo ao nosso conhecimento por meio 

de uma literatura de expressão sânscrita, sem necessariamente ser essa a língua de sua 

composição primeira. No caso das antologias dos Puräëa, é bastante pertinente a 

hipótese de que haja seções que sejam traduções ou reelaborações de textos 

originalmente prácritos (em modalidade oral ou escrita). Tais relações interlingüísticas 

estão associadas ao movimento de influências culturais dos vários grupos formadores da 

civilização indiana, que, mesmo representando um fenômeno de interação social 

freqüentemente referido nos estudos dessa civilização, proporciona uma quantidade 

escassa de documentos que permitem associar práticas culturais a estratos étnicos e 

sociais específicos.  

Em meio a essa tensão – entre o que se vê e o que se pode entrever – a 

proposição desta pesquisa é observar os Puräëa sânscritos como redações que passaram 

por sucessivas revisões e modificações, ocorridas durante longos períodos históricos, 

marcados por diversas modalidades de trocas culturais, independentemente da 

particularização das culturas regionais e respectivas línguas que participaram dessa 

conjunção. É dessa forma que o conjunto das antologias, que doravante chamaremos de 

purânicas, reflete a cultura e a literatura que se convencionou chamar de sânscrita, 

mesmo que o conceito a que esse termo se refere fatalmente envolva um conjunto 

complexo de elementos sócio-culturais que não se restringem aos estratos sociais – de 

tom bramânico e bramanizante – com que muitas vezes se identifica a instituição 

literária sânscrita. 

Tais características dizem respeito predominantemente às coleções chamadas de 

Mahä-puräëas (“Antigüidades maiores”), assim nomeadas em função da oposição 

estabelecida com aquelas que ficaram conhecidas como Upa-puräëa (“Antigüidades 

menores”). Apesar de o valor criado pela nomenclatura dar-lhes o estatuto de superiores 

(mahä) e de inferiores (upa), os Upa-puräëa, de caráter mais regional e menos 

                                                 
3 Ao usar o termo Puräëa, o intuito é o de fazer referência aos Mahä-puräëa. 
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universal, não são menos respeitados do que seus irmãos maiores no seio das linhagens 

que os têm transmitido ao longo dos séculos. E, em razão de objetivarem metas distintas 

dos Mahä-puräëa, eles passaram por menos reelaborações e foram compostos com 

referências textuais que muitas vezes particularizam a região e o grupo social a que se 

vinculam. Fato notável é que as coleções não foram ampliadas em sua extensão, como 

os Mahä-puräëa, através de acréscimos e interpolações, mas proliferaram sob a 

diversidade de títulos, havendo catalogadas mais de cem composições dessa espécie, se 

nos limitarmos apenas à língua sânscrita. 

Em virtude da substância regional desses textos, de seu número e mesmo do 

acesso a eles (seja aos originais ou às traduções), os Upa-puräëa constituem um 

conjunto cuja heterogeneidade dificilmente possibilitaria os tratamentos conceituais 

aqui objetivados (cf. Parte II). São, por esse motivo, excluídos de nosso foco, mesmo 

que alguns dos estudos de que nos servimos (cf. Chakrabarti, 2001 e Hazra, 1987) 

tenham sido realizados sobre essas obras e tenham proporcionado um campo de visão 

indispensável no que concerne às instituições sociais que participaram da constituição 

da literatura purânica como um todo. 

Seguem algumas das informações correntes nos estudos purânicos, com o intuito 

de caracterizar nosso objeto de estudo e também de sedimentar o caminho para que 

possamos apresentar nossas reflexões e hipóteses relativas a esse ramo da literatura 

sânscrita. 

 
Cronologia e datação dos Puräëa 

Sem dúvida alguma, a indagação sobre as datas de composição dos Puräëa leva 

a respostas pouco definitivas com relação à “linha do tempo”, mas muito relevantes para 

o vislumbre de algo essencial nessa literatura. Uma vez que as referências cronológicas 

não são fáceis de atestar, por razões internas aos textos, e, predominantemente, em 

função de eles terem sido concebidos durante um longo período de redação e 

compilação, não se encontram muitos consensos nos estudos a seu respeito. A 

complexidade da tarefa de estabelecer datas precisas resulta do fato de os Puräëa serem 

produtos culturais que se caracterizam como práticas discursivas situadas nos limites da 

oralidade e da escrita, realizadas durante longos períodos de composição e de registro 

manuscrito. E é a dinâmica de sua construção que obriga a reformular a pergunta 

voltada à data de sua “origem”, ou mesmo a questionar a pertinência dessa pergunta, 
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que deve levar em conta o gênero dos Puräëa, que consiste de repertoriação4 – cujo 

princípio é o acúmulo – e não de criação – em que a noção de “origem” estaria 

pressuposta. 

Não se trata aqui de superestimar a dificuldade de datação, mesmo que ela possa 

ser impraticável em determinados casos. Nem de negar a possibilidade de obter, quando 

se subdividem esses textos segundo estágios de compilação, dados razoáveis sobre os 

períodos de composição de cada seção de cada coletânea. Trata-se, ao invés, de adotar 

como objeto de pesquisa o caráter refratário que esses textos têm em relação ao nosso 

olhar cronológico. Sob essa perspectiva, a refração dos Puräëa ao trabalho de datação 

poderá ser absorvida como um dado significativo, isto é, como um traço genérico a ser 

considerado na descrição de seu discurso. Sem perder esse aspecto de vista, detenhamo-

nos agora em alguns dos percursos pelos quais caminham as pesquisas relativas às 

épocas de consolidação dessas antologias. 

De modo geral, datar as obras da literatura sânscrita não é tarefa simples devido 

a nem sempre ser possível encontrar relações precisas entre um determinado texto e o 

momento histórico de sua composição. Isso ocorre em função de uma conjunção de 

fatores, sendo o mais constatável deles a ênfase conferida às tradições textuais e não à 

“autoria”. Desse modo, em muitos dos produtos textuais, permanece o registro mítico 

ou tradicional, mas pouco resta dos vínculos com seus produtores individuais. Outro 

fator relevante é de ordem material: textos de maior antigüidade do que pode em geral 

sobreviver um manuscrito no meio climático da Índia tendem a ter seus vestígios 

materiais deteriorados, restando apenas documentos confeccionados não antes de cerca 

                                                 
4 Em tese, os Puräëa, segundo sua autodefinição, são conduzidos sob cinco tópicos, a saber, sarga 
(criação), prati-sarga (criação posterior), vaàça (linhagem), manvantara (regência planetária) e 
vaàçänucarita (relato de dinastias). Cabe lembrar que não somente se autodefinem sob cinco tópicos, 
como são assim referidos por outras obras da literatura sânscrita. A primeira ocorrência conhecida que 
vincula os Puräëa aos cinco tópicos é o léxico Amarakoça (c. V-VI d.C.), que, os define como païca-
lakñaëa, “[dotado de] cinco características”. Os conteúdos das antologias purânicas, entretanto, não são 
dirigidos unicamente por essa definição, trazendo junto aos cinco tópicos gama muito variada de temas. 
Discute-se, na literatura crítica, a inadequação desses textos aos cinco tópicos, com a afirmação de que 
essa suposta incompatibilidade resulta da perda da forma original, ocultada pelos acréscimos e 
transformações realizados em sucessivos trabalhos de compilação. Na perspectiva que pretendemos 
construir, essas observações recebem importância mínima, visto que, no tratamento discursivo, interessa 
pouco o olhar normativo, ainda que ele seja supostamente auto-imposto. Como se verá a partir de outros 
exemplos – notadamente na relação construída com a tradição védica –, é característica do gênero 
purânico enunciar a si mesmo sob um rol de imagens que o autoriza como conhecimento sagrado, 
independentemente do quanto isso se realiza textualmente. Nesse sentido, o que vem ao encontro do 
interesse dessa pesquisa não é o quanto uma autodescrição se pretende fiel ao conteúdo dos Puräëa, mas 
sim o modo como uma definição atua no ethos pretendido pelos narradores e recitadores das antologias. 
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do século VII d.C.5 Ademais, a literatura oral, intensa e complexamente presente na 

Índia antiga, somada a uma rejeição do uso da escrita, principalmente nos meios regidos 

pela ortodoxia bramânica (cf. nota 144, p.133), resultou, para o historiador, em escassa 

documentação material. 

Recorre-se, alternativamente, a outras formas de adentrar na história das 

composições textuais, tais como as referências aos processos históricos, inscrições 

epigráficas, estilo de composição, citações na literatura e relatos de práticas culturais. 

No que se refere aos processos históricos, há os indícios positivos, isto é, a 

presença de relatos que informam que o texto é posterior à data de um determinado 

acontecimento, e os indícios negativos, que consistem na ausência da menção a fatos 

que se esperaria ver relatados, caso fossem anteriores ou contemporâneos à composição 

dos textos estudados. Seguem bem esses dois modelos as recorrentes comparações das 

listagens das dinastias reais dos textos purânicos com os dados obtidos de outras fontes, 

sobre os reinados nas várias regiões do atual território indiano. Winternitz (2003: 502), 

por exemplo, traça um paralelo entre os relatos da degradação na Era de Kali, em que 

reinam o caos social e as invasões dos estrangeiros, e as informações disponíveis sobre 

o domínio dos Hunos, ao redor do século V d.C., conforme testemunhado pelo 

peregrino chinês Sung-yun. O autor acrescenta, em sua investigação, a informação de 

que os relatos das dinastias não incorporam o reinado de Harña, ocorrido durante o 

século VII d.C. Conclui, então, não sem ressalvas, que os redatores das dinastias dos 

Puräëa testemunharam com muita intensidade, como seu provável momento presente, o 

período da presença dos Hunos, e também que sua composição se deu antes do século 

VII d.C, período cujo regente não aparece em suas listas. 

Mais um exemplo da inferência por meio de um indício negativo é o que faz 

Sheth (1979: 19) quando estima a data final de composição do Brahma-puräëa. Lembra 

a autora que o Puräëa fala da grandiosidade do ídolo de Anantaväsudeva em 

Bhuvaneçvara (Orissa), mas não menciona o templo, cuja construção se deu no século 

XI d.C. Partindo do pressuposto de que, ao falar da imagem, falar-se-ia do templo (caso 

ele já tivesse sido construído), a constatação que segue é a de que o texto é anterior à 

                                                 
5 Quanto aos manuscritos, são muitos os mais recentes e poucos os mais antigos. Dentre os mais antigos 
que permaneceram, é conhecido um manuscrito da metade do século VII d.C., na escrita Gupta, do 
Skanda-puräëa, cujo conteúdo difere consideravelmente das versões mais recentes dessa antologia 
(Winternitz, 2003: 545).  
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construção do templo. Portanto, pode-se estimar que essa seção do Brahma-puräëa não 

pode ser posterior ao século XI d.C.  

Desse mesmo conjunto de dados sobre a época de composição do Brahma-

puräëa, destaca-se um bom exemplo que relaciona o texto com conhecimento 

epigráfico e evento histórico. Sheth (1979: 20) relata que, no capítulo 27 do Brahma-

puräëa, em que se descrevem as nações estrangeiras (Çaka, Yavana e Pahlava), afirma-

se que os Çaka eram um povo que habitava a região do Decão (dakñiëä-patha). Os 

estudos advindos das muitas inscrições deixadas pelos Çaka, diz Sheth, estipulam o 

intervalo entre os séculos II a.C e II d.C. como data da estada daquele povo nesse lugar, 

fato que conduz à inferência de que é esse mesmo período a época provável da redação 

do referido capítulo purânico. 

Na esfera das inscrições, exemplo interessante é construído por Pargiter, em 

Ancient Indian Historical Tradition (apud Winternitz, 2003: 503). Trata-se de registros 

de concessões de terra, datadas de cerca do século V a.C., que contêm versos de 

legislação comuns ao Padma, Bhaviñya e Brahma-puräëa. Dessa constatação, segue 

então a conclusão, por parte de Pargiter, de que possivelmente essas três antologias 

compartilhariam antigüidade comparável à das inscrições. 

Na busca por informações relacionadas com a época de composição dos Puräëa, 

a comparação com obras literárias, de período de concepção conhecido, é também um 

fator de interesse. Exemplo disso é a semelhança entre o estilo dos Puräëa e o de alguns 

textos budistas, notadamente um do início da Era Cristã, o Lalita-vistara, que se auto-

intitula como Puräëa. Essa relação, apresentada por Winternitz (2003: 502), aproxima 

as duas categorias de textos, tanto pelos louvores da religião devocional (bhakti), como 

pelas “descrições exageradas” que ele vê em ambos. Segundo esse pressuposto, pode-se 

considerar o período de redação do Lalitavistara um marco no aparecimento dos 

Puräëa considerados tardios, que são justamente aqueles em que se acentuam a bhakti e 

os “exageros”.  

Na análise do estilo e uso da linguagem como parâmetro cronológico, a 

comparação de versões diferentes de episódios mitológicos é uma estratégia utilizada 

para a datação dos Puräëa. Winternitz (2003: 517) menciona um estudo realizado por 

Lüders, com esse enfoque, em que é examinada a narrativa de Åñyaçåìga em duas 

versões, no Padma-puräëa e no Mahäbhärata. Sua conclusão é que o relato purânico é 

mais antigo. Sendo a data de composição do Mahäbhärata situada num período que vai 

de cerca de IV a.C. até ao redor de IV d.C., insere-se também nesse longo espectro de 
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tempo a redação da versão purânica da narrativa de Åñyaçåìga. Nesse caso, tão 

relevante quanto situar historicamente a construção do texto, é o fato de atribuir-lhe 

anterioridade a porções de uma obra muitas vezes tida como predecessora. 

Na observação das relações entre textos, revelam-se, como indícios relevantes 

para a datação dos Puräëa, as citações. Nesse sentido, a obra atribuída ao vedantino 

Çaìkara, que utiliza referências de alguns Puräëa, possui especial destaque, pois atesta 

não somente o conhecimento desses textos em sua época, mas também indicia que eles 

provavelmente haviam se consolidado como enunciados de autoridade no hinduísmo. 

Também célebre nos estudos que datam os Puräëa é a passagem do Harñacarita, de 

Bäëa, em que se menciona uma recitação pública do Väyu-puräëa, mostrando que essa 

prática social é no mínimo anterior ao século VII d.C.  

Pargiter, no Ancient Indian History Tradition, entre variados percursos para 

datar os Puräëa, traça duas relações literárias que convém retomar. O Äpastamba-

dharma-sütra (9.24), tratado legal composto em cerca de III a.C., recorre a passagens 

atribuídas, no próprio texto, a obras purânicas cujo nome não especifica. Além dessas 

ocorrências, cita uma passagem sobre o destino dos ancestrais, mencionando 

nominalmente o Bhaviñyat-puräëa como fonte de referência. A conclusão de Pargiter 

(1922: 51) é que o termo Puräëa já representava, desde pelo menos dois séculos antes 

do tratado legal, uma literatura de autoridade, independentemente de possuir a mesma 

forma sob a qual veio ao nosso conhecimento. O mesmo vale para a presença do termo 

Puräëa no Artha-çästra (1.5), tratado dirigido aos governantes, composto, segundo 

Pargiter (1922: 55), no século IV a.C. Nessa ocorrência, o termo vem ao lado de outros 

vocábulos relacionados a gêneros de literatura destinados à boa instrução dos reis. Essa 

passagem leva Pargiter (1922: 55), e muitos estudiosos das antologias purânicas, à 

concepção de que, desde séculos antes de IV a.C., o gênero puräëa já vinha se 

constituindo como uma forma de literatura consistente e diferenciada, a ponto de ser 

consagrada como obra de instrução na composição do tratado dirigido aos governantes. 

Assim como na ligação com os eventos históricos, nas relações dos outros textos 

da literatura sânscrita com os Puräëa, recorre-se também aos indícios negativos. Dessa 

forma, na tarefa de datar as obras purânicas, o silêncio pode vir a ser considerado como 

uma informação de utilidade, visto que, em determinadas correntes religiosas, é bastante 

improvável que um tratado posterior a determinada antologia purânica não a mencione. 

Quando ocorre um silêncio dessa ordem, interpreta-se que o Puräëa seja possivelmente 

posterior ao tratado. Tal procedimento se exemplifica no estudo da história da antologia 
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conhecida como Bhägavata-puräëa, obra considerada canônica pelas linhas nucleares 

do viñëuísmo. Chama a atenção que os textos atribuídos a Rämänuja (XII d.C.) – 

eminente pensador dessa tradição – não tenham mencionado uma linha sequer da 

referida antologia, ainda que citem com freqüência o Viñëu-puräëa (Winternitz, 2003: 

517). Segue, portanto, a essa constatação, a inferência, ou ao menos o indício, de que o 

Bhägavata-puräëa é posterior ao século XII d.C. 

As práticas sociais espelhadas pelos Puräëa podem também servir como 

parâmetro para a obtenção de informações sobre suas datas. Dayal, em seu estudo sobre 

o Viñëu-puräëa, traça relações que ilustram o procedimento. Dentre algumas análises 

das várias camadas cronológicas que formam essa compilação, ele salienta que a divisão 

das etapas da vida e das funções sociais (varëäçrama-dharma) presente nessa obra 

conduz a uma ênfase na observância da fase da vida de chefe de família (gåha-

sthäçrama). A valorização dessa fase e de sua importância no culto religioso se presta a 

modelar preceitos de conduta que compatibilizam a devoção ritual com a dedicação às 

obrigações sociais. Trata-se de uma posição que polemiza com algumas vertentes 

culturais que se orientavam em função da renúncia e do ascetismo. Segundo a 

interpretação de Dayal (1983: 29), o modo como esse tema está presente no Viñëu-

puräëa, de certa forma ansiando por uma reorganização social, representa uma 

formulação característica do momento histórico do reinado de Çuìga (I d.C.). A 

conclusão, portanto, é que é essa a época de composição das seções do Viñëu-puräëa 

que versam sobre a organização da sociedade, dos rituais e das injunções 

comportamentais. Ainda com relação às práticas sociais presentes nesse Puräëa, 

Winternitz (2003: 521) lembra que essa coletânea, mesmo que fazendo louvor a Viñëu, 

não faz menção às celebrações, nem aos templos dedicados ao deus. Considerando que 

a construção de templos é prática posterior ao século III d.C., pode-se tomar tais 

ausências como indícios de que o texto se constituiu em data anterior a essa época. 

Para concluir esse exemplário dos recursos com que se pode contar para a 

datação das antologias purânicas, cabe mencionar um dado significativo: muitos dos 

Mahä-puräëa, “Antigüidades maiores”, contêm listas que enumeram e referem todos os 

dezoito Puräëa de sua categoria. Esse fato revela que o trabalho de compilação dessas 

obras criou relações mútuas, em que houve muitos desenvolvimentos paralelos que, de 

certa forma, ocultam os traços que explicitariam quais seriam os mais antigos e os mais 

recentes, sendo essa informação exclusiva do discurso do pesquisador, e não do 

discurso purânico. 
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Pode-se, assim, notar a complexidade da determinação das datas para textos que 

se constituíram em camadas, como compilações que foram se construindo sob 

influência mútua no correr de vários séculos, notadamente de IV a.C. até o século XV 

d.C.6, se considerados os conteúdos mais antigos e as passagens mais recentes de alguns 

dos chamados Mahä-puräëa. Decorrente e dependente desse processo é o modo como 

cada antologia veio a obter os formatos que atualmente possui, cujos manuscritos, via 

de regra, diferem extraordinariamente de região para região e de tradição para tradição. 

Consonante com esse ambiente de diversidade, algumas antologias foram legitimadas 

como Mahä-puräëa (Puräëa grandes), sob a autoridade de listas que enumeram dezoito 

títulos como sendo os canônicos. E tais listas, quando vistas em sua totalidade – isto é, 

considerando as variações entre os títulos enumerados –, conduzem a um número total 

de vinte antologias categorizáveis como Mahä-puräëa. 

 

A constituição histórica das coleções purânicas 

Mesmo considerando que estabelecer datas precisas para o conjunto das 

antologias seja tão vago – e, certamente, temerário – quanto determinar uma data para 

cada uma delas, é necessário buscar alguns parâmetros para situá-las historicamente. 

Quando se observa o que já foi pesquisado sobre as datas de término das antologias, 

pode-se estimar um período de duas centenas de anos ao redor do século X d.C. como o 

momento histórico em que a maior parte das coleções adquiriu feição semelhante à de 

que hoje dispõe. No que se refere a esse aspecto, isto é, à consolidação das antologias 

sob a forma conhecida atualmente, cumpre salientar que, sendo coleções elaboradas por 

gerações de compiladores, uma informação relacionada a sua data de término não 

informa sobre cada capítulo que a compõe, mas sobre sua totalidade, que a tradição 

considera como a coleção completa de um dado Puräëa, seja o Viñëuº, Kurmaº, 

Märkaëòeyaº, etc. Do ponto de vista temático, o período de ingresso de um dado texto 

na literatura purânica não pressupõe que sua primeira formulação tenha se dado naquele 

mesmo momento, mas, a depender de uma série de fatores, implica a acolhida daquele 

tema, que antes poderia ser desconhecido, desprezado ou mesmo rechaçado no meio 

social responsável pela organização e transmissão dos Puräëa. O inverso é também 

verdadeiro, isto é, sendo os Puräëa antologias organizadas a partir de conteúdos 

                                                 
6 Se computadas as menções ao termo puräëa, como um gênero de composição verbal, em outras obras 
da literatura, pode-se propor um período situado ao redor de X a.C. como data mais antiga em que se 
menciona algo a seu respeito, uma vez que ele já se faz mostrar no Atharva-veda e nas Upaniñad mais 
antigas. Hazra (1987: 1) chega a propor que puräëa seja um gênero tão antigo quanto a literatura védica. 
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diversos, abrangendo vários campos do saber, recolhidos tanto da literatura escrita como 

da literatura oral, a manutenção de um tema através de sucessivas gerações representa a 

permanência de sua significação, ainda que atualizada, em seu meio cultural.  

Caso exemplar de datação que faz referência a uma elaboração textual 

específica, mas não ao surgimento de uma prática cultural na literatura sânscrita, é o 

Devé-mähätmya, obra de louvor à Deusa, presente no Märkaëòeya-puräëa, datada de 

cerca de VII d.C. Trata-se da primeira composição conhecida que situa a expressão 

feminina da deusa como manifestação soberana e como princípio cósmico universal. 

Entretanto, o conhecimento desse fato não deve necessariamente conduzir à tese de que 

essa conceptualização teológica tenha se originado nesse período. Segundo Coburn 

(1991: 16), o Devé-mähätmya não é o texto mais antigo que testemunha a devoção em 

relação à figura divina feminina, mas pode ser considerado como o primeiro a tratá-la 

como Deusa, com inicial maiúscula. De acordo com o panorama feito por Coburn, o 

percurso histórico no qual essa obra está inserida tem como referências fundamentais os 

questionamentos do Budismo e Jainismo com relação à herança védica (em torno do 

século VI a.C.); a reformulação dos preceitos do dharma, ao lado da ênfase na devoção 

ao deus pessoal (pouco antes do início da Era Cristã); e a proliferação de imagens das 

deusas, na literatura e iconografia (ao redor de III e IV d.C). Com esse esboço, o autor 

embasa a afirmação de que havia uma lacuna na literatura sânscrita relativamente às 

práticas já conhecidas das civilizações do Vale do Indo e que sua consolidação na 

civilização indiana se deu de forma gradativa num processo que ele denomina como 

síntese bramânica, utilizando termo atribuído a Thomas Hopkins (The Hindu Religious 

Tradition). Trata-se de um movimento de influência em duas direções:  

 
Por um lado, há um esforço para ampliar o apelo da visão de mundo ariana, por meio do 
abrigo de vários elementos de origem popular; por outro lado, há um esforço para dar a 
esses elementos uma nova dignidade, sob a forma das composições verbais sânscritas, a 
língua que era um dos maiores veículos da cultura ariana. E uma das razões para a 
complexa qualidade enciclopédica dos Puräëa sânscritos é que eles eram o ponto de 
encontro dessas duas tendências que se reforçavam mutuamente. (Coburn, 1991: 17)7 
 

Independentemente do olhar étnico que o adjetivo “ariano” pode vir a sugerir, no 

sentido de procurar distinguir as contribuições culturais como heranças indo-européias 

ou dravídicas, é fundamental, para conceber culturalmente o período histórico de 

compilação dos Puräëa, a percepção de que os grupos sociais tidos como 

                                                 
7 São de nossa autoria as versões em português de partes livros consultados apenas em língua estrangeira, 
sem intermédio de tradução. No caso de haver edições em português, optamos por utilizá-las nas citações. 
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hierarquicamente superiores (ärya), os grupos tidos como inferiores e os excluídos de 

qualquer hierarquia passam a interagir de modo a produzir as práticas culturais que 

vemos hoje atestadas na literatura sânscrita e que denominamos sob a etiqueta genérica 

de hinduísmo. Por conseguinte, será nessa interação, refletida na composição das 

antologias purânicas, que se dará o processo de amálgama e consolidação8 dos 

elementos mais fundamentais das religiões hinduístas, como, por exemplo, o çaktismo, 

o çivaísmo, o viñëuísmo, entre outros.  

Considerar o desenvolvimento do hinduísmo, sem ater-se à especificidade e à 

pontualidade dos acontecimentos históricos, mas, com o interesse na longa duração que 

abriga a consolidação de suas práticas culturais, permite observar as datas atribuídas às 

antologias purânicas de modo a situá-las de maneira compatível com sua natureza, que é 

extensiva. Isto é, dado que os Puräëa constituem uma literatura refratária à datação, a 

informação histórica sobre seu período de composição não pode ser contextualizada por 

um único fato ou marco histórico, mas sim por uma estrutura (ou uma sucessão de 

estruturas) de longa duração. Não por acaso, os eventos que participam da consolidação 

do hinduísmo estão envolvidos nas circunstâncias sociais da difusão e proliferação 

dessas escrituras, em que se destacam as práticas teístas orientadas pelas doutrinas do 

devocionalismo da bhakti, de pendor popular e exotérico. 

Partindo dessa perspectiva, vejamos as datas hipotéticas em que cada um dos 

Mahä-puräëa assumiu a forma que possui atualmente, deixando à parte o infindável 

arcabouço de informações sobre as épocas específicas dos muitos temas presentes nas 

antologias. Com relação a esse fato, vale lembrar que a redação de algumas dessas 

coleções chega a perdurar por mais de um milênio e, dessa forma, é possível, com o 

enfoque diacrônico, assumir que uma obra como o Çiva-puräëa, por exemplo, tenha 

sido ajustada, modificada, interpolada e refeita por dezenas de gerações de 

compiladores que assistiram a diversos desdobramentos das idéias do çivaísmo. Por 

outro lado, a perspectiva sincrônica, quando considera uma coleção como um enunciado 

completo, aproxima-se dos vários textos que compõem sua totalidade, com suas 

tensões, contradições e diálogos internos, tomando-a não como um produto, mas como 
                                                 
8 Quanto à relação entre consolidação de práticas religiosas e disseminação da literatura purânica, a idéia 
fundamental resume-se ao fato de que os textos autorizam elementos preexistentes na cultura, 
universalizando e perpetuando-os em um duplo sentido: ao mesmo tempo em que os preceituam, dão-lhes 
um caráter arcaico. Historicamente, Sheth assim define o caráter consolidador das antologias purânicas: 
“Para arriscar uma generalização ampla, os Puräëa foram concebidos mais pela consolidação da 
especulação filosófica já existente do que pela exploração da novidade e da aventura; eles foram 
concebidos mais pela fixação de doutrinas centrais do hinduísmo e pela implantação delas na cultura e na 
memória da raça” (1979: 4). 
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superfície das tensões, contradições e diálogos por meio dos quais se instituiu na 

sociedade em que foi concebida. É sobre este enfoque, não sem o reconhecimento do 

primeiro, que estamos construindo nossa perspectiva dos Puräëa. 

Com o propósito de formular um quadro básico de referência para a cronologia 

dos Mahä-puräëa, transcreveremos a seguir as datas a que chegaram alguns dos estudos 

especializados a seu respeito. Para tal fim, serão utilizadas como fonte as introduções da 

coleção IAHT, que comporta traduções de 12 dos Mahä-puräëa, e também o livro The 

Puräëas, de Ludo Rocher, que descreve cada uma das antologias já catalogadas, suas 

edições, traduções e algumas das referências críticas. As datas de término da 

compilação subentendem o período em que as partes mais recentes foram redigidas ou 

incluídas nas antologias e, portanto, o momento histórico em que as coleções, enquanto 

enunciados, atingiram o formato hoje conhecido. 

 

Antologia Fim da compilação 
A.I.H.T. 

Fim da compilação 
apud Ludo Rocher 

Brahmaº XIII d.C. XIV d.C. (Wilson) 
Padmaº VII d.C. X d.C. (Hazra) 
Viñëuº  V a.C. (Dikshitar) 

IV d.C. (Hazra) 
V d.C. (Kane) 
XI d.C. (Wilson) 

Väyuº V d.C. V d.C. (Farquhar, Winternitz, Bhandarkar) 
Çivaº  X d.C. (Hazra data apenas algumas partes) 
Bhägavataº XII/XIII d.C. VI d.C. (Hazra) 

XIII d.C. (Burnouf, Lassen, Wilson) 
Devébhägavataº **  XII d.C. (Hazra) 

XIV d.C. (Farquhar) 
Näradaº XIV d.C. X d.C. (Hazra) com acréscimos bem posteriores  
Märkaëòeyaº  V d.C. (Kane) 

X d.C. (Wilson) 
Agniº XII d.C* IX d.C. (Haraprasad Shastri) 

XVII d.C. (Birwé) 
Bhaviñyaº  XV d.C. (Hazra)  

+ Pratisargaparvan, XIX d.C. (Hazra) 
Brahmavaivartaº  XVI d.C. sobre versão do X d.C. (Hazra) 
Liìgaº V d.C. X d.C. (Hazra) 
Varähaº  X d.C. (Kane) 
Skandaº  X d.C. (Raghavan) 
Vämanaº XV d.C. X d.C. (Hazra) 
Kürmaº IX d.C. VIII d.C. (Hazra) 
Matsyaº  IV d.C. (Kane) 

XIII d.C. (Kantawala) 
Garuòaº X d.C. X d.C. (Hazra) 
Brahmäëòaº X d.C. X d.C. (Roy) 

* Há apenas uma menção da data para o término da confecção das antologias 
purânicas em geral (XII d.C.) mas não especificamente do Agni. 

** Reivindica o estatuto de mahä-puräëa. 
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Reconhecendo que cada antologia veio a se completar sob contexto e época 

específicos, tomemos o século X d.C. como referência estimada para conceber o 

momento histórico em que a feição geral do conjunto dos Mahä-puräëa adquiriu forma 

semelhante à que conhecemos atualmente. Para entrever o significado cultural dessa 

data, bem como das circunstâncias relativas às primeiras versões dos Puräëas, podemos 

nos reportar aqui ao esboço feito nos Studies in the Puräëic Records on Hindu Rites and 

Customs, de Hazra, em que se desenha, ligando alguns pontos fundamentais da história 

do pensamento religioso na Índia, o período situado entre o início e o término 

hipotéticos de compilação das antologias, com duração de quase dois milênios. 

Pode-se dizer que o princípio que deve ser apreendido no estudo da história do 

hinduísmo é o movimento constante de tensão que se dá entre uma ortodoxia – 

protagonizada por um conjunto restrito de sacerdotes brâmanes, identificados com o 

valor mítico e ritual da língua sânscrita, que se autorizam plenamente como herdeiros e 

guardiães das escrituras védicas e dos ritos nelas inscritos – e uma série de outras 

vertentes culturais e religiosas, que, em razão do seu número de adeptos e poder de 

influência, terá tanto relevo quanto o núcleo ortodoxo.  

Visando estudar o cenário em que se fomentaram os lugares sociais que deram 

origem à cultura purânica, Hazra (1987: 194) dá como fato marcante a obsolescência de 

certas práticas ortodoxas, resultando numa transformação dos ritos védicos, dos quais os 

aderentes são os primeiros brâmanes designados como smärta9. Para o autor, essa onda 

de adesão tem seu início em época que poderíamos situar no princípio da Era Cristã10. 

No entanto, é em período bem anterior à proclamação das idéias atribuídas a Gautama 

Buddha e a Vardhamäna Mahävéra que já se pode inferir que tenham havido “revoltas 

contra as doutrinas bramânicas” (Hazra, 1987: 194), cujos ecos, sob a forma de 

doutrinas consolidadas, são testemunháveis nas correntes de pensamento relacionadas a 

ambos.  

Tendo em conta que as divergências não são apenas de cunho religioso ou 

filosófico, mas se referem também ao âmbito da organização social, Hazra relaciona a 

propagação do budismo e do jainismo com o desprestígio e a relativização da hierarquia 
                                                 
9 Esse termo é derivado de småti, que é a literatura considerada “memória”, ou tradição, cujo sentido se 
constrói em oposição a çruti, concebida como literatura da “audição”, ou revelação. Sendo a revelação 
mais exclusivista e antiga que a tradição, o termo smärta, na acepção utilizada por Hazra, denomina 
aqueles que compõem e seguem escrituras posteriores e culturalmente mais abrangentes do que a 
revelação védica. Nesse uso, cabem, sob a designação geral, os brâmanes que aderem aos cultos dos 
deuses Çiva e Viñëu. 
10 Hazra situa a adesão ao culto smärta como “bem anterior ao tempo de Manu”. Considera-se que a 
composição do Mänavadharma-çästra tenha ocorrido em c. II-III d.C. (Olivelle, 2005: 33). 
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social determinada pelos códigos de conduta bramânicos. Nesse sentido, os laços 

estreitos entre os jainistas e os reis da dinastia Nanda (V-IV a.C.)11, junto ao fato de que 

o jainismo esteve bem estabelecido em Mathurä, em período que vai de cerca de II a.C. 

até o final do reinado Kushana, em III d.C. (Hazra, 1987: 196), apontam para uma 

realidade social muito diferente daquela que o bramanismo propunha. 

Os textos jainistas mostram, ademais, que a doutrina dos äjévaka – de fundação 

atribuída a um contemporâneo de Mahävéra, conhecido como Gosäla Maìkhaliputta, e 

que tem, entre seus preceitos, a ênfase no abandono do meio social – teve momentos de 

grande vigor e relativa popularidade (Hazra, 1987: 196). Confirmam a presença dessa 

corrente de pensamento inscrições de Açoka e Daçaratha, atestando sua permanência no 

reinado Maurya (Hazra, 1987: 196). 

Quanto ao budismo, o ponto mais relevante da história antiga de sua expansão 

reside no reinado de Açoka (304-232 a.C.), que era oriundo do mais baixo estrato da 

hierarquia social, se consideradas as fontes purânicas. A adesão às práticas budistas 

cresce à custa da diminuição dos seguidores do bramanismo, popularizando suas 

doutrinas – e seus monges – na Índia e além de suas fronteiras (Hazra, 1987: 197). 

Mesmo após o término do reinado de Açoka, o budismo segue com presença intensa até 

cerca do século II d.C. no norte da Índia, incluindo as regiões da Käçméra e do 

Afeganistão, conforme se constata em inscrições e monumentos (Hazra, 1987: 197). 

Hazra, que define as doutrinas do jainismo, do budismo e dos äjévaka como 

heresias contra o bramanismo (1987: 197), segue seu panorama histórico com a 

apresentação dos movimentos religiosos do viñëuísmo e do çivaísmo – cujas doutrinas 

contêm elementos discordantes da perspectiva ortodoxa do contexto bramânico. Com o 

foco sobre as relações entre as comunidades internas e externas ao território indiano, 

Hazra demonstra que esses dois movimentos possuem, em suas bases, posições mais 

amplas e tolerantes do que o bramanismo. No caso do viñëuísmo, que havia se 

expandido alguns séculos antes da Era Cristã (1987: 200), o autor nota que uma de suas 

vertentes, o culto Bhägavata, aceitava, sem grandes ressalvas, pessoas de origem 

estrangeira, ato que seria inadmissível aos brâmanes ortodoxos, que não os 

                                                 
11 Hazra, levando em consideração os relatos históricos de Hemacandra (X-XI d.C.), a simpatia dos 
adeptos do jainismo (diferentemente dos budistas) pelos reis Nanda e os relatos da tradição jainista, de 
que havia uma linhagem de ministros dessa tradição, propõe a hipótese de que os Nanda fossem jainistas 
(1987: 195). 
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incorporavam no sistema dos varëa12 (1987: 199). Ao lado desse ato de irreverência à 

ortodoxia, Hazra aponta outra característica notável, que é a inclusão de mulheres e 

çüdra em suas práticas (1987: 200), conforme os próprios Puräëa nos mostram. Quanto 

ao çivaísmo, cuja presença também se demonstra há séculos antes da Era Cristã, trata-se 

de uma tradição inclusiva – mulheres, südra e comunidades rejeitadas – que enfatizou o 

saànyäsa (ascetismo). Conforme nos lembra Hazra (1987: 202), suas práticas feriam os 

preceitos bramânicos relativos ao varëäçrama-dharma13. 

Cabe, nesse ponto, apresentar a ênfase dada por Hazra ao fato de que existe uma 

diferença entre o caráter não bramânico do viñëuísmo e do çivaísmo, em suas 

modalidades populares e possivelmente originais, e a idéia de que o culto a Viñëu e a 

Çiva necessariamente se oponha às injunções bramânicas:  

 
(...) parece que, entre os adoradores desses dois deuses, havia um grupo de pessoas que, 
ainda que conquistadas por seu culto, viam respeitosamente os Veda como autoridade, 
concedendo grande importância ao varëäçrama-dharma e às leis da småti sem pretender 
abandoná-los. Nós os chamaremos de smärta-vaiñëava e smärta-çaiva. (1987: 203) 
 
Essa constituição religiosa mista, em que se assimilam práticas dos cultos teístas 

ao universo de instruções propagadas pela literatura sânscrita dos brâmanes tradicionais 

determinou, segundo Hazra, o meio social a partir do qual foram compostos os Puräëa 

(1987: 204).  

Diante do quadro histórico das tensões entre o budismo, o jainismo, o viñëuísmo 

e o çivaísmo, por um lado, e a hierarquização social nos moldes bramânicos, por outro, 

Hazra nos apresenta uma sociedade nada favorável à expansão de ideais ortodoxos e de 

seus representantes (1987: 206), na qual uma seqüência de reinados formou um 

ambiente propício a doutrinas que, ou subvertiam os seus valores sociais, ou eram 

irreverentes a eles. Em harmonia com o ponto de vista adverso a essas circunstâncias, os 

Puräëa trazem capítulos que multiplicam os relatos relacionados à era de kali, em que 

se enfatiza a ascensão dos çüdra e a desorganização social, por vezes, atribuindo essa 

situação ao “heréticos” (Hazra, 1987: 207).  

                                                 
12 A instituição dos varëa reparte a sociedade segundo uma tipologia quádrupla, cujos estamentos 
convencionamos chamar de castas. Elas são assim denominadas: brähmaëa, kñatriya, vaiçya e çüdra. Para 
caracterizar resumidamente cada grupo, pode-se tomar cada um de acordo com sua função na sociedade. 
Cabe ao brähmaëa a obtenção do saber (sagrado, principalmente) e sua transmissão; estão destinadas ao 
kñatriya a defesa e a expansão territorial; é atribuída ao vaiçya a produção agro-pecuária e mercantil; e, 
por fim, os trabalhos considerados indignos pelos demais são tarefa dos çüdra. 
13 Varëäçrama-dharma, “lei das fases da vida e dos estratos socias”, que projeta uma segmentação do 
tempo a ser vivido, determinando o momento em que cada fase deve iniciar e terminar, com atividades 
específicas destinadas a cada uma delas, atribuídas em conformidade com o lugar social do indivíduo. 
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A concordância entre as práticas literárias purânicas e o olhar desconfortável do 

bramanismo não é fortuita: seus enunciados são, em última instância, parte de um 

projeto de busca de identidade por parte dos estratos sociais bramânicos. Uma vez que o 

sistema do varëäçrama-dharma vinha sendo deslocado do centro do pensamento 

religioso – deixando de reverberar como uma instituição socialmente abrangente, 

devido, preponderantemente, à expansão de doutrinas que davam maior sentimento de 

participação a grupos sociais antes desprezados, como os çüdra, os estrangeiros e as 

mulheres –, o próprio bramanismo, sob o movimento cultural dos smärta, assumiu o 

papel de conciliar seus preceitos de conduta social com o sentimento de participação 

religiosa necessário para agregar o conjunto vasto da população. Para Hazra, houve um 

projeto objetivo de resgate hierárquico do bramanismo, que culminou na criação de 

novas literaturas: 

 
Esse empreendimento parece ter sido feito por dois setores, em dois modos diferentes, a 
saber, pelos brâmanes ortodoxos que primeiro iniciaram o ensinamento da realização de 
ritos gåhya [domésticos] por meio de escrituras småti, e pelos, mais numerosos, smärta-
vaiñëava e smärta-çaiva, que introduziram os temas da småti no Mahäbhärata e nos 
Puräëa para pregar o viñëuísmo e o çivaísmo contra as religiões heréticas e também 
para estabelecer o varëäçrama-dharma , a autoridade dos Veda, e as regras morais não 
somente entre os viñëuítas e çivaítas, mas entre todas as pessoas. (1987: 213) 
 

Pode-se dizer que os desdobramentos dessa empreitada foram bem sucedidos e 

que, no cenário político, foram potencializados pela era dinástica dos Gupta (III-VI 

d.C.). Sob os monarcas desse reinado, o hinduísmo restaura muitas das prerrogativas 

hierarquizantes do bramanismo, devolvendo prestígio e poder econômico aos brâmanes, 

para quem esses séculos constituem momentos áureos (Hazra, 1987: 217). A maior 

parte dos enunciados purânicos mais antigos tem origem nesse período, que se 

caracteriza pela reintegração dos vários reinos estabelecidos no espaço geográfico 

semelhante ao que hoje caracteriza a nação indiana, refletindo, de certa forma, na 

literatura, a proposta assimiladora do bramanismo dessa era.  

O tantra representa o último ponto no panorama da constituição histórica dos 

Puräëa. Para Hazra, seus princípios e práticas têm origem fora do universo doutrinário 

védico (Hazra, 1987: 218) e de fato, em suas manifestações mais radicais, sustentam 

preceitos e doutrinas que desconsideram os Veda como autoridade e o varëäçrama-

dharma como modelo de conduta a ser seguido. Desde o início do século V d.C., 

viñëuítas e çivaítas passaram a influenciar-se pelo tantra (Hazra, 1987: 218), que 

introduz, entre outros elementos revolucionários, a possibilidade de as mulheres 
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poderem exercer o papel de preceptoras (Hazra, 1987: 225). A partir de então, nos 

séculos seguintes, o procedimento de assimilação se repete: a literatura purânica passa a 

introduzir capítulos com ensinamentos de práticas tântricas associadas com elementos 

védicos, sob a perspectiva modelada pelos ideais bramânicos (Hazra, 1987: 225). Com 

isso, as comunidades religiosas que compilavam e transmitiam essas escrituras 

tornaram-se menos vulneráveis ao movimento cultural tântrico, que, assimilado sob as 

práticas propostas pelos Puräëa, propiciava ritos situados num campo doutrinário que, 

paradoxalmente, buscava a justa medida entre a ortodoxia bramânica e o caráter 

revolucionário do tantra. 

Se é possível sintetizar esse já sucinto quadro histórico, podemos fazê-lo 

tomando uma avaliação de Hazra acerca da posição da ortodoxia bramânica em relação 

à natureza multifacetada dessa literatura, que nos mostra quão complexa é a rede de 

relações entre o bramanismo ortodoxo, o bramanismo purânico e os cultos não 

bramânicos: 

 
A partir da discussão acerca dos diferentes movimentos religiosos e das invasões 
estrangeiras, parece que o caráter misto (vyämiçra) dos Puräëa atuais se deve à 
tentativa, feita pelos brâmanes sectaristas de linha smärta, de pregar e popularizar suas 
respectivas doutrinas contra as heresias, e de estabelecer as condutas bramânicas de 
castas e deveres e também a autoridade dos Veda em meio aos seguidores de, no 
mínimo, suas respectivas religiões. É de notar que os brâmanes ortodoxos nunca 
permitiram que se identificasse o dharma misto que os Puräëa remanescentes 
pregam com o seu próprio dharma.14 (1987: 226) 
 

Em face do que antecede, podemos resumir os pressupostos dessa tese. Tendo 

em vista a característica abrangente – cronológica, material e cultural – dos Puräëa, 

entendemos que poderíamos empreender a tarefa, salvo engano inédita, de estudá-los e 

descrevê-los a partir das categorias gerais de uma teoria do discurso. Entendemos, 

ademais, que tal tarefa seria bem-vinda não somente aos estudos em língua portuguesa, 

mas também aos estudos de literatura sânscrita em geral, uma vez que que uma 

perspectiva que vise as antologias purânicas sob suas invariâncias, relacionando-as a 

práticas sociais e a processos históricos específicos, poderia contribuir com as 

perspectivas analíticas formuladas de algumas décadas para cá, sob as quais essa 

literatura tem sido abordada segundo a óptica dos estudos culturais. Ciente do diálogo 

entre as disciplinas, mas também dos limites de atuação das respectivas áreas, o 

programa desta pesquisa radicou-se nos estudos afetos à área de lingüística, sem, por 

                                                 
14 Destaque nosso. 
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isso, contentar-se com um formalismo que abdicasse da historicidade. Ao invés, 

procuramos tratar dos fenômenos lingüísticos e literários conectados aos universos 

sociais e às dinâmicas culturais pelas quais essas antologias passaram nos cerca de 

1.000 anos em que se mantiveram em processo de composição. Todavia, o fato de lidar 

com um período tão amplo implica certas abstrações e aproximações, que, em algumas 

circunstâncias, podem aparentar certa vagueza histórica. Sem dúvida, é esse o preço que 

se paga pela opção de lidar com um objeto da extensão da literatura purânica. Por outro 

lado, o ganho é obter uma perspectiva de descrição que nos permita vislumbrar a 

amplitude do conjunto da literatura, sua conexão com o ambiente cultural e o 

testemunho de que ela não é um fenômeno isolado, mas se processa juntamente com a 

língua que lhe serve de veículo e com as doutrinas religiosas a que serve de escritura. 

Eis aí o ponto nuclear da tese: projetar sobre os Puräëa uma perspectiva 

conceitual que nos permita tratá-los como uma unidade a ser chamada de literatura 

sânscrita purânica, descritível a despeito da duração de sua composição, de sua 

abrangência temática e de sua multiplicidade doutrinária. 

Iniciemos nosso percurso com uma descrição dessas antologias, observando seus 

contornos enunciativos, mitológicos e literários. 
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PARTE 1 – CONTORNO DA LITERATURA SÂNSCRITA PURÂNICA  

 
Esta parte procura apreender a tradição literária dos Puräëa sob a óptica de três 

dimensões descritivas. A primeira é aquela que se orienta pelo intuito de apresentar o 

modo como ela institui a si mesma enquanto literatura e de que forma enquadra seus 

narradores no momento histórico – ou, melhor dizendo, cósmico – a que afirma 

pertencer. A segunda forma de abordagem é a que verifica a célebre relação entre 

Puräëa e mitologia, do ponto de vista dos empregos dados aos mitos, conforme pode 

ser verificado nas práticas culturais que essa literatura representa. A terceira perspectiva 

importa-se com as relações instauradas entre literatura purânica e o universo da 

literatura sânscrita, com especial enfoque na instituição védica e na tradição épica do 

Mahäbhärata. 

Dada a grande dimensão material e temática da literatura sânscrita purânica, a 

proposta de tal percurso não se faz de maneira automática. Tampouco a relação entre a 

escolha dos aspectos a serem abordados e o tratamento dado a eles implica uma forma 

unívoca de concepção. Isso não é novidade nos estudos de literatura. Todavia, 

compartilhar as razões subjacentes às opções de um trabalho de pesquisa contribui, 

entre outras finalidades, para explicitar a relatividade inerente à construção do saber. 

Assim sendo, fica pressuposto que as escolhas poderiam ser outras. Quanto à forma que 

receberam, detalhamos a seguir alguns dos fatores mais imediatos. 

O étimo sânscrito puräëa – e, em parte, a interpretação construída em torno dele 

– tem relação direta com o interesse que orienta o capítulo 1, a saber, explicitar como se 

constitui o sentido de “antigüidade”, atribuído às antologias assim nomeadas. Como 

substantivo neutro ou como adjetivo, o campo semântico de puräëa, relacionado à 

noção de antigüidade ou antigo, determinou a busca, nessa literatura, dos traços 

responsáveis pelo desenho das enunciações que se deram nos tempos de outrora e que 

vêm sendo transmitidas, em conformidade com sua tradição, ao longo das linhagens de 

sábios recitadores. Nesse enlace – entre a linhagem sapiencial e os enunciados por ela 

proferidos –, situa-se a busca que resulta numa descrição literária feita por meio da 

investigação dos atributos genéricos que caracterizam e ao mesmo tempo diferenciam as 

coleções purânicas em relação ao universo discursivo no qual estão inseridas. Além 

disso, essa perspectiva procurará fundamentar um quadro de referências para o estudo 

do ethos, conforme se verá em 2.1. 
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Com relação ao olhar mitológico, o capítulo 2 é, de certa forma, o único tópico 

direcionado a questões de ordem temática e, em se tratando do gênero puräëa, muitas 

coisas ficam fora do foco de uma pesquisa. Lembrando que as reflexões dirigidas ao 

gênero discursivo e às identidades culturais (cf. 2.2) se utilizam dos estudos realizados 

sobre a mitologia purânica, é possível dizer que qualquer outro universo temático seria 

igualmente bem-vindo e tenderia a resultar em pontos de vista semelhantes. Sejam os 

aspectos rituais, as instruções legais ou os relatos históricos, para ficar nos aspectos que 

despertaram mais interesse nos estudiosos até hoje, a abordagem discursiva das várias 

articulações temáticas dos Puräëa encaminha invariavelmente para a visão da 

coexistência de um elevado número de tendências culturais ali assimiladas.  

Paralelamente à motivação do estudo do discurso, a escolha do mito e das 

práticas a ele associadas se fez devido ao fato de que se afirma muito freqüentemente 

que o termo sânscrito puräëa é o que mais se aproxima das idéias envolvidas pelo 

conceito de mito. Essa idéia claramente deriva do entendimento de que as antologias 

purânicas são obras mitológicas, no sentido de constituírem um rico repertório daquilo 

que se entende por narrativa mítica. A intenção da presente abordagem do mito purânico 

conta com esses pressupostos, mas caminha em outras direções: ela procura encontrar 

olhares e práticas mitológicas não só no arquivo, mas no modo de arquivar. Em outras 

palavras, cremos ser possível assumir que a compreensão das particularidades do 

discurso mitológico purânico possibilita vislumbrar e explicar traços nucleares do modo 

de compilação dessas antologias, tidas, pelos pesquisadores do século XIX e seus 

herdeiros, como ilógicas ou nonsense – adjetivos que, não por coincidência, habitam 

igualmente os julgamentos dos observadores da lógica verbal do mito. 

Na terceira abordagem, em que se relaciona Puräëa com literatura sânscrita, a 

idéia é pormenorizar o que vem a ser a afirmação de que essas obras são escrituras 

(religiosas) do hinduísmo. O exame do valor conferido à classe de textos designada pela 

palavra “antigüidade” (puräëa) provém da intenção de apresentar o sentido dessa 

literatura em relação a outras tradições da cutura sânscrita. Portanto, a busca por 

entender o papel da literatura denominada como puräëa, conforme feita no capítulo 3, 

não é motivada pela etimologia de seu nome (cf. 1.1), nem por sua acepção 

dicionarizada (cf. 1.2), mas pelo sentido que advém do jogo produzido pelas tensões 

geradas no seio das tradições que compõem o hinduísmo. É dessa forma que se verá o 

sentido de puräëa como equivalente ao de veda, e também sua ligação com a literatura 

do Mahäbhärata, enquanto repertório cultural das vertentes hinduístas.  
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1.1. RECITADORES DE OUTRORA 

 

A coleção dos Mahä-puräëa, segundo a perspectiva assumida por essas obras, 

está intimamente associada à idéia de adequação do saber sagrado à sua época presente. 

Essa época, nomeada como kali-yuga, segundo a dinâmica das eras cósmicas, consolida 

a mais intensa decadência de valores religiosos e, concomitantemente, possibilita que os 

varëa hierarquicamente inferiores e as mulheres – ambos indignos do conhecimento 

védico – tenham acesso à sacralidade. 

A teoria cronológica dos yuga (períodos cósmicos) invariavelmente aponta – 

seja por meio das descrições purânicas ou por sua presença ubíqua nas formações 

discursivas do universo da literatura sânscrita – para a comprovação de sua validade a 

partir dos maus sinais dos tempos presentes. Esses sinais, caracterizados pela 

degradação social, moral e biológica, indiciam a estrutura de decadência prevista por tal 

arquitetura cronológica15. Dessa forma, mesmo que nem tudo o que é dito sobre as eras 

cósmicas seja passível de testemunho, aquilo que se pode entrever na janela da 

contemporaneidade – o valor de precariedade dado ao tempo em que vivem os 

destinatários16 dos textos purânicos – acaba por enquadrar os fatos cotidianos nos 

modelos estabelecidos pelo conceito de yuga.  

 

1.1.1. A concepção cronológica das eras cósmicas 

Os referenciais míticos que descrevem a natureza cósmica do tempo apresentam-

se, na literatura sânscrita, sob muitas formas de expressão, sempre reiterando, a despeito 

de variantes circunstanciais, a idéia dos “bons velhos tempos” ou dos “decadentes 

tempos atuais”. Podem, em razão disso, ser considerados como uma teoria universal 

dentro do hinduísmo, como um modelo que infunde valores, sob variada gama de 

detalhes descritivos, na cronologia cósmica. Com relação às idéias modelares, são 

especialmente importantes para o estudo dos Puräëa dois fatores: (1) os indícios de 

                                                 
15 Entende-se que as invasões de nações estrangeiras (mleccha), cuja presença e poder se encontram nos 
relatos purânicos (hüëa, yavana, pahlava), bem como a ascensão de grupos sociais tidos como impuros 
ou inferiores (çüdra), presentes nas descrições das dinastias reais (Abhéra, Gardabha, Çaka), sejam razões 
históricas que estimularam a proliferação da quantidade de referências ao kaliyuga e a ênfase dada à 
degradação social da época contemporânea ao início das antologias (cf. Winternitz, 2003: 502). O mito 
não é redutível à história, mas a observação de Winternitz procede na medida em que trata do acúmulo de 
referências nas antologias, isto é, da preferência, em determinada época, pela transmissão e repertoriação 
de alguns temas mitológicos. 
16 Referimo-nos aqui ao destinatário empírico – pessoas que ouvem, em ocasião pública, a recitação dos 
textos, bem como aquelas que os lêem ou recitam a partir de manuscritos.  
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decadência dos tempos assinalados pela teoria das eras; (2) a identificação dos Puräëa 

como escritura ideal para o período que lhe é contemporâneo, o kali-yuga. 

A totalidade das eras é quaternária, sendo realizada num ciclo cujas fases podem 

ser assumidas segundo quatro essências distintas. O correr das quatro eras é 

caracterizado pela decadência, ou seja, da primeira à quarta, ocorre uma degradação 

daquilo que é considerado como valioso, que é vivenciado de modo pleno e intenso nas 

eras iniciais e de modo frágil ou ausente nas eras finais. Ao ciclo de quatro eras 

sucedem muitos outros ciclos de natureza semelhante, formando seqüências longas que 

repetem o ciclo decadente, entremeados por instantes cósmicos de repouso, em que o 

fenômeno da criação cessa. O tempo em que se enuncia a teoria está estabelecido no 

momento mais crítico da linha do tempo, a quarta era, que, como ambiente de quem 

enuncia, é sempre espelhada com mais detalhes do que as outras, proporcionando uma 

identidade muito concreta entre o que está sendo conceptualizado e aquilo que é vivido 

no entorno histórico e social. 

Assim caracterizado, o cosmo construído por tal cronologia gera uma perspectiva 

que vê no tempo algo cuja natureza é trazer a decadência, a perecibilidade, um universo 

que se torna permeado por uma manifestação indesejável que, a cada passo, torna-se 

mais e mais distante de tudo aquilo que se pode entender como virtuoso. Ao lado dessa 

percepção, consolida-se a de que tudo sempre retorna à sua organização primordial, 

fazendo do tempo um elemento cósmico redutível a uma instância metafísica que lhe é 

superior, que dá à decadência um sentido de previsibilidade, e por extensão, de não-

caoticidade, fazendo da degradação algo pertinente à constituição cósmica. Com relação 

ao aspecto decadente previsto pelo andamento das eras, o seguinte fragmento purânico 

permite entrever o estatuto que rege a valoração dada ao correr dos acontecimentos de 

longa duração: 17 

 
Vyäsa disse: Sintetizarei para ti, maior dos homens, a estrutura do dharma nos tempos 
cósmicos, visto não me ser possível relatá-lo em detalhes. O primeiro é chamado kåta-
yuga (tempo completo) pelos sábios; o que vem a seguir é chamado tretä (trinca); o 
terceiro é chamado dväpara (par); e o quarto é chamado kali (nefasta)18. Dizem que a 
meditação e a austeridade são realizadas no kåta-yuga; a gnose no tretä; o ritual no 
dväpara; e a oferenda no kaliyuga. No kåta-yuga, o deus é Brahman; em tretä, é o 
senhor Sol; em dväpara, é Viñëu; e em kali, o deus é o grandioso Éçvara. Brahman, 
Viñëu e Sol devem ser adorados em kali, assim como o senhor Rudra, com seu tridente, 

                                                 
17 As traduções dos textos sânscritos são de nossa autoria. Quanto aos procedimentos e intenções das 
traduções, confira nota 145, p. 134. 
18 Do jogo de dados indiano são retirados os nomes das eras. Por essa razão, as palavras dadas entre 
parêntesis procuram captar o campo semântico do jogo na tradução das eras.  
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deve sê-lo nos quatro tempos. No primeiro tempo, o kåta-yuga, relata-se que a estrutura 
do dharma possuía quatro apoios; em tretä, tinha três apoios; em dväpara estava 
sustentado com dois apoios; e permanecendo sem três apoios, com uma remota 
existência, está o dharma no tempo de kali.19 
 
Esse enunciado, que pretende ensinar sobre as eras, parte de um valor 

previamente dado a elas, visto que a degradação pertinente ao seu encadeamento já é 

um objeto de conhecimento pressuposto. Dessa forma, pode-se dizer que a síntese dada 

por Vyäsa faz parte de um saber já constituído pela teoria cronológica estabelecida sob a 

tipologia dos yuga. Embora não explicitado nesse fragmento, o tempo do presente da 

enunciação das antologias é a quarta era.  

Esse texto, como muitos outros, caracteriza as particularidades de cada era de 

acordo com visões sectárias20 de culto, ao mesmo tempo que mantém o ensinamento 

sobre os tempos, expondo, à sua maneira, o modo como os eventos se articulam no 

correr dos desdobramentos cronológicos.  

Com relação ao modo como se expõe a degradação das eras, a imagem dos 

quatro apoios (päda), ou pés, além de remeter à oposição entre completude e 

fragmentariedade, contida na simbologia da quaternidade (na tradição sânscrita, mas 

não só), cria uma imagem disforme, se pensarmos no sentido de “pés” para palavra 

sânscrita päda. Há, no texto, a imagem de um quadrúpede, por exemplo, uma vaca, que 

tomba, ao ser privada de três de suas quatro patas. Tal monstruosidade, encarnada pelo 

bicho desmembrado em estado de queda irrefreável, reflete o dharma (lei ou ordenação 

cósmica e social) do kali-yuga e insere a imagem dessa queda no âmbito dos tempos em 

que os códigos de conduta, os procedimentos morais, as relações sociais e o poder 

coletivo encontram-se devastados e destituídos da essência que outrora os alimentara.  

Dessa forma, a reorganização dos saberes, a atualização das escrituras e a 

adaptação dos cultos, conforme as qualidades de cada uma das eras, constituem a 

solução para a libertação existencial, em todos os seus aspectos, diante da perspectiva 

                                                 
19 KuP 1.29.8-14ª: vyäsa uväca |  
vakñyämi te samäsena yugadharmän nareçvara | na çakyate mayä räjan vistareëäbhibhäñitum ||  
ädyaà kåtayugaà proktaà tatas tretäyugaà budhaiù | tåtéyaà dväparaà pärtha caturthaà kalir ucyate ||  
dhyänaà tapaù kåtayuge tretäyäà jïänam ucyate | dväpare yajïam evähur dänam eva kalau yuge ||  
brahmä kåtayuge devas tretäyäà bhagavän raviù | dväpare daivataà viñëuù kalau devo maheçvaraù ||  
brahmä viñëus tathä süryaù sarva eva kaläv api | püjyante bhagavän rudraç caturñv api pinäkadhåk ||  
ädye kåtayuge dharmaç catuñpädaù prakatéttaù | tretäyuge tripädaù syäd dvipädo dväpare sthitaù | 
tripädahénas tiñöhet tu sattämätreëa tiñöhati ||  
20 Não é demais enfatizar que o termo sectário, neste trabalho, cumpre seu papel de conceptualizar a 
divisão (seccionamento) de culto dedicado a deuses diferentes, com preceitos diferentes e por populações 
diferentes, característica dos sistemas politeístas indianos. Dessa forma, o uso do termo sectário não 
pretende remeter ao valor atribuído pelo ideário monoteísta, que, ao ser mono, se contrapõe à existência 
de uma instituição religiosa disposta sob variadas vertentes doutrinárias e grupos sectários teístas.  
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da cronologia cósmica. E, em tais tempos, algumas formas literárias assumem para si o 

dom da atualidade, afirmando-se como adequadas para as dificuldades pertinentes a sua 

época. Sob tal afirmação, mostram-se dotadas de saberes que funcionam contra os males 

da era da degradação, acima desses males, e, de certa forma, utilizando-os como um 

elemento facilitador que permite o acesso a outra realidade existencial.  

 

1.1.2. A atualização do conhecimento eterno 

Nas antologias purânicas, a afirmação de que elas representam a “sabedoria 

atual” é recorrentemente feita a partir de uma formulação discursiva que adere ao 

prestígio que a instituição védica possui na tradição bramânica. Tal adesão toma como 

referência os livros da “coletânea védica” (veda-saàhitä), que constituem a 

materialidade do saber imperecível, e também o “conhecimento eterno” (nitya-veda), 

como sabedoria que ultrapassa o tempo histórico, cuja manifestação se deu através dos 

catur-veda (os quatro veda) e vem se realizando sob diferentes formas, segundo o 

discurso de atualização, em cada era cósmica.  

A reivindicação do vínculo com o Veda não é fenômeno exclusivo da literatura 

purânica, tal procedimento pode ser exemplificado pelo modo como o tratado de artes 

dramáticas conhecido como Näöya-çästra incorpora sua instituição cultural no grau mais 

elevado da escala de valores dos conhecimentos, auto-intitulando-se como “quinto 

Veda” (vedam païcamam, 1.12). Essa relação criada é estabelecida sobre dois pilares. O 

primeiro diz respeito ao fato de as artes de representação (näöya) estarem sendo 

enunciadas como uma sabedoria (veda), destinada àqueles a quem os quatro Veda não 

se destinam, os çüdra (1.12), dando-lhes instrução sobre a organização social (dharma), 

o sustento material (artha) e a fama (yaças) (1.14). O segundo pilar diz respeito à sua 

essência, que é constituída pela mesma natureza das quatro antologias védicas, havendo, 

portanto, uma identificação constitutiva com o atributo que caracteriza cada uma delas, 

a recitação (päöhya) do Åg-veda, o canto (gétä) do Säma-veda, a execução (abhinaya) do 

Yajur-veda e a emoção (rasa) do Atharva-veda (1.17). As duas formas de relação, a 

saber, a extensão e a identificação, permitem entrever, na literatura sânscrita, o modo 

como a revelação védica se constituiu como uma referência de sabedoria para 

instituições culturais muito diversificadas.  

No caso do Näöya-çästra, a relação com as eras cósmicas se faz de modo menos 

explícito do que em outras literaturas, mas, ainda assim, estão presentes os argumentos 

da decadência. Nos versos 1.8-9, que precedem a descrição que vincula o conhecimento 
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das artes denominadas näöya aos livros dos Veda, diz-se que a passagem da primeira era 

(kåta) para a segunda era cósmica (tretä) é um grande passo rumo à decadência, em que 

as pessoas se tornam sujeitas a hábitos rústicos (grämya-dharma, “hábitos aldeãos”), à 

cobiça (lobha) e à luxuria (käma), e também entorpecidas pela raiva (krodha) e pela 

inveja (érñyä). Nesse cenário tenebroso, surge a ocasião para que os deuses, regidos por 

Brahman, criem, para benefício geral, as artes de representação (näöya). Fundem-se, na 

narrativa, o desprestígio dos tempos presentes e futuros com a grandiosidade da 

instituição védica, que passa, sob a forma de “quinto veda” (representado pelo näöya), a 

conferir sabedoria àqueles que são considerados como as pessoas mais representativas 

dos tempos degradados segundo a tradição, os çüdra. 

Com relação à adesão ao Veda enquanto conhecimento eterno – procedimento 

que estabelece a enunciação presente como uma forma de manifestação do Saber 

atemporal, que toma variadas formas, de acordo com a realidade dos tempos –, a 

seguinte passagem do Kulärëava-tantra resume de modo notável, os princípios dessa 

concepção: 

 
Na primeira era, a conduta foi proclamada pela çruti [“revelação” dos Veda, Brähmaëa 
e Upaniñad], na segunda era, com o nascimento da småti [“tradição” dos Vedäìga, Sütra 
e Çästra], na terceira era, com a proclamação dos Puräëa, e, na quarta era, com a 
concepção dos Ägama.21 
 
A formulação demonstra como a conceptualização desse modelo de pensamento, 

ao mesmo tempo em que confere autoridade à escritura que antecede aquela que é tida 

como atual, instaura, sobre os saberes do passado, uma imagem que os torna 

inapropriados aos tempos presentes. Nesse sentido, o discurso tântrico – fonte cultural 

dessa citação – radicaliza em direção a uma forma de conhecimento que se distancia das 

escrituras védicas, tratando-as como expressões antigas e inadequadas do saber eterno. 

No caso da literatura purânica, ainda que a idéia de atualização permita inserir um 

acervo cultural bastante diverso daquele que caracteriza a tradição védica, ela não se 

radicaliza na direção oposta. Quando ocorre a assimilação de práticas que poderiam 

destoar do cabedal védico, isso se realiza sob princípios doutrinários muito restritos.  

 

                                                 
21 Kulärëava-tantra, apud Arthur Avalon, Shakti and Shakta (1918), do capítulo “Indian Religion As 
Bharata Dharma”, versão digital [http://www.sacred-texts.com/tantra/sas/sas01.htm]. 
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1.1.3. A atualidade dos dizeres da antigüidade 

Em sua atualização, os Puräëa, quando se afirmam como saber da quarta era, 

utilizam-se do vínculo com os Veda, de maneiras tão variadas quanto extensas são essas 

antologias. Para a intenção deste capítulo, que é compreender o modo como essas 

antologias instauram o tempo presente de seu ato de enunciação, seguem algumas 

referências22, a começar com uma passagem em que se colocam, sob o mesmo feixe, 

vários elementos míticos: 

 
Nos ciclos da criação, a cada Era do Dväpara, ele [Vyäsa] cria os Puräëa, de maneira 
correta, visando o dharma. Sempre a cada Era do Dväpara, Viñëu, para benefício geral, 
sob a forma de Vyäsa, faz vários a partir de um único Veda. Sabendo que os sacerdotes 
[vipra], na Era de Kali, têm a vida e o intelecto reduzidos, sempre nessa era, ele 
confecciona a auspiciosa coleção dos Puräëa. Uma vez que a consciência dos 
consagrados [dvija], dos çüdra e das mulheres não possui o poder de ouvir os Veda, em 
benefício deles, são feitos os Puräëa.23 
 
Estão aí enfeixados três elementos que importa analisar: (1) a autoria divina do 

Saber, atribuída a Vyäsa, que em última instância é uma forma do deus Viñëu; (2) a 

unidade do Veda, da qual sai a expressão, diversificada, da coleção dos Puräëa; e (3) a 

urgência, no tempo presente degradado, de um Saber adequado ao “intelecto reduzido” 

e a uma “consciência sem o poder de ouvir” o conhecimento autêntico (veda). O 

conjunto dos três instaura a autoridade, a sabedoria e a adequação purânica.  

A autoridade ora se explicita por meio da identidade divina de Vyäsa, ora com a 

descrição da confecção das antologias purânicas como pertencente ao âmbito das forças 

que organizam a decadência dos tempos. Em outras palavras, Vyäsa realiza seu trabalho 

situado em uma realidade cósmica que lhe permite antever as circunstâncias sob as 

quais a humanidade irá necessitar de suas obras: 

 
Assim, Dvaipäyana, (nascido) em sacrifício de Satyavaté e Paräçara, ao saber da chegada 
da Era de Kali, realizou as divisões dos Veda. Ele nasceu como o sábio chamado Vyäsa, 
por ser ele o executor da classificação dos Veda24. Confeccionou as coleções dos Puräëa 
e o grandioso Mahäbhärata. E levou ao conhecimento dos discípulos, fazendo dos Veda 
uma divisão, para Sumantu, Jaimini, Paila e Vaiçaàpäyana, também para Asita e 
Devala, e também para Çuka, que é o filho dele.25 

                                                 
22 Quanto aos procedimentos de adesão à literatura védica, referir-nos-emos a eles novamente no capítulo 
3, com o objetivo de perscrutar as tensões envolvidas na compilação dos catur-veda, “quatro Veda”. 
23 DBhP 1.3.18-21:  
manvaàtareñu sarveñu dväpare dväpare yuge | präduñkaroti dharmärthé puräëäni yathävidhi || 
dväpare dväpare viñëur vyäsarüpeëa sarvadä | vedaà ekam sa bahudhä kurute hitakämyayä || 
alpäyuño ’lpabuddhiàç ca vipräï jïätvä kaläv atha | puräëasaàhitäà puëyäà kurute ’sau yuge yuge || 
stréçüdradvijabaàdhünäà na vedaçravaëaà matam | teñäm eva hitärthäya puräëäni kåtäni ca || 
24 Referência à etimologia do nome Vyäsa, proveniente de vi-äs, “organizar”, “compilar” (cf. 1.1.4). 
25 DBhP 2.2.43-46a:  
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Note-se que a autoridade se faz pela instauração, sobre a figura de Vyäsa, de um 

autor ou compilador que possui como plano de obra um projeto que percorre a travessia 

de uma era a outra, fato que é sobre-humano, pelo intento grandioso de manutenção da 

dignidade planetária, pela quantidade de escrituras sob seu universo de interação e pela 

distância cronológica que separa cada uma das criações de sua autoria. Essa gama de 

idéias, que tem a decadência dos tempos e a consumação dos “bons valores” como pano 

de fundo, eleva os textos de que se fala à ordem do imperecível. Deve-se notar também 

que o fator autoridade afirma a conjunção entre a sabedoria dos textos mais antigos e a 

sabedoria dos textos do tempo contemporâneo das coleções purânicas. Em paralelo, 

ocorre a inserção de outro elemento que concede autoria sagrada às antologias: a 

linhagem da tradição, que proclama, desde Vyäsa, os saberes essenciais, sob as formas 

diversificadas exigidas pela cronologia cósmica. 

Quanto à sabedoria purânica, a passagem seguinte, que procura descrever o 

conjunto dos conteúdos das antologias e sua função, classificando-as – e valorizando-as 

conforme uma tipologia teísta –, contribui para compreender o modo como a imagem 

projetada sobre as coleções dos dezoito Puräëa os insere na tradição bramânica. Na 

citação, faz-se uma ordenação que posiciona as antologias purânicas como obras criadas 

em tempo anterior ao Mahäbhärata, pelo mesmo Vyäsa, que enriqueceu o épico de 

“cem mil” dísticos com o sentido dos Veda. Sob essas declarações, fica constituída, 

além da identificação pela autoria, a idéia de que os conteúdos purânicos, aí 

enumerados, descendem da ampla tradição legada por Vyäsa: 

 
É tradição o relato das cinco partes relativas aos Puräëa. Criação, criação posterior, 
linhagens, ciclos de regência planetária e relato de dinastias são o Puräëa e suas cinco 
características. Um Puräëa, assim colorido por cinco características, faz louvor a 
Brahman, Viñëu, Arka e Rudra e também à criação e à destruição do universo. O 
dharma, o artha, o käma e o mokña são também aí narrados, assim como, em todos os 
Puräëa, os frutos advindos da hostilidade em relação a eles. Consideram que o louvor a 
Hari existe principalmente nos Puräëa sätvika. O louvor a Brahman, principalmente nos 
Puräëa rajasa. O louvor a Çiva, assim como a Agni, nos Puräëa tämasa. E nos mistos, 
celebram-se Sarasvaté e os patriarcas. Depois de confeccionar os dezoito Puräëa, em 
acréscimo a eles, o filho de Satyavaté fez a completa história dos Bhärata, com cem mil 
(dísticos), que é considerada como sendo enriquecida pelo sentido dos Veda.26 

                                                                                                                                               
evaà dvaipäyano yajïe satyavatyäà paräçarät | cakära vedaçäkhäç ca präptaà jïätvä kaler yugam || 
vedavistärakaraëäd vyäsanämä 'bhavan muniù | puräëasaàhitäç cakre mahäbhäratam uttamam || 
çiñyän adhyäpayäm äsa vedän kåtvä vibhägaçaù | sumaàtuà jaiminià pailaà vaiçaàpäyanam eva ca || 
asitaà devalaà caiva çukaà caiva svam ätmajam |  
26 païcäìgäni puräëeñu äkhyänakam iti småtam |  
sargaç ca pratisargaç ca vaàço manvantaräëi ca | vaàçänucaritaà caiva puräëaà païcalakñaëam || 
brahmaviñëvarkarudräëäà mähätmyaà bhuvanasya ca | sasaàhärapradänäà ca puräëe païcavarëake || 
dharmaç cärthaç ca kämaç ca mokñaç caivätra kértyate | sarveñv api puräëeñu tadviruddhäï ca yatphalam || 
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Estão instauradas a autoridade e a sabedoria dos saberes purânicos, conforme 

visto anteriormente, na descrição que esses textos fazem de sua cena de origem. As falas 

aqui apresentadas, constituídas por intervenções metalingüísticas, demonstram o modo 

como esse Puräëa descreve a confecção de seu gênero. É plausível, portanto, entrever 

nos trechos acima uma intencionalidade de proclamar uma imagem que contribua para a 

formação de um perfil. Nesse perfil, os textos mostram um discurso que se aproxima, do 

ponto de vista de quem proclama e do que proclama, do lugar social ocupado pelos 

brâmanes, e, na melhor das hipóteses, pelas outras duas castas dos nascidos duas vezes 

(dvija), compostas pelos kñatriya e vaiçya. Quanto ao estrato social daqueles que não 

passaram por um ritual de consagração, constituído pelos çüdra, eles são referidos 

apenas quando se fala das pessoas a quem as antologias são dirigidas. 

Por conseguinte, no fator adequação, o vínculo dos Puräëa com os çüdra, e com 

outros excluídos do saber védico (as mulheres), torna-se a referência fundamental. Em 

uma narrativa em que o pai de Vyäsa relata um episódio envolvendo seu filho e vários 

sábios, um elemento nuclear do sistema cronológico é revelado: ao mesmo tempo em 

que “degrada”, a decadência dos tempos gera a elevação das pessoas tidas como 

inferiores. Antes de detalhar essa concepção, vejamos a passagem do banho de Vyäsa: 

 
De meu filho, ao erguer-se, em meio às águas do Ganges, (os sábios) ouviram as 
palavras: “Bendito o tempo de Kali! Bendito o tempo de Kali!” Novamente meu filho 
entrou na água e, ao erguer-se, disse a eles: “Bendito, bendito! Tu és afortunado, ó 
çüdra!”. Afundando e levantando mais uma vez, o grandioso sábio disse: “Benditas e 
afortunadas as mulheres! Quem é mais afortunado do que elas?”27 
 
Narram-se, na seqüência dessa passagem, a curiosidade dos sábios e a indagação 

sobre a alegria com relação a uma era tão adversa e com relação a pessoas tidas como 

tão pouco aventuradas. Eis a resposta de Vyäsa: 

 
Os frutos da ascese, da continência e dos cânticos e afins, que os sacramentados obtêm 
em dez anos na era de kåta, em um ano na era de tretä e em um mês na era de dväpara, a 
pessoa comum alcança em um dia na era de kali. Por isso, diz-se que a era de kali é 

                                                                                                                                               
sätvikeñu puräëeñu mähätmyam adhikaà hareù | rajaseñu ca mähätmyam adhikaà brahmaëo viduù || 
tadvadagneç ca mähätmyaà tämaseñu çivasya ca | saàkérëeñu sarasvatyäù pitèëäï ca nigadyate || 
añöädaçapuräëäëi kåtvä satyavatésutaù | bhäratäkhyänam akhilaï cakre tadupavåhitam | 
lakñeëaikena yat proktam vedärthaparivåàhitam ||  
Esses versos pertencem a algum Puräëa de que perdemos a referência quando digitamos as nossas 
anotações. Como o nome da coleção e o capítulo em que a passagem ocorre não é fundamental para o 
propósito da citação, optamos por manter o texto mesmo sem a referência. 
27 VP 6.2.6-8: 
magno 'tha jähnavétoyäd utthäyähuù suto mama | kaliù sädhuù kaliù sädhurityevaà çåëvatäà vacaù ||  
teñäà munénäà bhüyaç ca mamajja sa nadéjale | utthäya sädhu sädhviti çüdra dhanyo 'si cäbravit || 
sa nimagnaù samutthäya punaù präha mahämuniù | yoñitaù sädhudhanyäs täs täbhyo dhanyatäro 'sti kaù ||  
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bendita. Ao meditar na era de kåta, ao sacrificar com sacros ofícios na era de tretä, e ao 
devotar-se na era de dväpara, o que se consegue é o mesmo que se consegue quando se 
glorifica Keçava na era de kali.28 
 
A passagem mostra uma fala proferida por alguém cuja autoridade é consagrada 

por uma tradição de sabedoria que, ao concordar com todo o campo descritivo da 

decadência das eras, situa o tempo mais degradado como o mais rico para aqueles que 

se encontram na extremidade inferior da escala de valores vigentes da visão bramânica. 

Por isso que se diz que, para a “pessoa comum” (puruña), a glorificação do deus Keçava 

permite-lhe frutos de mesmo alcance que as práticas de grande duração e complexidade 

permitiam nas eras anteriores. Nesse sentido, assim se constrói a imagem da adequação 

dos Puräëa, como escritura da quarta era, que não insiste nas práticas rituais antigas, e é 

preponderantemente formada por tradições análogas à mencionada por Vyäsa, as quais 

exaltam a bem-aventurança dos mal-aventurados de outrora.  

Pouco adiante, em uma das falas que concluem a antologia do mesmo Viñëu-

puräëa, Paräçara enfatiza ainda mais os benefícios da recitação e presta reverência à 

tradição que lhe foi transmitida, apresentando o deus Brahman como matriz do texto: 

 
Ao ouvir este Puräëa, por mim contado, que é equivalente ao Veda, o conjunto das 
transgressões realizadas e de todos os sofrimentos se esvai. (...) Na antigüidade, aquele 
que nasceu do lótus [Brahman] narrou para Åbhu esta composição inspirada. E Åbhu 
declamou a Priyavrata, que o passou a Bhäguri. (...) Por Jatukarëa, foi contado a muitos 
outros abençoados. Pela graça de Vaçiñöha, ele veio também para minha tradição. E de 
mim a ti, Maitreya, que vais proclamá-lo da mesma forma. E, ao fim do tempo de Kali, 
tu o narrarás para Çaméka. Assim, a pessoa que ouvir este mistério supremo, que é o 
antídoto para o mal do tempo de Kali, estará livre de todos os males, ó consagrado!29 
 

De fato, ao lado da atribuição a Vyäsa, há, nessas coleções, a permanente idéia 

da origem divina. Em alguns casos, essa origem se mostra pela forma como se 

especifica o título de um Puräëa, tal como no Matsyaº, cujo nome nos informa tratar-se 

de uma coleção proveniente do ensinamento dado pelo peixe avatar (matsya) a 

Vaivasvata Manu, conforme conta o mito narrado nessa antologia nos capítulos que a 

                                                 
28 VP 6.2.15-17:  
yat kåte daçabhir varñais tretäyäà häyanena tat | dväpare tac ca mäsena hy ahorätreëa tat kalau || 
tapaso brahmacaryasya japädeç ca phalaà dvijäù | präpnoti puruñas tena kaliù sädhv iti bhäñitam || 
dhyänan kåte yajan yajïais tretäyäà dväpare 'caryan | yad äpnoti tad äpnoti kalau saàkértya keçavam || 
29 VP 6.8.12, 42, 48-50: 
etat te yan mayäkhyätaà puräëaà vedasammitam | çrute 'smin sarvadoñotthapäparäçiù praçämyati || 12 
(...) idam ärñaà purä präha åbhave kamalodbhavaù | åbhuù priyavratäyäha sa ca bhäguraye 'bravét || 42 
(...) jätükarëena vaivoktam anyeñäà puëyaçälinäm | vaçiñöhavaradänena mamäpy etat småtià gatam || 
mayäpi tubhyaà maitreya yathävat kathitaà tv idam | tvam apyetat acchamékäya kaler ante gadiñyasi || 
ity etat paramaà guhyaà kalikalmañanäçanam | yaù çåëoti naraù päpaiù sa sarvair dvija mucyate || 48-50 
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abrem. De modo similar ocorre com o título do Agni-puräëa, que detalha, na abertura 

da coleção, os atores de sua transmissão, com o seguinte relato:  

 
Em Naimiña30, os inspirados – Çaunaka e outros – deram as boas vindas a Süta, por sua 
adesão à peregrinação.  
Os inspirados disseram: 
Süta, tu és adorado por nós, conta-nos acerca da essência da essência, por cujo mero 
ensinamento surge o conhecimento pleno! 
Süta disse: 
Eu, Çuka, Paila e outros, fomos ao retiro de Badarika. E, após termos reverenciado 
Vyäsa, lhe perguntamos. Ao que ele nos respondeu sobre a essência. 
Vyäsa disse: 
Ouve tu, Süta, junto com Çuka e os outros, como Vasiñöha falou a mim, pois eu 
perguntava acerca da essência de brahman e, junto com os sábios, acerca do sublime 
dos sublimes. 
Vasiñöha disse: 
Falarei de brahman sob duas formas para todos que sucedem Vyäsa, ouve da mesma 
forma como Agni disse outrora a mim, aos sábios e aos deuses.31 
 

Percebe-se, nesse relato, o papel desempenhado por aqueles que, na tradição de 

Vyäsa, herdaram as coleções purânicas, que representam, dessa forma, um artefato 

verbal que faz a mediação entre o deus que as profere e os seus recitadores – sábios cuja 

presença e alusão são recorrentes, aqui referidos como Süta, Çuka, Paila e outros.  

Ao mesmo tempo em que Vyäsa engloba toda a literatura dos Puräëa sob o 

estatuto de compilador primordial do enunciado divino, há, segundo as antologias, os 

narradores que a ele se filiam e levam o repertório de conhecimento até seus 

destinatários, na outra extremidade da linhagem.  

Com relação ao modo como o conhecimento chega até Vyäsa, no trecho citado, 

mostra-se que ele herdou a coleção de Vasiñöha, que, por sua vez, herdou do próprio 

Agni, o deus ígneo. E, de forma notável, o deus entabula um diálogo com Vasiñöha, 

referindo-se a Vyäsa e a todos os seus sucessores (vyäsäkhilänuga), como se a eles se 

                                                 
30 Trata-se da floresta Naimiña, local mítico onde, segundo a tradição, realizam-se os encontros em que os 
Puräëa são narrados entre sábio e deuses. 
31 AP 1.2-3, 6-8: 
naimiñe harim éjänä åñayaù çaunakädayaù | térthayäträprasaìgena svägataà sütam abruvan || 
åñaya ücuù  
süta tvaà püjito 'smäbhiù särät säraà vadasva naù | yena vijïätamätreëa sarvajïatvaà prajäyate || 2-3 
süta uväca (...) 
ahaà çukaç ca pailädyä gatvä badarikäçramam | vyäsaà natvä påñövanta so 'smän säram athäbravét || 6 
vyäsa uväca 
çukädyaiù çåëu süta tvaà vasiñöho mäà yathä 'bravét | brahmasäraà hi påcchantaà munibhiç ca parät 
param || 
vasiñöha uväca 
dvividhaà brahma vakñyämi çåëu vyäsäkhilänugam | yathä'gnir mäà purä präha munibhir daivataiù saha 
|| 7-8 
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dirigisse, de modo a dar a entender que a coleção constitui uma herança direta a ser 

recebida por todos os que se situam na linhagem, independentemente de quem tenha 

estado frente a frente com seu locutor primordial. 

A essa introdução, que instaura simultaneamente os acontecimentos da recitação 

original e da recitação feita por Süta, na floresta de Naimiña, dirigida a Çaunaka (e 

outros), sucede a narrativa do Agni-puräëa, com mais de trezentos e cinqüenta 

capítulos, que versam enciclopedicamente sobre uma ampla variedade temática. 

Realiza-se, desse modo, o encadeamento de todo o seu conteúdo, diverso e por vezes 

fragmentário, sob uma unidade enunciativa que foi outrora proferida por Agni e que um 

dia veio a ser transmitida durante o diálogo entre Süta e Çaunaka (e os demais sábios). 

No último capítulo da coleção, o deus Agni, entre seus dizeres que louvam os 

benefícios da recitação do Puräëa, dirige a Vasiñöha a afirmação de que “um homem 

devoto livra-se de todos os males se recita ou ouve freqüentemente o Puräëa de Agni”32, 

alinhando-se às concepções que consideram as antologias purânicas como as escrituras 

mais adequadas e eficientes para o kali-yuga.  

É, portanto, conhecida a afirmação que diz que a prática recitativa de um Puräëa 

tem o poder de purificar e libertar todas as pessoas. Cabe observar que a potência 

inerente a esses textos reside em um fato universalmente aceito na literatura sânscrita, 

relacionado à esfera criativa, energética e divina da linguagem. Pode-se dizer que, nos 

Puräëa, incidem sobre a certeza de haver benefícios inigualáveis em sua recitação, tanto 

as especulações advindas do poder que o culto devocional atribui à palavra, como um 

uso relativo à herança ritualística bramânica, que confere uma potência criativa à língua 

sânscrita no sacrifício védico. Com relação a esse aspecto, cabe lembrarmos da 

associação entre Puräëa e Veda, no que se refere à idéia de que as coleções purânicas 

funcionem como uma espécie de guarida do conhecimento eterno durante o kali-yuga. 

A recitação, nessa perspectiva, consiste numa atividade primordial divina, orientada por 

uns poucos entendidos, com vistas a manter a conjuntura das coisas do mundo em 

estado de relativa harmonia, situando os seus beneficiários, os viventes do kali-yuga, 

sob o amparo da sacralidade. 

Dessa forma, o enquadramento narrativo característico dos Puräëa, como o 

Agniº bem exemplifica, em que Çaunaka ouve de Süta, que ouviu de Vyäsa, que ouviu 

de Vasiñöha, que ouviu diretamente do deus Agni, corresponde a uma representação de 

                                                 
32 AP 383.20:  
paöhannägneyakaà nityaà çåëvan väpi puräëakaà | bhakto vasiñöha manujaù sarvapäpaiù pramucyate || 
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um mito fundado e celebrado ao longo de suas antologias. Tal mito – que nelas também 

aparece ritualizado, admitindo variadas figuras de deuses e sábios recitadores – tem 

como padrão fundamental a idéia de que o conhecimento essencial foi recebido de um 

ser divino e registrado sob a forma de escritura a partir do trabalho de um sábio 

considerado como manifestação divina. Sob tais circunstâncias, todas as construções do 

diálogo purânico soam como um ato ritual, que reproduz algo realizado outrora, cuja 

sonoridade, junto de sua substância, permite a existência de um canal que ligue 

diretamente o divino e o humano. 

Para completar a moldura do diálogo estabelecido no Agni-puräëa, cabe ainda 

lembrar que a antologia termina como iniciou: depois da fala de Agni, Vyäsa retoma a 

palavra, dialogando com Vasiñöha e, por fim, Süta dirige-se a Çaunaka, finalizando seu 

grande enunciado, como quem responde à indagação que foi a ignição de toda a 

coleção: 

 
Vyäsa disse: 
Outrora foi entoado por Vasiñöha isto que por mim foi dito a ti, ó Süta, que a esfera 
suprema consiste da sabedoria superior e da sabedoria inferior.33 
(...) 
Süta disse: 
Graças a Vyäsa, o Puräëa de Agni foi ouvido com zelo. Por intermédio dele, a vós – 
Çaunaka e os demais sábios que reverenciam o supremo Hari na floresta de Naimiña, 
permancendo em estado de devoção – foi declamado o (Puräëa relativo a) Agni, dotado 
da essência de brahman. O Agni-puräëa, por Agni proclamado, é equivalente ao 
Veda.34 

 

1.1.4. Vyäsa e vyäsa: a figura do compilador através das eras 

Mais uma observação pode ser feita sobre Vyäsa: outros contornos participam de 

sua figura nos Puräëa, conforme exemplifica a seguinte passagem do Devébhägavata-

puräëa: 

 
[Süta disse:] 
[Situada] no sétimo ciclo dos regentes35, que é o atual e auspicioso [ciclo] conhecido 
como Vaivasvata, a presente [era] dväpara é a vigésima oitava [dväpara-yuga]36, ó 
maiores dentre os sábios. O vyäsa filho de Satyavaté, que é o meu preceptor, é o maior 
conhecedor do dharma. Quando for chegado o vigésimo nono [dväpara], o vyäsa será 

                                                 
33 AP 383.39: vyäsa uväca | 
vasiñöhena purä gétaà sütaitat te mayoditam | parävidyä 'parävidyäsvarüpaà paramaà padam || 
34 AP 383.44b-46: süta uväca | vyäsaprasädäd ägneyaà puräëaà çrutam ädarät || 
ägneyaà brahmarüpaà hi munayaù çaunakädayaù | bhavanto naimiñäraëye yajanto harim éçvaram || 
tiñöhantaù çraddhayä yuktäs tasmäd vaù samudéritam | agninä proktam ägneyam puräëaà vedasammitam|| 
35 Em sânscrito, manvantara. 
36 Isto é, trata-se do dväpara ocorrido à vigésima oitava repetição do ciclo de quatro eras (yuga). 
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Drauëi. Até agora, já passaram vinte e sete vyäsa e por eles foram proclamadas as 
coleções dos puräëa a cada era [dväpara]. 
 
Disseram os sábios: 
Fala, ó afortunado süta, sobre os vyäsa nascidos em eras passadas, que proclamaram os 
Puräëa a cada dväpara. 
 
Süta disse: 
No primeiro dväpara, os Veda foram compilados pelo próprio Svayambhü. No segundo 
dväpara, Prajäpati foi o realizador da tarefa de vyäsa. 
(...) 
Çakti; Jätukarëya; e então Kåñëadvaipäyana, que é aquele contado como vigésimo 
oitavo, conforme foi o relato ouvido por mim. O Puräëa relatado por Kåñëadvaipäyana, 
por mim ouvido, o Çrémadbhägavata, é virtuoso, destrói todo mal e sofrimento, concede 
prazer e concede libertação, além de ser engrandecido pelo sentido dos Veda, agrada 
com o néctar dos Ägama e é sempre um desfrute para os que almejam libertar-se.37 
 

Eis aqui um enunciado produzido a partir do conhecimento de que vyäsa seja um 

título relativo a uma função específica e não uma pessoa. Trata-se de uma forma de 

enxergar organicamente a ciclicidade das eras e da manifestação das escrituras, 

considerando aquele que as compila e as outorga sob os mesmos princípios pelos quais 

se julga toda a manifestação e ordenação do cosmo, isto é, como circunstancial ou 

impermanente.  

O modo como o Devébhägavata-puräëa representa a figura do vyäsa tem 

paralelo com outras ocorrências na literatura sânscrita. Alguns nomes de seres divinos, 

tais como Indra e Brahman, são empregados também para denotar a função que lhes 

cabem e não como nomes próprios. Kumar, em seu livro The Pauranic Lore of Holy 

Water Places, observa o caso de brahman38, referindo-se ao Skanda-Puräëa, que 

enumera oito brahman, falando de brahman do passado e do futuro numa parte (7-

1.115.9); e, em outra, chega a falar de 96 deles (1-3.5.62, 69-70). Comparável, mas 

diferente da teologia dos avatares, que são manifestações diferentes de um mesmo deus, 

                                                 
37 DBhP 1.3.22-26; 33-35: 
manvatarasaptame 'tra çubhe vaivasvatäbhide | añöäviàçatime präpte dväpare munisattamäù || 
vyäsaù satyavatésünugurur me dharmavittamaù | ekonatriàsatsaàpräpte drauëir vyäso bhaviñyati || 
atétäs tu tathä vyäsäù saptaviàçatir eva ca | puräëasaàhitäs tais tu kathitäs tu yuge yuge || 
åñaya ücuù 
brühi süta mahäbhäga vyäsäù pürvayugodbhaväù | vaktäras tu puräëänäà dväpare dväpare yuge || 
süta uväca 
dväpare prathame vyästäù svayaà vedäù svayambhuvä | prajäpatir dvitéye tu dväpare vyäsakäryakåt || 26 
(...) tataù çaktir jätukarëyaù kåñëadvaipäyanas tataù | añöäviàçatisaàkhyeyaà kathitä yä mayä çrutä || 
kåñëadvaipäyanät proktaà puräëaà ca mayä çrutam | çrémadbhägavataà puëyaà 
sarvaduùkhaghanäçanam || 
kämadaà mokñadaà caiva vedärthaà paribåàhitam | sarvägamarasärämaà mumukñüëäà sadä priyam ||35 
38 Apesar de escrito circunstancialmente com minúscula, o termo aqui se relaciona com o Brahman, nome 
próprio do deus, e não com a entidade abstrata brahman. 
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aqui, o nome divino associa-se a uma função divina, a ser ocupada por várias entidades 

sucessivamente, no correr das eras. 

Faz-se, sob esse modelo de concepção, uma adequação entre o temporal e o 

atemporal, uma vez que entender vyäsa como uma posição a ser ocupada a cada era de 

dväpara permite minimizar os possíveis desacertos que o caráter histórico e 

circunstancial de uma escritura projeta sobre os universais da religião. Pode-se entender 

vyäsa nessa passagem, em que é um substantivo comum e não próprio, no sentido mais 

próximo de sua etimologia, que está no campo semântico da palavra “compilação”, 

sendo algumas traduções possíveis “organizador”, “arranjador” e “compilador”. Deve-

se lembrar também que o entendimento do conceito envolvido pela palavra compilador 

não pode ser o mesmo que o senso comum lhe dá, visto que, nessa passagem purânica, 

as orientações discursivas se realizam pelos preceitos que entendem o Puräëa como 

escritura semelhante ao Veda, cabendo, dessa forma, uma atribuição que está além da 

limitação histórica que se relaciona à idéia de compilação. Além do mais, o enunciado 

aqui se harmoniza, como é explícito, com as formas de conhecimento cosmológico que 

explicam seu momento presente segundo os ciclos sucessivos de manifestação. Nesse 

sentido, é lícito dizer que vyäsa significa “compilador”, mas essa informação de pouco 

serve, caso não intervenha uma elucidação do que vem a ser um “compilador” em terras 

purânicas. O sentido discursivo de vyäsa pode ser ainda mais explorado pela leitura de 

algumas das linhas que se situam um pouco antes da passagem que acabamos de citar. 

Nessa passagem, sintetizam-se praticamente todos os elementos de que já tratamos: 

 
Depois de compor os dezoito puräëa, o filho de Satyavaté fez o inigualável relato dos 
Bhärata, engrandecido por eles. Em todos os ciclos, a cada era de dväpara, visando o 
dharma, ele revela os Puräëa de forma perfeita. A cada dväpara, sempre sob a forma 
de Vyäsa, Viñëu faz muitos a partir de um único Veda, desejando a realização do bem. 
Sempre considerando os sábios em sua vida curta e seu intelecto raso, a cada era, ele 
compõe a virtuosa coleção dos Puräëa. As mulheres, os çüdra e os assim chamados 
dvija não possuem uma mente apta a ouvir os Veda. Visando o bem deles, foram os 
Puräëa compostos.39 
 

O Vyäsa do Devébhägavata-puräëa, segundo se apreende dessa explicação, é 

uma manifestação do deus Viñëu, que nasce quando se faz necessário. Em outras obras, 

                                                 
39 DBhP 3.17-21: 
añöädaçapuräëäni kåtvä satyavatésutaù | bhäratäkhyänam atulaà cakre tadupabåàhitam || 
manvaàtareñu sarveñu dväpare dväpareyuge | präduñkaroti dharmarthé puräëäni yathävidhi || 
dväpare dväpare viñëur vyäsarüpeëa sarvadä | vedam ekaà sa bahudhä kurute hitakämyayä || 
alpäyuño 'lpabuddhiàç ca vipräï jïätvä sarvadä | puräëasaàhitäà puëyäà kurute 'sau yuge yuge || 
stréçüdradvijabaàdhünäà na vedaçravaëaà matam | teñäm eva hitärthäya puräëäni kåtäni ca || 
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haverá a enumeração dos vários percentuais com que alguém pode manifestar o deus, 

levando a uma tipologia de avatares completos, meio avatares e assim por diante. Essa 

passagem, além de dialogar com a noção – amplamente difundida na literatura viñëuíta 

– de que Vyäsa é um avatära, conta também com a concepção de que vyäsa é uma 

posição a ser ocupada, como nos casos de Indra e de Brahman. Além dessas duas 

formas de conceber, esse conjunto não perde de vista a ligação intrínseca do papel de 

compilador com a urgência exigida pela era conhecida como Dväpara, que deve 

transmitir à era seguinte, a pior de todas, uma escritura que lhe seja adequada. Quanto 

ao último aspecto, é importante lembrar que a figura de Vyäsa tem nascimento 

homólogo ao dos Manu, como entidades humanas divinizadas, relacionadas 

especificamente a cada ciclo dos yuga, à maneira de guardiães. Nesse cenário bastante 

específico, surge a herança purânica, concedida pelos deuses e transmitida por Vyäsa, 

que dará a ela uma autoria dos tempos de outrora – isto é, anterior à historicidade do 

kali-yuga – e a reputação de serem obras compiladas pelo mesmo agente que organizou 

os Veda.  

Assim se nota que os Puräëa, ao construírem a imagem de sua origem, ao 

mesmo tempo em que bebem em fontes externas a eles, produzem um discurso a ser 

considerado como fonte, para si próprios e para outros. Nesse cenário, pode-se dizer que 

grande parte dos fatores envolvidos na disseminação das antologias purânicas, e no 

papel que elas desempenham na cultura hinduísta, reside na zona intermediária do 

discurso que elas construíram e do discurso que encontram na civilização em que foram 

concebidas.  

Tendo em conta as observações relativas aos recitadores de outrora – termo 

relacionado à noção de antigüidade conectada ao étimo puräëa –, retomaremos algumas 

das reflexões expostas neste capítulo, do ponto de vista da formação de um ethos, no 

capítulo 2.1. Investiguemos, por ora, como os conceitos de recitação e narrativa 

mitológica se associam aos recitadores aqui descritos. 
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1.2. PRÁTICAS MITOLÓGICAS 

 

Van Buitenen (1998: 3), na introdução de sua antologia de textos purânicos, 

reflete sobre o fato de a Índia ser extraordinariamente rica em mitos, mas não possuir 

uma palavra específica para designá-los. Sugere então o vocábulo puräëa como termo 

aproximado para designar essa noção, que engloba, no entanto, um universo mais 

abrangente do que o envolvido pelo mito, visto que essa palavra se refere a conceitos 

que abraçam tanto um gênero literário como uma classe de narrativas.  

Hirst (1997: 88), quando aborda o hinduísmo, em livro dedicado a examinar o par 

mito/história em diversas religiões, lembra que é freqüente a afirmação de que essa 

cultura não se dedicou à disciplina da História, mas que legou uma quantidade de mitos 

que fazem abundar os estudos e análises a seu respeito. Lembra a autora, além disso, o 

fato de que o mito e a história constituem conceitos válidos somente no contexto das 

disciplinas ocidentais, e de que, no hinduísmo, sua literatura deve ser investigada 

segundo seus valores internos. 

Tais pontos de vista estão pautados pelo evidente fato de que a literatura sânscrita 

se construiu em meio a um universo estruturado de forma distinta daquele pelo qual a 

cultura que a observa, de herança européia, norteou os seus saberes. Isso significa, em 

outras palavras, que o estudo do mito purânico consiste num procedimento que tem 

como ponto de partida uma categoria não pertencente à literatura observada. Portanto, 

ao realizar uma investigação em torno de suas narrativas mitológicas, observam-se as 

especificidades do textos segundo uma conceptualização externa a eles – nesse caso, 

todo o aparato teórico que foi desenvolvido pelo estudo da mitologia, nas diversas 

disciplinas por ela envolvidas. Deve-se lembrar que os desdobramentos do estudo da 

mitologia têm se valido da observação de um grande leque de sociedades, e muitas de 

suas generalizações elencam, sob algumas categorias, a diversidade de elementos 

presentes no acervo mitológico dessas variadas expressões culturais, em busca de atestar 

e descrever um elemento comum a todas elas, que nos permita utilizar a palavra mito 

como um termo transcultural. 

Como as referências discursivas são fundamentais para o que aqui se apresenta, 

interessa-nos menos repertoriar e estudar a categoria mito nas antologias, do que 

compreender que papel as antologias possuem em meio às práticas mitológicas, verbais 

ou não, da sociedade a que pertence. Para essa finalidade, a organização e a disposição 

das narrativas juntamente com a substância dos temas narrados podem prestar 



 42 

importantes testemunhos do modo como os textos purânicos se inserem na vida 

mitológica da civilização indiana.  

No exame desses textos, vê-se lado a lado algo que à primeira vista não faz parte 

do que se considera como mito –  ou como narrativas imediatamente classificadas como 

tal, seja sob o senso comum ou sob o olhar teorizante. Incluem-se, no rol dos mitos, 

relatos dos deuses, cosmologias, descrições da criação cósmica e das instituições 

humanas, que se disseminam paralelamente a outras formas de enunciados, agrupáveis 

sob as mais variadas etiquetas. Por exemplo, no Garuòa-Puräëa, há longos capítulos 

dedicados ao äyur-veda, “saber (relativo à) vida”. São textos que descrevem as doenças, 

os tipos humanos, tratamentos, etc., constituindo capítulos cuja temática representa 

matéria coerente em conteúdo e abordagem com uma corrente de medicina tradicional 

indiana, que é praticada até os dias de hoje, em seu solo nativo e fora dele. O capítulo 

imediatamente anterior aos ensinamentos médicos é uma síntese, em cerca de cinqüenta 

dísticos, do Mahäbhärata, obra com cerca de duzentos mil versos, que relata, entre 

outras coisas, a origem divina dos ancestrais, a guerra que funda a nação chamada 

Bhärata e o início da atual era cósmica. Há, dessa forma, um texto de caráter mítico 

(Mahäbhärata) seguido de um não mítico (äyur-veda). Nos últimos versos do capítulo 

relacionado ao Mahäbhärata, narra-se a morte de Kåñëa, dizendo-se que ele é uma 

manifestação de Viñëu, que veio à Terra com o intuito de manter a harmonia planetária. 

O narrador acrescenta, como última informação, que Viñëu também se manifestou, em 

proveito da humanidade, sob a encarnação do médico Dhanvantari, que legou a ciência 

do äyur-veda. Inicia então o capítulo seguinte com os ensinamentos ayurvédicos, 

trazidos por outro narrador, dessa vez, o próprio médico primordial Dhanvantari, 

anteriormente descrito como encarnação divina. Esse exemplo, em meio a outros 

presentes na literatura purânica, chama a atenção para o fato de essas obras permitirem 

um acesso muito privilegiado para a observação do universo discursivo que intercepta e 

é interceptado pelas práticas mitológicas na civilização indiana, ou ao menos na cultura 

hinduísta. Todavia, antes de lançar o olhar sobre essas práticas, examinaremos algumas 

construções conceituais afetas ao que se entende por mitologia. 

 

1.2.1. Olhares que fundam o conceito de mito 

O estudo geral do mito – em seu intento de conceptualizar – exerce e sofre 

influência da pesquisa particularizada e nesse jogo de interdependência estabelece os 

limites conceituais que separam aquilo que é considerado como mito daquilo que não 
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pode ser assim denominado. Sendo nosso foco de interesse um objeto específico – as 

antologias purânicas –, o objetivo é abordar o tema da mitologia a partir das 

particularidades de nossos textos, sem perder de vista o fato de que não há observador 

que não projete formas previamente concebidas sobre o objeto observado. Dessa forma, 

nossa projeção pode ser entendida como o conhecimento prévio de que os Puräëa são 

identificados como textos exemplarmente mitológicos, e nossa investigação, em 

conseqüência, procurará compreender e detalhar as razões dessa reputação, sob a óptica 

da mitologia e das práticas culturais que envolvem o mito. 

Com o objetivo de compor uma amostra de algumas das formulações correntes 

nos estudos do mito, recorreremos ao panorama organizado por K. K. Ruthven, presente 

no capítulo “Os mitos e os teoristas”, do livro O Mito, em que as tendências 

interpretativas estão delineadas sob os seguintes tópicos: o evemerismo, os mitos 

considerados como ciências naturais, as interpretações psicológicas, a didática 

moral, os jogos da linguagem, mitos e ritos e as interpretações estruturalistas. 

A linha interpretativa conhecida como evemerismo, que relaciona história com 

narrativa mítica, constitui um princípio de leitura que se projeta essencialmente sobre a 

origem do mito e dos entes mitológicos, e acaba por ocupar-se, de certa forma, mais 

com a gênese do que com a finalidade ou a substância da mitologia. A proposta de 

interpretação que funda essa perspectiva pode ser sintetizada por um relato, atribuído a 

Evêmero40, que diz haver, numa ilha imaginária chamada Panchaea, localizada em 

algum lugar do Oceano Índico, um templo dedicado a Zeus, com uma inscrição que 

informa que ele “nasceu na Creta, viajou pelo Oriente e foi proclamado deus, antes de 

voltar para a sua terra, onde morreu” (Ruthven, 1997: 17). Com esse relato, ilustra-se a 

idéia de que aqueles que são conhecidos como deuses teriam sido algum dia meramente 

homens que vieram a ser venerados por seus semelhantes. Em função dessa concepção é 

que se encontram na literatura cristã, e também fora dela, afirmações como a seguinte: 

“outrora, os deuses que vocês adoram hoje eram homens” (Clemente de Alexandria, 

Exortação ao Pagão, apud Ruthven, 1997: 18).  

A opção interpretativa do evemerismo tem como foco fundamental a idéia de 

que um fato da história pode ser revelado por meio do mito, e este, juntamente com seus 

                                                 
40 De Evêmero, ou Euhemerus, IV a.C., a quem se atribui um texto chamado História Sagrada, de que 
restaram apenas menções. Segundo Ruthven (1997: 29), o que se pode saber sobre essa obra provém “em 
sua maior parte da Historia Ecclesiastica completada por Eusébio no começo do século IV d.C”. As 
teorias evemeristas foram refutadas por autores clássicos com Cícero e Plutarco, mas foram ampliadas e 
difundidas pelos primeiros padres, como Justino, Clemente de Alexandria, Tertuliano e outros, que 
fizeram grande uso delas no ataque contra seus antagonistas pagãos (cf. Cooke, 1927: 397 e ss.). 
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deuses protagonistas, fatalmente acabaria perdendo seu valor e significado. Sob esse 

olhar, cada feito mítico está formulado sobre um evento histórico e cada ente 

sobrenatural foi consolidado sobre um herói de carne e osso, mesmo que tais 

informações sejam impossíveis de serem resgatadas, pela distância no tempo ou pela 

mera falta de registro. 

A idéia de que os mitos representam concepções sobre os elementos presentes 

no mundo natural constitui outro ponto de vista expressivo, que pode ser vislumbrado 

na seguinte proposição: “são explicações erradas de fenômenos, quer da vida humana, 

ou da natureza externa” (Frazer, em Apollodorus: the Library, 1921, apud Ruthven, 

1997: 29). Esse modo de conceber o mito opera a partir de duas hipóteses fundamentais: 

a primeira é a afirmação de que há uma realidade preexistente, externa a qualquer forma 

de conceptualização, e que pode ser apreendida pela inteligência humana; a segunda é a 

crença de que as diversas formas de experiências cognitivas são passíveis de um arranjo 

hierárquico, em que as superiores apreendem o mundo de forma mais completa, 

constituindo-se como modelos conceituais quase idênticos à realidade preexistente, 

enquanto que as inferiores são aquelas que se distanciam tanto do referente real quanto 

dos modelos mais capazes de descrevê-lo. Em outras palavras, os mitos, em descrições 

como essa, são entendidos como uma forma de conhecimento redutível às formulações 

realizadas pelo conhecimento científico, sendo este a régua que permite considerá-los 

como tentativas de dizer algo, ou mesmo de formular a pergunta: “o que determinado 

mito quer dizer?”, como se o mito não fosse capaz de dizer algo por si mesmo e 

necessitasse de um sistema paralelo para auxiliar em seu processo de significação. 

Provém desse conjunto de pressupostos a definição de mito com que nos deparamos ao 

consultar o verbete sobre o assunto no The Oxford Classical Dictionary, “uma tentativa 

pré-científica e imaginativa de explicar um fenômeno, real ou suposto, que excita a 

curiosidade do fazedor-de-mitos”. (H. J. Rose apud Ruthven, 1997: 30)41 

As interpretações psicológicas localizam as fontes de criação do mito nas 

esferas inacessíveis da experiência psíquica humana, seja em âmbito individual ou 

coletivo: “Grande parte da concepção mitológica – que incide amplamente sobre as 

religiões mais modernas – não é mais do que psicologia projetada no mundo externo” 

                                                 
41 Essa forma de interpretação divide-se em dois modelos, que correspondem a dois momentos históricos 
de sua formulação. O primeiro trabalha com a hipótese de que o mito tece uma espécie de alegoria 
natural, onde deuses seriam elementos da natureza, terra, atmosfera, raios, etc., e alcançou seu climax na 
obra do filólogo Max Müller (Kirk, 2002: 46). O segundo modelo diz respeito propriamente ao mito 
como explicação ou elaboração não científica da realidade natural, e tem entre seus primeiros 
elaboradores o folclorista Andrew Lang (Kirk, 2002: 21). 
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(Freud, A psicopatologia da vida cotidiana, apud Ruthven, 1997: 30). Segundo essa 

orientação, os mitos são observáveis como ilusões incitadas pelo desconhecimento ou 

pelo conhecimento vago que uma pessoa tem de sua própria consciência. O inconsciente 

é a esfera na qual repousariam elementos armazenados para além do alcance da 

consciência, que, numa espécie de tensão entre repressão e projeção de conteúdos, 

produz o pensamento mítico. 

Já na abordagem de Jung, o âmbito do inconsciente relacionado às repressões 

tem importância restrita na criação da mitologia, pois esta diz respeito a formas situadas 

em dimensão mais profunda da experiência humana, a que ele denominou como 

inconsciente coletivo. O inconsciente coletivo é “idêntico em todos os seres humanos, e, 

portanto, constitui um substrato psíquico comum de uma natureza suprapessoal que está 

presente em todos nós” (Obras Completas, apud Ruthven, 1997: 33). A essa esfera 

estão associadas formações anteriores às imagens dos mitos, sobre as quais elas se 

originam. Tais formações são os arquétipos, que, em si, não possuem conteúdo, mas 

delimitam e dão forma à substância que se presencia nos mitos e nos sonhos. Mitologia, 

é, portanto, para Jung, “psique coletiva”, que manifesta os arquétipos através da anima, 

do animus, do velho homem sábio, da bruxa, da mãe-terra, etc (Ruthven, 1997: 33). 

É também modelo generalizante na leitura do mito a interpretação alegórica, 

espécie de didática moral, que ora se faz pelo interesse em desvendar o sentido dos 

relatos das obras clássicas, ora com o objetivo de difundir ensinamentos morais por 

meio dessa literatura. Ruthven (1997: 39) trata esse modelo como procedimento típico 

do humanista cristão, que, por um lado, valoriza a educação baseada na tradição clássica 

e, por outro, abomina a tendência virtualmente subversiva do politeísmo. Em seu 

aspecto alegórico, consiste num modo de leitura anterior à religião cristã, presenciado já 

no século VI a.C., com Teágenes de Régio, que lê uma obra homérica em que Atenas é 

a sabedoria; Ares, a loucura; Afrodite, o desejo; e Hermes, a razão (Ruthven, 1997: 40). 

No cristianismo, as alegorias passam a integrar elementos de sua ética, conforme nos 

mostram, por exemplo, os apêndices que Pope redige para suas traduções dos textos 

atribuídos a Homero, em que se vê a “Prudência refreando a Paixão” e a “Virgem 

louvada pelo Pudor”, na Ilíada e na Odisséia respectivamente (Ruthven, 1997: 40). 

No cristianismo, nem sempre se enxergavam com bons olhos as interpretações 

cristãs das mitologias clássicas, visto que o modelo moralizante poderia criar o que 

concebiam como uma imagem ilusória de virtude nesses textos. Ao exemplificar essa 

relação de conflito, Ruthven chama a atenção para um fato notável: “quando a Igreja 
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editou o seu Index Librorum Prohibitorum tridentino, em 1564, relacionou o Ovidius 

Moralizatus, não as obras originais de Ovídio” (1997: 43). 

Na concepção interpretativa que equipara o mito ao jogo de palavras, lêem-se 

as narrativas em busca de étimos e semelhanças fonéticas decifráveis como enigmas que 

explicariam a lógica em que elas se desdobram e se organizam. Como no exemplo do 

castor, que se dizia ser um animal que castrava a si mesmo, para tornar-se 

desinteressante diante do perigo de ser de caçado, com a finalidade de lhe retirarem uma 

secreção de uso terapêutico de sua virilha (Ruthven, 1997: 44). Ou como na idéia de que 

a metamorfose de Dafne em louro, ao ser seguida por Apolo, poderia ser corretamente 

compreendida por meio do duplo sentido da palavra dafen “incêndio”, uma designação 

tanto para o amanhecer como para o louro (que queima facilmente). Esse mito seria, 

portanto, decorrente de um relato que descrevia a conflagração da alvorada (Dafne) 

diante do Sol (Apolo). Ruthven (1997: 45) reconhece nessa suposta gênese do mito um 

mecanismo cuja análise pode se pautar pelo Crátilo de Platão, em que um dos 

interlocutores sustenta a proposição de que os nomes e as coisas possuem um vínculo 

necessariamente natural. Dessa forma, a linguagem seria dotada de uma essência 

comum com a da realidade a que se refere, sendo considerada mais do que um veículo 

conceitual: uma instância em que os sentidos produziriam terreno fértil para a 

concepção do mito. 

Max Müller, em sua célebre afirmação de que a mitologia é uma “doença da 

linguagem”, pautava-se objetivamente por essa forma de entender a mitologia, que 

seria, desse modo, fundamentada sobre equívocos de interpretação. Nessa mesma 

esteira de pensamento, o autor foi levado à conjectura de que “a maioria dos (...) deuses 

pagãos é apenas uma série de nomes poéticos, que gradativamente foram sendo levados 

a assumir uma personalidade divina nunca contemplada pelos seus inventores originais” 

(Conferências sobre a ciência da linguagem, apud Ruthven, 1997: 48). 

Outro procedimento de análise é o que identifica mito e rito, entendendo-os 

como decorrentes um do outro ou como expressões paralelas. Exemplo da primeira 

forma de concepção é o tratamento que Tylor deu ao tema: “no meu entender, o mito 

material é a formação primária, e o mito verbal é a formação secundária” (Cultura 

Primitiva, apud Ruthven, 1997: 49). Com relação à segunda forma, são exemplares os 

dizeres de Levy-Strauss: “são a réplica um do outro; o mito existe no nível conceitual, e 

o ritual, no nível da ação” (O estudo estrutural do mito, apud Ruthven, 1997: 52). 
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A tensão entre as duas concepções reflete de certa forma um movimento nas 

tendências de análise, pois entender o mito como um reflexo pálido do rito, secundário e 

destituído de originalidade, leva a certa incapacidade de compreender determinadas 

tradições em que se atesta a precedência das formas míticas sobre as rituais. A saída, em 

linhas gerais, foi manter a homologia entre as duas instituições culturais, abrindo mão 

das relações de genética ou de causa e efeito. 

Por fim, o último modelo descrito por Ruthven é o das interpretações 

estruturalistas, construídas sobre o alicerce saussuriano da análise sincrônica, em que 

“nenhum elemento isolado da linguagem consegue existir no isolamento, porque a sua 

identidade é determinada pelas relações que ele mantém com os demais elementos” 

(1997: 53). Na investigação das relações entre os elementos internos das narrativas, o 

estruturalismo “distingue-se por fornecer uma explicação puramente analítica do mito” 

(Ruthven, 1997: 57), isto é, como projeto de abordagem sincrônica, a perspectiva 

estruturalista tem a qualidade e o fado de estar objetivamente circunscrito ao âmbito 

interno dos relatos míticos. 

Na perspectiva estruturalista, são recorrentes as análises pautadas pelo encontro 

dos contrários nos mitos. Por exemplo, na interpretação de Edmund Leach, em “A 

gênese como mito”, a serpente não seria entidade masculina ou feminina, mas 

hermafrodita, visto ser ela uma mediadora entre Adão e Eva” (apud Ruthven, 1997: 55). 

Ou, como em Levy-Strauss, em que as “bestas compostas”, centauros ou sátiros, seriam 

mediadores entre “reivindicações contrárias” (apud Ruthven, 1997: 55). Também os 

ciclopes, segundo Kirk, contêm a tensão entre a natureza e a cultura (apud Ruthven, 

1997: 55), e assim por diante. É nesse enfoque que se viabiliza a afirmação de Levy-

Strauss: “A finalidade do mito é fornecer um modelo lógico capaz de vencer uma 

contradição” (O estudo estrutural do mito, apud Ruthven, 1997: 55). 

Diante de tão variada abordagem em torno de um único tema, é impossível 

afirmar que todas as visões falem do mesmo objeto, ainda que o designem sob a palavra 

mito. Parece haver uma fluidez tanto do objeto como de sua gênese, função e 

substância, quando atentamos para o fato de que muitas das asserções se excluem em 

meio a esse amplo conjunto dos estudos da mitologia. Ademais, tais abordagens têm se 

orientado com o objetivo de operar como sistemas teóricos capazes de abranger as 

diversas categorias narrativas das muitas sociedades que conservaram e transmitiram 

certos tipos de fórmulas verbais, genericamente denominadas como mito. Em meio a 

essa diversidade de abordagem – e, por conseguinte, da difícil delimitação do objeto –, é 
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possível supor que a categoria mito, se existe enquanto entidade objetiva, represente um 

conjunto de práticas culturais refratário às tentativas universalizadoras de seus 

estudiosos. Nesse sentido, é necessário atribuir tal dificuldade, não apenas ao escopo 

abrangente de cada perspectiva, mas à ampla heterogeneidade do próprio objeto de 

estudo, tal como faz Geoffrey S. Kirk, no livro La naturaleza de los mitos griegos, 

quando comenta teorias universalistas, que chama de monolíticas: 

 
O incorreto em tais tentativas, não é propriamente a sua arbitrariedade e a falta de 
evidência que as sustente, mas também, e isso é mais grave, sua suposição certa de que 
todos os mitos são de um tipo e de que pode e deve haver uma explicação universal para 
a natureza e a função dos mitos, quaisquer que sejam. (2002: 22) 
 
E mais adiante, comentando tais procedimentos, Kirk assim reitera a idéia da 

dificuldade, para não dizer impossibilidade, subjacente ao estudo geral dos mitos: 

 
Um dos resultados fundamentais de nossa investigação é a afirmação obrigatoriamente 
categórica, contra todas as teorias universalistas sobre o mito (...) não pode haver uma 
definição comum, nem uma teoria monolítica, nem uma resposta simples e brilhante a 
todos os problemas e dúvidas relativos aos mitos. (2002: 23) 
 
Tendo em vista esse conjunto de observações, a apreciação de uma referência 

cultural específica poderá ser bem conduzida à medida que seja feita com a cautela de 

não lhe camuflar peculiaridades que possam contradizer uma teoria geral, ou, como é 

mais comum, de não se salientar aquilo que parece ser condizente com determinada 

perspectiva. Todavia, essa ressalva não pode levar, de maneira alguma, à ingênua concepção 

de que o texto falaria por si mesmo nas mãos do analista ou, simetricamente, de que os 

projetos generalizantes não tenham seu lugar e função. O equilíbrio talvez seja obtido quando 

se utiliza de um procedimento investigativo que seja consciente de suas próprias limitações.  

Kirk lança alguns questionamentos exemplares, que ilustram quão vagos podem 

vir a ser os princípios teóricos relativo ao mito, discutindo a pertinência dessa categoria. 

Ao abordar as diferenças traçadas entre mito e conto popular, reconhece que há 

diferenças, em que o segundo se caracteriza pela referência a problemáticas de ordem 

prática ou cotidiana, pela presença de animais como personagens, pelas tramas com 

soluções inesperadas ou engenhosas, etc. (2002: 33 ss.). No entanto, percebe, na esteira 

de Boas42 e outros, que as incidências de características atribuíveis tanto ao mito e como 

                                                 
42 “Os fatos que se mostram com maior clareza a partir de uma análise cuidadosa dos mitos e contos 
populares de uma área como a costa noroeste da América são os seguintes: os conteúdos dos contos 
populares e dos mitos são os mesmos, os dados apresentam uma corrente contínua da mitologia para o 
conto popular e vice-versa e nenhum dos grupos pode ter prioridade” (Tsimshiam Mythology, 1916, apud 
Kirk, 2002: 34). 
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ao conto popular são fluidas demais para ser possível decretar um limite rigoroso entre 

eles. Como conclusão de suas reflexões sobre o assunto, Kirk orienta-se para a 

constatação de que parece melhor substituir a categoria “conto popular” por “motivo 

peculiar ao conto popular” (2002: 41) e assim por diante, para as outras categorias. Mas 

mesmo assim, chega à conclusão de que “a natureza dos mitos permanece bem mais 

nebulosa” do que a do conto popular e finaliza a exposição de sua reflexão, retomando 

uma frase de efeito de Jack Goody: “o mito não representa uma categoria analítica de 

muita utilidade” (2002: 41).  

A partir dessa dificuldade em delimitar a categoria mito em relação aos contos 

populares ou tradicionais, outras discussões poderiam ser empreendidas para alertar 

sobre as limitações das definições categóricas. Por exemplo, quanto de “criação” ou 

“primordialidade” deve haver num mito para que este seja considerado como tal, se 

tomássemos a definição que agrada a Eliade? 43 Ou, ainda seguindo a pista do 

historiador das religiões, quanto haveríamos de encontrar de “modelar” num texto para 

que ele seja mítico? 44  

De tais questões, importa-nos o aspecto específico do discurso que engloba o 

mito, as práticas culturais a ele relacionadas e o modo como ele é repertoriado na 

literatura purânica. Diante disso, cabe refletir sobre as interveniências entre a narrativa 

purânica e a narrativa mítica, arriscando-nos também na vagueza com que o primeiro ou 

o segundo pólo podem vir a ser interpretados. O ganho, porém, é a possibilidade de 

penetrar nos sentidos que envolvem o ato de narração purânico, do ponto de vista dos 

estudos de mitologia, enfocando menos os aspectos internos desses textos e mais as 

relações das quais eles participam em sua cultura. Ou seja: se, por um lado, a 

caracterização do mito pode tornar-se difusa, por outro, essa difusão permite o exame da 

atividade discursiva que envolve o mito, compreendendo-a como uma “prática mítica”. 

Com esse intuito, elegemos dois episódios relacionados a importantes deuses da 

mitologia hinduísta, que, devido às práticas culturais sob as quais estão reunidos, foram 

capazes de fecundar algum tipo de reflexão sobre nosso tema: Kåñëa com as pastoras e 

Çiva dançando para os yogin. 

                                                 
43 “O mito conta uma história sagrada; ele relata um acontecimento ocorrido no tempo primordial, o 
tempo fabuloso do ‘princípio’” (Eliade, 1972: 11). 
44 “(O mito) fornece modelos para a conduta humana” (Eliade, 1972: 8). 
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1.2.2. O episódio da dança de Kåñëa 

O episódio de Kåñëa com as pastoras45 (cf. Anexo B), constitui notável exemplo 

de como o mito e as práticas a ele conectadas se apresentam no universo purânico.46 

Trata-se da idéia de que narrar histórias do bhagavat47 não é simplesmente um modo de 

mostrar-lhe respeito e venerá-lo, mas, acima de tudo, um modo de sustentar um 

relacionamento com ele. Esse procedimento tem especial importância para os adeptos 

da bhakti viñëuíta, conforme mostra o trecho a seguir, proferido por Viñëu-Kåñëa na 

mesma coleção purânica: 

 
A pessoa é purificada pelo dizer e pelo ouvir dos cantos auspiciosos sobre mim e 
percebe as coisas sutis, tal como a visão em que o colírio foi aplicado. A mente dos que 
ficam pensando nos objetos dos sentidos, a eles adere, a mente dos que ficam 
lembrando de mim, em mim se funde.48 

 
Não é demais lembrar que a bhakti se autodefine como forma religiosa ideal 

para o kali-yuga e esse fato permite entender que o papel da recitação pública, nessa 

tradição, representa uma atividade sagrada. Dessa forma, tem-se que os textos da 

mitologia kåñëaíta, seguidos ou acompanhados de outras atividades, constituem práticas 

que incitam o sentimento de “amor” em relação ao deus, objetivando, com a 

intensificação da relação modelada sobre as relações interpessoais, atrair o foco da 

consciência do devoto para as coisas que “realmente” interessam, a saber, a experiência 

divina: 

 
O mover do corpo visando a mim, a proclamação de meus atributos por meio da fala. A 
entrega da mente para mim, a desistência de todos os desejos. Visando a mim, o 
abandono dos objetivos, de prazer e de desfrute. O sacrifício, a oferta, o rito do fogo, o 
canto, visando a mim, também o voto e a austeridade. Por meio de tais ações virtuosas, 
surge a devoção (bhakti) dos homens sábios em relação a mim, ó Uddhava. Que outro 
objetivo pode ser almejado?49 

                                                 
45 O episódio, presente no livro 10, capítulo 29, do BhP, já foi exposto e comentado em outra ocasião, no 
que diz respeito a suas relações intertextuais com o poema Gétagovinda, de Jayadeva, XII d.C. (cf. 
Gonçalves, 2005). 
46 É preciso lembrar que também constituem exemplos os outros episódios da “biografia” de Kåñëa 
presentes nas antologias purânicas, visto que nossas observações dizem respeito ao modo como se espera 
que esse grupo de narrativas seja empregado na prática religiosa devocional (bhakti). 
47 Termo, formado pela mesma raiz verbal da palavra bhakti, que é utilizado para referir-se 
respeitosamente a um deus a ser venerado.  
48 BhP 11.14.26-27:  
yathä yathätmä parimåjyate 'sau matpuëyagäthäçravaëäbhidhänaiù | tathä tathä paçyati vastu sükñmaà 
cakñur yathaiväïjanasamprayuktam || 
viñayän dhyäyataç cittaà viñayeñu viñajjate | mäm anusmarataç cittaà mayy eva praviléyate || 
49 BhP: 11.19.22-24:  
madartheñv aìgaceñöä ca vacasä madguëeraëam | mayy arpaëaà ca manasaù sarvakämavivarjanam || 
madarthe'rthaparityägo bhogasya ca sukhasya ca | iñöaà dattaà hutaà japtaà madarthaà yadvrataà tapaù || 
evaà dharmair manuñyäëäm uddhavätmanivedinäm | mayi saïjäyate bhaktiù ko 'nyo 'rtho ' syävaçiñyate || 
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Nesse tipo de prática narrativa, estabelecida sobre episódios que falam do deus, 

imprime-se sobre a linguagem verbal um poder de transformar, na esfera do sentimento, 

o estado de distanciamento em estado de conjunção com o divino. E quanto à narrativa 

de Kåñëa com as pastoras especificamente, há algumas formas pelas quais as tradições 

vêm tecendo universos conceituais em torno dela, sendo a mais popular aquela em que o 

devoto (é indiferente se é homem ou mulher) identifica-se com a pastora que anseia pela 

presença do amado Kåñëa. É assim que, na analogia da relação amorosa, o devoto 

encontra possibilidades palpáveis para aproximar-se de seu deus. E este, por sua vez, 

pode ou não dar indícios de sua presença no mundo, segundo a percepção do amado que 

o busca, pois ele, fiel em seu amor, trilha seu ideal de entusiasmo da mesma forma que 

os amantes, que intensificam seu desejo nas situações de afastamento. Dessa forma, a 

ausência da presença física do deus é um elemento previsto na teologia da bhakti e 

quanto maior for o distanciamento que o devoto sente do deus, mais intensa será sua 

comoção – a exemplo dos amantes, que cultivam um sentimento de saudade que deve 

ser tão intenso quanto a distância do espaço que os separa.  

No episódio da dança com as pastoras, segundo a visão que Kåñëa expressa 

sobre o culto prestado a ele, o mito – que evidentemente não é por ele assim nomeado – 

constitui um recurso a ser considerado, em meio a outras práticas: “O amor por mim é 

realizado a partir do gesto de ouvir, de contemplar, de meditar ou de narrar, mas não por 

meio da presença. Por isso, ide para vossas casas”50. De certa forma, quando o deus 

recomenda, num episódio mítico, que as amantes façam uso da recitação para 

aproximar-se dele, há uma referência metalingüística de caráter profundamente 

revelador. O mito diz a que veio, e sua função aí está relacionada ao ser (próximo ou 

distante do deus) e não ao saber. O emprego da atividade narrativa, que não objetiva 

fazer com que o devoto saiba algo, mas objetiva transformar o estado de ânimo de quem 

ouve a narração, pode ser entendido como uma prática mítica. E essa atividade narrativa 

– procedimento sistemático e recorrente –, realizada por devotos proclamadores e 

ouvintes, é modelada a partir do universo refletido pelos próprios episódios míticos que 

deverão ser narrados. Assim caracterizada, a perspectiva tradicional dos episódios 

divinos, nesse texto especificamente, revela que os Puräëa, além de repertoriar os 

mitos, os incluem em certo rol de práticas, atribuindo-lhes um valor determinado em sua 

cultura, aqui relacionado ao sentimento de presença do divino. 

                                                 
50 BhP 10.29.27: çravaëäd darçanäd dhyänän mayi bhävo ’nukértanät | na tathä sannikarñeëa pratiyäta tato gåhän ||  
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Quanto ao arrebatamento devocional, este se faz por meio de muitos 

procedimentos, místicos ou rituais, segundo o modelo religioso da bhakti, mas, em meio 

a todo esse conjunto, não seria exagerado dizer que a recitação se apresenta como uma 

espécie de eixo das demais práticas. Essa perspectiva, mesmo podendo ser relativizada 

em alguns contextos, certamente integra muito do que se conhece sobre essa forma de 

religião devocional, conforme a seguinte passagem purânica atesta: 

 
Nem por meio dos votos e tudo o mais, é purificada, como é, por meio da devoção 
(bhakti) sincera, a pessoa (ätman) dos que ouvem e dos que entoam com freqüência as 
glórias extraordinárias de Hari.51 
 
O tratamento purânico do ato de recitação não poderia ser diferente, visto ser ela 

uma prática inerente a essas antologias, cuja estrutura verbal, plena de seqüências e 

acoplamentos de narradores e interlocutores, estabelece-se como um espelho desse 

acontecimento social. Não é à toa que se encontram abundantemente passagens como 

essa, que dignificam o ofício dos recitadores, seu objeto e arte, seja por meio dos 

preceitos da bhakti ou de qualquer outra doutrina. 

Pode-se dizer que a prática narrativa, em seu caráter coletivo, insere as 

narrativas purânicas numa das categorias mais prováveis desse conceito, a saber, a 

narrativa que transporta, que faz o ser humano trilhar o caminho de contato com o 

mundo dos deuses. No caso específico das histórias de Kåñëa, trata-se de uma incitação 

das emoções, tal como ocorre nas artes dramáticas (näöya), mas, nesse caso, objetivando 

a experiência religiosa, e não a estética. E deve ser entendido por experiência religiosa 

todo o rol de elementos cabíveis em sua doutrina, tais como a certeza de que uma ordem 

divina se oculta sob a aparência caótica do mundo (dharma); a existência do sentimento 

de amor incondicional, dirigido aos deuses e às pessoas (preman); a infalibilidade do ser 

divino em seu dom de proporcionar a libertação existencial (mokña), entre outros.  

Cabe lembrar, como última referência, que a vida de Kåñëa é retratada como 

algo que ocorreu na era cósmica anterior ao período em que vivem os puranistas e que a 

morte dele marca o fim de sua era, dväpara-yuga, e o início da seguinte, kali-yuga. Faz-

se, portanto, com a lembrança dos feitos do deus, uma retomada de um tempo 

pertencente à gama de eventos passíveis de uma cronologia baseada na oposição 

anterior/posterior, mas que também, de certa forma, é caracterizável como um evento 

destacado da história, e, portanto, denotado pela concomitância ou eternidade. 

                                                 
51 BhP 6.3.32: çåëvatäà gåëatäà véryäëy uddämäni harermuhuù | yathä sujätayä bhaktyä çuddhyen nätmä 
vratädibhiù ||  
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1.2.3. O episódio da dança de Çiva 

Tendo como referência um episódio em que Çiva se manifesta por meio da 

dança, que enuncia uma representação freqüente na iconografia e quase ausente na 

literatura, investigaremos mais alguns aspectos da relação entre narrativa purânica e 

prática mítica. Trata-se do capítulo quarto da Éçvara-gétä, presente no Kürma-puräëa. 

Algumas das perspectivas dos estudos de mitologia, se projetadas sobre esse 

texto, aduziriam alguns elementos que a definiriam como uma narrativa remotamente 

associada ao mito. Apesar de o senso comum entendê-la de imediato sob essa categoria, 

a cadência desse relato, que insere modelos conceituais cosmológicos nas 

representações figurativas da manifestação do deus, já a projetaria de antemão num 

espaço intermediário entre a concretude do mito e a abstração das especulações 

filosóficas. Ademais, observá-la do ponto de vista das influências provenientes de 

sistematizações das escolas de pensamento indianas, contemporâneas ou anteriores a 

ela, permite recolher algumas evidências, ou ao menos indícios, de que houve uma 

fusão deliberada da mitologia çivaíta com construções metafísicas que amalgamam 

componentes das correntes conhecidas como säàkhya e vedänta, sem falar dos 

elementos tântricos, indissociáveis da maior parte das correntes çivaítas. E tal fato 

reduziria as possibilidades de vislumbrar o mito sob algumas qualidades freqüentes nas 

definições universalistas, que enfatizam seu caráter coletivo e anônimo. De fato, o 

episódio não é obra individual ou autoral, porém, os conceitos presentes na narrativa 

possuem um universo temático que pode ser tomado como indício de que o episódio da 

dança de Çiva seja uma criação situável dentro de um determinado lugar social, que 

responde por um grupo definido de pessoas, sob vetores históricos mais detectáveis do 

que o idealismo de muitas das perspectivas sobre mitologia. 

Ademais, quando se abstraem as perspectivas generalizantes, a observação das 

práticas míticas na literatura purânica faz com que o episódio de Çiva dançando para os 

yogin seja um notável testemunho da constituição das narrativas mitológicas. 

De imediato, chama a atenção a nomeação que o texto utiliza, e que, na verdade, 

percorre toda a Éçvara-gétä, dando por conhecer o deus que temos chamado pelo nome 

de Çiva com o nome de Rudra. Van Buitenen, em sua introdução ao Classical Hindu 

Mithology, comenta o fato de que, nesses textos, a forma de maior ocorrência nos 

Puräëa, de maneira geral, é Rudra. Quando se fala da relação entre esses dois nomes, 

não é incomum a afirmação de que Rudra esteja etimologicamente relacionado ao 

aspecto terrível, enquanto que Çiva, eufemisticamente, seria uma opção pelo aspecto 
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benéfico. Nada indica, dado seu grau majoritário de ocorrência, que o nome Rudra, nos 

Puräëa, tenha o propósito de estabelecer tal diferenciação, restando a essa oposição 

apenas o estatuto de relação histórica ou etimológica, na melhor das hipóteses. Mas, 

mesmo correndo o risco de imprecisão, é bom refletir sobre o fato de que tal preferência 

por parte dos puranistas indique que eles não temiam a forma Rudra, ainda que não 

disponhamos de documentação suficiente para saber, à sua época, quais grupos 

cultivavam tal temor. 

No verso que abre o capítulo quarto da Éçvara-gétä, ocorre uma das mais 

significativas demonstrações, na literatura, da realização alcançada pelos yogin, com seu 

conhecimento e prática mística. Como que concedendo uma graça, o deus mostra sua 

forma de dançarino para aqueles que se dedicam a desvendar os mistérios da existência: 

“depois que falou com os yogin, o divino Parameçvara [senhor supremo] dançou, 

mostrando a forma sublime de sua grandiosa natureza” (KP 2.5.1). E assim se diz que 

eles viram o deus, descrevendo, na concretude da narrativa, como é e no que consiste a 

realização do yoga, a saber: ao mesmo tempo um estado diferenciado de consciência e 

uma integração com o divino. Todos os momentos em que a narrativa faz menção à 

presença de Rudra no coração dos yogin (KP 2.5.16, 20, 21, 25) ou de que eles o 

contemplaram em si mesmos (KP 2.5.17) podem ser lidos como a comunhão (yoga) que 

se atinge no auge do processo preceituado pelas práticas das escolas de yoga, vedänta, 

ou tântricas. Seja no perfeito isolamento (kaivalya) da essência imutável do ser 

individual (puruña), que conduz à esfera da consciência integrada (samädhi), segundo o 

yoga-darçana; na identificação da entidade anímica individual (ätman) com a universal 

(brahman), por meio do perfeito discernimento existencial (viveka), segundo o vedänta; 

ou pela fusão do “eu da vida” (jévätman) com o “eu supremo” (paramätman), por meio 

da incorporação da realidade fenômenica do mundo (çakti) como contraparte da 

consciência luminosa divina (çiva), segundo as correntes tântricas. 

Quaisquer que sejam os elementos filosóficos preexistentes, mescladamente 

presentes nas concepções da Éçvara-gétä, o fato é que Rudra, ao mesmo tempo em que 

dança, sob forma divina grandiosa, faz-se presente no ser de cada um daqueles que 

foram beneficiados pela graça de sua visão. Nesse sentido, ele, que é “menor do que o 

menor e maior do que o maior” (aëor aëéyän mahato mahéyäm, KP 2.5.23) e é a 

“própria luz imutável” (svayaà jyotir acalaù, KP 2.5.30), ao mesmo tempo em que 

concede a visão da realidade por excelência, é a própria realidade, isto é, Rudra 

consiste na parcela de real que existe em cada pessoa e que é buscada por meio das 
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práticas místicas e devocionais. Rudra, como “matriz do mundo” (jagato yonim, KP 

2.5.16), que cria e incinera tudo que existe (såjantam analajvälaà dahantam akhilaà 

jagat, KP 2.5.11) é a entidade universal abstrata (nirguëa-brahman) das especulações 

filosóficas e também o deus que se apresenta com nome e forma (saguëa-brahman). 

A visão dos yogin recupera, segundo o relato, elementos epifânicos presentes 

nas concepções de tendência mitológica e filosófica, isto é, daqueles que se dirigem por 

meio de linguagem figurativa e conceitual. E, segundo o modo de compreensão 

cosmológico aí expresso, o deus dançando é a revelação da essência do mundo. É uma 

forma que se desdobra em movimentos rítmicos – a manifestação do tempo –, e que se 

projeta no ar – a manifestação do espaço. Os movimentos da dança cósmica são 

realizados no céu imaculado (gagane 'male, KP 2.5.2) e sobre si mesmo (nåtyamänaù 

svayam, 4), visto que o mundo é projeção divina, mais do que criação distinta de um 

criador que um dia a executou. O deus dançante é expressão, para os privilegiados 

yogin, dos segredos do universo. Vê-lo em seu movimento significa contemplar o que 

há por trás das formas e também entendê-las como manifestação daquele que é a 

totalidade do cosmo. 

Em síntese, tais noções cosmológicas e teológicas, devido a decorrerem da 

própria composição do relato, o tornam um bom exemplo de uma das formas como a 

mitologia se processa na dinâmica do discurso purânico. Interconecta-se, na figura 

concreta da manifestação divina, uma escala de concepções provenientes das escolas de 

pensamento indianas que possibilitam o episódio mítico transportar, com a nitidez de 

suas imagens, conceitos característicos de outros tipos de construção textual, seja da 

filosofia, da mística, da teologia, etc. De fato, não somente com textos purânicos, mas 

de modo geral, quando partimos da conceptualização para a observação concreta das 

construções textuais, os limites transformam-se em tendências, e os gêneros em 

modelos de observação, mais do que em realidades palpáveis. 

Dessa forma, pode-se dizer que o repertório purânico compõe aqui um uso 

recorrente do relato mitológico na cultura sânscrita, que é o de instaurar, conjuntamente 

com elementos abstratos, uma construção que se pauta pela concretude, seja por meio 

da figurativização na narrativa verbal, seja por meio da iconografia, da arquitetura e de 

outras formas de linguagem. Não há como, devido à distância cronológica que nos 

separa da composição desse texto, investigar os preceitos pelos quais ele foi concebido, 

sendo muito remota a possibilidade de conhecer o modo como a narrativa foi 

impregnada pelo conceito ou como o conceito foi revestido pela narrativa. Porém, 
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reconhecendo a existência dessa relação entre relato mítico e ensinamentos metafísicos, 

pode-se observar, nessa sintética amostragem, como as práticas que envolvem o mito se 

estabelecem como espaço verbal em que conceitos provenientes de variadas vertentes 

filosóficas se encontram. 

Diante da riqueza de vertentes que sustentam narrativas e as práticas sociais 

envolvidas pela mitologia purânica, podemos inferir que esta se caracteriza não somente 

pela diversidade temática mas também pela diversidade doutrinária, que reflete, em 

última instância, uma diversidade cultural e regional. Por outro lado, é possível também 

inferir que as variadas vozes que estão presentes nas coleções purânicas, representativas 

de correntes de pensamento distintas, conformam-se a um universo de perspectivas 

bastante reduzido. Há, dessa forma, um caráter – um ethos purânico – que alinha e 

assimila as múltiplas possibilidades religiosas que o compõem, produzindo um efeito de 

sentido capaz de fazer com que se ajustem a um mesmo ideal de comunidade (como se 

verá em 2.2). 

Tendo em conta essa dimensão das práticas mitológicas purânicas, observemos, 

no próximo capítulo, as relações existentes entre os Puräëa e duas outras importantes 

literaturas geradas no universo da cultura sânscrita, os Veda e o Mahäbhärata. 
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1.3. SABERES DA ESCRITURA PURÂNICA 

 

Quando falamos da posição dos Puräëa na literatura sânscrita, duas outras 

vertentes literárias têm especial importância para defini-los em suas características e em 

seu valor. Um deles é o itihäsa, em que o Mahäbhärata52 se enquadra, e o outro é o 

Veda, no qual figuram as quatro antologias que são adjetivadas, em português, como 

védicas. As relações estabelecidas com essas duas tradições literárias – para não dizer 

instituições – efetivam-se de modos distintos. De um lado, o Mahäbhärata e o Puräëa 

são tradicionalmente categorizados como textos conjugados, devido à proximidade das 

estruturas enunciativas que os envolvem, constituídas por múltiplas narrativas e 

doutrinas alinhadas no interior de uma moldura construída por diálogos. De outro lado, 

o Veda, que é tido como uma instituição literária fundadora, está subentendido no corpo 

da literatura purânica como um modelo de composição inspirada e potencialmente apta 

a materializar, sob a linguagem verbal, a forma mais elevada dos saberes imperecíveis. 

Os Puräëa encontram no Mahäbhärata uma composição contiguamente similar e, no 

Veda, encontram uma natureza paralela à que pretendem possuir.  

 

1.3.1. O lugar do Mahäbhärata na literatura sânscrita 

O Mahäbhärata, obra entendida como literatura épica, tem seu lugar cativo na 

civilização indiana como a história do povo e da nação, computando cerca de 200.000 

versos dedicados a ensinar e a versar sobre toda sorte de temas. Seu tecido fundamental 

é uma sucessão de narrativas, enfileiradas nos diálogos proferidos por figuras notórias, 

                                                 
52 O uso corrente, na língua sânscrita e para além dela, do termo itihäsa pode também remeter a textos 
como o Rämäyaëa, o Rämopakhyäna e diversas obras compostas em outras línguas indianas. Há aqueles 
que, por um lado, buscam a homologia do termo com o conceito de épico, e, por outro, com o conceito de 
história (nesse caso, opondo-o a puräëa, interpretado como mito). Remetemos a esse gênero em função 
de seu célebre e recorrente uso junto ao termo puräëa, no composto itihäsa-puräëa, já conhecido desde a 
literatura bramânica. As discussões a respeito de que tipo de literatura ou gêneros esse composto, de fato, 
designava, nos períodos mais antigos, são insolúveis, devido à desproporção entre a antigüidade do termo 
e a disponibilidade de documentação. De qualquer forma, para as referências discursivas visadas por esta 
pesquisa, dos dois “épicos” da Índia antiga a que se podem referir com o termo itihäsa, o Rämäyaëa não é 
de tanto interesse, devido a ser filiado à figura de Vyäsa apenas perifericamente. Ainda assim, deve-se 
lembrar que suas recitações ocupam um lugar de prestígio no que se refere a seu papel de instrução nos 
cultos e celebrações coletivas, sendo de autoridade religiosa comparável aos Puräëa e de popularidade 
freqüentemente superior a eles. Deve-se lembrar ainda que o Rämäyaëa permaneceu ao longo dos séculos 
em constante crescimento, através de acréscimos e recompilações, de modo semelhante ao que ocorre 
com o Mahäbhärata e com os Puräëa, distinguindo-se, aos olhos da tradição, por possuir um uso mais 
intenso das figuras de linguagem (alaàkära) provenientes de um gênero poético não popular (kävya), 
sendo obra atribuída a um único autor, Välméki, e, junto a isso, chamado de “poema primordial” 
(ädikävya). É, porém, relevante lembrar que as pesquisas dirigidas ao estudo do Rämäyaëa, segundo as 
preceptivas da poesia clássica (kävya), não encontram nele justificativa tão intensa como a que tradição 
lhe dá para receber a insígnia de “poema primordial” (cf. Brockington, 1970: 126 e ss.). 
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que se diz composto e organizado linearmente pelo célebre Vyäsa, cujos fins são tão 

elevados quanto os que motivam a compilação dos Puräëa, no momento cósmico em 

que vislumbra o início do kali-yuga. No Mahäbhärata, há uma narrativa que avança ao 

lado de inumeráveis episódios, hinos, lições, com um enredo contínuo que perdura do 

início ao fim, mesmo sendo incrustado por incansáveis excursos. Diferentemente dos 

Puräëa, cujo objetivo não é ter um enredo que atue como fio narrativo para a costura de 

sua multiplicidade temática, pode-se dizer que o Mahäbhärata tem uma história que o 

regula. Nas coleções purânicas, o princípio que rege seu andamento diz respeito a 

reproduzir os ensinamentos proferidos pelos antigos sábios; e, nesse conjunto, muita 

coisa está incluída, sem compromisso com linearidade, conclusibilidade ou coerência 

narrativa. Se algo pertence a uma coleção purânica, deve-se subentender que ocupa tal 

posição devido a fazer parte do domínio dos enunciados cabíveis nos “dizeres de 

outrora”. No Mahäbhärata, a lógica é distinta, a matéria que lá se apresenta está de 

alguma forma relacionada aos eventos fundadores da terra e do povo chamado de 

bhärata. Entretanto, ambos chegam a resultados semelhantes, comportando-se como 

repositórios de conhecimento, a ponto de o Mahäbhärata merecer o provérbio que diz: 

“se está no Mahäbhärata, está no mundo; e, se está no mundo, está no Mahäbhärata”. 

Para compreender de modo um pouco mais amplo a relação entre esses dois 

gêneros de composição, podemos recorrer a uma síntese descritiva do conjunto da 

literatura sânscrita, elaborada por Anthony K. Warder, no artigo “Classical Literature” 

(2002), em que ele reproduz uma das possíveis formas de classificação das obras 

sânscritas. O autor as agrupa como ägama (escritura religiosa) e çästra (tratados 

científicos), em oposição ao kävya (literatura). O kävya é reconhecido por ser modelado 

pelos preceitos estéticos que se apresentam nos tratados de poética, dos quais o mais 

antigo conhecido é o Näöya-çästra. Acrescenta-se a esse conjunto um quarto grupo, o 

itihäsa53 (tradição), no qual estão incluídas as categorias puräëa (antigüidades) e 

äkhyäna (épica), que se refere ao Mahäbhärata. O quarto grupo, denominado itihäsa, é 

distinguido dos demais por ser considerado como portador das palavras inspiradas dos 

antigos sábios. Na cultura indiana, segundo Warder (2002: 171), há um sistema de 

categorização que considera o äkhyäna (épica) como portador de valor estético e o situa, 

de certa forma, nos limites do âmbito do kävya (literatura), ainda que o verso épico e a 

poesia narrativa consistam de elementos de composição anteriores à institucionalização 

                                                 
53 Note-se que, nessa tipologia, o emprego do termo itihäsa tem sentido distinto do que utilizamos 
anteriormente. 
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da literatura como arte, segundo os princípios elaborados pelo gênero kävya, que 

começa a se organizar apenas por volta do V a.C. As “antigüidades”, por seu turno, não 

representam interesse no âmbito da “literatura”, segundo essa concepção. 

Van Buitenen, porém, estabelece outro ponto de vista. Enquanto Warder adota a 

denominação que traz o termo äkhyäna para o Mahäbhärata (em oposição ao termo 

puräëa), o sanscritista holandês utiliza para este último a designação itihäsa, em que 

também se inclui o Rämäyaëa, que se distingue do primeiro devido à atribuição de um 

autor humano. O autor cita as ocorrências da literatura sânscrita que contêm o composto 

nominal itihäsa-puräëa, mostrando que a delimitação tradicional entre as duas classes 

de textos é vaga (Van Buitenen, 1998: 3). Acrescenta ainda que cabe pensar, ao 

contrário de uma opinião muito difundida, que os Puräëa não derivariam do 

Mahäbhärata, mas que ambos se originaram de um tronco comum.  

Quanto ao aspecto genético dos Puräëa, van Buitenen menciona que eles 

“representam o amálgama de duas literaturas orais diferentes, mas não completamente 

distintas. A tradição bramânica, radicada na recitação védica, e a tradição da poesia dos 

bardos, recitada pelos süta54, veiculada nos ambientes dos kñatriya” (1998: 7). Seguindo 

essa trilha, observemos alguns aspectos das tradições recitativas indo-européias.  

 

1.3.2. Modelos indo-europeus de literatura oral 

Trata-se de mencionar aqui, mais do que pormenorizar, um aspecto da cultura da 

recitação épica que transcende a particularidade dos gêneros indianos itihäsa-puräëa, 

para equiparar-se, em método de confecção, a instituições literárias presentes em outras 

comunidades que compartilham traços da cultura indo-européia em sua formação. Para 

tal menção, é significativo o estudo em que Adrados faz a seguinte afirmação: 

 
Outro meio para a investigação [da comparação das épicas indo-européias] é o de buscar 
o conceito do poeta sobre si mesmo e sobre a poesia que produz. Falamos aqui também 
de uma concordância a respeito da idéia de concepção divina, do poema como coisa 
“construída”, do “fio” dos cantos, da via ou caminho da poesia, de caráter sagrado dela e 
do poeta. As descobertas feitas pelas vias da comparação etimológica concordam com as 
obtidas pela comparação das sociedades. Não é tão diferente se se estuda a obra e o 
papel dos jograis nas nossas sociedades medievais (...) da obra dos cantores germânicos, 
ou eslavos, ou gregos, ou indianos antigos. Hoje, dispomos sobre tudo isso de um 
abundante arsenal de dados. (1988: 320) 
 

                                                 
54 Süta: termo sânscrito que se refere aos homens encarregados da atividade da recitação de textos. 
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Adrados refere-se à conexão genética, de origem arcaica, das instituições 

culturais dos bardos nas sociedades indo-européias, cuja manutenção se deu ao longo de 

muitos séculos, chegando até a contemporaneidade em algumas sociedades55. Tais 

formas de composição permanecem em atividade (em seu ciclo de produção e 

transmissão oral – em que o ato de criação é simultâneo ao de recitação) graças a serem 

mantidas por bardos tradicionalmente especializados nos modelos de produção literária, 

que, de acordo com Adrados, foram preservados independentemente dos épicos 

cristalizados pelas tradições literárias letradas:  

 
Definitivamente é notável o circuito através do qual a épica indo-européia chegou a 
nossas culturas medievais, inclusive, no caso dos eslavos, à época moderna. Aconteceu 
por uma via popular, por mais que a partir de determinado ponto tenha-se produzido 
uma contaminação com temas literários. O caminho mais lógico teria sido, à primeira 
vista, o que leva da épica homérica à épica culta de Virgílio e seus continuadores. Mas 
essa tradição rompeu-se temporariamente: e foi retomada com a épica renascentista. 
Assim, a história favoreceu mais a continuidade da antiga épica popular dos indo-
europeus, através dos seus povos sucessores, aqueles que os romanos chamavam de 
bárbaros: os germanos, os eslavos, também os celtas (...). A volta aos tempos antigos, 
em certo sentido, fez possível o ressurgimento dos antigos gêneros populares, e acima 
de tudo a épica. (1988: 319) 
 
Sobretudo com relação ao aspecto de sua articulação com a tradição letrada, é 

importante lembrarmos que, estruturalmente, muito do que se atribui à ordem dos 

recursos estéticos da literatura escrita se apresenta nas produções orais, regidas por 

modelos de criação capazes de dotar os bardos de uma retórica que os habilita para a 

capacidade de adequar seus repertórios aos gêneros por eles elegidos, aderindo ainda às 

coerções específicas das circunstâncias locais e temporais da oralidade. As pesquisas de 

Albert Lord, que embasam as afirmações acima, podem ser retomadas nesta citação: 

 
Há uma tendência para nós, da tradição européia, de esquecer como é extensa e como é 
fundamental nossa herança literária do mundo da oralidade, e existe também uma 
tendência correspondente a acreditar que o mundo letrado inventou algumas das 
características da literatura, que, em realidade, tiveram origem na literatura oral. Dentre 
elas, está a apreensão da forma e da estrutura (...) e muitos dos recursos denominados 
posteriormente como “retóricos”, atribuídos às escolas, foram, em realidade, criados no 
cadinho do mundo oral. O mundo da oralidade nos deu a anáfora, o uso da mesma 
palavra iniciando cada uma de uma série de linhas, a epífora, o uso da mesma palavra 
terminando cada uma de uma série de linhas, a aliteração, a assonância, a rima, tanto 
interna, medial, e final, o uso de uma estrutura balanceada caracterizada pelos 
paralelismos nas frases e outras formas de parataxe. Em suma, nossa poética é derivada 
do mundo da oralidade, com algumas adições e modificações introduzidas pelo mundo 
letrado. (1991: 32) 

                                                 
55 Remetemos à cultura literária dos bardos balcânicos, conforme mostram os estudos iniciados por 
Milman Parry na década de 1930. 
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Há, portanto, a necessidade de observar algumas criações literárias sob a 

perspectiva de que, mesmo em sua forma escrita, elas consistem de compilações e 

adaptações de textos construídos segundo os modelos que envolvem a literatura oral. 

Quanto ao itihäsa-puräëa, interessa-nos a abrangência de uma visão transcultural, não 

tanto para apontar para uma relação provável de parentesco desses textos indianos com 

produções de outras culturas, mas fundamentalmente para salientar o fato de estarmos 

lidando com uma grande amostra de textos que têm em sua origem as características da 

poesia épica oral56. Tal vislumbre abre os caminhos para conceber discursivamente as 

diversas variantes registradas no Mahäbhärata e nas coleções purânicas segundo 

critérios que permitam compreender suas versões como registro, por parte da cultura 

letrada, não de um acervo, mas de um modelo, que é, de certa forma, o caráter prolífico 

das recitações. Isto é, as múltiplas e variadas versões de um mesmo relato entraram 

abundantemente nesses gêneros, que vão se compondo a cada recitação circunstancial, 

de modo paralelo ao da literatura oral. Dessa forma, o idealismo que busca a “versão 

autêntica” de uma compilação, a “fonte primeira”57 de um relato ou a “intenção 

original” de um preceito deveria ser reelaborado quando se dirige a obras desse cunho, 

em que estão integrados os parâmetros composicionais da circunstancialidade oral e da 

permanência do registro escrito58. Se assumirmos essa perspectiva, há mais sentido em 

                                                 
56 Pargiter, em sua classificação cronológica dos vários estratos das antologias purânicas, faz um recorte 
de todo o conjunto em duas fases, uma que teria como ponto de partida de sua composição o lugar social 
dos kñatriya, e outra, posterior, os brähmaëa (1997: 5). À primeira, o autor atribui o valor de mais 
autenticidade do que à segunda fase. Interessa, para a visão do discurso purânico, não o valor atribuído 
por Pargiter, mas o fato de ele ter detectado, nos estratos que considerou mais antigos, os indícios que 
dizem que os textos vinham sendo mantidos por guerreiros e só posteriormente passaram a ser mantidos e 
ampliados por sacerdotes. Tal característica, provável mas não constatável, condiz com a idéia de que 
existe no gênero Puräëa algo em comum com a épica indo-européia, em que o contexto de produção e 
transmissão se relaciona com instituições sociais correspondentes à dos kñatriya na Índia. Na esteira da 
revisão das investigações realizadas por Pargiter, Winternitz considera enganoso tratar os estratos 
bramânicos como posteriores aos guerreiros (kñatriya), uma vez que se pode entrever, já nos tempos 
védicos, tradições semelhantes aos textos de tonalidade bramânica presentes nas antologias purânicas 
(2003: 499). O fato importante nas duas formas de lidar com o assunto, mais do que a hipotética sucessão 
cronológica dos estamentos sociais, é a relação, atestada por ambos, dos ciclos, das baladas e das 
descrições das linhagens com a poesia oral dos guerreiros. 
57 Não é demais enfatizar que o caráter prolífico das compilações, conforme se encontram nas versões 
manuscritas que nos chegaram, não é natural do gênero ou de seu meio de transmissão. Quanto a esse 
fato, Fonseca assim nos adverte: “(...) insistir, para os épicos, num trabalho ingênuo de ‘costura’ de 
histórias recitadas por cantores ou amadores nos mercados (ou pelo menos confundir ‘repetição’ com 
‘composição’) é ignorar por completo o trabalho nada ingênuo dos brâmanes que se apoderaram desses 
relatos nascidos nos meios populares ou cortesãos e lhes deram unidade narrativa e a coerência textual 
que apresentam e neles insuflaram a ideologia que os transformou em textos básicos do hinduísmo” 
(1989: 140). 
58 Biardeau (apud Chakrabarti, 2001: 63) expõe o problema de estabelecer uma edição crítica de um 
Puräëa segundo critérios baseados na idéia de autoria, que não faz parte do âmbito da cultura oral nem do 
mito. 
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lidar com a idéia de modelos do que com a idéia de textos originais, visto ser 

característica dessa literatura as produções concomitantes de enunciados, feitas por 

várias pessoas simultaneamente, de uma “mesma” obra. Quanto aos modelos que 

regulam tais composições, podem ser examinados sob parâmetros que vão dos mais 

formais, como nas pesquisas da poesia dos balcãs, aos menos formais, como no caso da 

observação discursiva59. 

 

1.3.3. O valor do Mahäbhärata enquanto itihäsa 

Apesar de ser comum a tentativa de adoção de uma linha que separe nitidamente 

as literaturas itihäsa e puräëa, as ressalvas quanto à permeabilidade de um gênero pelo 

outro são igualmente freqüentes. A afirmação acerca da similaridade entre os dois está 

baseada na constatação de que o Mahäbhärata possui extensas recensões, mantidas pela 

tradição, como repertório em que se inseriram inumeráveis capítulos, tal como ocorreu 

no caso da literatura purânica. A aproximação deve-se ao fato de serem ambos 

repertórios coletivos, mas distanciam-se na forma de agregar seus temas que, no itihäsa, 

circundam a narrativa de um acontecimento passado e, no puräëa, alinham-se como 

dizeres que foram enunciados na antigüidade.  

O Mahäbhärata nos auxilia a refletir sobre o modo como ambos são 

interpretados na literatura em que floresceram, sobre o valor por eles compartilhado e 

sobre o estatuto dos narradores que compartilham. O início do itihäsa invoca de pronto 

a presença do gênero irmão, diretamente associado à figura daquele que será seu 

recitador, já nos seus versos de abertura: 

 
O Süta puranista (pauräëika) Ugraçravas, filho de Lomaharñaëa, aproximou-se dos 
inspirados no absoluto, cujos votos são perfeitos, ali sentados na floresta de Naimiña, 
depois de um sacrifício de doze anos, realizado por Çaunaka, senhor do grupo.60 

 
                                                 
59 Especificamente no campo da investigação do discurso purânico, conforme se entrevê nas superfície 
das versões que se consolidam a partir do século VII d.C., a versão crítica do texto original sânscrito, que 
busca, por meio da comparação, recortar “núcleos” e “versões originais” de manuscritos paralelos é 
menos importante do que a investigação do sistema discursivo que determina tal conjunto de realizações 
textuais. O exame dessas antologias as toma no âmbito sincrônico, e encontra, nas versões paralelas – seja 
de um dado texto, narrativa ou preceito –, a expressão material do discurso que a tradição indiana passou 
a chamar de mahäpuräëa e upapuräëa. Trata-se, portanto, de observar o discurso a partir da consolidação 
do termo puräëa como delimitador da idéia de um conjunto de antologias, enumeradas como 18, e não 
em seu sentido antigo, de que se supõe tratar-se, ou de um número menor de antologias, ou de uma única 
obra, ou de um título tradicional para um suposto gênero de que não teriam restado amostras.  
60 MBh 1.1.1-2:  
lomaharñaëaputra ugraçraväù sütaù pauräëiko naimiñäraëye | çaunakasya kulapater dvädaçavärñike satre ||  
samäsénän abhyagacchad brahmarñén saàçitavratän (...) || 
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O nome süta, que é, ao mesmo tempo, nome próprio e atribuição (bardo), 

confere a filiação de ambos os gêneros a um meio comum. Visto haver, na figura desse 

bardo, um complexo de referências que a cultura orienta na mesma direção dada ao 

nome Vyäsa, isto é, o ritual recitativo de narrativas que, dirigidas dos deuses aos 

homens, são inspiradas e inspiram. E esse bardo, cujo papel é sempre ser fonte de 

instrução dos mais elevados sábios, explicita a relação entre as duas formas de 

composição, pois demonstra, no trecho a seguir, o potencial de recitar de ambos e 

reformula, por meio de sua apresentação, uma nuance que associa diretamente o 

vocábulo kathä ao nome puräëa e a palavra itivåtta ao nome mahäbhärata – implícito 

na fala enunciada pelo süta, mas onipresente, visto que ela ocorre dentro da própria 

obra: 

Süta disse:  
Ó consagrados, devo contar as histórias (kathä) auspiciosas, de sabedoria antiga 
(puräëa) e relacionadas à virtude, ou a história (itivåtta) dos reis, dos inspirados e dos 
magnânimos?61 
 
O vocábulo kathä está no plural, adjetivado por puëya, “virtuoso”, “auspicioso”, 

e por dois compostos nominais: puräëa-saàçrita e dharma-saàçrita. Enunciam-se, 

nessa construção, as histórias (kathä) relacionadas (saàçrita) à virtude (dharma) e à 

sabedoria antiga (puräëa), estabelecendo puräëa como categoria paralela a dharma e 

subsumida por kathä. Figura-se assim uma imagem que incorpora puräëa na esfera de 

espécies possíveis às narrativas (kathä), que podem ser relativas a esse gênero ou 

também ao dharma. Evidentemente, as duas possibilidades de narrativa não se opõem, 

isto é, puräëa aqui não é o “não-dharma” (a-dharma), e, justamente por isso, é que se 

pode pensar no valor desse vocábulo como similar mas não igual ao conceito de 

dharma. É lícito estimar, portanto, que esse uso do vocábulo puräëa o identifica com as 

noções de ensinamento, moral, doutrina, didática, lei, etc., sem perder de vista que sua 

forma é kathä, no plural. Essa atribuição, que pode ser atestada pela feição e pelo papel 

dos Puräëa no hinduísmo, contrasta com a que é dada ao Mahäbhärata, que, na 

seqüência, é referida pelo termo itivåtta. Esse termo ocorre, nesses primeiros versos, 

paralelamente ao vocábulo itihäsa, com a função de designar o gênero que abrange a 

história dos Bhärata e é constituído pela raiz verbal våt, “acontecer”, “existir”, no 

particípio passado, precedida pelo termo indeclinável iti, “assim”, “desse modo”. O 

termo itivåtta, “assim ocorrido”, que contém a noção de “evento”, “acontecimento”, está 

                                                 
61 MBh 1.1.13-14: (...) bravémi kim ahaà dvijäù || 
puräëasaàçritäù puëyäù kathä vä dharmasaàçritäù |  itivåttaà narendräëäm åñéëäà ca mahätmanäm || 



 64 

no singular e é discriminado, no enunciado do süta, por três complementos, no caso 

genitivo plural, que traduzimos como: “rei” (narendra), “inspirado” (åñi) e 

“magnânimo” (mahätman). Assim complementado, o itivåtta discorre sobre os 

acontecimentos relacionados a pessoas eminentes e, considerando sua ocorrência no 

singular, projeta um sentido de unidade no conjunto dos eventos narrados. 

Dessa forma, se não considerarmos como fortuita a distinção que Süta faz entre 

os dois gêneros, pode-se afirmar que, ao Mahäbhärata, com a singularidade do itivåtta, 

caberá a propriedade de instruir sobre o passado, enquanto que, ao puräëa – por meio 

da palavra kathä, flexionada no plural –, será atribuída a diversidade narrativa capaz de 

instruir a partir da multiplicidade. E, por que não, ao primeiro a linearidade metonímica, 

“somos assim porque assim é nossa origem” e, ao segundo, o paralelismo metafórico, 

“somos assim porque há inúmeras formas de ser”?  

Os åñi62, em resposta ao süta, manifestam o desejo de ouvir o itivåtta, que 

designam como itihäsa e particularizam sob o título de Bhärata – outra forma pela qual 

o Mahäbhärata também é conhecido. E, antes da escolha, acrescentam ao diálogo uma 

elogiosa descrição dos Puräëa, cuja recitação se abstêm de ouvir naquela circunstância: 

 
Os inspirados disseram: 
A sabedoria antiga (puräëa) proclamada por Dvaipäyana, o maior dos inspirados, ao 
ser ouvida pelos que se inspiram no absoluto e pelos deuses, é louvada. Ela possui as 
melhores histórias (äkhyana), tem livros (parvan) e versos (pada) diversificados, é 
composta por lógica (nyäya) e sentido (artha) sutis e é adornada pelos Veda. 63 
 
Nota-se, nesses dois çloka, além da reverência ao gênero purânico, que as 

características por ele lembradas são sua autoria (por Dvaipäyana, que é Vyäsa); sua 

adequação sagrada, isto é, é louvada (abhipüjita) pelos deuses; sua seletividade 

(variñöha); pluralidade (vicitra); sua linguagem bem articulada, com lógica e sutileza de 

sentido (sukñmärtha-nyäya); e, finalmente, sua filiação aos Veda, que o adorna 

(bhüñita). Então, somente após a referência ao Puräëa (no singular), é que vem a 

manifestação da preferência, ainda que circunstancial, pelo Mahäbhärata: 

 
Desejamos ouvir a coleção virtuosa e auspiciosa da história (itihäsa) dos Bhärata, 
constituída do significado das escrituras, transmitida numa consagração bramânica e 
complementada por diversos tratados, da mesma forma como o inspirado 
Vaiçaàpäyana alegremente a recitou no sacrifício do rei Janamejaya, comandado por 

                                                 
62 “Poeta”, “sábio”, “inspirado”, “ancestral” são palavras que contêm alguns dos traços semânticos 
presentes nessa palavra, que arcaicamente designa os compositores do Åg-veda.  
63 MBh 1.1.15-16: åñaya ücuù |  
dvaipäyanena yat proktaà puräëaà paramarñiëä | surair brahmarñibhiç caiva çrutvä yad abhipüjitam || 
tasyäkhyänavariñöhasya vicitrapadaparvaëaù | sükñmärthanyäyayuktasya vedärthair bhüñitasya ca || 
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Dvaipäyana; aquela obra esplendorosa de Vyäsa, harmonizada pelos quatro Veda, que 
destrói os males e os medos.64 
 
Aqui ocorre o termo itihäsa adjetivado por bhärata, gentílico que determina 

uma relação com o nome do ancestral Bharata, empregado tanto para a nação como para 

os descendentes. Especifica-se, assim, que o itihäsa fala da família e da nação dos 

Bhärata. No conjunto dos çloka, com os dois vocábulos flexionados no genitivo 

singular (bhäratasya.itihäsasya), determinando o substantivo saàhitä (coleção), que 

ocorre ao final do verso seguinte, produz-se o sintagma “coleção da história relacionada 

à descendência Bhärata”. Infere-se daí, com o termo coleção, que existe um aparato 

formal (deve-se lembrar que não necessariamente oral), que é reconhecível, específico e 

capaz de caracterizar essa narrativa. A expressão bhäratasyetihäsasya saàhitäà 

funciona como objeto direto do infinitivo do verbo çru (ouvir), em locução com o verbo 

iñ (desejar). Daí a construção “desejamos ouvir a coleção da história dos descendentes 

de Bhärata”, além de servir para dar o mote para o início da narrativa do Mahäbhärata, 

prestar-se a relacionar seu imenso enunciado tanto ao repertório de instrução do itihäsa 

como ao prestígio atribuído a enunciados compilados como saàhitä. 

Ademais, os referidos çloka 17 e 19, ao sintetizarem os atributos da coleção do 

Mahäbhärata, relacionam-no às escrituras (grantha) e aos tratados (çästra); aos 

sacramentos (saàskära) bramânicos (brähmi); e atribuem sua autoria a Vyäsa 

(Vaiçaàpäyana); além de afirmarem que ele tem afinidade (samita) com os Veda.  

Na soma das descrições de ambos os gêneros, saltam à vista as menções a Vyäsa 

e aos Veda como atributo compartilhado. Nesse universo de referências, que menciona 

lado a lado puräëa e itihäsa, a herança de Vyäsa e a relação com os Veda são os fatores 

comuns que irão determinar quais sentidos a cultura dará a esses gêneros, que dotará 

suas coleções de textos com autoridade enunciativa, a ser perpetuada como escritura do 

hinduísmo. Nas diferenças, o uso no ritual bramânico, por parte de um deles, contrasta 

com as narrativas seletas do outro. 

 

                                                 
64 MBh 1.1.17-19:  
bhäratasyetihäsasya puëyäà granthärthasaàyutäm | saàskäropagatäà brähméà nänäçästropabåàhitäm || 
janamejayasya yäà räjïo vaiçaàpäyana uktavän | yathävat sa åñis tuñöyä satre dvaipäyanäjïayä || 
vedaiç caturbhiù samitäà vyäsasyädbhutakarmaëaù | saàhitäà çrotum icchämo dharmyäà 
päpabhayäpahäm|| 
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1.3.4. Os quatro Veda, o saber sagrado e o Puräëa-veda 

A palavra veda tem seus sentidos determinados, ao longo da literatura sânscrita, 

por duas idéias que se intercambiam: um corpo literário em particular (veda-saàhitä) e 

o conhecimento imperecível (nitya-veda). Etimologicamente relacionado ao verbo 

“ver”, o substantivo masculino veda concentra seu significado mais básico no campo 

semântico de “conhecimento, sabedoria” e passa a valer, no empregos que a cultura lhe 

infundiu, como “escritura revelada”65 ou “saber eterno”. Quando é tomado sob uma 

categoria mais ampla, o Veda recebe o título de çruti, termo composto a partir da raiz 

verbal çru (ouvir), sendo, portanto, “saber sagrado ouvido”66. Por oposição à categoria 

de textos reunida sob o termo småti67 (da raiz små, lembrar), a çruti instaura sobre o 

Veda um padrão de autoridade concebido, ao mesmo tempo, como primordial, por 

tratar-se de textos proclamados pelos antigos åñi (inspirados), e atemporal, como 

manifestação perfeita e acabada da väc (linguagem).  

Em sua busca por definir o hinduísmo, Brian Smith, no livro Reflections on 

Resemblance, Ritual and Religion, analisa esse abrangente termo, que se demonstra 

como uma categoria recente para definir um conjunto milenar de práticas, rituais, cultos 

e religiões indianas. Nota que seu uso se consolida a partir da presença dos 

cristianismos em solo indiano e leva, por conseguinte, a inferir que “hinduísmo” é 

simultaneamente uma definição estrangeira ao sistema cultural designado e uma 

autodefinição interessada em manter a própria identidade diante da intromissão de seu 

outro.68 Não há traços semânticos, nessa palavra, capazes de alinhar os princípios 

comuns pertencentes aos múltiplos elementos que ele pretende abranger. Ainda assim, 

na busca pelos fatores de coesão que fazem as diversas formas de hinduísmo 

pertencerem à mesma família de práticas religiosas, Smith adota uma definição em que 

o princípio que rege a conglomeração é a adesão ao Veda: “Hinduísmo é a religião 

                                                 
65 Quanto a essa tradução, deve-se fazer a observação de que não pertence ao sentido de veda nenhuma 
ligação com o ato ou produto material da escrita, ao contrário da etimologia do vernáculo “escritura”. 
66 Em razão dessa tipologia, que inclui Veda e Upaniñad sob o mesmo conjunto, definido sob o estatuto 
da palavra çruti, a palavra veda terá, em algumas ocasiões, o valor ampliado, incluindo em sua designação 
todos os conhecimentos que caracterizam a escritura revelada (çruti).  
67 Em algumas das classificações mais correntes, na småti se incluem os Puräëa, o Mahäbhärata, o 
Rämäyaëa, os tratados em forma de sütra a respeito dos darçaëas, o vedäìga, os códigos legais (dharma-
çästra), entre outros çästra. 
68 Smith, não sem antes lembrar da controvérsia sobre a origem e o conceito abrigado pelo termo, entende 
que ele tenha sido utilizado inicialmente por muçulmanos, aplicando-se indiferenciadamente a budistas, 
jainistas e hinduístas (1998: 6). Thapar sustenta a tese de que os árabes e turcos diferenciavam, ainda que 
vagamente, hindus, jainas e budistas, mas que o termo se aplicava aos não muçulmanos de modo geral. 
Para a autora, com a decadência da adesão ao budismo e jainismo, o termo passou a se aplicar às 
correntes de tradição bramânica apenas (1990: 259). Importa mesmo o fato de a designação ser 
estrangeira ao(s) sistema(s) religioso(s) do hinduísmo. 
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daqueles seres humanos que criam, perpetuam e transformam as tradições com 

referências que legitimam a autoridade do Veda” (1998: 14-15). Antes de chegar a essa 

conclusão, o autor percorre conceitos religiosos e cosmológicos característicos das 

várias vertentes das religiões chamadas hinduístas, como saàsära, karman e mokña, 

para dizer que, apesar da recorrência desses conceitos nessas várias tradições, eles 

também estão presentes em vertentes indianas mas não hinduístas, como o budismo e o 

jainismo, perturbando, dessa forma, a lógica da definição. Outra forma de definir o 

hinduísmo seria tomar a adesão à autoridade dos brâmanes como ponto em comum das 

diversas vertentes; entretanto, esse princípio traria outras dificuldades, visto que 

algumas tradições consideradas como hinduístas desconsideram a autoridade bramânica, 

tais como as linhas tântricas e çakta, assim como algumas das perspectivas da bhakti, 

presenciadas na literatura purânica. 

A definição a que Smith recorre é interessante porque determina um amplo 

espectro de possibilidades para o que vem a ser a “legitimação da autoridade do Veda” e 

permite uma reflexão sobre o problema de delimitar conjuntos de práticas culturais e de 

coleções de textos. Além disso, a definição conta com a paradoxal conjunção entre 

reverência e irrelevância, no relacionamento das tradições textuais que, ao adotarem o 

Veda como modelo de locução eternamente louvável, não dialogam com os conteúdos 

pertencentes aos textos védicos. Partindo das vertentes religiosas que, em seus textos, 

vinculam-se à tradição védica, Smith descreve alguns dos múltiplos expedientes que 

arquitetam essa relação. Tais estratégias podem ser sintetizadas da seguinte forma: (1) 

criar uma equivalência entre småti e çruti, ao instaurar, entre outros procedimentos, o 

título de saàhitä; (2) atribuir-se do caráter de atualidade, ao afirmar-se como o Veda 

contemporâneo; (3) constituir-se como expressão do próprio Veda, dado que ele é 

eterno; (4) afirmar-se como equivalente ao sentido do Veda (vedärtha-saàmita), numa 

diluição da linha que divide çruti e småti; (5) apropriar-se do título Veda, por derivar-se 

dele como a småti derivaria da çruti; (6) atribuir um autor em comum com o Veda; (7) 

aludir à propriedade de pertencer a uma tradição perdida do Veda; (8) tratar-se como 

uma simplificação do sentido do Veda; (9) posicionar-se como uma escritura de 

condensação do sentido do Veda; (10) declarar anterioridade ao Veda, tal como a småti 

seria anterior à çruti (Smith, 1998: 20-26). 

As estratégias para relacionar-se e identificar-se com os Veda consistem de 

procedimentos discursivos cuja eficência não pode ser medida. Isto é, não se pode 

mensurar, por exemplo, o quanto a fama de “Quinto Veda” e a autoria de Vyäsa 
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auxiliaram o gênero puräëa a propagar-se e disseminar-se. Ou se as escolas de 

pensamento conhecidas como Vedänta teriam adquirido a mesma reputação caso não 

tivessem se identificado com a “finalidade dos Veda” (veda-anta), afirmando-se como o 

discurso “original” das Upaniñad. Ou, ainda, se os tântricos teriam tido a mesma 

amplitude enquanto movimento cultural, caso não utilizassem o artifício de sustentar 

publicamente um discurso concordante com os preceitos védicos, ainda que seus ritos 

deles divergissem69. As relações entre a disseminação de uma prática cultural e a 

retórica com que se posiciona em meio a seu universo social são complexas demais para 

afirmarmos que uma procede da outra. No entanto, quando se tem ciência de que uma 

tradição vingou em meio à sua cultura, pode-se inferir que sua estratégia de persuasão 

foi bem sucedida, ainda que não seja o único elemento responsável por tal feito. 

A questão fundamental que circunda esse sistema de filiação à tradição védica é 

o fato de que, ao reconhecermos a historicidade das formas literárias que surgem dentro 

de uma tradição, veremos que também os Veda, um dia, tiveram de construir um 

discurso para tornar-se o que são70. Considerando a maior antigüidade dos Veda em 

relação aos textos a eles filiados – e conseqüentemente, a menor documentação 

histórico-literária a seu respeito –, sabe-se relativamente pouco dos acontecimentos 

envolvidos na consolidação de suas coleções, cuja construção do prestígio e do estatuto 

de saber sagrado é tão histórica quanto a de seus sucessores. Não nos chegou 

informação suficiente sobre como esse processo se deu nas escolhas dos poemas que 

compõem os livros do Åg-veda, mas são sempre motivo de reflexão as razões – de 

ordem estética, religiosa e política – que fizeram com que pouco mais de um milhar de 

textos viessem a se tornar antológicos e outros, não se sabe quantos, fossem esquecidos 

para sempre. Paralelamente, o fato de que a coleção dos três Veda (tri-veda) passou um 

dia a computar um conjunto de quatro Veda (catur-veda), com a inclusão do Atharvan, 

representa um valioso modelo para o estudo da história da institucionalização de uma 

escritura, em seu processo discursivo e retórico. 

                                                 
69 Raniero Gnoli, na introdução ao Tanträloka (Luce dei Tantra), ao contextualizar os modos subversivos 
das linhas tântricas conhecidas como kaula, recorre a uma afirmação proverbial que sintetiza a relação 
entre tantrismo e vedismo: “Um homem deve ser um kaula em seu íntimo, um çaiva diante de seus 
familiares e, diante de todas as outras pessoas, um meticuloso seguidor do Veda” (1999: XXXI).  
70 De partida, é fundamental lembrar que as versões atualmente conhecidas desses textos são provenientes 
de escolas, ou linhagens, que, dentre algumas contemporâneas, foram capazes de manter sua tradição 
ininterrupta. Com relação a esse fato, remetemos a Fonseca: “sabem os indólogos que não existe uma 
‘versão’ única do Yajur-veda – aliás, não existe um texto sequer com esse título: o que existem são duas 
‘recensões’ diferentes, de escolas diferentes. Mais ou menos a mesma coisa acontece com o Åg-veda, que 
sobreviveu na ‘recensão’ da escola Çäkala ao lado de notícias sobre recensões organizadas pelas escolas 
Bañkala, Äçvaläyana, Çäìkhäyana e Mäëòukäyana” (1989: 138-9). 
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Brajamadhava Bhattacharya, em seu Çaivism and the Phallic World, é quem nos 

chama a atenção para esse fato: 

 

De fato, atualmente, no Hinduísmo, os aspectos conflitantes pararam totalmente de ser 
evidenciados; atualmente a escola do Atharva tornou-se uma parte sólida da cultura 
hinduísta. Mas isso não nos deve fazer esquecer dos dias, no passado distante, em que o 
Åg-veda desdenhava o Atharva-veda; e quando os deva do Åg-veda consideravam os 
seguidores do Atharva como renegados, intransigentes e dissidentes. Estes eram na 
realidade os asura dos Puräëa. (Bhattacharya, 1993: 778) 

 

Bhattacharya lembra-nos que, ao mesmo tempo em que se podem encontrar 

exemplos em que ambos (Åg-veda e Atharva-veda) se elogiam reciprocamente, os dois 

representam tradições culturais conflituosas71. Para aprofundar seu ponto de vista, o 

autor recorre ao artigo “The Vedic Culture”, de C. Kunhan Raja, pertencente à antologia 

The Cultural Heritage of India, cuja visão lança uma interessante hipótese sobre o tema: 

“pode-se dizer que o Atharva-veda representa uma corrente da cultura indiana que corre 

paralela à corrente representada pelos outros Veda; e que ele é o estágio antigo da 

corrente”. Bhattacharya acrescenta ainda, juntamente com Raja, a idéia de que a 

tradição representada pelo Atharva-veda veio posteriormente a florescer na literatura 

dos Ägama e dos Tantra.  

Em seu artigo, Raja, ao detalhar os fatos que o levam a tais inferências, remete à 

informação histórica de que “a maioria das Upaniñad compostas tardiamente, que são 

predominantemente de natureza sectária, foram acrescentadas ao Atharva-veda” (1975: 

210). Mostra também que a atribuição de funções no sacrifício segue um modelo de 

partição baseado no tri-veda: 

 
Em um sacifício, há quatro tipos de sacerdotes, o hotå, conectado ao Åg-veda; o 
adhvaryu, conectado ao Yajur-veda; o udgätå, conectado ao Säma-veda; e o brähmaëa, 
que supervisiona o sacrifício todo. O brähmaëa é por vezes conectado ao Atharva-veda. 
Essa relação não é natural, é somente uma tentativa de equilíbrio. (1975: 209-10) 
 
Um dado notável apontado por Raja é que a literatura ligada ao sacrifício72 nos 

atesta que os três Veda são reconhecidos e o Atharva-veda é ignorado, não por haver 

                                                 
71 Bhattacharya segue um percurso na mitologia, em que se opõem as famílias relacionadas ao deus Indra, 
na vertente ågvédica, e as relacionadas a Aìgiras, na tradição do Atharvan. Em sua análise, ele recupera, 
nos episódios míticos, a identificação de Indra com o Åg-veda e mostra que seu antagonista maior, Våtra, 
está relacionado à linhagem de Aìgiras, dado que há relatos que dizem que foi criado por Tväñöå. Infere, 
assim, que a disputa entre grupos familiares rivais, presente nesse conjunto de narrativas, é indício mítico 
de um acontecimento histórico: o Atharvan e o Åg são literaturas situadas em meio a essa disputa, em que 
haveria, em meios radicais, a exclusão recíproca. 
72 Alude, como exemplo, ao Mémäàsä-sütra, de Jaimini. 
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dois momentos na mesma tradição, mas por haver duas tradições ao mesmo tempo: 

“mesmo na literatura indiana, os três Veda e os quatro Veda são mencionados lado a 

lado” (1975: 209). 

Nessa mesma linha de investigação, pode-se acrescentar a visão do discurso 

legal, conforme se apresenta no Mänavadharma-çästra73, cujo rígido bramanismo 

imperativo relativamente aos lugares sociais demonstra significativa oposição entre a 

coleção do Atharvan e o conjunto tri-veda. Em 1.23, no relato da criação, o patriarca 

legislador diz que, do fogo, vento e Sol (agni-väyur-avi), o eterno Brahman extraiu 

(duh) a tríade (traya) caracterizada pelo Åc, Yajus e Säman (åg-yajuù-säman) com vistas 

à execução plena do sacrifício (yajïa-siddhy-artha)74. Em 2.118, Manu valoriza o 

sacerdote (vipra) dotado de autocontrole (suyantrita), com uma imagem que afirma ser 

preferível saber muito pouco a saber tudo, se se cultiva tal virtude. Exemplifica os dois 

extremos do grau de sabedoria, com o simples conhecimento do verso denominado 

sävitré, por um lado, e o conhecimento do tri-veda75, por outro, atestando entender a 

coleção das três escrituras como representação da totalidade. A visão projetada em 

11.262 constrói e compartilha valores semelhantes, quando, ao nomear os três Veda, diz 

que sua recitação liberta de todas as máculas (sarvapäpaiù pramucyate)76. 

Por outro lado, a presença do Atharvan no tratado de legislação de Manu ocorre 

em 11.33, quando fala do poder que possuem os brâmanes que conhecem a lei (dharma-

vid, 11.31). Diz ele não haver necessidade de informar o rei a respeito de seus inimigos 

e que deve, sem hesitar (avicäryan), fazer uso da sabedoria revelada (çruti) de 

Atharvan Aìgiras, pois trata-se de uma arma sob a forma da linguagem (väk-çastra) 

com que o consagrado (dvija) fere (han) os inimigos (ari)77. Essa ocorrência denuncia o 

conhecimento da existência do Atharvan, por parte da voz que ecoa junto aos dizeres do 

mitológico legislador; ecoa ademais seu reconhecimento como çruti e o desprezo ao 

possível estatuto de quarto Veda. Além disso, transmite, no uso proposto à coleção de 

Atharvan Aìgiras, a imagem temível recorrentemente atribuída a essa coleção. A 

passagem lembra também, de certa forma, a ferocidade atribuída ao deus Rudra no Åg-

veda e a rejeição às práticas tidas como adversas em torno desse deus, que se 
                                                 
73 O texto sânscrito utilizado tomou como fonte a edição de Olivelle (2005). 
74 MDÇ 1.23: agniväyuravibhyas tu trayaà brahma sanätanam | dudoha yajïasiddhyartham 
ågyajuùsämalakñaëam ||  
75 MDÇ 2.118: sävitrémätrasäro 'pi varaà vipraù suyantritaù | näyantritas trivedo 'pi sarväçé sarvavikrayé || 
76 MDÇ 11.262: åksaàhitäà trir abhyasya yajuñäà vä samähitaù |  
sämnäà vä sarahasyänäà sarvapäpaiù pramucyate || 
77 MDÇ 11.33: çrutér atharväìgiraséù kuryäd ity avicärayan |  
väkçastraà vai brähmaëasya tena hanyäd arén dvijaù || 
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presenciarão, séculos adiante, nos Tantra, escrituras que Bhattacharya (1993) e Raja 

(1975) consideram ter mantido a tradição do Atharvan. 

Se abstraírmos as hipóteses relativas à continuidade da vertente literária do 

Atharva-veda nos movimentos culturais que vemos surgir com a literatura purânica e 

tântrica, podemos sugerir três conclusões. A mais imediata concerne à heterogeneidade 

da formação histórica, portanto discursiva, dos quatro textos védicos, há séculos vistos 

como uma unidade conhecida como Veda, mas que espelham um quadro social em que 

ecoam vozes provenientes de lugares sociais distintos, para não dizer conflitantes ou 

excludentes. Em segundo lugar, tendo em conta essa heterogeneidade, pode-se constatar 

que, no universo literário sânscrito, existiram modos diferentes de se dirigir à coleção 

do Atharvan, que, de certa forma, passou do estatuto de enunciação não védica para o 

estatuto de enunciação védica. Dentre as várias possibilidades de tratamento, há aqueles 

que a ignoraram por completo, como o Mémäàsä-sütra; aqueles que a citam, mas não 

sob a etiqueta de quarto Veda, como o Mänavadharma-çästra; aqueles que a tratam 

como quarto Veda ao lado dos três Veda; e, como grupo que caracteriza a literatura 

sânscrita há mais de dois milênios, aqueles que partem do pressuposto de que há quatro 

Veda78. Por fim, diante do panorama literário que envolve a heterogeneidade da 

formação védica e a aceitação do Atharva como quarto Veda, a terceira conclusão é que 

a equação histórica tri-veda > catur-veda demonstra que o requerimento do estatuto de 

coleção (saàhitä) védica é prática cultural prevista e ratificada pela tradição hinduísta. 

Reconhecendo tais características da literatura védica, pode-se identificar nos 

procedimentos utilizados pelos Puräëa para se vincularem à tradição dos Veda uma 

estratégia que lhes é anterior e que, no caso do Atharvan, foi bem sucedida. Da parte 

dos Puräëa, é plausível afirmar que o esforço de adesão teve bons resultados, uma vez 

que suas antologias se perpetuaram historicamente, gozando de boa reputação. Por outro 

lado, é possível dizer que, anacronicamente, o Åg-veda não admite os Puräëa, visto que 

ele projeta valores extremamente exclusivistas sobre a linguagem e a enunciação mítica 

                                                 
78 É possível complexificar essa tipologia, que, para o objetivo pretendido, é suficiente. A título de 
exemplo, podemos retomar o tratamento que a Chändogya-upaniñad (cf. Gambhéränanda, 1997) dá aos 
Veda. Em 3.2-4, é estabelecida uma correlação do Åc, do Yajus e do Säman com três dos quadrantes 
iluminados pelos raios do Sol: o leste, o sul e o oeste. O fato notável é que, no quadrante norte, a 
correlação abarca o Atharvan juntamente com o Itihäsa-puräëa. Logo no início desse mesmo texto, em 
1.4.3, ao falar do mantra oà, concebido como triádico, num panorama mítico ritual, enumeram-se 
nominalmente os três Veda, sem referência ao Atharvan. E, a seguir, em 2.23.2-3, num desdobramento de 
tríades, diz-se que Prajäpati se concentrou sobre os mundos (que o enunciador não enumera, mas sabemos 
serem três), de onde saem as três sabedorias (trayé vidyä), e se manifestam as fórmulas verbais bhüù 
bhuvaù svaù e, a seguir o triádico oà. Às três sabedorias não se pode atribuir outro sentido senão os três 
Veda. 
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e ritual. E mesmo com séculos de distância entre as duas literaturas, a tensão produzida 

pelo encontro da perspectiva elitista fundada pelos Veda com os objetivos proselitistas 

dos compiladores purânicos será uma das grandes fontes de inspiração, ainda que sob a 

relação de polêmica, para a formação do ethos, do gênero e do discurso presente nos 

Puräëa, conforme se verá a seguir, na parte 2. 
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PARTE 2 – DISCURSO DA LITERATURA SÂNSCRITA PURÂNICA 
 (DA CONCEPTUALIZAÇÃO DO OBJETO) 

 

O mais óbvio e necessário exercício que se instaura a partir do momento em que 

se empreende a tarefa de dizer algo sobre um livro é sua leitura. No entanto, como será 

possível sustentar qualquer afirmação acerca da coleção dos textos purânicos se, mesmo 

após décadas de estudo, dificilmente eles seriam percorridos por completo? Por essa 

razão, comum e esperada é a atitude de delimitar o objeto de pesquisa. Porém, quando 

se restringe um corpus, recortando-o e definido-o, torna-se impossível propor reflexões 

que ultrapassem determinadas grandezas, sejam culturais, cronológicas ou literárias. Em 

meio às duas possibilidades, isto é, percorrer-se campos extensos ou trilhas demarcadas, 

nosso desejo, desde o início, permaneceu situado sobre a primeira opção. Visando esse 

fim, passamos a buscar recursos metodológicos que levassem a visões totalizantes de 

nosso objeto, mesmo que o detalhe viesse a ficar em segundo plano. Toda teoria, com a 

potência generalizante de seus conceitos, por definição, viabiliza a execução de projetos 

como esse. É, no entanto, inerente a elas o fato de que procedem a partir de modelos 

que, queiramos ou não, são recortes, ou, melhor dizendo, construções de objetos. Pois 

bem, para manter os Puräëa como objeto de pesquisa, foi necessário construir sobre 

eles um olhar baseado em algum modelo prévio de investigação, partindo de algum 

procedimento teórico vinculado a nossa área de pesquisa, a Lingüística.  

Diante de tais circunstâncias, encontramos, na Análise do Discurso de vertente 

francesa (AD), um campo metodológico que responde às demandas decorrentes de 

nossa busca. Sua concepção teórica propõe um meio de não ceder à comodidade de 

abandonar a investigação ampla em proveito das zonas seguras de uma pesquisa que 

teria como objeto não os Puräëa, mas um determinado fragmento purânico ou, na 

melhor das hipóteses, uma antologia purânica. E, com a óptica do discurso, a AD 

permite-nos objetivar esferas de significação além dos enunciados, mas neles expressas, 

possibilitando, com isso, que se opere sobre a totalidade das antologias, sem a inclusão 

ou exclusão de obras ou fragmentos para a composição de um corpus que pudesse ser 

integralmente percorrido. 

O aspecto fundamental da perspectiva da AD, para nossos propósitos, é o fato de 

ela conceber enunciados como superfícies discursivas, de modo a possibilitar uma 

perspectiva que unifique a proliferação de composições textuais sob o feixe do conceito 
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de discurso. Possenti, quando delineia os projetos e as tarefas empreitadas pela AD, 

assim sintetiza o modo como se compreende a relação entre o texto e o discurso: 

 
(...) sua relevância [do texto] decorre do fato de que cada texto é parte de uma cadeia 
(de um arquivo); decorre não de poder ser tomado como um texto, como uma unidade 
coerente de sentido, mas sim como uma superfície discursiva, uma manifestação aqui e 
agora de um processo discursivo específico. (2004: 364) 
 

Assim, a análise dos textos, como superfícies que são, permite o estudo do 

discurso, cujo conhecimento nos leva a acessar os componentes semânticos situados sob 

a diversidade de formas pelas quais uma cultura tem seus saberes elaborados. 

Juntamente e a partir dessa concepção, a imagem que o senso comum tem da relação 

entre texto e contexto passa por uma reorganização, fazendo entrever a origem dos 

textos no seio das formações discursivas, não mais possibilitando a concepção simplista 

de que um contexto seja anterior ao texto. Com relação a esse fato, Maingueneau, no 

livro O contexto da obra literária, após percorrer cronologicamente algumas das linhas 

teóricas que se ocuparam, nos últimos dois séculos, da relação entre literatura e história, 

apresenta o funcionamento da enunciação verbal sob um modelo que a entende como 

participante do mundo e não como um desígnio de representá-lo: 

 
(...) não se conceberá a obra como uma representação, um arranjo de ‘conteúdos’ que 
permitiria ‘exprimir’ de maneira mais ou menos desviada ideologias ou mentalidades. 
As obras falam efetivamente do mundo, mas sua enunciação é parte integrante do 
mundo que pretensamente representam. Não há, por um lado, um universo de coisas e 
de atividades mudas, do outro representações literárias destacadas dele que seriam uma 
imagem sua. A literatura também consiste numa atividade; não apenas ela mantém um 
discurso sobre o mundo, mas gere sua própria presença nesse mundo. As condições de 
enunciação do texto literário não são uma estrutura contingente da qual este poderia se 
libertar, mas estão indefectivelmente vinculadas a seu sentido. (2001: 19) 
 

Compartilhando dessas formulações, o objetivo de nossa pesquisa visa o 

discurso purânico e não as antologias purânicas ou uma delas em particular, dado que é 

possível – salvo engano – determinar, a partir de fatores recorrentes de sua composição, 

algumas das características que nos permitem conectá-las à noção de discurso. A 

expressão “salvo engano” remete ao fato de que essa busca sintetiza a hipótese que deu 

início a este estudo. Tal hipótese diz respeito à possibilidade de os Puräëa, mesmo com 

a diversidade de seus conteúdos, a amplitude material com que se difundiram e a 

extensividade cronológica dos períodos de sua composição, possuírem elementos que 

lhes conferem unidade literária no universo da cultura indiana. E, para explicitar o valor 

que essa orientação teve no percurso de nossas investigações, retomamos uma reflexão 
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de Van Buitenen, cuja essência modelou as primeiras articulações que apresentamos há 

tempos atrás, ainda na fase de maturação deste trabalho: 

 

(...) devemos perguntar se existe um plano global, tema ou estrutura para essas coleções 
de histórias antigas tal como existem hoje. Programado por um compilador ou não, 
podemos perceber um fio condutor, uma coerência interna, um princípio que guia os 
conteúdos desses 18 Puräëas maiores? Mesmo reconhecendo que eles tenham sido 
diversamente editados e acrescidos por muitas vezes em sua história, parece que um 
cauteloso sim pode ser respondido à pergunta a respeito da intenção. Um princípio 
guiando cada acréscimo para o texto recebido dessas histórias antigas é o princípio do 
exoterismo, pelo qual, as crenças e práticas religiosas, menos esotéricas e mais 
populares, foram dignificadas pela aceitação dentro da alta tradição oral sânscrita 
mantida pela classe dos sacerdotes brâmanes. Os Puräëas (småti) tornaram-se um meio 
de expansão, crescimento e transformação da tradição exclusivista védica (çruti), um 
meio pelo qual o bramanismo ortodoxo limitado cresceu de modo a tornar-se a tradição 
inclusionista do Hinduísmo, cuja característica principal é o contínuo amálgama 
sintético de novas práticas e ideais. (1998: 12-3) 
 

Nota-se que, caso a investigação da hipótese resulte numa posição afirmativa em 

relação à existência de “um fio condutor”, de “uma coerência interna” ou de “um 

princípio” nas antologias purânicas, estas serão examinadas segundo o reconhecimento 

de que há uma relação íntima entre tal mecanismo de regulação de suas composições 

verbais e os fatores sócio-culturais da civilização em que se originaram. É justamente 

nessa encruzilhada da cultura com o enunciado que o conceito de discurso é bem vindo 

e pode identificar e particularizar os elementos composicionais de que as antologias se 

serviram no curso de sua produção.  

Ênfase deve ser feita ao fato de que o sentido presenciado em uma obra não 

surge da “coerção” histórica sobre o indivíduo que a compõe ou organiza. A descrição 

de um texto segundo tal modelo implicaria no apequenamento das relações que a 

linguagem natural tem com as construções simbólicas que constituem um universo 

cultural, bem como dos desdobramentos inerentes às tradições de composição literária, 

seja escrita ou oral. Maingueneau, ao enfocar a perspectiva das análises que optam por 

esse caminho, explicita que o pressuposto delas é uma relação excludente entre discurso 

e sociedade: 

 
(...) caso nos contentemos em explicar a adesão dos sujeitos através da projeção de 
estruturas sócio-econômicas (pertencer a tal grupo obriga a acreditar em determinado 
discurso), manteremos uma relação de exterioridade entre discurso e sociedade. (1993: 
49) 
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Justamente no oposto da vertente evitada por Maingueneau, opera o olhar da 

AD, em que “o sentido é da ordem das formações discursivas (...), que, por sua vez, 

materializam formações ideológicas, que, por sua vez, são da ordem da história”, para 

utilizar o modo como Possenti (2004: 361) descreve o modelo teórico.  

Sob o arranjo de um determinado enunciado, estão dispostos os mesmos 

componentes semânticos pelos quais outros enunciados foram arquitetados, e, havendo 

ou não havendo coincidência entre seus posicionamentos, no caso de pertencerem à 

mesma formação discursiva, tais componentes são de amplitude maior do que as 

determinações do momento em que os enunciados foram proferidos. Por meio dessa 

grandeza, é construído o conceito de enunciador, que, em essência, remete ao âmbito 

dos sentidos previstos pelo discurso em que a enunciação está inserida, visto que um 

determinado sentido só pode concretizar-se como enunciado caso sua organização esteja 

vinculada à esfera de alguma formação discursiva. Caso contrário, optando-se pelo total 

inesperado, afastando-se plenamente de qualquer organização prévia de sentido, 

empreende-se, por definição, a locução do ininteligível, da não significação. Portanto, o 

ato de dizer envolve a filiação de seu enunciador ao universo dos enunciadores 

possíveis em meio aos sentidos previstos por uma dada formação discursiva. Possenti, 

quando se refere às determinações a que o enunciador está submetido, retoma o conceito 

de ideologia para explicar que a tomada de uma posição é inerente ao ato da 

enunciação: 

 
O que confere ou garante o sentido ao que um enunciador diz não é o contexto imediato 
em que está situado e ao qual se ligariam certos elementos da língua (embreadores) ou 
certas características do enunciado (implícitos), mas as posições ideológicas a que está 
submetido e as relações entre o que se diz e o que já foi dito da mesma posição, 
considerando, eventualmente, ou em geral, que ela se opõe a uma que lhe seja contrária. 
(2004: 368) 
 

E, mais adiante em sua exposição, Possenti fala da perspectiva que se pode ter 

do outro, isto é, daquele a quem o enunciador (o Mesmo), no instante em que dele se 

distancia, toma para si seus pressupostos: 

 
“No espaço discursivo, o Outro não é nem um fragmento localizável, uma citação, nem 
uma entidade exterior. (...) O Outro encontra-se na raiz de um Mesmo sempre já 
descentrado em relação a si próprio, que não é em momento algum passível de ser 
considerado sob a figura de uma plenitude autônoma. O Outro é o que faz falta a um 
discurso e lhe permite fechar-se em um todo. É aquela parte de sentido que foi 
necessário que o discurso sacrificasse para constituir sua identidade – e cujos elementos 
nunca são tomados, ou retomados, a não ser como simulacros.” (2004: 384) 
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A alteridade, na esfera do discurso – em que a ideologia se mostra junto ao 

sujeito que compõe seus enunciados –, é um elemento sempre presente no enunciado 

desde o primeiro instante em que a enunciação se dá. 

Nessa relação dinâmica entre o mesmo e o outro, presente no âmbito da 

enunciação, o ethos, enquanto entidade discursiva, pode ser entrevisto. Segundo a 

formulação conceitual da AD, o ethos se instaura no enunciado e corresponde ao caráter 

do enunciador, no seio das composições textuais, enquanto efeito de sentido, com ou 

sem – isto é, independentemente – de intencionalidade. Cada cultura possui os acervos 

que dão sentido ao caráter pessoal e que permitem tecer avaliações sobre os 

enunciadores. O ethos discursivo representa, portanto, uma construção elaborada de 

acordo com tais sentidos, aos quais Maingueneau se refere como mundo ético: “Esse 

‘mundo ético’, ativado por meio da leitura, é um estereótipo cultural que subsume um 

certo número de situações estereotípicas associadas a comportamentos (...)” (2006a: 62).  

Ocorre, com a leitura, a ativação do mundo ético, cuja presença já reside na 

instância da enunciação, sob os sentidos constituídos pela interação que liga o 

enunciador e o enunciatário. Assim, os sentidos que se operam nas formas de um sujeito 

posicionar seu modo de dizer e o tom do que se diz, por sua vez, são condições 

instituídas pelos enunciados que precederam o enunciado que se faz presente, o que leva 

à consideração de enunciações genéricas.  

Não como busca de práticas retóricas supostamente preceituadas, mas como 

recurso teórico, a noção de gênero implica, na AD, uma escolha tipológica, que 

certamente representa uma tarefa metodologicamente complexa, conforme nos explicita 

Maingueneau: 

 
“Note-se que a noção de ‘gênero’ não é de fácil manejo. Os gêneros encaixam-se, 
freqüentemente uns nos outros. (...) um mesmo texto encontra-se geralmente na 
intersecção de múltiplos gêneros. (...) Finalmente, cabe ao analista definir, em função de 
seus objetivos, os recortes genéricos que lhe parecem pertinentes.” (1993: 35) 
 

Todavia, mesmo havendo superposições entre os tipos de gênero pelos quais se 

opta enfocar um conjunto de enunciados, o conceito tem um valor fundamental devido 

ao fato de proporcionar à perspectiva do analista uma possibilidade de salientar, nas 

composições textuais, os elementos que as fazem confluir como construções verbais 

estabelecidas, ou institucionalizadas, segundo modelos pertinentes aos discursos em que 

se estabeleceram. Retornamos assim à orientação conceitual da AD, que nos permite 

afirmar que não há uma determinação social sobre o enunciador, mas sim formações 
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discursivas com que se articulam determinados arranjos verbais institucionalizados, ao 

longo dos períodos históricos, convencionais e, portanto, inerentes a eles. E, sob tais 

convenções, o ethos assume as características possíveis para o gênero e esperadas pelo 

mundo ético ao qual se relaciona. 

A esse quadro de referências teóricas, levantado com o fim de discorrer sobre as 

obras que a tradição indiana entendeu como Puräëa, acrescentamos ainda mais um 

conceito, o discurso constituinte, que, na definição de Maingueneau corresponde ao tipo 

de discurso que tem a pretensão “de não reconhecer outra autoridade que não a sua 

própria, de não admitir quaisquer discursos acima dele” (2006b: 33). Nesse campo de 

estudo, relativamente recente, os discursos filosófico, religioso e literário têm espaço 

assegurado. Essa concepção permite observar os discursos presentes num universo 

discursivo em função das relações que estabelecem entre si. No caso de nosso objeto, 

dado que há uma relação entre a instituição purânica e aquilo que chamaríamos 

genericamente de discurso religioso, convém pormenorizar, do ponto de vista do 

conceito de discurso constituinte, as relações que nossas antologias tecem junto aos 

outros discursos que as circundam. 

Dessa forma, em nosso intento de descrever a unidade do discurso subjacente 

aos Puräëa, observaremos seus enunciados, do ponto de vista de sua arquitetura 

discursiva, segundo os conceitos de ethos (cf. 2.1), segundo seu gênero (cf. 2.2) e 

segundo a perspectiva de discurso constituinte (cf. 2.3). 
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2.1. ARQUITETURA ENUNCIATIVA DOS PURÄËA 

 

Sem sombra de dúvida, a literatura sânscrita purânica empenhou-se na 

construção de uma autoria. Um empenho em duas vertentes: registrar em cada coleção o 

sentido de pertença a uma totalidade e atribuir a essa totalidade uma origem unívoca. 

Aqueles que a compilaram deram-lhes feições que permitem integrar cada uma das 

antologias sob a etiqueta de “saberes de outrora” (puräëa-veda), qualificando, nos 

próprios textos, qual a proveniência dos saberes e quando foi outrora. Não se pode 

verificar como era a recepção das compilações no período em que se consolidaram. 

Também não se pode averiguar como e com que ressalvas eram aceitas as 

autodescrições de sua proclamação primordial. Mesmo podendo contar com numerosas 

referências aos Puräëa na literatura sânscrita e com a informação de que gozam do 

estatuto de autoridade nos teísmos hinduístas há mais de um milênio, ainda assim não se 

poderia avaliar o tamanho da contribuição que o efeito de autoria construído por esse 

gênero teve em seu processo de tradicionalização no hinduísmo.  

Simetricamente, quando lembramos da rejeição, por parte das tradições 

ortodoxas bramânicas, aos sacerdotes de templo, associados à manutenção, composição 

– incluindo os incomensuráveis acréscimos – e transmissão das antologias purânicas, 

somos levados a perceber que os ideais de religiosidade modelados na enunciação dos 

Puräëa contribuem para intensificar a cisão com os continuadores do ritualismo védico 

e, ao mesmo tempo, tendem paradoxalmente a se apropriar do lugar social vinculado a 

sua execução. Mas, ainda que se levem em conta essas tensões sociais, é difícil estimar 

quanto a identidade discursiva elaborada na enunciação purânica foi de fato responsável 

pela aceitação dessas coleções como escritura a ser seguida e aplicada. 

Abstraindo a comoção ou a aversão causada pelos Puräëa e seus compiladores, 

podemos investigar, no que diz respeito ao funcionamento de sua arquitetura 

enunciativa, a construção da imagem da proclamação de suas coleções e os valores 

culturais com que elas compartilham sua ética. Para isso, o conceito de ethos é o ponto 

de origem de algumas de nossas reflexões. 

Maingueneau (2005: 55), referindo-se à Retórica de Aristóteles (I: 1356a), 

salienta que o ethos se dimensiona sobre o discurso e não sobre o caráter do orador, e 

nos informa sobre a ênfase que Barthes projeta sobre esse ponto, em seu artigo 
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“L’ancienne rhétorique”79: “são os traços de caráter que o orador deve mostrar ao 

auditório (pouco importando sua sinceridade) para causar boa impressão (...). O orador 

enuncia uma informação e ao mesmo tempo diz: eu sou isso, eu não sou aquilo”. Resulta 

dessas colocações o fato de que o ethos – distinto da identidade do orador vivente – 

representa um objeto discursivo apreensível e será apreciado não como um dado 

biográfico, mas como um conjunto de traços passíveis de serem enfeixados na imagem 

que se faz do enunciador.  

No campo retórico, a eficácia do ethos, para Maingueneau, “tem a ver com o 

fato de que ele envolve de alguma forma a enunciação, sem ser explicitado no 

enunciado” (2005: 55). É nesse sentido que o ethos pode ser compreendido como efeito 

de sentido, uma vez que, além de ser uma construção realizada na mesma medida que o 

enunciado, pertence, também, como o enunciado, ao campo do discurso, jogando com a 

rede de valores a ele pertinentes80. Com relação à eficácia do ethos pretendido pelo 

orador, Maingueneau lembra que são “moeda corrente” (2005: 58) os fracassos e 

explica com dois exemplos: o professor que, ao tencionar uma imagem de seriedade, é 

interpretado como monótono; e o indivíduo que, procurando exteriorizar simpatia e 

abertura, vem a ser recebido como um demagogo. Tal incongruência entre efeito visado 

pelo orador, efeito construído pelo texto e efeito percebido pelo receptor81, relacionados 

à efetividade do ethos são de difícil apreensão quando se está diante do universo 

literário de uma cultura cronologicamente – e, por conseguinte, discursivamente – 

distante, visto nem sempre serem bem conhecidas ou documentadas as instituições 

culturais nas quais um dado texto faz sentido. Conseqüentemente, não se deve 

menosprezar o fato de que o distanciamento histórico pode dificultar, ou mesmo 

impedir, a percepção de um ethos dotado de determinados traços que, com grande 

freqüência, passam pelo leitor/analista sem que os perceba, tal como, por exemplo, o 

humor e a ironia – ainda que se coloquem à parte os problemas de intenção do autor e 

do leitor, e se vise apenas a intenção da obra. 

Em meio à complexidade que as distâncias cronológicas e culturais podem 

arquitetar, a esfera do discurso contribui para elucidar quais as referências de sentido 

                                                 
79 In: COMMUNICATIONS 16, 1966, p. 212 (apud Maingueneau, 2006a: 55). 
80 Esses valores são aqueles que a enunciação demonstra esperar do destinatário, que, nas palavras de 
Maingueneau (2005: 62), identifica o ethos, “apoiando-se em um conjunto difuso de representações 
sociais, avaliadas positiva ou negativamente, de estereótipos, que a enunciação contribui para reforçar ou 
transformar”.  
81 O que visam a obra, o autor e o leitor corresponde à tríade de intenções proposta segundo a tipologia 
elaborada por Umberto Eco, em Os limites da interpretação. 
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que se ordenam com os “costumes”82 que refletem e são refletidos pelo ethos da 

enunciação, de forma que possibilite conhecer (e também reconhecer a proporção do 

que se ignora) o valor relativo da identidade do sujeito, ou efeito de sujeito, que enuncia 

no seio do universo ideológico em que está inserido. Nas palavras de Maingueneau, essa 

ordem de problemas é assim elaborada: 

 
Se cada conjuntura histórica se caracteriza por um regime específico dos ethé, a leitura 
de numerosos textos que não pertencem a nossa esfera cultural (no tempo e no espaço) é 
freqüentemente dificultada não por lacunas graves em nosso saber enciclopédico, mas 
pela perda dos ethé que sustentam tacitamente sua enunciação. (...) Ora, o que é uma 
epopéia senão um gênero de performance oral? (2006a: 69) 

 
Interessante notar que, no caso dos Puräëa, em sua própria conjuntura literária, 

estão enunciados muitos dos parâmetros para a avaliação do ethos e dos traços que se 

combinam para identificar seu perfil. Isto condiz com o fato de que, dadas sua extensão 

e sua índole constitutiva (cf. 2.3), essa classe de literatura consiste num projeto em 

grande parte auto-referente. Não se pode negar que seu discurso se apóie na autoridade 

dos Veda, entretanto, devido ao fato de o discurso purânico ocupar-se, ao mesmo tempo, 

com temas que vão do relato de acontecimentos antigos até a atualização dos preceitos 

sociais à sua contemporaneidade, estendendo-se para muito além desses campos, a ética 

que regula o ethos visado pelas antologias pode ser vista, de forma sistemática, em seus 

próprios livros. No entanto, é a partir do contato com outras formas literárias que se 

explicitam muitos dos componentes que formam o discurso presente nos Puräëa, que 

assiduamente acentua sua autoridade e poder, justamente pelo fato de o prestígio de seus 

compiladores não ser tão consensual quanto desejam. E, num espelhamento, a ênfase na 

exortação do valor libertador inerente à enunciação de suas coleções é a superfície por 

meio da qual se entrevê o complexo emaranhado discursivo das disputas históricas por 

prestígio religioso no universo discursivo do hinduísmo. 

Nesse sentido, pode-se dizer que o gênero puräëa compartilha de organizações 

de sentido que, pertencentes a seu universo cultural, estendem-se para dentro de seus 

enunciados, ao mesmo tempo em que o discurso presente em seus enunciados 

transborda para além deles. Com o intuito de definir e delimitar tais afirmações, 

observaremos a enunciação purânica do ponto de vista do conceito de cenografia. 

                                                 
82 O termo costumes procura aqui remeter aos traços do “eu” discursivo, identificados com a noção de 
ethos. Maingueneau (2006a: 53-4), referindo-se ao “triângulo da retórica antiga”, retoma Gibert (séc. 
XVIII), “instrui-se pelos argumentos; move-se pelas paixões; insinua-se pelos costumes”, e explica que 
“os ‘argumentos’ correspondem ao logos; as ‘paixões’, ao pathos; os ‘costumes’ ao ethos”. 
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2.1.1. Cenografia purânica 

Pode-se dizer que, diante do exposto em 1.1 – desde a incorporação do 

panorama das eras cósmicas até a atribuição da figura de Vyäsa como compilador-mor, 

passando pelo ambiente ritual da sacralizada floresta de Naimiña –, vemos, nas 

instâncias discursivas do tempo, da pessoa e do espaço, a literatura purânica preocupar-

se em balizar os traços que envolvem sua proclamação primordial e sua transmissão ao 

longo da tradição que a resguardou.  

Dessa forma, levando em conta as molduras enunciativas arranjadas pelos 

Puräëa, que acentuam genealogicamente o caráter divino de seus enunciados e 

enunciadores, permitindo que quaisquer textos situados nos limites de sua enunciação 

identifiquem-se com tal origem, podemos dizer que a literatura sânscrita purânica 

representa um espaço retoricamente construído para acomodar uma tradição religiosa 

que, entre muitas outras possíveis reivindicadoras de tal posição, veio a tornar-se a 

portadora da escritura sagrada do assim chamado hinduísmo popular. 

No plano teórico da AD, o conceito de cenografia83 contribui para o exame das 

relações semânticas que são geradas quando os enunciados purânicos determinam a si 

mesmos a posição que ocupam no universo discursivo de que participam: 

 
A cenografia, como o ethos que dela participa, implica um processo de enlaçamento 
paradoxal: desde sua emergência, a fala supõe uma certa cena de enunciação que, de 
fato, se valida progressivamente por essa mesma enunciação. A cenografia é assim, ao 
mesmo tempo, aquela de onde o discurso vem e aquela que ele engendra; ela legitima 
um enunciado que, por sua vez, deve legitimá-la, deve estabelecer que essa cena de 
onde a fala emerge é precisamente a cena requerida para enunciar, como convém, a 
política, a filosofia, a ciência ... (Maingueneau: 2008b: 77) 

 
Maingueneau, procurando captar o mesmo ponto de convergência que concentra 

aquilo que instaura e aquilo que é instaurado por uma enunciação, em outra ocasião, 

trata da cenografia de modo a mostrar como ela de fato se estabelece nesse processo, 

ainda que só se legitime em função de modelos preexistentes no universo discursivo: 

 
A cenografia não é, pois, um quadro, um ambiente, como se o discurso ocorresse em 
um espaço já construído e independente do discurso, mas aquilo que a enunciação 
instaura progressivamente como seu próprio dispositivo de fala. (2006a: 68) 

                                                 
83 Maingueneau, propondo a categoria cena da enunciação, situa a cenografia como uma instância que 
dela faz parte: “A ‘cena de enunciação’ integra de fato três cenas, que proponho chamar de ‘cena 
englobante’, ‘cena genérica’ e ‘cenografia’. A cena englobante corresponde ao tipo de discurso; ela 
confere ao discurso seu estatuto pragmático: literário, religioso, filosófico... A cena genérica é a do 
contrato associado a um gênero, a uma ‘instituição discursiva’: o editorial, o sermão, o guia turístico, a 
visita médica... Quanto à cenografia, ela não é imposta pelo gênero, ela é construída pelo próprio texto: 
um sermão pode ser enunciado por meio de uma cenografia professoral, profética, etc” (2008b: 75). 
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Essa instância, entendida como sendo “ao mesmo tempo, aquilo de onde vem o 

discurso e aquilo que esse discurso engendra” (Maingueneau, 2006a: 68), nos ajuda a 

entrever que, nas extensas seqüências de enunciados atribuídos a cada uma das coleções 

purânicas, existe um jogo de legitimação circular. Isto é, ao mesmo tempo em que a 

enunciação enseja mostrar-se homóloga a práticas sociais que o discurso da cultura 

sânscrita consagrou, ela reitera que tais práticas deverão perpetuar-se segundo os 

modelos por ela determinados. É nessa perspectiva que se pode dizer que não há 

propriamente uma precedência entre realidade e organização discursiva84, visto que, 

quando se transcende a grandeza do texto, para verificar as formações semânticas 

anteriores ao surgimento de uma unidade textual, há de se considerar que é o “conjunto 

de regras anônimas, históricas”85 do discurso que constitui o acervo de onde se obtêm as 

determinações pelas quais uma enunciação se manifesta. Cabe a ela mostrar, sugerir ou 

ocultar os traços pelos quais pretende que seu enunciador seja reconhecido, lançando ou 

abrindo mão de estratégias retóricas, contribuindo, por sua vez, para a consolidação e 

construção de seu conjunto de possibilidades. À semelhança das línguas naturais, em 

que o poder de transformação do sistema, por parte do falante, tende a zero, no discurso, 

uma enunciação tem um poder igualmente reduzido, restando-lhe a escolha de quais 

serão as posições tomadas diante de formações previamente existentes. 

Dessa forma, na constituição da cenografia, ocorre uma retomada de práticas 

discursivas preexistentes à enunciação, que, por sua vez, não reflete meramente algo 

externo ao ato daquele que está proferindo um enunciado, mas, como processo que se 

efetiva no interior de uma cena englobante, incorpora – ao mesmo tempo em que valida 

– um conjunto de construções de sentido sobre o qual o enunciado se posiciona em meio 

ao discurso onde se originou. No caso específico dos Puräëa, sua enunciação retoma 

valores anteriores ligados à enunciação revelada dos Veda, sem simplesmente referi-la, 

mas, devido ao fato de se assumir como discurso contíguo à literatura védica, absorve e 

assume para si a autoridade bramânica, a autoria de Vyäsa, as concepções de espaço e 

tempo cósmico e cria, com estatuto próprio, uma cenografia que caracterizará o 

processo pelo qual se manifesta enquanto escritura sagrada. 

Tendo ciência da natureza discursiva – isto é, nem somente textual, nem 

somente histórica – da cenografia purânica, de sua natureza ritual e de sua intenção de 

                                                 
84 Cf. Maingueneau (1993: 34): “É preciso admitir que a ‘encenação’ não é uma máscara do ‘real’, mas 
uma de suas formas, estando este real investido pelo discurso”. 
85 Foucault, A arqueologia do saber, apud Maingueneau, 2005: 16. 
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alinhar-se à enunciação védica, observemos pormenorizadamente qual o caráter do 

enunciador a ela correspondente. 

 

2.1.2. Ethos purânico 

A partir do que se propôs até o momento, dois pontos podem ser investigados: 

visto que o enunciador funda seu caráter predominantemente a partir de modelos 

previamente existentes, como são, na cultura sânscrita, os discursos que concentram os 

acervos de onde se retiram os traços que determinarão a especificidade de seu ethos e 

cenografia? Na imagem da enunciação purânica, há a predominância de modelos 

retoricamente preceituados ou de padrões discursivos – ideológicos, portanto –, aos 

quais se sujeita o enunciador? 

A primeira questão desdobra-se em duas maneiras de observar os Puräëa: com 

que caracteres o enunciador purânico polemiza e que tipo de caráter ele funda. Quanto 

ao primeiro aspecto, sabendo que consistem de textos compostos em meio a um terreno 

religiosamente fértil e copioso, sua produção e disseminação não se realizaria numa 

tábula rasa, diferentemente do que nos informam os mitos relacionados à origem de sua 

proclamação, por meio de Vyäsa e dos deuses. Na conjunção entre a pureza da linhagem 

dos compiladores purânicos, mitologizada e discursivizada como um produto do 

desígnio cósmico, com a presença inocultável das vertentes religiosas que pretendem 

estatuto similar – mas nem sempre os mesmos interlocutores –, residem as tensões sobre 

as quais o ethos firma seus atributos. Quanto ao aspecto que concerne à fundação de 

modelos discursivos que acrescentam traços éticos ao repertório de sua cultura – nos 

níveis mítico, discursivo e, por que não, empírico –, observaremos sua organização e 

pressupostos no capítulo 2.3, com o amparo do conceito de discurso constituinte86. 

No que diz concerne às questões que envolvem as diferenças entre a 

preceituação de modelos formais, de um lado, e das redes ideológicas que falariam por 

meio dos sujeitos, de outro, observaremos adiante, sob a perspectiva do gênero, que os 

dois processos se sobrepõem na organização do discurso das coleções purânicas. 

 
                                                 
86 Em algum momento histórico, alguns enunciados adquirem uma reputação que os destaca diante dos 
outros que participam do mesmo universo discursivo, como fontes cênicas e referências éticas para as 
enunciações que lhe seguirão. Modelo disso é a Bíblia, no cristianismo, conforme nos lembra 
Maingueneau: “O repertório das cenas disponíveis varia de acordo com o grupo visado pelos discursos. 
Uma comunidade de convicção forte (...) possui sua memória própria. Mas, de maneira geral, pode ser 
associada a qualquer público, por mais vasto e heterogêneo, um estoque de cenas validadas que podem 
ser consideradas partilhadas. A Bíblia, para o discurso religioso cristão, constitui um reservatório 
considerável de tais cenas” (2008b: 81).  
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2.1.3. Alguns pressupostos que espelham o ethos purânico 

Quando se examinam, na literatura sânscrita em geral, as coerções sócio-

culturais que demonstram uma opinião negativa sobre os textos purânicos, bem como 

sobre seus compiladores, é possível desvelar algo mais sobre os sentidos de sua 

enunciação, os quais, sob a figura de Vyäsa, estabelecem uma concepção de matriz 

discursiva em torno da gênese das antologias, tornando-as antigüidade modelar 

(puräëa), caracterizando-as como fundadoras – antes do tempo histórico –, e dignas de 

serem recursivamente celebradas – quando já manifestas no mundo fenomênico. Para tal 

exame, os enunciados védicos constituem os documentos textuais mais antigos capazes 

de oferecer relevantes esclarecimentos sobre a existência de diferentes estatutos 

projetados nos textos de autoridade sagrada e nos grupos que os afiançavam.  

Complementarmente, no conjunto das coleções dos Puräëa, os procedimentos 

de filiação à tradição védica, conforme delineado em 1.3, representam indícios notáveis 

de que esses textos construíram uma relação ambígua com as tradições que os 

antecederam, visto ser mais do que discutível – quando se comparam os ritos, preceitos 

morais e doutrinas de ambos – que os Puräëa fossem uma atualização dos Veda e não 

uma corrente paralela. Não se pode saber como os compositores dos hinos védicos 

receberiam as variadas vertentes que a eles se filiaram ao longo dos séculos de 

consolidação das religiões hinduístas. Entretanto, podemos consultar alguns enunciados 

védicos estratégicos – sem pressupor, com isso, que sua tradição seja homogênea –, 

com a intenção de entrever como eram os preceitos lingüísticos seguidos por esses 

textos antigos e que julgamento faziam das formas textuais consideradas desviantes87. 

No Åg-veda, 10.71, há um relato mítico cosmológico sobre a linguagem (väc) e 

a relação dos homens com ela, de que o verso nono88 traz uma amostra sintética, porém 

significativa, do modo como o ethos requintado do compositor védico considera aqueles 

que não eram orientados por preceitos poéticos semelhantes aos seus: “aqueles que não 

                                                 
87 Cabe referir a elevada estima que os compositores védicos tinham pela linguagem em suas práticas 
rituais. Mário Ferreira, no artigo “Procedimentos retóricos na poesia sânscrita védica”, enfatiza que o rito 
é onipresente nessa tradição, visto que deve estar associado a “praticamente todos os atos da vida 
cotidiana” (2004: 88), e este, por sua vez, consiste de “atos executivos que são predominantemente 
lingüísticos” (2004: 90). Sob essa concepção, o autor assim define a natureza da relação entre atos rituais 
e palavra poética: “Implicam [os ritos] um emprego particular da linguagem, em conformidade com 
padrões míticos, os quais são necessários e substanciais para a consecução do ato litúrgico. Com isso, 
pode-se esboçar o contexto de produção do rito. Ele envolve a repetição de paradigmas (pois que o rito é 
sempre repetição de um modelo exemplar); uma relação enunciador-enunciatário (a saber, entre ritualista 
e divindade); e um código lingüístico, composto de fórmulas, padrões e recorrências que desdobram e 
manifestam as potencialidades da estrutura do rito” (2004: 90). 
88 RV 10.71.9: ime ye närväà na paraçcaranti na brähmaëäso na sutekaräsaù |  
ta ete väcamabhipadya päpayä siréstantraà tanvate aprajajïayaù || 
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avançam nem recuam, não são sacerdotes nem ritualistas, tomando a linguagem de 

modo vicioso, tolos, eles urdem tramas de retalhos”. Não se trata de qualquer 

linguagem, mas sim da väc, mitologizada no âmbito da antologia como presença divina, 

que, ao nomear, consolida a realidade das coisas do mundo e que, no falar ritualizado, é 

dignificada sob efeitos expressivos não só estéticos ou poéticos, mas pelos atos de 

consagração (saàskära) daqueles que aprenderam a articulá-la de maneira apropriada. É 

dessa forma que cabe, num poema védico, que tem por tema a linguagem, o dito de que 

há tolos que tomam a linguagem de modo vicioso sem possuírem, para tal finalidade, o 

conhecimento tradicionalmente prescrito. Na lógica desse enunciador védico, não há 

preceitos alheios, mas somente o não preceito. 

Versos antes, no mesmo hino, no desdobramento do panorama mítico que se 

projeta sobre as manifestações da linguagem, fala-se de um tipo que não é capaz de 

ordenhar, que vagueia por construções (mäyä) e que escuta uma linguagem que não 

pode frutificar ou florir89. Deve-se lembrar que a linguagem, nessa antologia, é 

freqüentemente designada como uma vaca, reputando, assim, o bom ordenhador, que é 

o entendido do fazer poético, como aquele que manifesta as qualidades inatas da 

potência verbal por meio da criação textual, gerando, junto à deusa nutriz väc, 

composições eficazes para o rito. O péssimo atributo de “ouvir (çru) uma linguagem 

que não pode florecer ou florir” está diretamente relacionado ao fato de a tradição 

védica basear-se na audição, que, tanto pelo caráter de revelação como de aprendizado, 

deve gerar em quem ouve um uso lingüístico capaz de produzir um rito eficiente, capaz 

de interferir, preponderantemente por intermédio dos deuses, no cosmo.  

Dificilmente se recuperarão os interdiscursos numa medida razoavelmente 

válida para se tecerem afirmações inequívocas sobre quem são as pessoas alvejadas pela 

hostilidade desses åñi, que, posicionados como autores dos enunciados tidos como 

fundadores de uma tradição que viria a ser milenar, compõem textos cuja expressão foi 

impecavelmente mantida por seus sucessores, sob a etiqueta da revelação (çruti). É 

fundamental ter em mente que os åñi, excetuando a perspectiva tradicional do 

bramanismo, não se concebiam como autores de poemas que viriam a perdurar cerca de 

três milênios, recitados e transmitidos como presença reguladora de um vasto conjunto 

ritualístico e doutrinário. E, nessas circunstâncias, a crítica do åñi contra seu outro pode 

receber interpretações das mais prosaicas às mais grandiosas, revelando um vestígio 

                                                 
89 RV 10.71.5b: adhenvä carati mäyayaiña väcaà çuçruvänaphalämapuñpäm | 
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discursivo de que os enunciadores que fundam a tradição védica, ao optarem por 

determinados modelos de composição para seus poemas, faziam a recusa não somente 

dos modelos estéticos de natureza distinta da deles, mas da literatura, cultura e tradição 

vinculadas a seu outro. É possível, dessa forma, sustentar a hipótese de que a referência 

védica citada esteja relacionada a uma disputa entre pessoas que objetivavam ocupar o 

mesmo estatuto, relacionado provavelmente à atividade composicional da poesia ritual. 

E o ataque, segundo essa óptica, não está dirigido para o uso cotidiano da linguagem, 

nem aos defeitos estilísticos dos enunciados feitos por membros da mesma escola, mas 

aponta possivelmente para aqueles que realizam, na mesma sociedade, papéis 

semelhantes, a saber, ritualistas ou sacerdotes que fazem uso da mesma língua sânscrita. 

Convergente com esse anseio em discernir o entendido do não entendido, no RV 

1.164, há uma eloqüente passagem, que assim se pode traduzir:  

 
No céu supremo – na (sílaba) imperecível da estrofe  

– todos os deuses aí tomaram assento. 
Aquele que disso não sabe o que fará com a estrofe?  

Os que sabem aqui se reúnem.90 
 
Levando em consideração que o termo traduzido como “estrofe” é o substantivo 

åc – de Åg-veda –, pode-se ir um pouco além do já afirmado para considerar que a 

linguagem é a potência com que lidam os usos rituais dos textos. Está em questão, 

portanto, o conhecimento da linguagem, no sentido de poder mágico, cosmológico ou 

divino, que, nas variadas fases e correntes da civilização indiana, sempre foi concebida 

como uma potência geratriz, seja como divindade criadora, no plano mítico, ou como 

essência subjacente à criação, no plano ritual. A busca do åñi védico diz respeito então a 

separar aquele que pretende fazer uma manipulação dessa potência daquele que 

efetivamente o faz. E, nesse sentido, seu foco é um conhecimento capaz de consagrar, 

por meio de procedimentos homólogos aos atos ritualísticos, as seqüências de palavras a 

serem arranjadas num hino ou poema91. E, não necessariamente excluindo os usos 

                                                 
90 RV 1.164.39: åco akñare parame vyoman yasmin devä adhi viçve niñeduù | 
yas tan na veda kià åcä kariñyati ya it tad vidus ta ime samäsate || 
91 Há duas correntes principais no estudo da literatura do Åg-veda, segundo Ferreira: uma que considera a 
antologia predominantemente poética e outra que a considera predominantemente ritual, às quais ele 
propõe uma terceira posição – que não é a média entre as duas, mas que, de certa forma, as concilia a 
despeito das divergências teóricas (2004: 86-7). Trata-se de observar os enunciados védicos sob a 
“regência recíproca entre as duas funções”, onde “uma função, para se presentificar, implica 
necessariamente a outra” (2004: 87). Tendo em vista essa articulação funcional, verifica-se que, quando o 
enunciador rejeita formas literárias mal construídas, está a rejeitar uma expressão estética interdependente 
do plano cósmico ritualístico, apartando-se, em última instância, das manifestações caóticas que os rituais 
tinham por função suprimir. 
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sócio-lingüístico, retórico e poético, afirma, por meio da negação da eficiência da 

palavra alheia, que ali, junto a ele, e somente junto a ele, encontram-se reunidos os 

entendidos. 

Se reconhecermos que a fundação do padrão ético do enunciador védico 

compartilha de um modelo como o expresso no RV 1.164.39 – em que o desígnio 

cosmogônico inerente à linguagem representa um dos mais fortes alicerces dessa escola 

ritual, cuja natureza excludente destina a palavra alheia à infertilidade –, pode-se supor 

que há um grande esforço discursivo contido nas formulações de outras vertentes para 

se estabelecerem simultaneamente como herdeiras dessa tradição e como proclamadoras 

de ritos e doutrinas próprios.  

Numa das mais antigas Upaniñad, podem-se constatar formulações ritualísticas e 

cosmológicas bastante diferenciadas daquelas que os åñi védicos nos deixam entrever:92 

 
Aquele que, não conhecendo o imperecível (akñara) neste mundo, ó Gärgi, oferta, 
sacrifica, faz ascese por vários milhares de anos em vão. Aquele que, não conhecendo o 
imperecível, ó Gärgi, retira-se deste mundo, é um desgraçado. Dessa forma, aquele que, 
conhecendo o imperecível, ó Gärgi, retira-se deste mundo, é um brâmane.93 
 
Ao passo que, no enunciado védico, o conhecimento valorizado está 

estreitamente relacionado com a linguagem ritual, na Upaniñad, tal objeto implica um 

universo situado na esfera do não fenômeno, incluindo uma concepção metafísica da 

linguagem, em uma releitura típica das intervenções que esse gênero faz sobre o ritual 

védico. Há, ao mesmo tempo, uma apropriação dos elementos do ethos ritualista (com a 

referência a atos que o caracterizariam: “oferta” e “sacrifica”, juhoti e yajate) e uma 

transformação do padrão que o legitima, ressignificando o atributo pelo qual se 

distingue o brâmane.  

Se analisado apenas em termos de concordância e discordância, é mais 

consistente afirmar que o enunciado da Upaniñad concorda com o védico. Se 

transcendermos, porém, a relação de exclusão entre os pólos e admitirmos uma visão 

complexa sobre o diálogo entre os dois textos, cumpre encontrar concordância nos 

valores atribuídos ao ritual, cuja eficácia se orienta pelo conhecimento do imperecível 

                                                 
92 A comparação do RV 1.164.39 com a passagem citada da Upaniñad, bem como com a BhG 2.42-44 e 
com o BhP 11.21.32-34, que virão na seqüência, foram motivadas por Van Buitenen, que, no artigo “On 
the Archaism of the Bhägavata Puräëa”, apresenta uma concisa e esclarecedora explicação a respeito das 
polêmicas tradicionais em torno do estatuto de brâmane, em que se discute de qual ética e de quais 
atributos sua pessoa deve ser dotada para vir a ser identificada sob tal estatuto. 
93 Båhadäraëyaka-Upaniñad, 3.8.9: yo vä etad akñaraà gärgyaviditväsmiàl loke juhoti yajate tapas 
tapyate bahüni varñasahasräëyantavad eväsya tad bhavati | yo vä etad akñaram aviditvä gärgyaviditväsmäl 
lokät praiti sa kåpaëaù | atha ya etad akñaraà gärgi viditväsmäl lokät praiti sa brähmaëaù || 
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(akñara), mas também uma polêmica em torno da natureza desse conhecimento, 

retórico-ritualístico, de um lado, ou místico-filosófico, de outro. Ademais, ressoa no 

enunciador upaniñádico um posicionamento na discussão – permanente na civilização 

indiana – relativa aos atributos que caracterizam um brâmane: se são inatos ou 

adquiridos, se estão em seu nascimento ou em sua conduta, se provêem da família ou do 

estudo. Tal conflito ideológico está na base da formação de muito do discurso que virá, 

durante séculos, refutar as prerrogativas de casta (varëa) por parte daqueles que se 

colocam na sociedade indiana como sucessores, discipulares e hereditários, das famílias 

a que se atribui a autoria dos textos do Åg-veda. 

Nesse sentido é que utilizamos há pouco a expressão esforço discursivo, para 

evidenciar o modo como uma linha de pensamento ressignifica concepções culturais 

previamente existentes, no intuito de manter-se tradicional e organizar suas próprias 

concepções em direção a novos rumos ideológicos. A citação da Upaniñad presta-se, 

assim, a ilustrar quão intensas são as coerções estabelecidas pelo ethos ågvédico, que, 

sem uma índole assimiladora, paradoxalmente, estimulou três milênios de literatura 

sânscrita ao anseio de serem por ele aceitas e incorporadas. A altivez do discernimento 

excludente do vedismo fundou tradições que, se não se importam em seguir servilmente 

sua doutrina, dão grande importância aos traços de virtude do caráter – e de seu avesso 

– que ele estabeleceu. Por isso que, mesmo não sendo os ritualistas dos tempos védicos 

e nem mesmo partilhando de práticas ou concepções assemelhadas, muitos reclamarão o 

direito de ser considerados como brâmanes, ainda que tenham de polemizar em relação 

aos ensinamentos que caracterizam esse estatuto social. É assim que o estatuto do 

enunciador védico funciona como uma espécie de matriz a ser incorporada – com ou 

sem polêmica, mas nunca ignorada – no posicionamento de todo aquele que, por meio 

da literatura sânscrita, anseie por ser reconhecido como um sacerdote ou em um 

preceptor de sua linhagem. 

 

2.1.4. Dois ethé paradigmáticos na literatura sânscrita 

No princípio excludente do ritualista védico oculta-se uma alteridade à qual só 

podemos referir hipoteticamente, devido ao fato de não terem restado textos sânscritos 

contemporâneos ao Åg-veda que sejam estruturados segundo outras preceptivas, sejam 

rituais ou lingüísticas. Alguns séculos adiante, na literatura bramânica, em meio às 

Upaniñad mais antigas, como a citada Båhad-äraëyaka, desvela-se um modo de pensar 

potencialmente constituinte de idéias alheias ao discurso védico, relativizando, sem 
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muito divergir, alguns de seus pressupostos. Mas é somente mais tarde, próximo do 

início da Era Cristã, no florescer da literatura sânscrita épica, que os textos iniciam um 

tratamento sistematicamente mais explícito das discussões em torno do estatuto do 

conhecimento védico e de seus ritualistas, no qual então podemos testemunhar – 

deslocado em cerca de um milênio – o outro do ritualista védico, em exercício simétrico 

de exclusão. Os seguintes versos da Bhagavad-gétä nos mostram exemplarmente esse 

posicionamento: 

 
A consciência daqueles que estão afeiçoados ao poder e ao desfrute, com a mente por 
isso dominada, não tem uma natureza determinada e não se estabelece em estado de 
integração: são tolos que proferem palavras floreadas, encantados com a doutrina dos 
Veda, defendem que nada mais existe e produzem como resultados de suas ações novos 
nascimentos; com uma quantidade de diferentes procedimentos, animados pelo prazer, 
têm o céu como uma meta elevada e se dirigem ao poder e ao desfrute. 94 
 
Se, não admitindo alguma forma de rejeição à doutrina védica, interpretássemos 

a crítica como dirigida exclusivamente aos seus maus adeptos, no çloka imediatamente 

seguinte, nos certificaríamos de que a polêmica está fundamentada em níveis mais 

profundos. Por meio da negação dos Veda, o enunciador Kåñëa afirma que aquilo que é 

digno de ser buscado pertence à esfera do imanifesto: 

 
Ó Arjuna, os Veda são da esfera da relatividade triádica, torna-te não relativo, não 
dicotômico, firme na essência eterna, afastado do ganho ou da perda e dotado de alma 
absoluta.95 
 
Antes de prosseguir, é necessário recordar que, na literatura sânscrita, nada é 

definitivo quando se polemiza com o estatuto dos brâmanes ou dos Veda. Concomitante 

à recusa, os textos sempre trazem alguma forma de aceitação, demonstrando que não 

têm a mínima intenção de romper com sua tradição, mas que desejam acima de tudo 

ressignificá-la96, conforme se expôs quando enumeramos algumas das formas com que 

as várias correntes hinduístas realizam sua adesão aos Veda (cf. 1.3). 

                                                 
94 BhG 2.42-44:  
yäm imäà puñpitäà väcaà pravadanty avipaçcitaù | vedavädaratäù pärtha nänyad astéti vädinaù || 
kämätmänaù svargaparä janmakarmaphalapradäm | kriyäviçeñabahuläà bhogaiçvaryagatià prati || 
bhogaiçvaryaprasaktänäà tayäpahåtacetasäm | vyavasäyätmikä buddhiù samädhau na vidhéyate || 
(cf. Swarupananda, 2000). 
95 BhG 2.45:  
traiguëyaviñayä vedä nistraiguëyo bhavärjuna | nirdvaàdvo nityasattvastho niryogakñema ätmavän || 
96 Exemplo disso são os dizeres em BhG 10.22 (vedänäà sämavedo 'smi ...), no monólogo epifânico de 
Kåñëa, onde ele diz: “dos Veda, sou o Säma-veda (...)”, em meio a variadas outras figuras com que alude 
a si mesmo como o superior de sua categoria. Ao ostentar que os enunciados védicos são atributos divinos 
(divyä vibhüti) de Kåñëa, a BhG, nessa passagem, legitima e simultaneamente atualiza a tradição literária 
védica, por meio da exaltação da coletânea Säman, de que cerca de 70% das composições se encontram 
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Retornando ao enunciador da Bhagavad-gétä, o que define, em última instância, 

seu posicionamento no universo religioso é seu princípio filosófico de que entidades 

incondicionadas são acessíveis por meio de práticas incondicionadas. Esse ponto de 

vista tem diversas conseqüências que podem ser presenciadas na unidade textual da 

Bhagavad-gétä, entre elas, a relativização da importância dos Veda, conforme 

apresentado. Outra conseqüência é a exaltação da ação no mundo, em detrimento do 

ascetismo, visto que não há nenhum modo mais eficiente de identificação com o 

incondicionado do que inibir qualquer tipo de expectativa sobre os próprios atos, 

realizando-os e não ingenuamente os abandonando. E, convergente com a valorização 

da vida no mundo, o discurso tende a acentuar a igualdade entre as pessoas quanto à 

possibilidade de atingirem as metas espirituais mais elevadas, em que casta e gênero não 

interferem necessariamente sobre seus méritos. Com essas características, formula-se o 

padrão de um ethos que se dirige aos devotos sem diferenciá-los, na Bhagavad-gétä, 

com o deus Kåñëa como aconselhador, e, em textos a ela afetos, com um preceptor que 

expande o culto a todas as pessoas com uma doutrina religiosa exotérica. 

O grande modelo doutrinário da bhakti, que bem se caracteriza pela 

expansibilidade e pelo exoterismo, é de fato um dos princípios que melhor espelham a 

Bhagavad-gétä, que, por sua vez, representa uma escritura cuja formação discursiva será 

reverenciada em instituições religiosas em que o modelo do grande devoto será 

delineado sobre o ethos de um pregador que propõe uma doutrina praticável no mundo 

social, dirigindo-se a pessoas pertencentes a todos os estratos sociais. E, entre outras 

literaturas, os Puräëa serão grandes representantes desse posicionamento. 

A contrapartida do modo de ser desse ethos é o tipo que, exercendo um conjunto 

de práticas relacionadas ao rito védico, portando-se como herdeiro discipular dessa 

tradição, mantém-se à distância da expansibilidade e do exoterismo. Oposto a esses 

valores, ele produz enunciados em que a fórmula é a restringibilidade e o esoterismo.  

Ambos os ethé representam modos distintos de pertencer ao mundo, em que os 

traços éticos distinguem posicionamentos em relação à vida social, relativamente a 

todas as suas esferas, para além da prática religiosa. Testemunho do enunciador que 

aceita e protege a ética da restringibilidade é o legislador primordial Manu, na 

enunciação do tratado Mänavadharma-çästra (c. II-III d.C.). Especificamente na relação 

                                                                                                                                               
também na antologia Åg. Conferir também 9.16, 17 e 20: (ahaà kratur ahaà yajïaù ...), “sou o desígnio, 
sou o ritual (...)”, em que Kåñëa se identifica com os elementos característicos do rito védico e com os três 
Veda. 
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de conflito com o ethos expansivo do devoto bhakta – afeiçoado à prática teísta e às 

atividades coletivas e emocionais –, o verso 3.152 de seu tratado é significativamente 

importante: 

 
Os médicos, os que vivem dos deuses (devalaka), os vendedores de carne, os que 
subsistem pelo comércio, devem ser mantidos longe dos ritos de oferta.97 
 
A palavra devalaka, traduzida aqui por “os que vivem dos deuses”, tem 

formação incerta, e é equivalente da forma devala, contendo certamente a idéia de deus 

(deva). Seu sentido pode compreender, segundo o comentário Manvarthamuktävalé, a 

designação de alguém que serve as imagens de deuses (pratimä-paricäraka) e de 

alguém que usufrui dos presentes dos deuses (deva-koçopabhojin). Trata-se de um 

termo pejorativo aplicado àqueles que se relacionam com os cultos devocionais, em que 

os princípios que regem as ofertas aos deuses são absolutamente distintos daqueles que 

são preceituados nos ritos da tradição védica.  

No campo ideológico que envolve o uso da palavra devalaka, situa-se um 

julgamento que ostenta a imagem que seu enunciador projeta sobre si mesmo e sobre 

seus semelhantes, atribuindo aos outros um estatuto que os diminui doutrinariamente. 

Esse julgamento percorre a história das idéias religiosas na literatura sânscrita até 

nossos dias, projetando-se muitas vezes sobre os sacerdotes de templos, cujos 

conhecimentos se associam intimamente aos conteúdos dos capítulos purânicos 

dedicados à ritualística.  

Um testemunho digno de nota é o de Kalhaëa, que, no relato de Räjataraìgiëé 

(c. XII d.C.), pormenoriza, ao falar da história da Käçméra, algumas das formas pelas 

quais os sacerdotes conhecidos como purohita impunham-se como conselheiros, 

organizavam-se em corporações (parñad), influenciavam e, por vezes, coagiam as 

decisões políticas de seus soberanos. Stein (1980: 24), na introdução que faz para sua 

tradução do texto sânscrito, chama a atenção para o fato de que a narrativa sânscrita os 

mostra com desprezo e ironia, ridicularizando por vezes sua atuação política, nem 

sempre bem sucedida.  

Também os membros de uma classe de sacerdotes relacionados aos cultos 

devocionais teístas, chamados de püjäri, eram mal vistos por Kalhaëa. Sua atuação se 

relaciona a um rol muito amplo de rituais e doutrinas, a serem executadas tanto em 

                                                 
97 MDÇ 3.152: cikitsakä devalakä mäàsavikrayiëas tathä |  
vipaëena ca jévanto varjyäù syur havyakavyayoù || 
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templos como em santuários (tértha). Considerando que há numerosos capítulos 

purânicos que se dedicam aos tértha e às práticas doutrinariamente afins a essa forma de 

culto, a hostilidade contra a classe sacerdotal dos püjäri pode ser avaliada como uma 

rejeição contra o universo religioso mobilizado pelos Puräëa. Quanto aos sacerdotes, 

Stein faz a seguinte observação: 

 
Para aqueles que conhecem os modernos püjäri dos tértha indianos e o baixo apreço 
com o qual ele e o purohita convencional são merecidamente considerados pelos 
brâmanes de posição e conhecimento, os sentimentos de Kalhaëa serão facilmente 
compreendidos. (1980: 25) 
 

Tratando-se da herança contemporânea desse sentimento, sua expressão pode ser 

vista em um julgamento presente num instigante manual para o ensino da língua 

sânscrita, dirigido predominantemente a professores, publicado na Índia nas primeiras 

décadas do século XX e republicado até hoje. Seu autor, B. Jijñasu, recomenda o uso da 

gramática de Päëini como guia imprescindível para o magistério e, na apresentação das 

propostas de seu método, ele manifesta um choque entre tradições que transcende a 

esfera das opções didáticas: 

 
Os pânditas puranistas iniciaram uma propaganda perniciosa nos gurukula, sobre a 
inutilidade de aprender a gramática a partir da Añöädhyäyé. Tal idéia tem sido 
permanentemente difundida pelos discípulos após sua formação. Isso deve ser 
erradicado imediatamente, com a produção de métodos para o ensino da gramática por 
meio da Añöädhyäyé.” (Jijñasu, 2004: 24) 
 
Na polaridade constituída pela tradição que tende ao rito védico e pela que tende 

ao culto devocional purânico, o autor do método de ensino päëiniano descende 

ideologicamente do primeiro pólo, que se caracteriza sobretudo pela não admissão da 

pluralidade de formas gramaticalmente paralelas às atestadas na Añöädhyäyé, de Päëini. 

Noutros termos, imbuído do caráter normativo que recusa as variações gramaticais 

presentes no uso do sânscrito, e amplamente difundidas nas antologias purânicas, o 

autor do método de estudo está posicionado como um herdeiro do poeta ågvédico, 

sustentando uma prevenção radical contra a impropriedade de formas verbais tidas 

como não ritualizadas e não ritualizáveis. Nesse sentido, os puranistas, cuja tradição se 

harmoniza com os sacerdotes de templos, santuários (térthas), cultos devocionais, etc., 

tendem a ser considerados como menos eruditos pela outra tradição, que se constituiu 

como ortodoxia do bramanismo.  
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Ainda na esfera dos fatos contemporâneos, Gerow (2002: 663), num artigo sobre 

o ensino tradicional na Índia, relata que os estudantes da Mysore Sanskrit College 

(escola de visão tradicionalista fundada em 1876), quando objetivam tornar-se 

sacerdotes de templos, passam por um período menor de estudo do que aqueles que 

seguem para alguma especialidade, incluindo a posição de gåha-stha, que, conforme ele 

enfatiza, é um sacerdote doméstico. O autor refere também que o fato de o governo de 

Mysore ter recentemente exigido o certificado de competência a certa classe sacerdotal 

fez que com um grande número de estudantes passasse a freqüentar a escola tradicional. 

Tal fato repercute, dentro dos referenciais de ambos os grupos, como se uns fossem 

mais habilitados do que os outros. 

É justamente esse estatuto de superioridade intelectual dado aos usos 

lingüísticos da tradição védica que faz com que um texto purânico viñëuíta, como o 

Bhägavata, composto ao redor do século XII d.C., tenha se rendido a um registro 

estilístico arcaizante (Van Buitenen, 1988), procurando, por meio do uso de formas de 

feição védica, ostentar tanto a erudição como a antigüidade das antologias primordiais. 

Comentando essa característica, que parece ser exclusiva desse Puräëa, Van Buitenen 

(1988: 229) lembra de dois grandes expoentes do viñëuísmo que eram sacerdotes de 

templos, Näthamuni e Yämuna, referindo-se a um texto atribuído ao segundo, em que se 

discute o verdadeiro estatuto do brâmane. Nessa obra, o Ägamaprämäëya, põem-se em 

dúvida as atribuições tradicionais, relativas às origens familiares, para questionar o 

quanto isso pode ser enganoso e, de certa forma, pode vir a se constituir como um 

incentivo para mentiras referentes à ascendência dos sacerdotes. Segundo o sacerdote 

devocional, deveriam estabelecer-se critérios fundamentados em qualidades mais 

comprováveis, como a índole e a conduta. 

Para explicar o fenômeno do arcaísmo do Bhägavata-puräëa, Van Buitenen 

retoma o conceito de sanscritização – utilizado em estudos de antropologia –, que ele 

define sob a seguinte fórmula: “a sanscritização consitui um processo na cultura indiana 

no qual uma pessoa ou um grupo conscientemente atribui a si mesmo a concepção de 

uma ideologia ou de uma conduta aceita como antiga e legítima” (1988: 234). Pode-se 

dizer, diante dessa prática, que o ethos assume seu outro, fazendo convergir sobre si o 

julgamento que lhe faltaria caso se mostrasse segundo sua própria condição. 

Em síntese: os Puräëa, ainda que miticamente se comportem como escrituras 

compostas no exterior do universo discursivo da cultura sânscrita, fundam seu ethos 

sobre um conjunto de elementos sociais, míticos e retóricos, relacionados a valores 
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coletivamente compartilhados, preexistentes e, muitas vezes, contraditórios. Dessa 

forma, seu modo de enunciar, e dirigir-se a seus interlocutores, que nem sempre são seu 

outro, consolidam recorrências discursivas que nos conduzem ao conceito de gênero, a 

ser comentado no próximo capítulo. 
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2.2. GÊNERO DISCURSIVO E IDENTIDADES CULTURAIS 

 

Considerando os dois modos de ser, o ritualista védico – de índole restritiva e 

esotérica – e o devoto purânico – de índole expansiva e exotérica –, podemos propor 

algumas reflexões acerca da enunciação purânica, no que diz respeito ao contrato98 

genérico que ela partilha, isto é, o modelo a que adere quando compõe seus enunciados. 

Tal contrato concerne tanto o livro purânico, na forma em que o encontramos editado, 

como a sua prática de recitação pública, que constitui uma, dentre várias plausíveis, das 

formas tradicionais de sua utilização. 

Van Buitenen (1998: 13), ao observar que é possível buscar, quando se abstrai a 

superfície absolutamente heterogênea dos Puräëa, princípios que regem toda sua 

diversidade, lembra que a visão devocional da bhakti é um dos mecanismos agregadores 

que permitem tecer a hipótese de que toda a gama de textos purânicos pode ser 

concebida como uma unidade. Nesse sentido, o autor, sem fazer uso do conceito, sugere 

haver um gênero. Em sua hipótese, o conjunto diverso e superficialmente incongruente 

das antologias converge para os níveis profundos, nos quais os princípios doutrinários 

da bhakti determinam a lógica das compilações, de modo que haja uma sólida 

identificação entre forma literária e conjuntura social e religiosa99. 
Tendo em conta o exoterismo da bhakti, cujos preceitos pressupõem a inclusão 

de todas as castas, além de homens e mulheres – porque considera que o ser divino verte 

seu amor sobre qualquer pessoa que a ele se direciona –, algo significativo ocorre 

quanto ao modo como os Puräëa concretizam sua forma. As correntes doutrinárias da 

bhakti permeiam essas antologias tanto no modo como sua linguagem se expressa como 

nos sentidos a que essa linguagem dá expressão. Isso porque os Puräëa articulam os 

seus enunciados instaurando diálogos em que, de modo geral, os falantes são 

representados, de um lado, por um instruído (um sábio tradicional, um ancestral, figura 

divina), e, de outro, por um interessado, que faz perguntas e deseja instruir-se. Nos 

                                                 
98 “Contrato” no sentido de adesão a um modelo de construção verbal preexistente. 
99 Essas questões têm paralelo com a tensão existente entre dois pontos de vista, não necessariamente 
excludentes, relativos à arte literária. Landowski (1996: 24) assim formula o problema: “(...) aos 
promotores do princípio de explicação ‘externa’, de tipo sociológico – segundo os quais, para um texto 
qualquer ser (ou se tornar) literário, é necessário e suficiente que o grupo social o reconheça como tal –, 
opõem-se os defensores dos critérios de reconhecimento de caráter ‘interno’, de inspiração lingüística e 
semiótica, de acordo com os quais são os próprios textos que têm em si mesmos o que permite identificá-
los como literários ou não”. Realizando as devidas equivalências, procuramos mostrar questões de âmbito 
textual, i.é, “internas”, que fazem com que uma antologia se caracterize como um Puräëa e, 
simetricamente, procuramos definir o sentido que é dado a esse gênero pela sociedade que o transmite. 
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desdobramentos desse modelo de diálogo, cujas variantes são incontáveis, instala-se um 

procedimento socialmente inclusivo, segundo o qual as pessoas pertencentes a 

quaisquer estratos sociais podem admitir-se na posição de instruendos. E, para além da 

aquisição do saber, todos tornam-se dignos de ocupar a posição de devoto, pois, por 

mérito, possuem as qualidades básicas que lhes permitem atingir os mais elevados 

estados de espírito previstos pelas inúmeras linhas de orientação bhakta.  

Essa dignidade, na concepção purânica, não se faz por uma igualdade inata de 

todos os seres, mas consiste numa espécie de potência adquirida, decorrente das 

condições do universo no kali-yuga. Isto é: o tempo da atualidade purânica firma o 

pacto de que todos os que antes não podiam ouvir o conhecimento sagrado passam à 

categoria de bem-aventurados, visto terem sido agraciados como destinatários das 

coleções organizadas por Vyäsa na transição da era anterior para a contemporânea. 

Assim sendo, a indissociabilidade e a conseqüente unidade da forma e do 

conteúdo representam um fato de gênero nessas antologias, em que a forma é modelada 

pelo conteúdo e seus conteúdos se traduzem em sua forma. Há uma reflexividade 

bidirecional, dado que a composição textual é envolvida por um gênero discursivo, 

mantido e transmitido por padrões convencionais e por preceptivas tradicionais.100  

A fim de prosseguir com a reflexão sobre o gênero purânico, é importante situar 

o uso desse conceito na teoria do discurso, tanto em função daquilo que ele nega na 

história dos estudos literários, como daquilo que é capaz de afirmar. A noção de gênero 

permite articular uma perspectiva que relaciona o enunciado à tradição cultural que o 

gerou, conferindo-lhe um estatuto que não é de ordem individual, na medida em que 

mostra que um texto compartilha traços de composição recorrentes também em seus 

pares, permitindo que vislumbremos, dessa forma, o sistema normativo ou convencional 

pelo qual eles instauram seus sentidos em meio a um dado universo discursivo. Na 

mesma linha em que a teoria do discurso reorganiza a concepção em torno da língua, do 

autor e da cultura101 – situando a rede de sentidos da língua na esfera da história; a 

autoria em relação ao lugar social; e a cultura, segundo a heterogeneidade das dinâmicas 

                                                 
100 Tais afirmações, que contêm muitos paralelismos com as que Maingueneau (1993: 39) faz a respeito 
da formação discursiva dos textos do humanismo devoto, podem ser aproximadas da constatação que ele 
faz a respeito e a partir de seu objeto: “há uma clara correspondência entre gêneros e doutrina; a 
separação entre forma e o conteúdo revela-se sem sentido”. 
101 Possenti (2004: 359), ao tratar das divergências da AD em relação à filologia, sistematiza, sob três 
hipóteses axiais, as construções teóricas em que a primeira rompe com a segunda: “a [hipótese] de uma 
língua que teria sido unívoca, a de um sujeito como unidade controlada pela razão e que fosse bem-
sucedido em ‘dizer o que quisesse’ e, finalmente, a de uma conjuntura uniforme, porque as sociedades são 
(sempre foram) divididas em classes ou grupos etc”.  
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discursivas –, o conceito de gênero discursivo, a partir das contribuições bakhtinianas, 

delimita, do ponto de vista do enunciado, essas três instâncias, evidenciando aspectos 

imprescindíveis para o estudo dos pressupostos da criação verbal.  

Tal forma de conceber as obras literárias constitui uma ruptura com uma visão 

recente na história da literatura – de concepção romântica e ainda vigente na crítica 

contemporânea e no senso comum –, que exalta, no ato de composição, os atributos da 

individualidade e da plena autonomia do autor. Luiz Costa Lima, em estudo intitulado 

“A questão do gênero”, sobre as conceptualizações relativas ao gênero na literatura 

ocidental, assinala o fato de que foi com o advento do Romantismo, no âmbito da 

proclamação dos ideais de poesia como expressão individual, que a noção de gênero 

passou a ser vista como uma “antiqualha” (2002: 262), perdendo assim uma importância 

que foi cultivada nas artes verbais desde as mais antigas expressões literárias conhecidas 

na Europa. Detalhando o modo como os pensadores românticos decretam a “falência 

das preceptísticas”, o autor mostra como tal concepção terá vigência e influência na 

literatura posterior, quando a prática normativa dos gêneros será atacada e posta fora de 

questão. Lima (2002: 265 e ss.) expõe as formulações de Croce – que ressalta ser um 

pensador filiado aos teóricos românticos, com seguidores na estilística moderna – sobre 

a idéia da autonomia da obra literária, apresentando-o como um nominalista a advogar 

que toda expressão é única, e para quem o “autoritarismo normativo” do gênero foi 

substituído pelo “investido de gosto”, que não deixa de ser também um “autoritarismo”, 

segundo Lima. A crítica romântica de Croce propõe que o gênio, por parte do autor, e o 

gosto, do leitor, são os grandes elementos que delimitam a criação e o sentido da obra 

literária. No percurso das idéias sobre o gênero, o primado da individualidade 

prosseguirá por longo tempo, repercutindo na estilística e no new criticism, enquanto 

que, no formalismo russo, se resumirá sobretudo ao seu período inicial (Lima, 2002: 

268). Nessa corrente, a história da literatura vislumbrou fundamentos distintos, que 

movimentaram o turbilhão das reflexões que Bakhtin fará sobre a questão102. 

                                                 
102 Desse leque de orientações, Lima (2002: 269) traz uma significativa passagem do ensaio “O fato 
literário”, de Tinianov: “Também o gênero como tal [o fato literário] não é um sistema constante, 
imutável. É interessante como o conceito de gênero oscila se examinamos um fragmento, ou seja, o 
fragmento pode ser concebido como um gênero. Este reconhecimento do gênero não depende da vontade 
dos receptores, mas sim da supremacia ou, afinal de contas, da presença de um determinado gênero: no 
século XVIII, o trecho de uma poesia é tomado como um fragmento, no tempo de Puschkin, como um 
poema. É interessante que as funções de todos os meio estilísticos e procedimentos se acham na 
dependência da definição de gênero: no poema, estas funções são diversas das do fragmento”. É nessa 
perspectiva que se concebe o gênero como fato não meramente formal, mas como um fundamento da 
significação, profundamente imbricado na história. 
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O gênero é, na formulação bakhtiniana, uma categoria definida pela 

possibilidade de se agruparem enunciados, salientando suas recorrências, invariâncias e 

estabilidades, salientando, com isso, os elementos históricos com que se relacionam. A 

determinação individual do autor não se isola, sob tal conceptualização, da 

interdependência que possui com os universos de âmbitos mais amplos, como as 

tradições literárias e as tensões sociais Nesse sentido, a perspectiva de Bakthin invoca a 

necessidade do estudo dos gêneros como algo de que não se pode prescindir: 

 
O desconhecimento da natureza do enunciado e a relação diferente com as 
peculiaridades das diversidades de gênero do discurso em qualquer campo da 
investigação lingüística redundam em formalismo e em uma abstração exagerada, 
deformam a historicidade da investigação, debilitam as relações da língua com a vida. 
(2006: 265)  
 
No ensaio “Os gêneros do discurso”, Bakhtin parte da idéia de que a relação 

entre falante e ouvinte pressupõe atividade de ambos os pólos, isto é, ao contrário de um 

senso comum – incentivado por notáveis lingüistas como Saussure, segundo ele –, o 

ouvinte, tendo uma posição responsiva, participa da origem do enunciado que a ele se 

dirige. Sob essa condição é que se pode ver que toda compreensão é “ativamente 

responsiva” ou “prenhe de resposta” (2006: 271) e que, dessa forma, todo falante é um 

respondente. Infere-se daí que “cada enunciado é um elo na corrente complexamente 

organizada de outros enunciados” (2006: 272), incluindo-se não só os enunciados de um 

diálogo no aqui e agora, mas toda forma de produção verbal. Todo enunciado passa a 

ser visto como elemento participante de um diálogo complexo, cujas alternâncias nem 

sempre são lineares como na conversação cotidiana. E é essa alternância que vai definir 

o que é um enunciado, seus limites e sua unidade de sentido: 

 
Os limites de cada enunciado concreto como unidade da comunicação discursiva são 
definidos pela alternância dos sujeitos do discurso, ou seja, pela alternância dos 
falantes. O enunciado não é uma unidade convencional, mas uma unidade real, 
precisamente delimitada da alternância do discurso, a qual termina com a transmissão 
da palavra ao outro (...). (2006: 275) 
 
Por conseguinte, o “enunciado como unidade da comunicação discursiva” 

(2006: 276) pode ser estudado segundo os elementos que determinam sua inteireza, isto 

é, sob os atributos que fazem dele uma forma acabada, que permitem a alternância de 

sujeitos em meio ao universo histórico e social em que se insere. E um desses 

elementos, para Bakhtin, é justamente o que ele denomina como “formas típicas 

composicionais e de gênero” (2006: 280), às quais o autor assim se dirige: 
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Falamos apenas através de determinados gêneros do discurso, isto é, todos os nossos 
enunciados possuem formas relativamente estáveis e típicas de construção do todo. 
Dispomos de um rico repertório de gêneros de discurso orais (e escritos). Em termos 
práticos, nós os empregamos de forma segura e habilidosa, mas em termos teóricos 
podemos desconhecer inteiramente a sua existência. (...) Esses gêneros do discurso nos 
são dados quase da mesma forma que nos é dada a língua materna, a qual dominamos 
livremente até começarmos o estudo teórico da gramática. (2006: 282) 
 
E, nesse emprego dos gêneros, as escolhas do enunciatário ocupam um papel 

fundamental para o analista que necessita recuperar os traços genéricos dos enunciados. 

Retomando o pensamento de Bakhtin concernente à interdependência entre as 

categorias teóricas de gênero e de enunciatário, importa perceber que “cada gênero do 

discurso em cada campo da comunicação discursiva tem a sua concepção típica de 

destinatário que o determina como gênero” (2006: 301) e que “sem levar em conta a 

relação do falante com o outro e seus enunciados (presentes e antecipáveis), é 

impossível compreender o gênero ou o estilo do discurso” (2006: 304).  

Fecha-se assim o circuito de conexão entre as presenças dos sujeitos e as 

organizações genéricas de discurso: o outro do enunciador – que nem sempre coincide 

com o enunciatário – participa ativamente do enunciado. Um dos modos como essa 

participação ocorre é por meio de construções típicas, convencionais ou preceituadas, 

relativas ao lugar social que o outro do enunciador ocupa em seu universo discursivo; e, 

simetricamente, o eu que enuncia organiza-se em relação àquele que é seu outro, 

organizando sua enunciação segundo princípios estáveis de composição, que são 

embasados predominantemente em traços de um ethos coletivamente construído. 

Dessa forma, os traços que pudemos examinar nos Puräëa comportam os 

elementos que os distinguem como gênero discursivo na literatura sânscrita, do ponto de 

vista do posicionamento ético dos enunciadores nele inscritos, da cena discursiva que 

sua enunciação constrói e da relação que produz com seus enunciatários103. 

Enquanto gênero de escritura libertadora dos males advindos do pior dos 

tempos, um enunciado purânico, cada vez que é proclamado, realiza um ato já realizado 

desde as antigüidades, como atualização de um rito verbal protagonizado por deuses e 

homens pios no campo sacro de Naimiña. Sua enunciação carrega, dessa forma, aqueles 

                                                 
103 No paralelo com a arte literária, podemos retomar o ponto de vista semiótico, conforme elaborado por 
Landowski (1996: 30), a respeito da busca por critérios que a delimitem no conjunto de todas as criações 
verbais: “Em vez de tentar estabelecer um sistema geral de critérios tipológicos que permitiria uma 
classificação ‘objetiva’ dos textos, interessa-se pelo funcionamento empiricamente observável dos 
processos de diferenciação pelos quais os textos se classificam por si mesmos, sob o controle dos atores 
sociais que os manipulam”. Abstraindo o objeto, permanece a importância dos atores sociais – lugares 
sociais – inscritos na enunciação: de quem parte e a quem se dirige o ato de enunciação. 
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atributos característicos das encruzilhadas, que, como intersecção de dois mundos, cada 

vez que são visitadas – ou presenciadas –, permitem, nesse intercâmbio, a renovação das 

forças que gerem o correto andamento do cosmo. Tal como nos templos104 ou no espaço 

ritual, que têm por desígnio permitir a permeabilidade deste mundo pelo outro, e dar ao 

perecível o caráter perene, o gênero purânico, quando se expressa como enunciação, 

transmuta-se em sonoridade sacralizada na qual ambos os mundos estão presentes. 

Apreendem-se, na forma genérica com que a literatura sânscrita purânica 

organiza sua própria imagem, traços que se solidarizam com as vertentes teístas 

devocionais (bhakti), na qual a narrativa mítica e o sentimento de louvor estimulam-se 

reciprocamente. Orientam-se, para isso, as molduras enunciativas que, sendo originadas 

a partir dos deuses e nas manifestações deles, preceituam os gestos de narrar, recitar e 

ouvir como meios para libertar-se das amarras de uma existência afastada do sentido 

divino, dirigindo-se a todos os que sofrem no tempo caracterizado pela degradação da 

mais baixa das eras cósmicas. O saber proposto pelo gênero purânico consiste, assim, 

em ato que, partindo do divino, é levado dos mais instruídos aos menos instruídos, 

modelado segundo uma concepção que faz da linguagem uma realidade emancipadora, 

visto que esta é considerada, em sua expressão sânscrita, uma entidade divina. 

Enquanto gênero de discurso sagrado, o conjunto textual dos Puräëa empenha-

se em ser reconhecido como tal, pautando-se por um modelo já longamente cultivado na 

vida religiosa da Índia antiga, vinculado à concepção de saber revelado (çrüti), 

postando-se como presença sempre atualizadora da antiga verdade védica. Incide aí o 

fato de que o destaque ostensivo dado à origem sacra e sábia das antologias – em 

reflexão metalingüística permanentemente presente do início ao fim de cada um dos 

Puräëa – tenha como propósito avantajar seu estatuto diante de algumas circunstâncias 

históricas presenciadas no universo hinduísta e em sua relação com outras tradições que 

surgiram e habitaram o espaço geográfico hoje conhecido como Índia105. 

                                                 
104 A homologia entre um texto narrativo e a arquitetura simbólica do espaço sagrado é vista também no 
Mahäbhärata: “Assim como o templo, o Grande Bhärata apresentava o cosmo aos sentidos e à 
imaginação dos ouvintes, de tal forma que os presentes pudessem perceber a si mesmos em meio a ele, 
intuir sua estrutura e apreender seu movimento através dos tempos, de modo que eles pudessem conceber 
e sentir sua própria posição e então realizar suas próprias ações no cosmo. Como um templo, o Grande 
Bhärata funcionava como a retórica de um sistema religioso rico e diversificado” (Fitzgerald, 1983: 612). 
105 No que diz respeito à relação com outras tradições, destacam-se todas as correntes religiosas que 
poderiam abrigar, e que de fato abrigaram extensamente, os estratos sociais que se viam excluídos de 
dignidade espiritual, diante da hegemonia das crenças de ordem bramânica, sendo um dos exemplos mais 
notáveis o budismo, em suas várias fases de expansão indiana. Assim situado, o saber purânico representa 
uma instituição capaz de manter as populações marginalizadas dos ritos e doutrinas bramânicas do lado 
de dentro de suas bordas, mesmo que em situação ainda limítrofe. 
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Na discussão relativa ao gênero purânico, deve haver ciência da extensa tradição 

que o compôs, no sentido de observar como os Puräëa, enquanto textos que levaram 

mais de dez séculos em seu ciclo de compilação, podem constituir unidades ou 

enunciados que “possuem formas relativamente estáveis e típicas de construção do 

todo” (Bakhtin, 2006: 282). Para refletir sobre esse fato, deve-se conceber os Puräëa 

como enunciados que materializam o discurso de uma instituição cultural, enquanto 

aspecto verbal de um longo processo de interação entre tradições indianas (não somente 

sânscritas). Pode-se assim considerá-los como manifestação literária de uma estrutura 

histórica que perdurou, de forma relativamente estável, por mais de um milênio; tal 

período acolhe, na história da Índia, ao fenômeno que Pollock chama de vernaculização, 

caracterizada pelo aumento da abrangência social e temática do uso do sânscrito:  

 
A transformação da vida social do sânscrito ao redor do início da Era Comum constitui 
um dos eventos mais significativos da história da cultura e poder na Ásia. (...) Desde 
cerca do início do primeiro milênio anterior à Era Comum, quando a forma mais antiga 
do sânscrito surgiu na Ásia meridional, até cerca do início do primeiro milênio da Era 
Comum, o sânscrito funcionava como um meio de comunicação restrito tanto em 
termos de quem se permitia utilizar como para que fins deveria ser utilizado. (...) Sua 
transformação, em torno do início do primeiro milênio da Era Comum, numa linguagem 
bem mais disponível, com propósitos expressivos novos e inéditos (...) levou à criação 
de uma forma de cultura e poder que exibiria uma estabilidade espantosa ao longo dos 
dez ou mais séculos seguintes. (2006: 39) 

 
Nesse sentido, o gênero constitui uma categoria teórica que, do ponto de vista 

histórico, pode abranger um largo período cronológico. Fiorin, ao comentar os conceitos 

expostos por Bakhtin, conceptualiza da seguinte forma a duratividade do gênero: 

 
O gênero une estabilidade e instabilidade, permanência e mudança. De um lado, 
reconhecem-se propriedades comuns em conjuntos de textos; de outro, essas 
propriedades alteram-se continuamente. Isso ocorre porque as atividades humanas, 
segundo o filósofo russo, não são nem totalmente determinadas nem aleatórias. Nelas, 
estão presentes a recorrência e a contingência. A reiteração possibilita-nos entender as 
ações e, por conseguinte, agir; a instabilidade permite adaptar suas formas a novas 
circunstâncias. (2006: 69) 
 
O conceito de gênero106, assim visto, permite interpretar os elementos presentes 

nos enunciados purânicos, em seus aspectos de homogeneidade e heterogeneidade, 

                                                 
106 A definição de um gênero não é formalizável; pode apenas ser entrevista na relação que possui com 
seu universo histórico. Quanto a isso, Lima (2002: 286) alerta que o fato de os gêneros não serem “aptos a 
entrarem em um modelo, não significa que devamos nos contentar com uma idéia nebulosa a seu 
respeito”. Sendo assim, evidentemente, as delimitações são mais maleáveis do que o desejo de 
classificação poderia pretender, fazendo das tipologias aparatos provisórios para fins precisos. Podem-se, 
desse modo, entrever gêneros discursivos enunciados em meio aos Puräëa, que, nessa perspectiva 
complexa, poderiam ser entendidos como um macro-gênero. As gétä são exemplo de um gênero inserido 
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como elementos discursivos que nos fazem ver aspectos homólogos aos da história das 

vertentes mais populares do hinduísmo, em sua expansividade plural, em seu 

exoterismo e, de certa forma, em sua permanência107. 

Com a concepção de que os Puräëa integram um longo processo108 – com 

caráter histórico e social próprios –, estamos diante do próximo passo, que é investigar 

que tipo de jogo discursivo esse processo manifesta em suas coleções e quais práticas 

sociais são por elas envolvidas. A partir da observação de seus componentes 

mitológicos, que demonstrarão de que forma algumas tradições habitam seus 

enunciados, poderemos complementar a visão aqui proposta com algumas 

considerações atinentes à organização discursiva do gênero puräëa em relação aos 

vários estratos sociais que ele assimila. 

 

2.2.1. Contexto social no gênero puräëa 

Estamos novamente diante da necessidade de observar que as separações 

estanques não se prestam à observação de um objeto discursivo. Texto e contexto não 

são nem categorias externas, nem esferas em que apenas uma influencia a outra109. Se é 

possível falar do contexto a partir de um texto, é porque a unidade textual incorpora 

sentidos que, não estando separados dela, nela se manifestam. Portanto, ao se falar dos 

                                                                                                                                               
nos enunciados purânicos e que, ainda que sejam heterogêneas em seus conteúdos, são dotadas de 
atributos genéricos descritíveis do ponto de vista de sua enunciação. Segundo Nilakantam (1996: 23), há 
cerca de 100 gétä na literatura sânscrita. São intituladas a partir do nome dos sábios ou deuses que as 
proclamam (cf. Vämadevaº, Paräçaraº, etc.) e também de outras formas (cf. Haàsaº, Våtraº, etc.). Em seu 
estudo, a autora aborda 16 gétä do Mahäbhärata e 10 gétä dos Puräëa, observando sistematicamente seus 
conteúdos cosmológicos, filosóficos e de realização (mokña). Nilakantam transcende o senso comum que 
interpreta as variadas géta como imitações da BhG, ainda que mantenha o hábito de entender a 
precedência da BhG como norma de composição das demais obras do gênero (1996: 22). 
107 Vale reproduzir o modo como Fiorin (2006: 69) descreve esse jogo de interdependência entre gênero e 
história: “Os gêneros são meios de apreender a realidade. Novos modos de ver e de conceptualizar a 
realidade implicam o aparecimento de novos gêneros e a alteração dos já existentes. Ao mesmo tempo, 
novos gêneros ocasionam novas maneiras de ver a realidade”.  
108 A palavra “processo” foi emprestada da análise que Chakrabarti faz dos Puräëa de Bengala no livro 
Religious Process – The Puräëas and the Making of a Regional Tradition (2001). Em sua abordagem, 
conforme será mencionado a seguir, o autor apresenta o modo como o discurso desses textos comporta 
uma negociação entre a hegemonia bramânica e os grupos culturais que compõem o cenário social da 
região de Bengala. 
109 Enfatizando: contexto social ou histórico não é uma entidade exterior e anterior ao texto. Maingueneau 
(1993: 36), que integra o grupo de teóricos pelos quais passa nosso conceito de gênero, expressa o 
problema sob o seguinte ângulo: “a cada gênero associam-se momentos e lugares de enunciação 
específicos e um ritual apropriado. O gênero, como toda instituição, constrói o tempo-espaço de sua 
legitimação. Estas não são ‘circunstâncias’ exteriores, mas os pressupostos que o tornam possível”. Numa 
sistematização mais geral, Landowski (1996: 33) descreve a relação entre as duas instâncias como dois 
níveis de manifestação de uma mesma realidade: “não se pode aceitar a idéia de uma separação entre o 
texto, de um lado, e seu contexto, de outro, como se se tratasse de duas realidades exteriores uma à outra 
e heterogêneas por natureza. Ao contrário, em ambos é a mesma realidade semiótica que se apresenta, em 
dois níveis de manifestação indissociavelmente articulados entre si”.  
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estratos sociais a que os Puräëa se dirigem, está-se falando de contexto, sem de modo 

algum pressupor uma exterioridade refletida em seu interior. Enfatiza-se, com isso, não 

se tratar de recepção, ainda que muito do que se diga possa relacionar-se com tal ponto 

de vista. A intenção central é investigar as presenças de alteridade – tendo como 

referência de “eu” as concepções relacionadas ao ethos purânico – que são inscritas nos 

enunciados, tomando principalmente as questões relativas à mitologia e às práticas 

mitológicas. 

Conciliaremos, para tal fim, a conceptualização dos traços de caráter com base 

nos quais os Puräëas definem seus enunciadores (conforme delineados anteriormente, 

cf. 2.1) com as observações dos três modelos de posicionamento doutrinário presentes 

nas narrativas mitológicas (cf. 1.2). O princípio fundamental que rege tais observações é 

apontar para o fato de que a diversidade das práticas mitológicas e religiosas presentes 

nos Puräëa coincide com o intuito expansivo e exotérico de seu ethos, que deseja 

abarcar o maior número possível de interlocutores. E, conseqüentemente, tal diversidade 

de interlocutores representaria uma diversidade social e regional indiana, característica 

de uma realidade histórica cuja observação é de extremo interesse para a análise do 

discurso dessa literatura. 

Quando se lida com as origens da diversidade cultural indiana, tendo suas etnias 

como referência, parte-se da oposição binária entre os nômades proto-indo-europeus e 

os dravídicos, de cultura sedentária e, por vezes, urbana. Essa dualidade nada tem de 

trivial e deve ser complexificada com uma perspectiva que considere a diversidade 

interna de cada um dos pólos, em que podemos pressupor uma grande heterogeneidade, 

ainda que a distância temporal e conseqüente falta de documentos históricos não 

facilitem aprofundamento de tal perspectiva. Assim, no caldo cultural das misturas que 

se fizeram por séculos, a recomposição e a quantificação das referências originais de 

cada grupo tornam-se uma tarefa com resultados precários. Essa tarefa não pertence ao 

âmbito desta pesquisa, que se interessa pela pluralidade de lugares sociais e não tanto 

pela delimitação das características étnicas dos estratos sociais que compuseram a Índia 

e o hinduísmo, ainda que saiba que tais informações possam compor um cenário 

extremamente relevante para suas afirmações110. 

                                                 
110 Fonseca, ao mencionar a geografia tribal do Vale do Indo, segundo o que se infere do Åg-veda,  
enumera os seguintes grupos étnicos (a partir de estudo de A. D. Pusalker): “os Gandharis, os Pakthas, os 
Alinas, os Bnataneses e os Vishanins no extremo noroeste, alguns deles com elementos autóctones; no 
Sind e no Panjab estavam estabelecidos os Sivas, os Parsus, os Kekayas, os Vrichivants, os Yadus, os 
Anus, os Turvasas e os Druhyus; no leste, em direção à região do Madhyapradeça, estavam os Tritsus, os 
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Compreender essa pluralidade, antes de observar como ela está representada nos 

textos, auxiliará nossa tarefa. Sheth, no que se refere a esse tema, fundamenta seu 

estudo do Brahma-puräëa na oposição entre ária111 e não ária. A delimitação entre esses 

dois grupos presta-se a estabelecer um ponto de referência para o entendimento dos 

desdobramentos presentes no correr da história da literatura religiosa sânscrita. Muitos 

temas que eram ausentes em suas manifestações mais antigas tornam-se freqüentes em 

função da absorção de conteúdos das culturas não árias por parte das culturas árias. 

Sheth enumera, sob seis tópicos fundamentais, os elementos que, segundo sua hipótese, 

entram na cultura sânscrita por influência da assimilação da cultura de povos nativos: 

“cultos às florestas”; “cultos em templos”; “culto à Deusa”; “culto a Çiva e ao falo”; 

“culto a animais e árvores”; “vegetarianismo” e “o preceito da ahiàsä” (1979: 5-6). 

Sheth apresenta, então, as antologias dos Puräëa como textos representativos de 

um “intento de coesão cultural” (1979: 4 e ss.), em que a composição realizada pelos 

árias é neles testemunhada por meio da proliferação do panteão, do conteúdo histórico, 

das narrativas filosóficas e didáticas, da descrição geográfica e da moral cotidiana 

revestida pelas doutrinas religiosas. Esse conjunto visa à assimilação das culturas não 

árias, por meio de um sistema social em que os variados grupos, a despeito de suas 

diferenças, passam a sentir-se reconhecidos. Tal sistema, porém, ao mesmo tempo em 

que assimila, exclui aquilo que não é assimilável, acomodando as culturas locais nos 

estratos baixos da hierarquia em que os árias seriam os superiores, e colocando à parte 

os grupos cujos hábitos eram vistos como inadaptavelmente adversos. Nesse sentido, as 

coletâneas dos Puräëa são denominadas pela autora como um sistema de comunicação, 

que passava a revelar, para os integrantes desse cenário plural, os sentidos comuns e 

variantes de todas as culturas que constavam como suas fontes, por meio de suas 

narrativas e conteúdos instrutivos. Quanto ao aspecto instrutivo, a autora compara as 

antologias purânicas ao Mahäbhärata – também dotado da função de coesão cultural. 

                                                                                                                                               
Bharatas, os Purus e os Srinjayas; os Kikatas estabeleceram-se na porção mais oriental; ao sul do Panjab, 
na região da Rajputana e Malava estavam os Matsyas e os Chedis” (1989: 254-255). Essa lista – uma 
representação atual concebida sobre um texto da época – permite entrever a complexidade das relações 
sociais que participam da formação da cultura védica. Fonseca, a partir dessa informação, infere que esse 
contexto não permite imaginar uma rigidez absoluta nas divisões sociais, que, no tempo do Åg-veda não é 
mais étnica, mas social, visto que “entre a chegada dos indo-europeus e a composição dos poemas mais 
antigos da porção mais antiga do Åg-veda certamente deve ter ocorrido um longo intervalo de tempo, 
durante o qual se deu o processo de aculturação” (1989: 255). 
111 Essa palavra, proveniente do sânscrito ärya, além de ter-se prestado a muito equívocos étnicos e 
manipulações a respeito da história dos povos, é fortemente marcada por um juízo, interno à cultura 
sânscrita, que determina hierarquias sobre os grupos sociais, sendo pouco precisa para a delimitação de 
estratos regionais e étnicos. Ainda assim, mantemos seu uso com vistas a reproduzir a linha de 
observações da autora, que, em verdade, independe do termo utilizado. 
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Com outros termos, no livro que trata dos Upa-puräëa de Bengala sob a óptica 

do processo religioso de formação das tradições regionais, Chakrabarti entende esses 

textos sob uma perspectiva semelhante. Operando com o conceito gramsciano de 

hegemonia, o autor concentra-se nos estratos sociais, independentemente de suas 

identidades étnicas, definindo uma dualidade essencial: de um lado, um estrato que se 

tornou pan-indiano e, de outro, os estratos locais (2001: 11). Tendo em conta que a 

criação de uma universalidade cultural se origina no estrato bramânico, o autor emprega 

o termo hegemonia, visto que um dos reflexos da relação estabelecida é a aceitação da 

imposição de um conjunto de preceitos vindos do pólo pan-indiano por parte dos pólos 

regionais. Os textos purânicos de Bengala, segundo o autor, alimentavam esse sentido 

de unidade social, retratando conteúdos das tradições locais, com suas práticas rituais e 

seus panteões, ordenados, porém, de acordo com as doutrinas dos brâmanes. Segundo 

Chakrabarti, seguir um culto tradicional, remodelado pelo costume bramânico, 

propiciava, aos grupos sociais de Bengala, o sentido de pertença a uma rede cultural 

mais abrangente, com práticas consideradas como dotadas de maior eficiência: 

 
 (...) a deusa e os vrata eram dois importantes elementos adotados pelos brähmaëa, 
provindos das práticas religiosas da população local, e esses elementos eram investidos 
com um significado que transcendia as fronteiras locais. Os brähmaëa não cerceavam a 
maior parte dos preceitos vigentes, tais como aqueles que podem ser vistos por meio da 
realização do vrata nativos, mas eles faziam parecer que esses preceitos seriam mais 
bem realizados se os vrata fossem feitos segundo o modo bramânico. (2001: 16) 
 
Seguindo as observações de Chakrabarti, é possível acompanhar, nos textos 

purânicos, as intervenções sobre as culturas regionais, feitas, no entanto, sem prejudicar 

os atributos positivos da imagem dos brâmanes, enquanto interventores. Pelo contrário, 

ao consolidarem um estrato cultural pan-indiano, eles homogeneizavam as práticas 

religiosas, enquanto estabeleciam sua ordem social, de modo a parecer que nada 

prejudicavam. Para Chakrabarti, esse processo implicava uma negociação em que as 

duas partes objetivavam interesses particulares, envolvendo “uma repetida asserção da 

autoridade védica” e “a intensa afirmação dos costumes populares locais” (2001: 32). 

Chakrabarti considera que os compêndios dos Puräëa, de modo geral, começam 

a surgir nos primeiros séculos da Era Cristã, como resultado do enfraquecimento dos 

brâmanes (2001: 32). Os Upa-puräëa de Bengala, seu objeto de pesquisa, são obras 

mais recentes, cuja redação foi intensificada em torno dos séculos X e XI d.C. (2001: 

50). Trata-se de um momento relacionado à retomada de prestígio, por parte dos 

brâmanes, depois de uma longa e marcada presença da tradição budista. Por essa razão, 
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são detectáveis nos Puräëa, segundo o autor, os indícios do desejo de formar uma 

tradição textual que se prestasse como instrumento didático para a doutrina religiosa e 

para o comportamento social: 

 
Os Puräëa eram, dessa forma, um instrumento de propagação dos ideais bramânicos da 
reconstrução social e dos interesses sectários, um meio para a absorção dos cultos locais 
e práticas associadas, e um veículo para a instrução popular nas normas que governam a 
vida cotidiana. (Chakrabarti, 2001: 52) 
 
Quanto ao conteúdo legalista – freqüente nos textos purânicos sob a forma de 

narrativas ou preceitos – sua profusão torna-se compreensível quando examinados 

segundo as relações sociais descritas por Chakrabarti. A presença prolífica dos temas 

relacionados à conduta social é um fator que caracteriza as antologias em seu papel de 

articular as visões regionais sob o feixe da visão unificadora do bramanismo: 

 
Eles [os Puräëa] combinavam a escritura e o código social das Småti de um modo 
aceitável para a maioria das pessoas. Em suma, os Puräëa realizavam a delicada tarefa 
de operar simultaneamente em várias esferas, abrindo seu escopo para acomodar 
elementos locais na medida do possível e envolver o máximo possível de pessoas sem 
comprometer seu principal objetivo de estabelecer a ordem social bramânica. (2001: 52) 
 
No que concerne à diversidade de modelos culturais e aos vários estratos sociais 

envolvidos nesse gênero de textos, justifica-se também a presença das contradições, das 

divergências, das várias versões narrativas e todo tipo de pluralidade que caracteriza 

essas obras. No entanto, como nota Chakrabarti (2001: 24), mesmo sendo freqüentes as 

ambigüidades nas narrativas, não se pode dizer o mesmo da doutrina bramânica, que, 

sendo o fator unificador das antologias, é tratada sem ambigüidades. E, no que diz 

respeito à perspectiva ampla das compilações, que conjuga o caráter heterogêneo das 

várias localidades com o teor monotônico da organização bramânica, trata-se de um 

fator definido, por Chakrabarti, como “processo purânico”: 

 
No processo, por vezes, eles chegam a correr o risco de parecer contradizerem a si 
mesmos, sem perder sua unidade essencial. A técnica para alcançar tal objetivo pode ser 
descrita como processo purânico [Puranic process]. (2001: 52) 
 
Significativamente, um dos termos que melhor qualifica os textos em estudo é a 

palavra compilação, o “ato/processo” e ao mesmo tempo o “resultado” de compilar. No 

caso dos textos, o resultado. No caso da enunciação purânica, o ato/processo. E é 

justamente no teor monotônico da organização bramânica que incide o ethos discursivo 

dos Puräëa, unitário, mas projetado para a pluralidade, conforme vimos no seu intuito 

de expansividade e detalharemos a seguir, a partir dos padrões míticos neles presentes. 
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2.2.2. Padrões míticos do gênero puräëa 

É possível agora retomar o conceito de ethos e tratá-lo do ponto de vista dos 

elementos enunciados que delineiam indiretamente aquele que os enuncia, isto é, o 

conjunto de informações sobre o enunciador, mas cuja motivação explícita não é falar 

sobre quem enuncia. A caracterização da enunciação mítica primordial de Vyäsa, que 

notadamente proporciona traços para a formação de um ethos discursivo, não é da 

mesma ordem dos traços que Maingueneau refere quando diz que ethos “tem a ver com 

o fato de que ele envolve de alguma forma a enunciação, sem ser explicitado no 

enunciado” (2005: 55). Há, dessa forma, duas esferas: a descrição que o enunciado faz 

do conjunto enunciação/enunciador e os elementos do conjunto enunciação/enunciador 

que um enunciado mostra mesmo que nada afirme a seu respeito.  

Tomando como fonte os estudos de Sheth e Chakrabarti, que caracterizam os 

enunciados purânicos como processos de assimilação de estratos étnicos, sociais e 

regionais antes excluídos da literatura sânscrita, pode-se dizer que essa literatura 

formula uma imagem coerente com o ideal de ethos que é explicitamente construído 

pela enunciação mostrada pelos textos, caracterizado pela expansividade e pelo 

exoterismo. Dito de outra forma: os Puräëa mostram-se como formulações orientadas 

para todos os estratos sociais, não somente por meio da imagem que veiculam sobre si 

mesmo e seus proclamadores, mas igualmente a partir dos conteúdos que veicula. 

Com as reflexões sobre ethos, gênero, contexto, assimilação e negociações 

culturais, podemos retomar o que foi exposto sobre as práticas mitológicas nos Puräëa, 

orientando-nos pela idéia de que existiu um processo que se manifestou de igual forma 

nas relações sócio-culturais e nas antologias purânicas, sendo estas não um reflexo das 

trocas históricas, mas sim um ator em meio às circunstâncias que levaram à 

consolidação do hinduísmo. 

Os Puräëa, em sua mitologia, representam uma literatura que repertoriou de 

forma seletiva e assimiladora relatos e episódios presentes na tradição sânscrita e nas 

culturas locais não sânscritas. E tais escolhas permitem investigar a dinâmica dos 

eventos sócio-culturais relacionados ao acervo literário da instituição purânica112. 

                                                 
112 O exame das escolhas históricas em torno do acervo de mitos purânicos não implica de forma alguma 
o método praticado pelos adeptos do evemerismo – que afirma haver uma rede de fatos históricos sob sua 
superfície narrativa –, pois enfocar as escolhas que um grupo faz quando opta por manter ou descartar 
determinados relatos em seu repositório de sabedoria difere da interpretação do mito, em sua significação 
e inserção social, a partir da homologia de seus conteúdos com seu contexto de produção. 
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Nesse sentido, podemos recorrer a alguns estudos atinentes às mitologias çivaíta, 

viñëuíta e çakta para observar um processo recorrente em sua expansão na literatura 

sânscrita: as três representam produtos de circunstâncias históricas que atestam uma 

expressão de reserva por parte das literaturas védica e bramânica e posteriormente de 

acolhimento por parte das tradições posteriores, notadamente, a épica e a purânica. As 

três mitologias não são, de modo algum, tradições que a literatura sânscrita encontrou 

prontas e simplesmente reproduziu em seus textos, tampouco podem ser consideradas 

como desdobramentos internos da mitologia arcaica védica ou indo-iraniana; ao invés, 

são resultado de séculos de influência mútua entre os núcleos étnicos e sociais 

envolvidos na formação do hinduísmo. 

Um fato que sobressai de partida é que o ideal da tri-mürti113 não encontra 

respaldo no discurso da literatura purânica, visto serem regra as ocorrências narrativas 

em que um dos deuses ocupa o papel soberano, atribuindo funções secundárias aos 

outros dois. É também comum – e bastante característico dos versos de louvor – a 

referência a um deus como potência motivadora das três fases do mundo. Dessa forma, 

o tratamento que mais raramente se encontra nos Puräëa é o mais insistentemente 

propagado pelos manuais de mitologia, que associa linearmente aos deuses Brahman, 

Viñëu e Çiva a “criação”, a “manutenção” e a “destruição” do mundo. Além disso, o 

deus Brahman é objeto de tão poucas narrativas e louvores, quando comparado a seus 

parceiros, que não é descabido compreender a tri-mürti purânica como constituída por 

Viñëu, Çiva e Çakti, pois a presença multiforme das deusas, sob o conceito agregador da 

çakti, equipara-se em importância e quantidade aos outros dois no discurso purânico. A 

partir dessa característica discursiva, pode-se observar quão significativo é o fato de 

Brahman, nominal e doutrinariamente relacionado à potência brahman, muito cara ao 

ethos védico-bramânico, ser “substituído”, no discurso purânico, pela Çakti, que é nada 

menos do que o indício mitológico das intenções agregadoras (a princípio da 

feminilidade, como potência simbólica e como fenômeno social, mas muito além dela, 

pois metonimicamente os mitos das deusas assimilam as culturas regionais que se 

devotam às expressões sagradas femininas) pronunciadas pelo ethos expansivo 

purânico. Quanto ao culto da Çakti e as relações históricas e literárias que sua mitologia 

envolve, observaremos algumas das suas particularidades na parte 3. Por ora, para 

                                                 
113 A tri-mürti é uma concepção de “três figuras (divinas)” em que os deuses Brahman, Viñëu e Çiva são 
os grandes expoentes universais, responsáveis respectivamente pela projeção, permanência e dissolução 
do mundo dos fenômenos. 
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concluir as reflexões em torno dos aspectos sócio-culturais envolvidos na presença de 

Çiva e Viñëu nas antologias purânicas, retomemos sinteticamente algumas informações 

que o estudo da história de sua mitologia nos mostra a seu respeito. 

Ambos os deuses, Çiva e Viñëu, são mencionados já no Åg-veda, ainda que suas 

caracterizações não permitam afirmar que, no período de composição dessa coleção, a 

concepção de suas figuras divinas seja a mesma que se constata nos Puräëa. Na coleção 

do Åg-veda, Rudra-Çiva, em suas poucas referências, constitui um deus associado 

freqüentemente aos fenômenos terríveis e destrutivos114, a quem se pede proteção de 

forma direta, isto é, o enunciador evoca o deus Rudra para que poupe a si e aos seus de 

seus próprios ataques: 

 

Ó Rudra, que tu não destruas nossos pequenos ou nossos grandes, 
nem os que estão crescendo, nem os já crescidos dentre nós, 
que também não destruas nosso pai ou nossa mãe, 
e que nosso corpo querido não seja ferido. 
 
Ó Rudra, que não destruas nossos filhos ou nossa descendência, 
que nosso gado e também nossos cavalos sejam protegidos, 
e que tu, enfurecido, não destruas nossos heróis, 
carregando oferendas, a ti, nós sempre reverenciamos.115 
 
e 
 
Possa o míssil de Rudra desviar-se de nós, 
possa a grande ira do Terrível ser desviada, 
ó deus duro, abranda teu arco para com nossos príncipes, 
e torna-te gentil com nossos filhos e descendentes.116 
 

Viñëu, por sua vez, tem uma expressão quantitativamente mais ampla no Åg-

veda, consistindo, porém, de um deus de importância relativa, associado 

fundamentalmente a Indra117. As duas passagens seguintes representam bem esse 

aspecto: 

                                                 
114 Bhandarkar diz a esse respeito: “Os fenômenos assustadores e destrutivos são comumente as 
tempestades que arrancam as árvores e derrubam também as casas, acompanhadas pelos raios que 
atingem homens e animais, matando-os imediatamente; assim como as epidemias que devastam e levam 
inúmeras pessoas. É nisso que os antigos ärya viam Rudra, que perambulava urrando com os ventos 
tempestuosos (Marut), que eram seus filhos (Rudriya)” (2001: 102). 
115 RV 1.114.7-8: mä no mahäntam uta mä no arbhakaà mä na ukñantam uta mä na ukñitam || 
mä no vadhéù pitaraà mota mätaraà mä naù priyäs tanvo rudra rériñaù || 
mä nas toke tanaye mä na äyau mä no goñu mä no açveñur ériñaù | 
vérän mä no rudra bhämito vadhér haviñmantaù sadam it tvä havämahe || 
116 RV 2.33.14: pari ëo heté rudrasya våjyäù pari tveñasya durmatir mahé gät | 
ava sthirä maghavadbhyas tanuñva méòhvas tokäya tanayäya måÿa || 
117 Um dos epítetos de Viñëu é Upendra (upa-indra), interpretável como “Indra menor” ou “irmão mais 
novo de Indra”. 
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Ó Indra, os poderes sobrenaturais e celestes  
a ti foram concedidos pelos deuses, 
unido a Viñëu, ó inebriado, mataste Våtra, 
a serpente que bloqueava as águas.118 

 
e 
 
Ó Indra, quando os deuses, em batalha, fizeram-te chefe, 
os cavalos baios a ti fortaleciam. 
Quando, com teu raio, triunfaste sobre Våtra, que impedia as águas, 
os cavalos baios a ti fortaleciam. 
Quando Viñëu, com tua energia, galgou os três passos, 
os cavalos baios a ti fortaleciam.119 
  

Como fato discursivo, as concepções organizadas pelas escrituras védica e 

purânica, em torno desses dois deuses, fazem do Rudra e do Viñëu arcaicos deuses 

absolutamente distintos dos deuses Çiva e Viñëu que o hinduísmo conhece atualmente. 

Os atributos de suas personalidades e temperamentos, o valor a eles conferido em meio 

ao restante do panteão e o ritual ou culto que a eles são destinados – baseados, em 

grande parte, nos textos purânicos – constituem características que diferenciam 

grandemente as representações desses deuses nas duas literaturas. Além disso, deve-se 

considerar que a intenção literária faz, no texto arcaico, abundarem alusões e referências 

difusas e, no texto mais recente, os episódios e narrativas detalhados120. 

Aos dois deuses, em suas representações purânicas, agregaram-se também 

atributos provenientes de universos culturais não védicos, não indo-europeus e não 

bramanizados121. A mitologia kåñëaíta, à qual a divindade de Viñëu será assimilada, 

                                                 
118 RV 6.20.2: divo na tubhyam anv indra saträsuryaà devebhir dhäyi viçvam | 
ahià yad våtram apo vavriväàsaà hann åjéñin viñëunäsacänaù || 
119 RV 8.12.25-27: yad indra påtanäjye deväs tvä dadhire puraù | ädit te haryatä haré vavakñatuù || 
yadä våtraà nadévåtaà çavasä vajrinn avadhéù | ädit te haryatä haré vavakñatuù || 
yadä te viñëur ojasä tréëi padä vicakrame | ädit te haryatä haré vavakñatuù || 
120 A mitologia onipresente e ao mesmo tempo dispersa do Åg-veda sugere que havia um conhecimento 
contemporâneo a essa escritura que permitia a apreensão das referências aos deuses mencionados e 
invocados em seus poemas. Ainda que não tenham chegado até nós as narrativas míticas contemporâneas 
à literatura védica, o discurso de suas coleções permite delinear as concepções em torno dos deuses a 
ponto de ser logicamente aceitável a afirmação a respeito das diferenças entre suas concepções e as que 
vieram nas expressões sânscritas posteriores. Entretanto, não é infreqüente a linha de estudos que procura 
traçar as raízes védicas dos deuses, objetivando sobrepor a mitologia contemporânea à arcaica, de modo a 
fazer crer que a antigüidade de atributos e manifestações específicas de um deus implique a antigüidade 
de seu culto, sob a forma e as manifestações que possui atualmente. Por outro lado, o fato de não haver 
referências em uma obra literária sânscrita não é comprovação de que algo não exista no período de sua 
composição, visto ser ela, como toda criação textual, motivada por situações históricas específicas, 
relativas a um estrato social determinado, sendo, enquanto documento, um objeto limitado a informar 
eventos relativos ao lugar social de onde proveio e apenas a indiciar, por suas entrelinhas, polêmicas e 
ocultamentos, os eventos referentes a outros lugares sociais. 
121 É impossível avaliar os episódios míticos de modo satisfatório quando o objetivo é estabelecer suas 
origens. No caso específico de Kåñëa, Preciado-Solis, no livro The Kåñëa Cycle in the Puräëas, investiga 
os núcleos narrativos de algumas histórias de seu ciclo de modo a produzir um material comparativo com 
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comporta um conjunto amplo de legados das culturas que, em períodos mais antigos da 

civilização indiana, não estavam inseridas no sistema social dos varëa. Bhandarkar nos 

dá exemplo disso quando lembra que os Äbhéra – grupo ao qual os episódios da 

meninice e juventude de Kåñëa estão associados – eram tratados, no Harivaàça, como 

ladrões e mlecchas122 (2001: 37). O autor inclui na lista de episódios transmitidos por 

esse povo as circunstâncias misteriosas de seu nascimento e o feito da elevação da 

montanha Govardhana (2001: 38). É nesse episódio que Kåñëa desafia o deus Indra, 

convencendo os pastores a não lhe oferecer sacrifícios, por ser ele o deus relacionado às 

águas das chuvas, que beneficiava os agricultores e não aqueles que viviam a apascentar 

o rebanho nas montanhas. Além de dissuadi-los de sua reverência, Kåñëa propõe que o 

sacrifício seja oferecido à montanha e, no momento da oferta, manifestando sua forma 

divina, recebe para si toda a oblação. Com isso, irrita a Indra, que se vinga, fazendo uso 

de seu poder sobre as chuvas, e verte uma violenta tempestade sobre o acampamento, o 

qual Kåñëa protege, elevando sobre ele a montanha chamada Govardhana. Considerando 

que Viñëu, no panteão védico, é considerado um “Indra menor” (upendra), o mito 

relacionado ao monte Govardhana possui significativa importância para a análise da 

história do panteão hinduísta: o Kåñëa pastoril reverte a situação de dependência de 

Viñëu em relação a Indra, ganhando autonomia e superioridade. 

Esse exemplo mostra como os Puräëa elevam o estatuto das figuras divinas de 

Çiva, Viñëu e Çakti a um patamar que colocou o panteão védico e seus padrões rituais 

em segundo plano, a fim de disseminar um novo panteão, com outras entidades divinas, 

a serem tratados sob outras práticas rituais.  

A ênfase sobre episódios de natureza semelhante ao da disputa entre Kåñëa e 

Indra, por parte da mitologia purânica, revela a intensificação da presença de doutrinas e 

cultos não bramânicos em enunciados da literatura sânscrita, de modo que esta passa a 

espelhar um universo cultural e regional de maior amplitude. Visto que há uma 

unificação da enunciação purânica, sob a figura do enunciador-mor Vyäsa e de sua 

função em meio à cosmologia da decadência dos yuga, a diversificação social de sua 

                                                                                                                                               
o ciclo de Hércules, levando a entrever a hipótese de que há traços arcaicos indo-europeus que se 
manifestaram independentemente nas mitologias da cultura grega e indiana. Tal possibilidade, seja 
remota ou provável, procura desvendar e nomear as origens da mitologia sem descartar, no entanto, o fato 
de que o ciclo de narrativas é composto, em sua totalidade, por diferenças, mais do que semelhanças. E é 
no estudo das disparidades que se infere que a composição da mitologia purânica se caracteriza pela 
inclusão de referências antes desconhecidas ou rejeitas pela literatura sânscrita mais antiga.  
122 Termo que, similar ao vocábulo “bárbaro”, designa e ao mesmo tempo desqualifica todo aquele que, 
sendo estrangeiro, não provém das terras e ancestrais nativos, sendo, por isso, incapaz de portar-se de 
maneira correta com relação à língua e demais instituições sociais. 
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mitologia passa a atuar em prol da identificação de seus conteúdos com as práticas 

literárias, essencialmente orais, das culturas regionais a que seus enunciados se 

destinam. Dá-se, portanto, um efeito de sentido de expansividade do rol de 

enunciatários, que, pertencentes a núcleos nem sempre bramânicos, estão 

discursivamente instaurados nas narrativas mitológicas dos Puräëa. 

Para dar um exemplo com o deus Çiva, lembremos que este traz, em sua 

mitologia, o culto ao falo, que possivelmente remonta às práticas cultuais de grupos que 

habitavam as florestas, com instituições independentes do sistema social bramânico 

(Bhandarkar 2001: 114). Ao culto do falo, Bhandarkar acrescenta a presença da 

serpente, cujo valor simbólico no çivaísmo pode ter recebido uma contribuição dos 

povos de regiões florestais, onde algumas tribos, à parte do bramanismo, mantinham 

tradições de natureza similar (2001: 115). Em seu estudo, o autor nos lembra então do 

hino 7.21 do Åg-veda, em que o ritualista pede ao deus Indra que ele não permita a 

presença daqueles que se devotam ao falo (çiçna), conceptualizando as trocas culturais 

da seguinte forma:  

 
Assim como o culto a Rudra-Çiva empresta vários elementos dos habitantes da floresta e 
dos que vivem à margem em locais distantes, da mesma forma ele pode ter emprestado 
os elementos fálicos das tribos bárbaras que não tiveram contato com os ärya. (2001: 
115) 
 

Essa hipótese123 converge para a leitura dos versos de louvor a Rudra, 

pertencentes à antologia do Yajur-veda, em que se associa, de forma muito objetiva, o 

deus aos estratos sociais colocados na base da hierarquia bramânica e também aos 

grupos que nem sequer fazem parte de tal hierarquia, como os Niñäda: 

 

                                                 
123 É necessário, ao tratar das hipóteses relacionadas aos intercâmbios culturais, manter uma perspectiva 
que não seja radical no sentido de considerar o culto a Rudra-Çiva somente como adverso ao bramanismo. 
Bhattacharya, na passagem a seguir, pressupõe que há uma complexidade subjacente às literaturas, capaz 
de refletir os diálogos entres os povos: “o assalto dos ärya vindos do norte intensificou o conflito [entre o 
çivaísmo nativo e as formas estrangeiras]. Houve tentativas por parte dos ärya de afastar o çivaísmo do 
Decão (...) como um culto indesejável. Os ecos dessas tentativas são ouvidos, em sussurros e crescendos, 
nos épicos, e em inúmeros diálogos sobre o tema, espalhados nos Puräëa. Isso, entretanto, não podia 
continuar para sempre. O çivaísmo (...) foi reinterpretado posteriormente à luz dos Veda, e Çiva foi aceito 
no topo do panteão. Embasando a primeira afirmação, temos as evidências das Upaniñad e dos sistemas 
de filosofia; embasando a segunda, temos os Puräëa” (1993: 85). Nesse sentido, Bhandarkar comenta os 
ritos expressos nos Gåhyasütra, que refletem uma relação não sectária com Çiva e convergente com a 
organização social afeta à ideologia ärya (2001: 112), justamente procurando equilibrar as considerações 
que radicalizam a idéia de que o culto a Çiva seja absolutamente divergente do sistema hegemônico do 
bramanismo. 
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Seja feita reverência a ti, ó Rudra, reverência a tua flecha, 
reverência a teus braços. 
Sob a forma que é auspiciosa (çiva) e não terrível, 
com teu corpo de pacificidade, ó habitante da montanha, vem nós iluminar. 
(...) 
Reverência a vós carpinteiros, reverência a vós construtores de carruagens, 
reverência a vós oleiros, reverência a vós ferreiros,  
reverência a vós Niñäda, reverência a vós Puïjiñöha, 
reverência a vós caçadores, reverência a vós criadores de cães.124 
 

 Não seria demais entrever, portanto, nessas ocorrências – numericamente 

ínfimas diante do cabedal da literatura sânscrita, mas semelhantes a muitas outras em 

seu modo de tratar o deus –, a constatação de um fato recorrente no que concerne ao 

universo cultural sânscrito: a época do surgimento de um elemento, mitológico ou de 

qualquer outra natureza, na literatura sânscrita, não necessariamente revela o período de 

sua concepção, mas sim o período de sua assimilação por parte daqueles que utilizavam 

o sânscrito como língua de cultura. Visto de forma específica: o deus Rudra penetra no 

Yajur-veda segundo princípios caros aos seus enunciadores, mas traz consigo os 

atributos pelos quais já se fazia cultuar em meio a povos cuja literatura não foi 

preservada. Há, assim, um percurso que vai da exclusão à assimilação, no qual a 

alteridade é apenas entrevista segundo o olhar do mesmo, sem ser representada sob seus 

próprios atributos. Em razão disso, os Puräëa podem ser chamados de literatura popular 

sem de fato o serem, pois somente se revelam como tal, se vistos a partir de seu apelo, e 

não de sua procedência. 

Dado que o gênero purânico seja unitário em sua origem, mas diverso em seu 

destino, portanto expansivo e atribuído de uma retórica exotérica, que objetiva a 

disseminação de um saber antes interdito e agora permitido, refletiremos na seqüência 

deste capítulo acerca da inserção do discurso do puräëa, enquanto gênero discursivo, no 

âmbito da literatura sânscrita, tomando, para tal fim, suas relações com a literatura 

védica e a literatura tântrica. 

 

 

 

 

                                                 
124 Yajur-veda, 16.1-2, 27: namaste rudra manyava uto ta iñave namaù | bähubhyäm uta te namaù ||1||  
yä te rudra çivä tanür aghorä 'päpakäshiné | tayä nas tanvä çantamayä giriçantäbhicäkaçéhi ||2||  
(...) namas takñabhyo rathakarebhyaç ca vo namo namaù kulälebhyaù karmaribhyaç ca vo namo 
niñädebhyaù puïjiñöebhyaç ca vo namo namaù çvanibhyo mågayubhyaç ca vo namaù ||27|| 
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2.3. PURÄËA, DISCURSOS CONSTITUINTES E INTERDISCURSO 

 

Iniciemos este capítulo com um exemplo que expõe os pressupostos que levam à 

necessidade de observar os Puräëa segundo a categoria conceitual de discurso 

constituinte. O exemplo provém de uma célebre obra da literatura do haöha-yoga em 

que se explicita um julgamento com relação à própria tradição e a outras tradições de 

conhecimento: 

 
Os Veda, os Çästra e os Puräëa são como cortesãs comuns. O que deve ser guardado 
como uma mulher de família é único, a saber, o selo125 çämbhavé. (Haöhayogapradépikä, 
4.35, ca. XV d.C.)126 

 
Esse enunciado filia-se ao discurso da vertente de yoga denominada como haöha, 

que se associa filosoficamente ao tantra. A comparação dos Veda, Çästra e Puräëa com 

a cortesã (gaëikä) e do selo çämbhavé com a mulher de família (kula-vadhü) pactua com 

os princípios doutrinários do tantra, que sustentam o caráter privado e individual do 

ensinamento transmitido de mestre a discípulo. Segundo a lógica do 

Haöhayogapradépikä, os Puräëa e os Veda são entendidos como exotéricos, o que 

representa uma característica depreciativa, a ser entendida como uma vulgaridade. 

Pode-se dizer que esse pequeno enunciado sintetiza uma concepção representativa do 

discurso tântrico, que dispõe as escrituras sânscritas segundo um modelo que entende 

que os conhecimentos contidos nos Tantra127 são atuais e esotéricos, avaliando 

negativamente as outras literaturas e seus ensinamentos. 

O exemplo desse tratado de haöha-yoga revela que o discurso tântrico fez com as 

antologias purânicas o mesmo que estas fizeram com as escrituras que as precederam. 

Tal fato ocorre, porém, com uma diferença de intensidade: cria-se uma comparação 

mais radical nos Tantra, desqualificando os textos que os antecederam – sejam os Veda, 

os Çästra ou os Puräëa –, e mais branda nos Puräëa, que relativizam sem desafiar a 

autoridade védica. Sob os diferentes graus de comparação, os discurso tântrico e 

purânico compartilham a mesma estratégia discursiva, que é a afirmação da própria 

virtude em função da inadequação de seu outro. 

                                                 
125 A expressão “selo (mudrä) çämbhavé” refere-se a uma técnica de conjunção, por meio da meditação 
com os olhos abertos, entre o “princípio cósmico da consciência” (çiva) e o “princípio cósmico do 
fenômeno” (çakti). 
126 Haöhayogapradépikä, 4.35: 
vedaçästrapuräëäni sämänyagaëikä iva | ekaiva çämbhavé mudrä guptä kulavadhür iva || 
127 A expressão “os Tantra” designa os textos da tradição conhecida como tantra, que, por metonímia, é 
chamada pelo nome da forma de composição de suas escrituras. 
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Não seria improcedente afirmar que os Puräëa representam, junto aos Veda e 

aos Tantra, posicionamentos divergentes em meio ao universo do discurso religioso da 

cultura sânscrita, caso não houvesse um anacronismo embutido nessa afirmação, a qual, 

se não for precisamente definida, projetará, entre outras imagens, uma concepção de 

“religião” historicamente construída na relação de oposição com outros ramos da 

cultura, por exemplo, com a idéia contemporânea que se tem de “ciência”.  

Reconhecendo haver, na cultura sânscrita, recortes disciplinares específicos ao 

seus discursos, é procedente objetivar a compreensão do sistema pelo qual os Puräëa 

reúnem, integram e transmitem seus saberes, sob diversas expressões temáticas. Dessa 

forma, poderíamos empregar, a título de exemplo, a definição quíntupla de Puräëa 

como ponto de partida para referir sua pluridisciplinaridade. Diz-se, na fórmula do 

païca-lakñaëa, que os Puräëa ocupam-se de (1) linhagens reais, (2) criação, (3) 

recriação, (4) eras cósmicas e (5) relatos sobre deuses. Aproximativamente, tenderíamos 

a generalizar seus conteúdos como (1) crônicas/história, (2, 3) mitologia/cosmologia, 

(4) mitologia/história, (5) exempla/teologia/hagiografia. Se os enunciados das 

antologias purânicas se submetessem a essa forma quíntupla, poder-se-ia defini-los 

como obras que englobam história política, mitos fundadores, descrições cósmico-

geográficas (preponderantemente mitológicas, mas não apenas) e exemplário teológico 

doutrinário, em que os deuses interagem com o mundo dos humanos. Trata-se, nessa 

perspectiva, de uma natureza multiforme, cuja função básica é a instrução por meio da 

repertoriação ou do arquivamento.  

Isso posto, deve-se lembrar que a literatura purânica possui um caráter temático 

mais amplo do que a definição idealizada do païca-lakñaëa e que a conjunção dos 

saberes pertinentes a áreas tão variadas quanto são as atividades humanas não significa 

que os compiladores dos Puräëa não tivessem seus próprios conceitos delimitadores 

com relação ao repertório que inseriam em suas escrituras ou que delas excluíam. Se 

partimos do pressuposto geral de que toda cultura, a cada época, estabelece um plano de 

distinções convencionais para suas disciplinas, é plausível vislumbrar que, nas 

antologias purânicas, há um sentido de unidade que integra a constituição multiforme de 

seus enunciados ao mesmo tempo em que eles podem ser concebidos como expressões 

relativas a vários ramos dessa unidade de conhecimento. 

E é essa dimensão integradora, mais do que os recortes que a cultura sânscrita 

faz de seus saberes, que interessa para nossa descrição do discurso purânico. Tal 

característica pode ser satisfatoriamente examinada, se observarmos alguns dos 
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elementos teóricos que Maingueneau define nos discursos que denomina como 

constituintes. É importante, antes de mais nada, ter em conta que essa construção teórica 

foi descrita pelo autor, partindo predominantemente de uma classificação de saberes 

cultural e cronologicamente distinta daquela com a qual estamos lidando128: 

 
Até hoje não foi justificada a necessidade de agrupar em uma unidade consistente 
discursos como o religioso, o filosófico, o literário, o científico, etc. Enquadrá-los em 
uma mesma categoria, a de discursos constituintes, permite, porém, pôr em evidência 
propriedades comuns que são invisíveis ao primeiro olhar. Semelhante categoria 
possibilita abrir um programa de trabalho que nos parece promissor. (2006b: 33) 
 
A constatação da necessidade de investigar ciência, religião, filosofia, literatura 

como um grupo presta-se, na reflexão de Maingueneau, a apresentar um elemento que 

se apresenta igualmente nos discursos por ele enumerados, sob traços que lhes são 

comuns, pretendendo mostrar como esses saberes se ignoram mutuamente, ao mesmo 

tempo em que se constroem segundo relações culturais de exclusão. Acrescente-se a 

esse dado o fato de que, em nosso objeto de análise, as compartimentações são bastante 

fluidas, visto que a cultura sânscrita permite um trânsito muito natural e freqüente entre 

os universos temáticos e os princípios sobre os quais tais discursos se alicerçam. 

 

2.3.1. Elementos teóricos sobre os discursos constituintes 

O conceito de discurso tem auxiliado, até aqui, na busca por uma descrição que 

integre o conjunto das antologias purânicas nas tensões ideológicas relativas aos lugares 

sociais mobilizados por sua enunciação, por sua composição e por sua transmissão. 

Com o auxílio da noção de discurso constituinte – discursos que não reconhecem outra 

autoridade a não ser a sua própria; utilizados como fiadores de outros discursos numa 

sociedade (cf. Cossuta & Maingueneau, 1995; Maingueneau, 1999 e 2006b)129 – e de 

interdiscurso – modelo descritivo segundo o qual um discurso se fundamenta em 

                                                 
128 Esse fato, porém, não é imprevisto, nem invalida o modelo teórico de Maingueneau: "Não é simples 
estabelecer uma lista de discursos constituintes, mesmo que consideremos somente nosso tipo de 
sociedade, pois tais discursos são definidos segundo seu estatuto no interdiscurso e não por meio de 
fronteiras nítidas nas atividades sociais. Cada tipo de sociedade possui seus próprios discursos 
constituintes ou seu modo específico de conectá-los: falando 'anacronicamente', pode-se dizer que o 
discurso mítico nas sociedades tradicionais é simultaneamente o 'filosófico', o 'científico' e o 'religioso'" 
(1999: 185). 
129 Para o estudo e a exposição dos elementos teóricos do discurso constituinte, utilizamos como base três 
artigos de Maingueneau que visam apresentar os fundamentos desse conceito. Em “L’analyse des 
discours constituants”, publicado em 1995, escrito em colaboração com Frédéric Cossuta, descreve a 
noção de constituinte, observando sua aplicabilidade predominantemente ao discurso filosófico. Nos 
outros dois, “Analysing Self-Constituing Discourses”, publicado em 1999, e “Os Discursos Constituintes” 
(tradução de Nelson Barros da Costa), publicado em 2006, apresenta os fundamentos conceituais do 
discurso constituinte, ora expandindo, ora mantendo algumas das observações do primeiro artigo. 



 118 

relação de interdependência com outros discursos do mesmo universo, e nunca como 

um conjunto semântico fechado130 –, procuremos situar o discurso dos Puräëa no 

conjunto de outros dois discursos que ocupam papel semelhante em sua cultura, a saber, 

o dos Veda e dos Tantra131.  

Percorramos o trajeto conceitual estabelecido por Maingueneau para, em 

seguida, observar alguns aspectos das antologias purânicas. O princípio que caracteriza 

os discursos constituintes é sua pretensão “de não reconhecer outra autoridade que não a 

sua própria, de não admitir quaisquer outros discursos acima deles” (Maingueneau, 

2006b: 33). Para o autor, não se trata do improvável fato de não haver influência externa 

que os determine, mas de uma natureza que nega a interação com outros discursos e os 

submete a seus princípios: “os discursos constituintes se definem pela posição que 

ocupam no interdiscurso, pelo fato de não reconhecerem discursividade para além da 

sua e de não poderem se autorizar senão por sua própria autoridade” (2006b: 34). Os 

discursos consolidam-se como “fiadores de múltiplos gêneros de discurso” 

(Maingueneau, 2006b: 34), sendo sempre referidos como fonte, sem delegar a outros tal 

papel; “o jornalista às voltas com um debate sobre um problema social recorrerá muito 

naturalmente à autoridade do intelectual, do teólogo ou do filósofo. Mas o inverso não 

acontece” (Maingueneau, 2006b: 34). 

Apesar de ser característica do discurso constituinte o fato de sua autoridade ser 

construída por ele próprio – pois não delega a legitimidade que pretende possuir a 

nenhuma outra origem discursiva –, quando tematiza sua própria constituição, ele a 

atribui a uma esfera que antecede e supera sua gênese, sendo, portanto, auto e 

heteroconstituinte. Maingueneau descreve aí um “paradoxo constitutivo”, em que o 

âmbito “a partir do qual [o discurso] se autoriza é supostamente exterior ao discurso, 

para que possa lhe conferir autoridade, mas deve ser construído por esse mesmo 

discurso para poder fundá-lo” (2006b: 35).  

                                                 
130 O termo interdiscurso refere ao modelo conceitual da heterogeneidade constitutiva, proveniente das 
formulações de M. Bakhtin. Seu uso nesta tese parte das observações de Maingueneau, apresentadas no 
livro Gênese dos Discursos, onde um dos princípios teóricos é designado pela expressão “primado do 
interdiscurso”, que, segundo o autor, incita a construir “um sistema no qual a definição da rede semântica 
que circunscreve a especificidade de um discurso coincide com a definição das relações desse discurso 
com seu Outro” (2005: 38). 
131 Para tal fim, devem-se considerar os sentidos projetados sobre o amplo conjunto de saberes, práticas 
mitológicas e atividades sociais que essas três literaturas representam na civilização indiana no período de 
alguns séculos antes e após o final do primeiro milênio da Era Cristã, quando ocorrem a consolidação das 
antologias purânicas, a difusão de uma cultura que se pode chamar de tântrica e o fortalecimento dos 
valores bramânicos vinculados à ortodoxia védica. 
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Ainda que proponham a imagem e tenham o propósito de reger-se a si mesmos, 

os discursos constituintes não são exteriores uns aos outros, tendo autonomia apenas 

como forma de se situarem. Como elementos pertencentes à totalidade ideológica em 

que se estabelecem, “os discursos constituintes se excluem e se atraem em uma 

irredutível imbricação: o discurso científico, por exemplo, é incapaz de se afirmar sem 

invocar a cada instante a ameaça do discurso religioso ou do discurso filosófico (...)” 

(Maingueneau, 2006b: 36). É nesse sentido que se pode afirmar que a identidade desses 

discursos é formada a partir da impossibilidade de coexistirem: 

 
A crença do senso comum é a de que cada discurso constituinte é autônomo e possui 
relações eventuais com os outros; em verdade, sua relação com os outros é parte de sua 
identidade profunda; eles precisam administrar a impossibilidade da coexistência e o modo 
como eles a administram é de fato a sua própria identidade. (Maingueneau, 1999: 186) 
 

Com isso, Maingueneau expõe haver, na análise dos discursos constituintes, os 

mesmos parâmetros que a Análise do Discurso utiliza sobre outros discursos, no sentido 

de que se deva superar a imagem que eles criam sobre si mesmos, como no caso da 

filosofia que “não admite, como regra geral, deixar-se estudar como um discurso entre 

outros” (2006b: 36). Por serem também discursos, sua natureza permite estudar a 

conexão entre o intradiscursivo e o extradiscursivo, uma vez que “discurso como texto e 

discurso como atividade estão firmemente atados nas instituições discursivas, onde os 

grupos de pessoas e de gêneros textuais estão articulados” (Maingueneau, 1999: 186).  

Importa também o estudo das comunidades discursivas a que estão vinculados e 

que se vinculam a eles. Para Maingueneau, a comunidade discursiva “não existe senão 

pela e na enunciação dos textos” (2006b: 40), isto é: 

 
Essas comunidades estão estruturadas pelos discursos que elas produzem e colocam em 
circulação. Assim, as comunidades discursivas estão paradoxalmente unidas pelos textos 
que elas produzem: os textos são ao mesmo tempo seu produto e sua condição de 
existência. (Maingueneau, 1999: 187) 
 
Se é pertinente falar em comunidade científica, por exemplo, é devido ao fato de 

haver um lugar social construído a partir do discurso denominado como científico, que, 

por sua vez, contém, nos atributos de sua enunciação, os traços que nos permitem 

afirmar sua origem. De fato, o cientista empírico não produz discursos científicos a todo 

instante; se alguém deseja enunciar um texto relativo a esse discurso, é necessário que 

instaure sobre ele todas as fórmulas preceituadas pelo gênero, articulando, sobre seu 

enunciado, a instância do enunciador cientista.  
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Por conseguinte, o estatuto do autor, nos discursos constituintes, está envolvido 

numa localização que Maingueneau chama de paratópica (2006b: 42). Seu lugar não é 

nem dentro, nem fora da sociedade, pois é um não espaço, uma condição capaz de 

conceder legitimação ao próprio discurso e aos discursos que lhe são tributários. 

Evidentemente, trata-se de uma construção discursiva que não é, portanto, uma situação 

prévia: “não há situação paratópica exterior a um processo de criação: dada e elaborada, 

estruturante e estruturada, a paratopia é ao mesmo tempo aquilo que dá a possibilidade 

de aceder a um lugar e também o que proíbe qualquer pertencimento” (Maingueneau, 

2006b: 42). O ato de enunciar, nessas condições, torna-se inscrever, isto é, nos discursos 

constituintes, o autor não veicula seu enunciado apenas por si mesmo, ele dá 

continuidade ou presentifica algo que é mais amplo do que sua autoria. O conceito de 

inscrição está associado à exemplaridade, “ela segue exemplos e dá exemplo. Produzir 

uma inscrição não é tanto falar em próprio nome, mas seguir os traços de um Outro 

invisível, que associa os enunciados-modelo de seu posicionamento (...)” 

(Maingueneau, 2006b: 43). Os arquitextos constituem o grau mais elevado da hierarquia 

dos discursos constituintes. Sendo a “inscrição última” (Maingueneau, 2006b: 43), são 

constantemente referidos e retomados em sua tradição e, por essa razão, são objetos 

constantes de interpretação e debate. 

De acordo com a perspectiva de Maingueneau, assim como a inscrição não é 

externa aos enunciados, mas discursivamente expressa e organizada neles, a dimensão 

midiológica (de mediação, no sentido da linha de pesquisa de Régis Debray), como 

“modalidade de suporte e de transporte dos enunciados” (2006b: 44), também é 

condição estruturadora da materialidade textual de seus enunciados: 

 

Entre o caráter oral da epopéia, seus modos de organização textual e seus conteúdos 
existe uma relação essencial; da mesma forma, entre a mídia televisiva e os “conteúdos” 
que aí podem estar investidos. O “suporte” não é um suporte, ele não é exterior ao que 
ele supostamente “veicula”. (2006b: 44) 

 

Em razão disso, é esperado que se dissipe a separação artificialmente proposta 

entre a história da transmissão e a organização verbal de um enunciado, promovendo 

um modelo capaz de observar a interdependência e as tensões relacionadas às duas 

instâncias. 

Quanto às variadas circunstâncias sociais sob as quais os enunciados são 

transmitidos, como expressões dos discursos constituintes, Maingueneau (2006b: 45) 
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estabelece a distinção entre os gêneros de discurso fechados e os gêneros de discurso 

abertos132. O que caracteriza os fechados é o fato de objetivarem enunciatários que são 

enunciadores potenciais desse gênero de discurso e, inversamente, os abertos destinam-

se a enunciatários que não se habilitam a compor tais enunciados. Essa distinção pode 

vir a ser observada tanto na “pretensão original dos textos” como na “realidade de seu 

modo de consumo” (Maingueneau, 2006b: 45). 

Os traços últimos que Maingueneau arrola em sua exposição das características 

fundamentais desses discursos estão relacionados aos aspectos da enunciação que 

legitimam o enunciado: a cena da enunciação, o código linguageiro e o ethos. A cena 

da enunciação, nos discursos constituintes, é caracterizada por ser “parte integrante do 

universo de sentido que o texto procura impor” (2006b: 47), diferentemente de outros 

discursos, que trabalham no “quadro preestabelecido que sua enunciação não pode 

modificar” (2006b: 47). O código linguageiro implica a não neutralidade do idioma, do 

registro lingüístico ou do dialeto, de tal forma que, no discurso constituinte, ele é o 

sistema verbal considerado como único, legítimo, apropriado, etc (2006b: 49). Quanto 

ao ethos, será a “maneira de dizer” e ao mesmo tempo a “maneira de ser”, que, o 

conjunto das atribuições relativas ao discurso constituinte irá assumir (2006b: 49). 

Cabe, ao fim dessa síntese, destacar o modo como Maingueneau conclui seus 

três artigos sobre esse tema: 

 

Esta última [a Análise do Discurso] está presa a um paradoxo insuperável. Dado que 
pertence ao discurso constituinte (científico, nesse caso), pretendendo ao mesmo tempo 
estar acima do caráter constituinte de qualquer discurso. Se pretendesse negar esse 
paradoxo, a análise do discurso cairia na mesma ingenuidade da Filosofia, da Teologia e 
da Ciência, quando, em diferentes momentos, tiveram a pretensão de reinar sobre a 
totalidade do dizível. Como não está em questão para a análise do discurso se auto-
proclamar a única instância de legitimação, cabe-lhe aceitar que está incluída no 
domínio de investigação que procura analisar, e ser criticada por aquilo que ela pretende 
tomar como objeto. (2006b: 51) 

 

                                                 
132 É pertinente reproduzir aqui a ênfase dada à distinção entre as categorias conceituais de gênero e de 
discurso constituinte: "Discursos constituintes não são um gênero; eles formam uma rede de gêneros, que 
estão situados em hierarquia. É uma propriedade básica dos discursos constituintes que alguns textos ou 
gêneros sejam considerados de mais prestígio devido a eles supostamente se situarem mais próximos de 
sua fonte" (Maingueneau, 1999: 187). 
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2.3.2. Os Puräëa e os discursos constituintes 

Evocar o conceito de discursos constituintes representa um meio de ampliar o 

campo de observação do discurso purânico e não um projeto finalista de análise. Isso 

significa que não se trata de afirmar ou demonstrar que os Puräëa sejam um exemplar 

de discurso constituinte, ainda que haja muito interesse por verificar, em sua cultura, 

quais discursos ocupam, e em que épocas, tal papel. A perspectiva dos elementos 

teóricos oferecidos pela pesquisa de Maingueneau tem importância para nosso estudo na 

medida em que propõe uma orientação, dentre outras possíveis, para observar dois 

aspectos relativos ao nosso objeto de estudo. O primeiro deles, já anunciado no início 

deste capítulo, participa da idéia de que saberes afetos a temáticas díspares podem ser 

analisados como uma unidade discursiva, sem a obrigatoriedade de justapor 

delimitações exteriores à literatura em estudo. O segundo aspecto está ligado à 

necessidade de observar o discurso purânico junto a outros discursos que lhes são 

paralelos na cultura sânscrita, de modo a pensá-lo, quiçá defini-lo, sob uma óptica que 

considere, além do discurso, o interdiscurso. 

Sob a perspectiva teórica dos discursos constituintes, ocupar-nos-emos do 

discurso purânico, tendo como parâmetro as conceptualizações trazidas nos dois 

capítulos precedentes (2.1 e 2.2). O quadro de referências que se pretende construir 

utiliza os conceitos relacionados a ethos, código linguageiro, cena da enunciação, 

gêneros fechados e abertos, dimensão midiológica, inscrição, paratopia e comunidades 

discursivas. 

É notável, se tomado o perfil do ethos purânico, uma afinidade com os 

princípios fundamentadores dos discursos constituintes, a saber, o uso de um tom e um 

caráter que enuncia a partir dos tempos primevos e que confere uma precedência a seu 

modo de dizer que não é somente temporal, mas também de superioridade sapiencial. 

No âmbito da cena da enunciação, o gênero de discurso purânico instaura uma 

cenografia que, baseada na prática social da instrução por meio da recitação pública, 

atribui a si o papel de fundadora dessa mesma prática. A idéia básica de constituir-se a 

si mesmo é realizada tanto por um enunciador que fala a partir do discurso primordial, 

como pela circunstância específica de sua enunciação, que se impõe como modelo de 

muitas das práticas recitativas presentes em sua cultura. Tudo isso, fechando-se como 

discurso que só é mobilizado por si próprio, ocultando o fato de haver discurso anterior 

no tempo ou paralelo na cultura. 
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Quanto ao código linguageiro, percebe-se que a utilização da língua sânscrita, 

seja no uso freqüente de um registro particularmente chamado épico ou purânico, ou no 

uso arcaizante do Bhägavata-puräëa, tem também um papel constituinte. É de notar que 

os enunciadores dos Puräëa aderem ao estatuto elitista da cultura bramânica quando 

organizam seus dizeres em língua sânscrita133, visando contraditoriamente toda sorte de 

estratos sociais, o que inclui necessariamente uma ampla maioria não versada nessa 

língua. Deve-se lembrar que a recitação do sânscrito seria pouco compreensível para os 

indivíduos identificados como enunciatários purânicos, fato que, em alguns contextos 

rituais, não seria inconveniente. Porém, quando o intuito é cognitivo, as traduções 

prácritas e os comentários se apresentam como recursos freqüentes na prática coletiva 

de recitação134. O papel do sânscrito na composição das antologias pode ser visto como 

sendo de ordem prática, devido a ser língua de cultura – cultural e politicamente 

abrangente, com pretensões universalizantes –, mas não neutro, visto que incide sobre 

seu uso um complexo universo de representações sociais relacionado à autoridade e 

hierarquia do saber bramânico. 

Isso conduz às noções de gêneros abertos e fechados e à dimensão midiológica. 

Os Puräëa, enquanto textos portadores de doutrinas exotéricas, destinadas a grupos 

sociais quase que irrestritos, consistem num gênero aberto. E, em sua estratégia 

argumentativa, denominam, muitas vezes, os Veda como gênero fechado, como se as 

práticas em torno das duas tradições diferissem apenas nesse aspecto. O que decorre, 

porém, é que o discurso purânico imprime sobre o gênero fechado a imagem de 

escritura da melhor das eras, a Era da Verdade (satya-yuga), transplantando sua doutrina 

para fora do tempo histórico. Com isso, os enunciados purânicos afirmam-se como a 

                                                 
133 A construção do estatuto de superioridade da língua sânscrita se dá sobre a desqualificação de um 
conjunto de línguas/registros chamados prácritos (präkåta-bhäña, “língua ordinária”) e, evidentemente, 
sobre seu falante, o assim chamado präkåta-mänuña, ‘homem ordinário”. Fonseca ajuda-nos a vislumbrar 
o valor pressuposto na oposição sânscrito/prácritos: “(...) em termos lingüísticos, segundo os dicionários, 
é a ‘linguagem, o dialeto vulgar’, ‘qualquer dialeto provincial ou vernacular’. Na verdade, é tudo isto em 
conjunto, e deve ser enunciado sempre no plural, uma vez que os Prácritos se diferenciam, nas regiões em 
que são falados, depois do primeiro corte social com relação ao Sânscrito, segundo certas configurações 
fonético-fonológicas, morfológicas, semânticas, sintáticas e situacionais variadas” (1989: 251). 
134 Cf. Chakrabarti: “(...) os Puräëa eram compostos numa língua à qual a população nativa não tinha 
acesso. Excluindo a maioria do acesso a um dos mais potentes símbolos da autoridade bramânica – a 
cultura letrada [literacy, no original] –, os brâmanes tiveram sucesso em exercer um controle ainda maior. 
Se a crítica histórica consiste em ler antigos trechos da maneira na qual se supõe que eles fossem 
compreendidos, o uso lingüístico não nos ajuda a recuperar os sentidos dos textos purânicos, na forma em 
que eram transmitidos a seu público. Os Puräëa foram escritos em sânscrito, mas expostos no vernáculo, 
para o consumo popular. Portanto, a exposição deve ter consistido de comentários anotados dos mitos e 
lendas purânicos, por narradores profissionais, que apresentavam o conteúdo e a retórica essenciais, e não 
tanto o uso preciso da linguagem, que deveria interessar ao historiador” (2001: 25-6). 
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única expressão textual adequada a seu tempo. Pode-se dizer que o enunciador purânico 

reconhece o discurso védico como autoridade, mas não como autoridade vigente. Essa 

relação de polêmica demonstra que ambas as tradições, enquanto acontecimento 

discursivo, reivindicam o mesmo papel na cultura sânscrita e, como as duas mobilizam 

diversas áreas de atividade social (ritual, jurídica, mítica, astronômica, etc.), justifica-se 

que tenha havido, por parte da mais recente, uma notável proliferação de artifícios, 

verbais e não verbais, para ocupar a função de autoridade sapiencial em sua sociedade. 

Por conseqüência dessa reivindicação, e em paralelo a ela, os Puräëa 

pretenderam ser tão abrangentes quanto freqüentes na civilização indiana. Talvez um 

dos fatos mais complexos e menos investigados nos estudos das antologias purânicas 

seja a inseparabilidade de seus enunciados e de seu suporte e sua mediação. Trata-se 

justamente da ampla variação textual, hoje encontrada nos manuscritos, das polêmicas 

sectárias – entendidas como contradições –, dos abundantes acréscimos, interpolações e 

substituições que formam esse enorme repositório de conhecimentos que atualmente se 

conhece. Participa dessa característica, que faz dessa literatura um processo, e não 

meramente um produto, a função midiática dos sacerdotes de templos – sob cujos 

cuidados a literatura se expandiu –, que eram como pólos pelos quais os saberes 

universalizadores das doutrinas bramanizantes fluiriam para os núcleos regionais. Sob 

essa circunstância, caracterizada pelo intercâmbio e não pela influência unilateral, as 

antologias se expandiram e ganharam as muitas versões às quais temos acesso 

atualmente. Se observada dentro do papel constituinte, isto é, como escritura de 

formação dos sacerdotes locais e de orientação última das populações regionais135, a 

pluralidade textual purânica demonstra-se como registro verbal da relação da unidade 

enunciadora do discurso considerado como absoluto com a diversidade que ouve esse 

discurso absoluto, enunciado sob gama tão ampla e numerosa quantos são os modos 

pelos quais esse absoluto é capaz de se manifestar. Exemplo disso é o numeroso panteão 

presente nos Puräëa, que absorveu seus conteúdos das também numerosas localidades 

por onde o hinduísmo se expandiu no período de consolidação de suas antologias. 

                                                 
135 Cf. Chakrabarti: “Os Puräëa eram um instrumento para a propagação dos ideais bramânicos de 
reconstrução social e de interesses sectários, um meio para a absorção dos cultos locais e práticas 
associadas, e um veículo para a instrução popular sobre as normas de conduta da existência cotidiana” 
(2001: 52). Sendo escrituras relacionadas a elementos cotidianos, para não correr o risco de tornar-se 
ultrapassadas, exigiram permanente reescritura: “Os próprios Puräëa concordam que, para manter o ritmo 
das mudanças sociais, eram necessárias revisões periódicas, para que sua importância enquanto obras de 
autoridade não viesse a decair” (Chakrabarti, 2001: 45). 
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Por fim, os conceitos de inscrição, paratopia e comunidade discursiva podem 

enfatizar aquilo que já foi exposto com relação à função das linhagens de sábios na 

enunciação purânica. É característico do discurso purânico o fato de que sua prática de 

leitura, seja por meio da recitação pública ou por meio da instrução individual dos 

sacerdotes de templos, envolva fatores que ultrapassem as circunstâncias imediatas da 

recitação. Especificamente voltadas ao evento coletivo de recitação, nos próprios 

enunciados das antologias, as freqüentes observações relativas a seu caráter de escritura 

libertadora são baseadas predominantemente, como já visto, na tradição de enunciadores 

que se inicia com algum deus específico e com o compilador primordial Vyäsa. O 

gênero purânico inclui, dessa forma, seu recitador, um enunciador empírico que, no ato 

circunstancial da enunciação, não fala em nome de si, mas atualiza, com sua leitura, 

tradução ou comentário, os saberes antigos e imperecíveis da tradição de que faz parte. 

Tanto aquele que compõe os enunciados, como aquele que consagra tal enunciado, 

realizando sua inserção nas antologias, participam de um ato de inscrição que culmina 

na recriação coletiva da figura pública do narrador purânico. E, para que essa inscrição 

possa de fato acontecer, como prática autorizada e consagrada pela tradição textual dos 

Puräëa, seus enunciadores – escrevendo ou recitando – atribuem seu lugar de 

pertinência a uma linhagem, levando, no texto escrito, a uma exclusão radical de 

indícios de autoria individualizada, e, na recitação pública, à ritualização do ato de 

enunciação, projetando atributos míticos sobre o momento, o espaço e a pessoa do 

recitador. Nesse sentido, o estatuto de realização dos enunciados purânicos aproxima-se 

da noção de paratopia de Maingueneau, com seu paradoxo de ser um lugar e um não-

lugar simultaneamente. E, ainda no que se refere à construção das coleções dos Puräëa, 

pode-se inferir que a inserção de um enunciado em uma dada antologia depende não do 

modo como ele foi originado, mas sim do modo como é organizado, isto é, se ele 

compartilha dos valores equivalentes aos da comunidade de que fará parte. Nesse 

sentido, a pertença à comunidade discursiva dos Puräëa não é anterior à composição, 

pois, além de serem obras cujo princípio é a compilação, o fundamento discursivo que 

normativiza a filiação de um enunciado à coleção refere-se mais à sua capacidade de 

aderir e propagar a autoridade purânica do que à sua gênese propriamente dita. 

Diante das observações relativas ao conceito de discurso constituinte, as 

antologias purânicas podem ser vistas como um gênero que participa de um discurso 

que se pretende como referência primordial, tanto no sentido de preceder os demais 
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como no de sobrepor-se a eles. É significativo que Maingueneau utilize a palavra 

archeion para designar os discursos constituintes:  

 

Os discursos constituintes operam a mesma função na produção simbólica de uma 
sociedade, uma função que nós poderíamos chamar de archeion. Esse termo grego, 
étimo do latino archivum, apresenta uma polissemia interessante para a nossa 
perspectiva: ligado a archè, “fonte”, “princípio”, e a partir daí, a “comando”, “poder”, o 
archeion é a sede da autoridade, um palácio, por exemplo, um corpo de magistrados, 
mas também os arquivos públicos. O archeion associa assim intimamente o trabalho de 
fundação no e pelo discurso, a determinação de um lugar associado a um corpo de 
enunciadores consagrados e uma gestão da memória. (2006b: 33) 

 

A depender da etimologia, além de todas as noções teóricas previamente 

elencadas, a Puräëa-saàhitä, “Coleção da Antigüidade”, vincula-se à natureza 

pretendida pelos discursos constituintes. Como manifestação presente dos “saberes de 

outrora” (puräëa-veda), o conjunto das antologias purânicas consiste de escrituras que 

se auto-representam sob o papel de fundadoras de uma gama de discursos no 

interdiscurso da cultura sânscrita (e para além dela), constituindo-se a si mesmas como a 

“fonte”, “princípio”, “comando” e “poder”, organizadas por “enunciadores 

consagrados” e destinadas a “gerir” a memória de seu povo.  

É nesse sentido que o termo puräëa vai se prestar, na cultura sânscrita, a nomear 

uma literatura que acomoda a diversidade temática e doutrinária que a faz funcionar 

como um arquivo. Nessa associação entre literatura purânica e arquivo, não seria 

desmesurado lembrar do sentido mais básico da palavra puräëa, que significa “antigo” e 

“antigüidade”, tal como a palavra “arquivo”, etimologicamente semelhante, relacionada 

ao termo grego arkheîon, em que o sentido da antigüidade se apresenta por meio da 

idéia de precedência.  

A partir disso, cabe observar que o universo discursivo em que os Puräëa 

buscam sua precedência é dotado de outros discursos – o Veda e o Tantra – que 

reivindicam papéis constituintes na cultura sânscrita, fazendo com que a formação de 

todos eles se realize sob um processo mútuo de influências. 

 

2.3.3. Os Veda, os Puräëa e os Tantra e o interdiscurso 

Para concluir estes três capítulos orientados pelas perspectivas da Análise do 

Discurso, importa pensar as relações textuais e sociais do conjunto literário dos Puräëa 

com os Veda e os Tantra. As três literaturas podem, até certo ponto, ser 
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conceptualizadas como unidades distintas – cada uma com suas concepções 

doutrinárias, rituais, místicas, cosmológicas, teológicas, legais, artísticas, etc. – sem 

perder de vista que existe um trânsito permanente em seus elementos de significação, de 

modo a não haver uma fronteira empírica precisa e previamente demarcada entre elas. E 

é justamente a não existência de tal demarcação que permite entrever o quanto são 

discursos que se consolidam em justaposição uns aos outros. A mais recente dessas 

literaturas, os Tantra, forma-se em relação dialógica com as que a antecedem e, por sua 

vez, as comunidades discursivas afetas às outras duas literaturas incorporam, em suas 

novas enunciações, elementos de convergência ou divergência com o discurso tântrico. 

Dos três, pode-se dizer que os Puräëa constituem o de caráter mais assimilador, 

contendo muitas influências, védicas e tântricas. Não importa tanto aqui rever os 

estudos que tratam da presença dos elementos védicos na tradição ritual tântrica e 

tampouco das reações doutrinárias e legais, por parte da ortodoxia bramânica (de 

herança védica), diante da difusão do universo de práticas transmitido pelo tantrismo. 

Importa mais lembrar que essas relações existem e que são o fator responsável por 

dificultar a delimitação teórica de seus universos culturais, fazendo das três tradições 

literárias unidades discursivas que se espelham permanentemente umas nas outras (a 

partir de aproximadamente VII d.C., quando o tantrismo começa a se difundir como 

movimento cultural). E, por essa razão, consolidam-se como ideologias que se afirmam 

como autônomas, mas que, do ponto de vista de sua formação e organização discursiva, 

são profundamente tributárias umas das outras. Cada uma delas é conceitualmente o 

Outro das outras duas136, não tanto no sentido de ethos e anti-ethos, mas como 

atividades sociais que, ao se confrontarem, constroem mutuamente suas identidades. 

Quando definimos o ethos purânico, nossa hipótese fundamentou-se na 

presentificação de um caráter que se firmou segundo traços atestados na tradição védica, 

ora por identidade, ora por alteridade. Tal idéia partiu dos estudos que testemunham ter 

havido historicamente uma ruptura na tradição bramânica, da qual se depreendem duas 

orientações fundamentais – uma ortodoxia que procura manter-se fiel ao que seria a 

                                                 
136 O termo Outro pressupõe os conceitos de alteridade e identidade, que se integram em todo ato de 
enunciação, onde o sujeito não fala senão através da significação de todo um corpo de enunciados que o 
antecedem e também que lhe sejam previsíveis. Juntamente com a noção de heterogeneidade constitutiva, 
implica a idéia “descentramento do sujeito”, cf. Maingueneau, 2005, p. 39: “[O Outro] encontra-se na raiz 
de um Mesmo sempre já descentrado em relação a si próprio, que não é em momento algum passível de 
ser considerado sob a figura de uma plenitude autônoma. É o que faz sistematicamente falta a um 
discurso e lhe permite fechar-se em um todo. É aquela parte de sentido que foi necessário que o discurso 
sacrificasse para constituir sua identidade”. 
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imagem dos ritos praticados pelos ancestrais e uma heterodoxia que se entende como 

tradicional, mas que assimila novos cultos de outras vertentes indianas. Nesse sentido, a 

construção do “eu” purânico foi descrita a partir da assunção de que o diálogo entre 

essas duas correntes é um fenômeno sócio-cultural atestável na literatura, tanto pelas 

idéias nela dispostas, como pelo modo como seus enunciadores as dispõem. Ou seja: 

nossa hipótese é a de que a literatura purânica pode ser entendida, em última instância, 

como um discurso representativo do contato de duas tradições, em que o Outro participa 

tanto quanto o Mesmo. 

A extensão teórica dessa perspectiva, se tomadas as contribuições da Análise do 

Discurso, leva à idéia de interdiscurso. O conceito invoca a noção de heterogeneidade 

constitutiva de Bakhtin, aplicando, à concepção de discurso, o princípio de que um 

enunciado, unitário e aparentemente autônomo, é semanticamente construído em 

relação a outros enunciados. Assim, um discurso só pode existir como unidade – 

delimitada mais como modelo teórico do que como acontecimento histórico – porque 

suas organizações semânticas “internas” se consolidam na medida em que outros 

discursos confluem para o mesmo universo discursivo. 

Se as três tradições – védica, purânica e tântrica – instauram comunidades 

discursivas específicas, que trazem enunciados que fundam conhecimentos de ramos 

bastante variados, e se estabelecem como autoridades finais, excluindo-se umas às 

outras, é cabível entendê-las sob a dinâmica do discurso constituinte. Nesse sentido, 

cada uma das três literaturas se auto-interpreta como instância primordial pela qual as 

pessoas devem gerir suas atividades, seja no âmbito jurídico-social, religioso- 

transcendente ou técnico-científico. Assim interpretadas, cada uma das três vertentes 

organiza as divisões dos saberes e as desenvolve segundo uma dinâmica própria, que, de 

certa forma, integra uma ampla diversidade temática sob um sentido de totalidade. E 

essa integração entre os saberes permite-nos tratar conceitualmente o puräëa como uma 

unidade de discurso, em que existe uma esfera de coesão subjacente ao universo 

variegado dos enunciados. Tal esfera de coesão pode ser investigada tanto na 

enunciação instaurada pelas antologias, quanto no interdiscurso, que permite 

compreender, na longa duração, a dinâmica interna e externa aos enunciados purânicos, 

que, desde ca. VII d.C., em seu estágio final de consolidação, formulam-se como um 

gênero discursivo em intenso diálogo com as tradições védica e tântrica, conforme foi 

conceptualizado nesta parte e conforme será exemplificado na parte seguinte. 
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PARTE 3 – EXEMPLO DA LITERATURA SÂNSCRITA PURÂNICA 

 

Hazra abre seu estudo dos ritos e costumes hinduístas registrados nas antologias 

purânicas com a afirmação de que essas obras são únicas, em toda literatura indiana, a 

reivindicar antigüidade equivalente à dos Veda (1987: 1). Recorre, para sustentar tal 

afirmação, ao uso do termo puräëa no Atharva-veda (11.2.24 e 15.6.4), no Çatapatha-

brähmaëa (13.4.3.13; 11.5.6.8 e 7.9), no Gopatha-brähmaëa (1.10), no Jaiminéya-

upaniñad-brähmaëa (1.53), na Båhad-äraëyaka-upaniñad (2.4.10; 4.1.2 e 5.11), na 

Chändogya-upaniñad (3.4.1-2; 7.1.2-4; 7.2.1 e 7.1), no Taittiréya-äraëyaka (2.9), no 

Çänkhäyana-çrautasütra (16.2.7) e no Gautama-dharmasütra (8.6 e 11.19). E, com a 

menção ao Atharva-veda e à Båhad-äraëyaka-upaniñad, lembra que o Veda diz que os 

Åc, os Säman, os metros (chandas) e o Puräëa surgiram dos resíduos do sacrifício 

juntamente com o Yajus, enquanto que a Upaniñad atribui a origem dos quatro Veda, 

Itihäsa, Puräëa, etc. ao sopro de Mahäbhüta. 

Ao lado da antigüidade, instaura-se sobre os Puräëa a reivindicação da 

propriedade vitalícia de ser uma literatura “do tempo atual”, mitologicamente, na sua 

determinação em se identificar com o papel de escritura libertadora do kaliyuga e, 

historicamente, no dom de incorporar, à sua maneira, as variadas expressões culturais 

vigentes que seu gênero testemunhou no passar de dois milênios de sua existência. 

Por essas razões, inúmeras tradições – hegemônicas ou não hegemônicas, 

antigas ou recentes – se vêem refletidas no discurso purânico, que conquistou prestígio 

para legitimá-las e simetricamente fundamentou sua autoridade sobre elas, firmando-se 

não como um porta-voz de uma ou outra corrente, mas como uma unidade – 

heterogênea, é claro – em que convivem, com voz e tom peculiares, um conjunto muito 

extenso de formulações religiosas – morais, rituais, místicas, etc. 

Muitas das práticas difundidas pelo discurso purânico são caracterizadas pela 

conjunção dessas formulações, de forma que se pode afirmar que seus enunciados 

elaboram uma literatura em que se experimenta um dos mais altos graus de fluidez entre 

as doutrinas hinduístas. Tal fato reflete e ao mesmo tempo determina uma grande 

característica do hinduísmo popular, caracterizada pela convergência de tradições que, 

divergentes em outros contextos, são evocadas simultaneamente na execução de um 

ritual, na determinação de um preceito ou na celebração de mito. Um grande exemplo 

dessa fluidez é o modo como o culto teísta devocional, caracteristicamente bhakta, 
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penetra o ritual tântrico, e também o modo como a prática do mantra137, 

caracteristicamente tântrica, penetra o culto bhakta.  

O Devé-mähätmya, “[Hino de louvor à] magnanimidade da Deusa”, ilustra esse 

convívio de práticas, pois se trata um texto respeitado e transmitido segundo dois 

aspectos doutrinários que, na descrição feita por Babb (apud Coburn, 1991: 151), 

apontam para um conjunto que deve ser “entendido”, como objeto de uso cognitivo 

devocional, e “cantado”, como objeto de ativação ritual. Diz o autor que há dois 

elementos fundamentais a serem valorizados no Devé-mähätmya:  

 
É importante conceber que o Saptaçati138, como todos os textos hinduístas, possui dois 
tipos de sentido religioso. Ele possui, primeiramente, uma espécie de potência intrínseca 
como coleção de elocuções sagradas. O canto dos mantras de que ele é composto é um 
modo de agradar à deusa e de fazer fluírem seus imensos poderes. Mas os mantras 
possuem um outro tipo de sentido, pois, em conjunto, eles constituem um dos principais 
perfis escriturais da deusa. O texto deve ser entendido tanto quanto cantado (...). 
 
O elemento sonoro corresponde à execução das preceptivas rituais tântricas, em 

conformidade com suas concepções relativas à potência de criação e manifestação da 

linguagem. Já o elemento cognitivo tem sua fundamentação na corrente bhakta, que 

incorpora, em sua doutrina, a atividade narrativa, incluindo a lembrança dos feitos 

divinos, como uma das formas de intensificar a relação entre deus e devoto139. Biardeau 

elabora, sobre esse tema, um ponto de vista semelhante, mas que toma como referência 

a afinidade das doutrinas purânicas e a desavença das tântricas em relação ao 

bramanismo. Na disparidade de suas orientações – em que seria de esperar que as 

práticas reguladas por textos purânicos e por textos tântricos fossem apartadas uma da 

outra –, a autora assim descreve a relação:  

 
Mesmo que em teoria o tantra seja muito diferente, e mesmo inverso, aos valores 
bramânicos, na realidade, e em grande parte da literatura, não há distinção. Pode-se 
encontrar temas tântricos nos Puräëa e referências aos Puräëa nos Tantra (...) Os 

                                                 
137 As tradições tântricas retomam e ressignificam o uso védico da palavra, que representa o núcleo do 
ritual. Pode-se ver, na execução ritual de recitação do DM, o percurso de uma tradição incorporando a 
outra. 
138 Outra forma de se referir ao Devé-mähätmya. Saptaçati, “Setecentos”, diz respeito à quantidade, 
computada tradicionalmente, de versos do texto. 
139 A intersecção das tradições nas práticas rituais assume um grau de complexidade enorme, a ponto de 
ser possível testemunhar a presença simultânea de elementos védicos, purânicos e tântricos, conforme 
Rodrigues explica a respeito das celebrações em torno da deusa Durgä na região de Bengala: “A natureza 
tântrica do püja é a primeira característica que o distingue do Durgä-püja não bengalês, que é 
essencialmente um Devé-püja ortodoxo dos brâmanes, também conhecido como püja védico/vaidik. 
Ainda que o tantrismo freqüentemente apareça sob formas que refutem, ou rejeitem plenamente, muitos 
dos preceitos do bramanismo védico (tais como as obrigações de gênero e de casta), o Durgä-püja é um 
exemplo de ritual tântrico védico” (2003: 18).  
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grandes Puräëa são lidos em templos onde o ritual é tântrico.... As preces e as 
recitações servem tanto à bhakti como ao tantra, e é nos templos que se vêem os dois 
coincidindo. (apud Coburn, 1991: 171) 
 
Não é somente do ponto de vista das doutrinas envolvidas que se pode esperar 

esse tipo de ambivalência. No que diz respeito ao conteúdo mitológico, Coburn (1991: 

21) lembra o exemplo das deusas conhecidas como mätå (mãe), ao mencionar o modo 

como o Devé-mähätmya deu valor positivo a práticas culturais antes consideradas como 

adversas. Essas deusas, anteriormente representadas como cruéis, de aspecto demoníaco 

e conflitantes com os padrões bramânicos, passaram a ser representadas sob nomes 

particularizadores, de natureza benéfica e no âmbito conceitual da çakti. Ao lado desse 

fato, a própria exaltação das deusas, como entidades dotadas de poder insuperável, pode 

ser considerada como um elemento de enorme renovação, se tomadas como referências 

as fontes literárias que antecedem o Devé-mähätmya, que é a primeira ocasião, na 

literatura sânscrita, em que se apresenta uma visão articulada da idéia de que a realidade 

mais profunda do universo seja feminina (Coburn, 1995: 153). 

Como os atributos caracteristicamente purânicos – de antigüidade, atualização e 

síntese doutrinária – estão presentes de modo exemplar no Devé-mähätmya, esse texto 

será observado com o intuito de particularizar algumas das observações afetas ao gênero 

puräëa. 
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Presença do Devé-mähätmya no Märkaëòeya-puräëa 

O Devé-mähätmya é parte do Märkaëòeya-puräëa e, como muitos casos na 

literatura sânscrita, tem vida independente, circulando, sob forma manuscrita ou 

impressa, como livro sagrado do hinduísmo140. Fisicamente, o texto concentra treze 

capítulos (78-90) desse Puräëa, somando, quando dividido ritualmente, cerca de 700 

versos. Ele é enunciado em meio a capítulos que enumeram os regentes da eras 

planetárias (manvantara) e introduz, a partir desse tema, as narrativas e versos de louvor 

dirigidos à grande deusa.  

É fato discutível se o texto já era disseminado antes da compilação de 

Märkaëòeya ou se foi se constituindo da forma como se encontra hoje já em meio à 

antologia. Com a documentação atualmente disponível, é improvável que alguma 

resposta possa firmar-se como definitiva. De qualquer forma, sendo o traço fundamental 

do Puräëa seu caráter antológico, não é de estranhar que enunciados presentes nessas 

obras sejam transmitidas (oral ou escrita) independentemente de sua participação na 

antologia. Tal independência possui um caráter ambivalente, visto que, ao mesmo 

tempo em que demonstram prescindir da substância das antologias de que fazem parte, 

não se pode afirmar que esses enunciados independem totalmente da autoridade que o 

Puräëa instaura sobre eles, nem tampouco de seu poder de preservação e 

tradicionalização de repertório. Coburn, ao descrever o papel da moldura narrativa do 

Devé-mähätmya, ecoa a ambivalência do fato de um texto pertencente a uma antologia 

purânica possuir também circulação independente:  

 
Com relação à narrativa da moldura, nós podemos nos lembrar de que, além de sua 
intensa vida como um fenômeno verbal, o Devé-mähätmya também existe como os 
capítulos 81-93141 do Märkaëòeya-puräëa. Aquilo que a narrativa da moldura faz é 
produzir uma linha de continuidade entre a substância de nosso texto e as partes 
anteriores e posteriores do Puräëa. (1991: 22) 
 
 Nesse comentário, está revelado o estatuto da relação entre o texto do hino de 

louvor à deusa e a antologia que o coleta, de modo a dar-se mais ênfase para o caráter 

independente142 do que para sua relação com a coleção purânica. Investigar se essa obra 

                                                 
140 Cabe assinalar que, quando é difundido sob forma manuscrita independente, a conexão com o Puräëa 
não desaparece de vista, pois encontram-se referências ao Märkaëòeya-Puräëa nos colofones que vêm ao 
final dos capítulos (cf. Coburn, 1991: 99). 
141 A disparidade entre a numeração de Coburn (81-93) e a por nós apresentada (78-90) diz respeito às 
diferentes recensões adotadas nas edições do Märkaëòeya-puräëa. 
142 A perspectiva de Coburn, diversa da nossa, encontra, nos elementos diacrônicos, traços determinantes 
para conceber o Devé-mähätmya como expressão verbal não tipicamente purânica: “Ainda que o texto 
esteja costurado quase que naturalmente no tecido do Märkaëòeya-puräëa, ele não pode ser considerado 
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teria o mesmo prestígio e popularidade, caso não tivesse sido inserida na coletânea 

purânica, além de implicar afirmações de difícil constatação, exige-nos conjunto 

documental nada acessível. O que não pode de forma alguma ser deixado à parte é o 

fato de o texto do Devé-mähätmya ser absolutamente condizente com a feição cultural 

das antologias purânicas. A devoção à Deusa, a incorporação de suas variadas 

manifestações, a presença do conceito de çakti (sob forma mítica e teológica), a mescla 

da bhakti com elementos afins ao çaktismo, a personificação do conceito de mäyä, entre 

outras características, são elos que relacionam a temática do Devé-mähätmya ao 

universo purânico de forma tão intensa quanto é a integração de sua moldura narrativa 

com a estrutura enunciativa dos Puräëa. Trata-se, portanto, de relações que estão no 

nível formal e também no nível discursivo, sendo impossível não incorrer em arriscada 

simplificação, se essas duas esferas forem tratadas de forma independente. 

Não se pode ignorar, ademais, o caráter material da composição e preservação 

da literatura purânica, que pertence ao âmbito das práticas da escrita. Em seus 

enunciados, são freqüentes as menções à concretude dos manuscritos, bem como à 

reverência e ao tratamento ritual dado a esses objetos143. Essa forma de conduzir o 

arranjo de uma coleção (saàhitä) em muito difere do modelo védico, em que a escrita é 

absolutamente evitada144. Dada essa característica, seu intento de repertoriação teve 

condições de ampliar-se colossalmente, de modo a integrar todo o imenso conjunto de 
                                                                                                                                               
como um texto purânico típico. (...) Diferentemente da maioria dos textos purânicos, o Devé-mähätmya 
possui um alto grau de integridade textual: os versos adicionais e as leituras variantes, que são tão 
características dos Puräëa, são mínimas nesse texto. O Devé-mähätmya possui também uma vida 
extremamente independente, à parte sua presença no Märkaëòeya-puräëa” (1991: 8). De nossa parte, 
entendemos os Puräëa como antologias, que, por sua natureza de repertório, reúnem textos cuja 
“integridade textual” não pode ser, por definição, homogênea. Ausente a homogeneidade, o que há, nas 
antologias, é um esforço por ratificar seus conteúdos como originários da mesma antigüidade, proferidos 
pelos mesmos deuses e aptos a instruir viventes da mesma era cósmica. 
143 Coburn cita passagens do Devé-Puräëa e do Nélamata-Puräëa sobre a valorização da constituição 
material do livro. No primeiro, diz ele que há instruções detalhadas a respeito da organização física do 
manuscrito; e, no segundo, há o seguinte dizer, “no templo de Durgä, os livros (pustaka) serão 
reverenciados” (1991: 103). 
144 Confira, como exemplo, a equiparação da escrita a atividades consideradas como tabus ou impróprias 
para o discípulo envolvido nos rituais nucleares da cultura bramânica, no Aitareya Äraëyaka, 5.3.3: 
“Alguém que não foi iniciado não deve recitar o mahävrata (...) tampouco aquele que estiver em postura 
apoiada, apertada, agitada ou arqueada. Deve-se estar ereto sobre os calcanhares, sem alheamento, e 
aprender. Não se pode ter comido carne, ter visto sangue ou cadáver, exercido ato indevido, nem ungido, 
massageado, ou perfumado o corpo com fragrância, nem ter tido a barba feita, tomado banho, aplicado 
pinturas, vestido uma guirlanda, nem ter deitado com uma mulher, nem ter escrito nem garatujado (‘ter 
garatujado’ procura traduzir o absolutivo sânscrito: a-vi-likh-ya. A forma verbal vi-likh, ‘escrever’, 
precedida pelo prefixo de negação a- não é dicionarizada. A interpretação de a-vi-likh como ‘garatujar’ 
está amparada pelo adjetivo a-vi-likh-a, acolhido no MW como ‘incapaz de escrever ou pintar’ ou ‘que 
escreve ou pinta mal’)”. (nädékñito mahävrataà çaàset (...) nävañöabdho na pratistabdho nätivéto näìkaà 
kåtvordhvajïuranapaçrito 'dhéyéta na mäàsaà bhuktvä na lohitaà dåñtvä na gatäsuà nävratyam äkramya 
näktvä näbhyajya nonmardanaà kärayitvä na näpitena kärayitvä na snätvä na varëakenänulipya na srajam 
apinahya na striyam upagamya nollikhya nävilikhya) (cf. Keith, 1963). 
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enunciados que conhecemos. Nesse sentido, a presença de um texto como o Devé-

mähätmya em uma antologia purânica reflete, a nosso ver, a índole desse gênero de 

ocupar o papel de “biblioteca” da cultura, que, como tal, tem seus critérios de 

organização, seleção e, pressupostamente, exclusão. Cabe, dessa forma, entender a 

coleção e o texto coligido, não como entidades excludentes, que em algum momento da 

história se encontraram, mas como enunciados – ou superfícies de um discurso – que se 

reuniram, por identificação, assimilação ou apropriação, e passaram a definir-se 

mutuamente: coleção e texto coligido delimitam-se e espelham-se reciprocamente. 

Feitos esses comentários, exemplificaremos alguns dos aspectos das antologias 

purânicas previamente estudados, a saber, a enunciação (3.1), a mitologia (3.2) e o 

discurso sagrado (3.3), tendo como objeto o Devé-mähätmya. Para que se contextualize 

tal exemplificação, apresentaremos a seguir uma amostragem desse hino de louvor, 

constituída pelo primeiro, segundo e último capítulos.145 

                                                 
145 Grande parte das traduções do sânscrito aqui propostas, e especialmente as do Devémähätmya, foram 
se constituindo ao longo do tempo de realização desta pesquisa, que durou cerca de quatro anos. E, ainda 
que revisadas e, em parte, reescritas após a conclusão do conjunto da tese, não é possível descrever os 
critérios que as orientaram segundo um único princípio. Isso porque, nesse período, houve várias 
intenções motivando tais traduções: há aquelas que foram feitas especialmente para a redação da tese, as 
que participaram das atividades relativas às disciplinas cursadas na pós-graduação, as que foram 
realizadas inicialmente como amparo para a leitura dos Puräëa e também uma que proveio da dissertação 
de mestrado, a qual, de certa forma, fecundou o interesse que veio a resultar no presente estudo. Podemos 
retomar uma afirmação de Coseriu para esclarecer a relação de causalidade entre as motivações 
circunstanciais e os critérios utilizados em uma tradução: “O traduzir é análogo antes de mais nada ao 
falar; por isso, para o traduzir, como para o falar, só têm vigência normas diferenciadas e motivadas em 
sentido finalista. Pela mesma razão, a ‘melhor tradução’ absoluta de um texto qualquer simplesmente não 
existe: só pode existir a melhor tradução de tal texto para estes e aqueles destinatários, para estes e 
aqueles fins e nesta e naquela situação histórica” (1982: 171). Sendo nossa finalidade a observação do 
discurso dos Puräëa, as traduções constam como material de apoio para que se ilustrem os conteúdos 
dessas compilações e, sempre que há a necessidade de ilustrar a constituição da forma textual, fazemo-lo 
explicitamente por meio da referência e citação dos termos sânscritos, seja no texto traduzido, seja no 
texto de análise. 
Nas revisões dos trechos e capítulos traduzidos e na integração deles na tese, procuramos reelaborá-los 
estilisticamente na medida em que pudessem soar naturais na prosa escrita do vernáculo, sem que, no 
entanto, fossem modificadas excessivamente certas características formais dos originais. Por exemplo, se, 
na língua de partida, o texto é versificado com conjuntos sintáticos independentes e demarcados, 
procuramos criar, na língua de chegada, um texto com fluência semelhante, ainda que, em razão das 
intenções deste escrito, não se tenha trabalhado na construção de ritmo e poesia equivalentes aos do 
original. Evitou-se a literalidade que busca correspondências palavra a palavra, mas em alguns casos 
procurou-se manter certos paralelismos com a sintaxe original. Se, em meio à heterogeneidade dos textos 
traduzidos, fizermos uma generalização, podemos dizer que, entre a palavra, a frase e o enunciado como 
unidades mínimas de sentido, as traduções tendem a se apegar ao sentido das unidades frasais. 
Por fim, relativamente aos capítulos traduzidos, procuramos amparar a leitura deles com um mínimo de 
notas, visto que são inumeráveis as referências que poderiam ser redigidas como amparo para a leitura, 
tanto no sentido de elucidar a opção utilizada para a tradução de certos termos ou construções do original, 
como para explanar os pressupostos culturais que abundam em qualquer uma dessas composições 
textuais. Considerando que a presença desses longos excertos se presta a apoiar o estudo do discurso 
purânico, julgamos necessário fazer constar apenas um número muito reduzido de anotações, com o 
intuito de fornecer referências básicas para que os conteúdos façam sentido fora de seus contextos 
originais. 
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Tradução de três capítulos do Devé-mähätmya146 

 

Primeiro capítulo (Märkaëòeya-puräëa, 78) 

 

Märkaëòeya disse: – 

Presta atenção no advento daquele que é computado como oitavo manu, Sävarëi, 

o filho de Sürya, enquanto relato detalhadamente|1| como esse bem-aventurado Sävarëi, 

o filho do Sol, tornou-se o regente do Manvantara por meio da vontade de Mahämäyä. 

Antigamente, na Era de Svärociña, foi Suratha, nascido da linhagem caitra, que reinou 

por todo o orbe da Terra.|3| 

Enquanto ele dava igual proteção aos súditos, como a filhos legítimos, os reis 

Kolävidhvaàsin tornaram-se inimigos,|4| e por eles uma guerra foi arranjada contra 

aquele que tinha o cetro do grande poder. E ele foi vencido na guerra pelos 

Kolävidhvaàsin, ainda que fossem inferiores. |5| 

Ele foi, então, para sua cidade natal, tornando-se rei de sua própria terra. Nisso, 

ele, que era muito virtuoso, foi atacado por poderosos inimigos.|6| E mesmo lá, em sua 

própria cidade, destituído de forças, foram-lhe retirados o exército e as riquezas pelos 

ministros poderosos, corruptos e malévolos.|7| Sob o pretexto de caçar, o soberano, com 

a autoridade roubada, montou um cavalo e foi sozinho para a densa floresta.|8| 

Lá ele avistou tranqüilizado o retiro de Medhas, o mais grandioso dos 

consagrados, povoado de animais selvagens pacificados e adornado por mestres e 

discípulos.|9| E ele ficou lá algum tempo, tratado com hospitalidade pelo sábio, 

freqüentando dali em diante o retiro do eminente sábio. |10| 

Então, por lá, com a mente levada pelo egocentrismo, o rei pensava: "antes 

protegida pelos meus ancestrais, a cidade, agora sem mim, não sei se está corretamente 

guardada por aqueles meus funcionários de má conduta.|11| E, a depender da vontade de 

meus inimigos, que alimento comerá meu elefante principal, sempre vigoroso e 

enlevado? Aqueles que me seguiam sempre, pelos favores, pelas riquezas e pelos 

presentes, agora certamente prestam reverência a outro soberano. Devido àqueles 

gastadores, que sempre fazem esbanjamento, o tesouro coletado a duras penas 

desaparecerá." Isso tudo era o que freqüentemente o rei pensava. |12-15a| 

                                                 
146 A tradução que ora se apresenta segue o texto do Märkaëòeya-puräëa, conforme publicada pela Nag 
Publishers, baseada nos manuscritos de Mumbai. Há alguns versos que ocorrem nessa edição e que não 
aparecem nas versões independentes do Devé-mähätmya. Uma vez que a tradição de transmissão do Devé-
mähätmya faz uso de uma enumeração litúrgica para organizar seu texto sob o número de 700 versos, 
optamos por apresentar nas notas de rodapé os versos que ocorrem no Puräëa, mas que não fazem parte 
das edições do Devé-mähätmya. 
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Próximo do retiro do erudito, ele viu um mercador a quem perguntou: |15b| "Quem 

és tu? E qual o motivo de tua vinda por aqui? Por que pareces sofrer? Tu pareces 

aborrecido." Assim ouvindo as palavras do rei, que demonstravam afeição,|o mercador, 

inclinando-se reverentemente, disse a ele:|16-17| 

O mercador disse: 

Meu nome é Samädhi, sou um mercador nascido em uma família de posses e fui 

banido pela minha mulher e pelos meus filhos, que são pessoas desonestas, ávidas por 

riqueza.|18| Fui abandonado por meus parentes, esposa e filhos, e tive minhas posses 

tomadas por eles. Desolado e banido por amigos de confiança, vim para a floresta.|19| 

Esse sou eu, aqui permaneço e não sei se acontece o bem ou o mal de meus filhos, de 

minha esposa e de meus parentes.|20| Quem sabe se há segurança ou insegurança na casa 

deles? Quem sabe se estão bem? Quem sabe se meus filhos têm boa ou má conduta?|21| 

O rei disse: 

Por que o espírito do senhor se apega ao afeto dos filhos e esposa, aqueles 

gananciosos pelos quais foste destituído de teus bens? |22| 

O mercador disse: 

Isso que disseste são exatamente as mesmas palavras pensadas por mim. Por que 

não endureço meu espírito?|23| Meu espírito está afeiçoado àqueles que abandonaram o 

marido, o amor paterno e o afeto de um parente, em função da ganância.|24| Ó homem 

inteligente, por que, mesmo sabendo, eu não compreendo? O espírito está afeiçoado 

pelos parentes, mesmo sendo desqualificados!|25| Devido ao ato deles, eu fico choroso, e 

me vem a melancolia. O que faço se meu espírito não se endurece contra esses 

desalmados?|26| 

Märkaëòeya disse: 

Então, os dois juntos, ó erudito, aproximaram-se do sábio, "Este é um mercador, 

chamado Samädhi", disse o melhor dos reis.|27| Os dois, o rei e o mercador, portaram-se 

corretamente, de acordo com o que deve ser feito, e, aceitos por ele, sentaram-se e 

contaram algumas histórias.|28| 

O rei disse: 

Senhor, quero fazer uma pergunta para que tu respondas. Destituído do controle 

dos próprios pensamentos, meu espírito busca o sofrimento.|29| Com apego até mesmo a 

cada uma das partes do reino perdido, mesmo ciente disso, por que meu comportamento 

é o de quem não sabe, ó melhor dentre os sábios?|30| Este outro foi desprezado e 

abandonado pelos filhos, pela esposa e pelos funcionários e, mesmo renegado pelos 
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seus, está muito afeiçoado a eles.|31| Estamos ambos, tanto ele como eu, com um 

sofrimento intenso. Mesmo que os objetos dos sentidos tragam uma dor visível, nossos 

espíritos são arrastados pelo apego.|32| Ó bem-aventurado, por que isso é assim? Eu e ele, 

com o discernimento cego, possuímos esta ignorância.|33|  

O inspirado disse: 

Todos possuem igual conhecimento no âmbito dos objetos dos sentidos. E os 

objetos dos sentidos, ó bem-aventurado, atuam igualmente.|34| Há pessoas que são cegas 

durante o dia, há outras que são cegas durante a noite. E há aquelas que possuem visão 

tanto no dia como na noite. |35| Os seres humanos são dotados de conhecimento da 

realidade, mas são eles os únicos? Pois todos os seres, aves, animais ou bestas, também 

o possuem.|36| Esse conhecimento dos seres humanos é o dos pássaros e dos animais, ele 

é igualmente de ambos, dos humanos e de todos os outros.|37| Observa esses pássaros, 

que mesmo tendo conhecimento, estão com fome e também aflitos, ocupados em lançar 

grãos nos bicos dos filhotes.|38|  

Ó tigre dentre os homens, os seres humanos anseiam pelos filhos certamente por 

causa do desejo de retribuição. Tu não vês?|39| Pois então, estão caídos no poço do 

egoísmo e no buraco da ilusão devido à força de Mahämäyä, que é a causa da 

continuidade do saàsära.|40| Não há com o que se espantar: Mahämäyä é a yoganidrä de 

Hari, o Senhor do universo, e é por meio dela que o mundo se ilude.|41| Ela, a venerável 

deusa, a Mahämäyä, com seu poder, atrai as mentes, até mesmo as dos sábios, e as 

conduz para a ilusão.|42| Por meio dela, o mundo todo se origina, seja aquilo que se move 

ou não se move. Ela é graciosa, é a realizadora do desejo dos homens no que diz 

respeito à libertação.|43| Ela é a maior sabedoria, é a eterna essência do que ocasiona a 

libertação, e é a causa do aprisionamento no saàsära também. Ela é a soberana do 

soberano do universo.|44| 

O rei disse: 

Ó divino, quem é a deusa a que o senhor chama de Mahämäyä, como ela nasceu 

e qual é seu feito, ó consagrado?|45| Quero ouvir tudo acerca de seu poder, de sua 

natureza e de seu nascimento, ó melhor dentre os conhecedores de brahman.|46| 

O inspirado disse: 

Ela é a manifestação do universo, por meio dela, tudo isso se difunde, ela é 

eterna ainda que tenha origem sob várias formas. Ouve-me:|47| Quando ela se torna 

aparente no mundo, com o intuito de realizar os feitos dos deuses, ainda que eterna, diz-

se que ela tem um nascimento.|48| Esticado sobre Çeña, o mestre divino Viñëu dormia ao 
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final de uma era, quando o mundo se havia tornado um único oceano.|49| Então, dois 

asura terríveis, conhecidos como Madhu e Kaiöabha, surgiram da secreção do ouvido de 

Viñëu, ávidos por matar Brahman.|50|  

Quando viu os dois violentos asura e também que Janärdana dormia, o Senhor-

dos-nascidos, o excelente e efulgente Brahman, situado no lótus do umbigo de Viñëu, a 

fim de despertar Hari, manteve seu coração concentrado e louvou Yoganidrä, que 

habitava os olhos de Hari, a incomparável Bhagavaté de Viñëu, a Nidrä, a soberana de 

tudo, a mantenedora do mundo, que proporciona destruição e sustentação.|51-53| 

Brahman disse: 

Tu és Svähä!147 Tu és a oblação! Tu és a exclamação Vañaö! És a essência da 

linguagem! Tu és o néctar! Tu estás nos três tempos da sílaba eterna!|54| Mesmo eterna, 

tu estás no meio tempo, que soa indistintamente. Tu és a própria Sävitré, tu és a suprema 

deusa mãe.|55| Por ti tudo isto se sustenta. Por ti este mundo é criado. Por ti é protegido, ó 

Deusa, e no final é sempre destruído!|56| Com a forma criadora na origem, com a forma 

sustentadora na proteção, e com a forma destruidora no final deste mundo, ó mayä do 

mundo!|57| A grande sabedoria, a mahämäyä, a grande inteligência, a grande memória, a 

grande inconsciência, tu és a Grande Deusa, a grande soberana148!|58| Tu és a prakåti, e 

tens o poder total sobre os três guëa. Tu és a noite dos tempos, tu és a grande noite, és a 

violenta noite da inconsciência!|59| Tu és Çré, Éçvaré, tu és a modéstia, tu és a consciência 

caracterizada pela cognição. Tu és a vergonha, tu és a opulência, assim como a alegria, 

a tranqüilidade e a paciência!|60| 

És terrível! Armada com espada, lança, maça, disco, concha, arco, flecha, 

funda149 e clava de ferro!|61| És gentil! Mais gentil do que as mais gentis! Muito bela! És 

a soberana suprema, além dos superiores e inferiores.|62| Ó energia de tudo isso, como 

podes, por mim, seres louvada, tu, que és a essência de qualquer coisa real ou irreal?|63|  

Quem é capaz de louvar a ti, por quem até aquele que é o criador do mundo, 

protetor do mundo e que devora o mundo é conduzido ao poder do sono?|64| Quem tem 

poder para louvar a ti, que és a causa de Viñëu, Éçäna e eu assumirmos um corpo?|65| Por 

isso, ó deusa, tu és a venerada. Por meio de teu grandioso poder, entorpece os perigosos 
                                                 
147 Na versão de Mumbai, o louvor de Brahman inicia com o seguinte çloka: Eu louvo a soberana do 
universo, a sustentação do mundo, mantenedora, destruidora e criadora, aquela que é a Nidrä de Viñëu, de 
brilho incomparável.” (viçveçvaréà jagaddhätréà sthitisaàhärakäriëéà | staumi nidräà bhagavatéà 
viñëor atulatejasaù).  
148 Nas edições baseadas em manuscritos transmitidos independentemente do Märkaëòeya-puräëa (cf. 
Kälé e Coburn), ocorre o termo mahäsuré, em vez maheçvaré (cf. nota 182, p. 167). 
149 Sânscrito: bhuçuëòi. Os dicionários (MW, Apte) não especificam como é essa arma. A opção por 
“funda” pautou-se por Pargiter, Coburn e Kälé, que traduzem bhuçuëòi como “sling”.  
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asura, Madhu e Kaiöabha.|66| Que o imperecível Senhor do mundo seja rapidamente 

conduzido à vigília, e que possa sua consciência matar os dois grandes asura.|67|  

O inspirado disse: 

Assim louvada naquela ocasião pelo Criador, com o objetivo de despertar Viñëu 

para aniquilar Madhu e Kaiöabha, a deusa de tamas|68| saiu-lhe dos olhos, da boca, das 

narinas, dos braços, do coração e também do peito, e se fez visível a Brahman, cujo 

nascimento é insondável.|69| Então Jagannätha, que é o incitador dos homens, deixado 

por ela, levantou-se da serpente que é o seu leito no oceano unitário, e viu os dois,|70| os 

malevolentes Madhu e Kaiöabha, em avanço feroz, com olhos vermelhos de raiva, 

elevando-se para devorar Brahman.|71| O divino Hari, o onipresente, armado com seus 

braços, pôs-se em luta contra eles dois durante cinco mil anos,|72| até que ambos, 

inebriados pelo poder e entorpecidos pela Mahämayä, disseram para Keçava: "Peça-nos 

alguma dádiva!"|73| 

O grandioso divino disse: 

Que ambos agora me satisfaçam. Os dois devem ser mortos por mim. Que outra 

dádiva pode haver? Esta é a minha dádiva!|74|  

O inspirado disse: 

Ao divino, cujos olhos são flores de lótus, que olhava o mundo composto 

completamente por água, disseram aqueles dois, de tal modo enganados:|75| "Estamos 

satisfeitos em lutar contra ti. Tu és digno de louvor, e a morte é digna de nós. Só não 

nos mate onde a Terra estiver inundada pela água"|76| 

O inspirado disse: 

"Quem assim seja", e assim dito pelo divino, que porta a maça, o disco e a 

concha, os dois tiveram suas cabeças cortadas sobre seu colo.|77| E foi dessa forma que 

ela mesma apareceu quando louvada por Brahman. Ouve outra vez sobre o poder da 

Deusa. Eu contarei a ti.|78| 

 
Assim é o septuagésimo oitavo capítulo do Märkaëòeya-puräëa, 

chamado "A morte de Madhu e Kaiöabha", situado no Devé-mähätmya,  
relativamente ao Manvantara de Sürya-sävarëika. 
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Segundo capítulo (Märkaëòeya-puräëa, 79) 

 

O inspirado disse: 

Mahiña era o rei dos asura, e Indra, o rei dos deuses. Quando o exército dos 

deuses foi derrotado pelos asura, muito poderosos, o asura Mahiña, ao subjugar todos 

eles, tornou-se o grande soberano.|1-2| Assim vencidos, os deuses, chefiados por 

Brahman – o nascido do lótus –, foram aonde estavam Çiva e Viñëu, cujo estandarte tem 

o pássaro Garuòa.|3| Assim, os trinta deuses contaram aos dois o ocorrido em detalhes, a 

atuação do asura Mahiña e os pormenores da humilhação dos deuses:|4|  

"Ele tem autoridade sobre Sürya, Indra, Agni, Indu, Yama, Varuëa e os outros.|5| 

E todas as hostes de deuses, banidas do céu pelo malévolo Mahiña, vagam pela Terra 

como mortais.|6| Isto é o que vos deve ser relatado sobre a atuação desse inimigo 

imortal, e aqui estamos para buscar vossa proteção. E também que seja a morte dele 

premeditada."|7| 

O inspirado disse: 

Após ter ouvido as palavras dos deuses, Viñëu sentiu raiva, assim como Çiva, e 

ambos ficaram com a expressão desfigurada pelas sobrancelhas franzidas.|8| Então, do 

rosto de Viñëu – de Brahman e de Çiva também –, tomados por uma ira intensa, saiu 

uma grande luz.|9| Assim como do corpo dos outros deuses – de Indra e dos demais –, a 

luz grandiosa foi emitida e convergiu numa só.|10| Como se uma montanha estivesse com 

o topo ardendo com uma luz ofuscante, os deuses lá viram toda a atmosfera permeada 

pela ardência.|11| E essa luz incomparável, nascida do corpo de todos os deuses, que, 

com o seu esplendor, permeou os três mundos como um todo, tornou-se uma mulher.|12|  

Da luz que veio de Çiva nasceu a cabeça dela. De Yama originou-se seu cabelo. 

Da luz de Viñëu, os braços.|13| De Soma, o par de seios. De Indra surgiu a cintura. De 

Varuëa, as coxas e as canelas. Da luz da Terra, a cintura.|14| Da luz de Brahman, os pés. 

Da luz do Sol, os dedos dos pés. Dos Vasu, os dedos das mãos. De Kubera, as 

narinas.|15| Os dentes dela nasceram da luz de Prajapati. Os três olhos originaram-se da 

luz de Agni|16|. Dos dois Sandhya, as sobrancelhas. Da luz do Vento, os ouvidos. E a 

união das luzes dos outros deuses também tornou-se a deusa Çivä.|17| Então, os imortais, 

aflitos por Mahiña, ao verem aquela que tinha nascido do brilho das luzes de todos os 

deuses, ficaram felicitados.|18|  
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Çiva fez de seu tridente um tridente e o deu a ela. Kåñëa tirou de seu próprio 

disco um disco e o deu.150 |19| Varuëa deu a concha. O comedor de oblações, Agni, deu a 

ela a lança, enquanto o Vento deu o arco e duas grandes aljavas cheias de flechas.|20| 

Indra, o Senhor dos Imortais, que tem mil olhos, tirou de seu raio um raio e um sino do 

elefante Airävata, e os deu a ela.|21| Yama, do bastão do tempo, um bastão. E o Senhor 

das águas, Varuëa, um laço. Brahman deu um rosário feito de sementes e um pote.|22| O 

criador do dia, o Sol, os próprios raios em todos os seus poros, enquanto Käla deu-lhe a 

espada e um escudo impoluto.|23| O Oceano de leite, um colar imaculado e as duas peças 

de roupa indestrutíveis, assim como a jóia divina da cabeça, o par de brincos e os 

braceletes.|24| E também a meia-lua reluzente, as pulseiras para todos os braços, as 

tornozeleiras impecáveis, um colar único e grandioso|25| e as jóias dos anéis para todos 

os dedos. Viçvakarman deu a ela o machado extremamente apurado.|26| Armas de formas 

variadas, e também uma armadura inquebrável, além de uma tiara com lótus eternos 

sobre a cabeça e outra para o colo,|27| junto de um lótus muito reluzente, foi o que o 

Oceano deu a ela. Himavat deu a ela um leão de montaria e jóias diversas.|28| O Senhor-

dos-tesouros, um copo de vinho cheio. E Çeña, o Senhor de todas as serpentes, que 

suporta esta Terra, deu a ela um colar de serpentes enfeitado por grandes gemas. Assim 

honrada por outros deuses, com ornamentos e armas, a Deusa bradou forte e 

repetidamente, numa risada intensa, com um som assustador que preencheu todo o 

céu.|29-31| Fez-se um eco extenso, infindável, que fez tremer brutalmente todos os 

mundos e oceanos também.|32| A Terra estremeceu e todas as montanhas estremeceram. 

E disseram atônitos os deuses para aquela que monta o leão: “Vitória!”|33| E também os 

sábios, com corpo e alma inclinados em devoção, louvaram-na. 

Os antagonistas dos deuses, ao verem os três mundos em completa agitação,|34| 

com seus exércitos, em alto brado, levantaram armas. Mahiñäsura, perguntando com 

raiva, "O que é isso?",|35| saltou rumo ao estrondo, rodeado por todos os asura. E viu a 

deusa permeando os três mundos com seu esplendor,|36| a Terra curvada pelo vigor de 

seus pés, o céu rasgado por sua diadema, e o mundo inferior trêmulo com a tensão da 

corda de seu arco|37| – a aparição dela com um milhar de braços em toda parte do 

mundo. Então a guerra contra aquele que odiava os deuses foi deflagrada pela Deusa.|38| 

Os céus ficaram inflamados com uma infinidade de flechas e lanças atiradas. O chefe do 

                                                 
150 Na versão de Mumbai, a descrição das armas da Deusa é assim introduzida: “E então os deuses deram 
a ela armas próprias, vindas de suas próprias armas e, desejosos de vitória, gritaram para a deusa 
triunfante: ‘Vitória! Vitória!’ ” (tato devä dadus tasyai sväni svänyäyudhäni ca | ücur jaya jayeti uccair 
jayaàtéà te yayaiñiëaù ). 
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exército de Mahiñäsura, o grande asura conhecido como Cikñura, lutou;|39| e também 

lutou Cämara, dotado do poder de quatro braços, acompanhado por seis milhões de 

carruagens. Também lutou o grande asura chamado Udagra acompanhado por seis 

milhões de carruagens.|40| Mahähanu lutou junto a mil milhões. O grande asura 

Asiloman lutou junto a cinqüenta milhões.|41| Bäñkala lutou na batalha com seiscentos 

milhões. E Ugradarçana lutou junto a incontáveis cavalos e elefantes|42|. Guerreou 

naquela batalha o conhecido como Viòala, junto a quinhentos milhões de miríades.|43| 

Outros grandes asura, acompanhados por cavalos, serpentes e carruagens|44| lutaram na 

guerrra contra a Deusa, junto a milhões de milhões de carruagens e elefantes.|45|  

Eles avançaram para atingir a deusa com ataques de espada. E assim a deusa 

Caëòikä, como se brincasse, rompeu as flechas e lanças com o rosto impávido, fazendo 

chover continuamente flechas e lanças enquanto era louvada pelos deuses. E a soberana 

arremessava as lanças e flechas nos corpos dos asura. E também o leão de montaria da 

deusa, furioso, com a juba arrepiada, moveu-se entre os soldados asura como faz o fogo 

em meio à floresta. Naquela batalha, enquanto lutava, Ambikä soltou suspiros que se 

tornaram imediatamente suas legiões, que, às centenas de milhares, lutaram com 

machados, dardos e lanças.|48-52| 

Alimentados pela energia da deusa, foram destruindo as legiões de asura. 

Algumas legiões tocaram tambores, outras, conchas.|53| E outras, no júbilo da guerra, 

tamborins, enquanto a deusa, com o tridente, a maça, uma chuva de armas e as espadas, 

matou os grandes asura às centenas e fez cair outros, confusos com os sons dos sinos.|54-

55| Outros asura, na terra, tendo-os prendido com o laço, ela os enterrou. Outros ainda 

foram partidos em dois com os golpes da espada afiada|56| e outros foram dilacerados 

pelo golpe da maça, caindo na terra, com sangue e vômito, mortos violentamente pelo 

porrete.|57| 

Alguns estavam tombados no chão, outros feridos no peito pelo tridente. Nas 

proximidades, no campo de batalha, alguns dos agressores dos trinta deuses, feridos 

pelo fluxo das flechas, parecendo porcos-espinhos, abandonaram a vida. De alguns, os 

braços foram cortados, de outros, foram cortados os pescoços.|58-59| As cabeças de uns 

tombaram, outros foram abertos ao meio. Alguns dos grandes asura, com as pernas 

cortadas, tombaram na terra.|60|  

Alguns com um só olho, braço ou pé, cortados ao meio pela deusa. Outros, tendo 

a cabeça cortada, caídos, levantaram novamente.|61| Os corpos sem cabeça, pelas 

grandes armas da deusa cortadas, lutavam. E outros dançavam ali na batalha, movidos 
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pelo ritmo dos instrumentos.|62| Alguns corpos de cabeça cortada estavam com espada, 

lança e punhal nas mãos. Enquanto outros grandes asura diziam à Deusa, “pára, 

pára!”.|63| A Terra, com os asura, cavalos, elefantes e carruagens caídos, ficou 

impenetrável quando ocorreu essa luta colossal.151|64| Grandes rios com fluxo de sangue 

corriam intensamente ali no meio do exército dos asura, dos cavalos e dos elefantes.|65| 

Assim Ambikä, num instante, levou à consumação o enorme exército de asura como faz 

o fogo com um monte de palha e madeira.|66| E o leão, com a juba eriçada, emitindo um 

estrondoso rugido, procurou vida entre os corpos dos oponentes dos imortais.|67| E 

findou a guerra entre as legiões da Deusa e os asura. Os deuses louvaram-nos soltando 

uma chuva de flores no céu.|68| 

 
Assim é o septuagésimo nono capítulo do Markaëòeyapuraëa,  

situado no Devé-mähätmya, relativamente ao Manvantara de Sürya-sävarëika. 

                                                 
151 Na versão de Mumbai, essa descrição possui mais um verso: “Com corpos de onde fluiam rios de 
sangue, num campo de guerra horripilante” (rudhiraughaviluptäàgäù saàgräme lomaharñaëe). 
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Décimo terceiro capítulo (Märkaëòeya-puräëa, 90) 

 

O inspirado disse: 

Isto que a ti, ó rei (bhüpa), foi narrado é o supremo “[Hino de louvor] à 

magnanimidade da Deusa”, que é a deusa poderosa pela qual este mundo se firma.|1| 

Assim como a sabedoria é produzida pela mäyä do divino Viñëu, por ela mesma, tu e o 

mercador (vaiçya), bem como outros que tenham discernimento,|2| são enganados, foram 

enganados e serão enganados no futuro. Ó grande rei, toma essa grande soberana como 

refúgio|3|, pois que, quando agraciada, ela se torna a propiciadora das benesses, do 

mundo celeste e do desprendimento derradeiro.|4| 

Märkaëòeya disse: 

Depois que ouviu as palavras dele, o governante (narädhipa) reverenciou o 

bem-aventurado brâmane de firmes votos|5| e, deprimido tanto pelo imenso apego a si 

mesmo como pela perda do reino, partiu imediatamente, assim como o vaiçya, 

objetivando ascese, ó grande sábio.|6| Visando vislumbrar a Mãe, permaneceu na 

margem de um rio, assim como o mercador (vaiçya) e realizou a ascese, cantando o 

supremo hino da deusa (devé-sükta).|7| Naquela margem do rio, modelaram, com terra, 

uma imagem da deusa e, sobre ela, fizeram adoração com flores, incenso, fogo e água.|8|  

Jejuando, com auto-controle, com a mente fixada sobre ela, eles dois 

ofereceram-lhe um ritual com oblação feita do sangue do próprio corpo.|9| Dessa forma, 

propiciando-a com auto-controle durante três anos, Caëòikä, a mantenedora do mundo, 

felicitada, em presença, disse:|10| 

A excelente Deusa disse: 

Tudo aquilo que for almejado por ti, ó protetor do mundo, e por ti, ó alegria dos 

clãs, será conquistado por mim, que felicitada concederei.|11|  

Märkaëòeya disse: 

Então, o rei desejou um reino imperecível para a próxima vida e, para a presente, 

o próprio reino, com o poder inimigo morto por suas tropas.|12|  

E o mercador, cuja mente estava imaculada, desejou a sabedoria capaz de 

promover o afastamento dos laços, como o sábio que discerne o “eu” do “meu”.|13|  

A excelente Deusa disse: 

Ó rei, em poucos dias, o senhor obterá seu próprio reino, que, ao serem mortos 

os inimigos, será teu sem impedimento algum.|14|  
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E, ao morrer, terá um novo nascimento propiciado pelo deus Vivasvat. O senhor 

será o manu que habitará a Terra com o nome Sävarëika.|15| 

Ó melhor dos mercadores, concedo-te o presente que a mim foi pedido. Terás a 

sabedoria que conduz à completude.|16|  

Märkaëòeya disse: 

Assim, a Deusa deu aos dois o presente almejado e voltou para dentro de si, 

sendo imediatamente louvada com devoção por ambos.|17|  

E Suratha, o melhor dos guerreiros (kñatriya), ao obter a dádiva da Deusa, terá 

um nascimento propiciado pelo Sol e será o manu Sävarëi.|18|  

 
Assim é o nonagésimo capítulo do Märkaëòeya-puräëa, situado no Devé-mähätmya, 

relativamente ao manvantara de Sürya-sävarëika. 

Assim se completa o Devé-mähätmya. 
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3.1. A ENUNCIAÇÃO DO DEVÉ-MÄHÄTMYA 

 

Com o propósito de organizar um quadro de descrição e análise que, de um lado, 

contextualize o Devé-mähätmya na grade enunciativa do Märkaëòeya-puräëa, e, de 

outro, exemplifique a enunciação purânica enquanto procedimento genérico, é 

interessante iniciar com uma apresentação dos interlocutores que protagonizam a 

enunciação da coletânea atribuída ao sábio Märkaëòeya. 

O Puräëa é inaugurado, com um louvor dirigido a Viñëu, protetor, a Näräyaëa, 

ser primordial, a Nara, homem modelar, à deusa Sarasvaté, tutora da fluidez verbal, e a 

Vyäsa, o compilador-mor. E, de pronto, sem rubrica ou qualquer indicação a respeito de 

quem está com a palavra, uma voz não nomeada narra que Jaimini fez uma pergunta 

(pari-prach) a Märkaëòeya (1.1). Sobre o primeiro, o texto informa que é “discípulo de 

Vyäsa” (vyäsa-çiñya) e dotado de “grande poder energético” (mahä-tejas) e, sobre o 

segundo, que se “ocupa com o estudo próprio” (svädhyäya-nirata) e que é um “grande 

sábio” (mahä-muni). 

Na seqüência (1.2-12), em discurso direto, a voz de Jaimini faz um elogio ao 

Mahäbhärata, referindo o papel de Vyäsa como narrador, e exorta-a como obra capaz 

de abranger os quatro objetivos do homem e os quatro períodos da vida. Entre outros 

atributos tidos como elevados, cabe assinalar que Jaimini qualifica a narrativa como 

palavras que “desceram da montanha dos Veda” (veda-çailävatérëa). Feita a louvação, 

vem a indagação de Jaimini, composta por uma série de quatro perguntas que versam 

sobre temas e personagens do épico (1.13-16). Quer saber a razão de o deus Väsudeva, 

mesmo pertencente à esfera não-fenomênica (nirguëa), dotar-se de humanidade 

(mänuñatä); o porquê de Kåñëä, sendo uma só, tornar-se esposa de cinco; o motivo de 

Baladeva expiar seu crime de “bramanicídio” (brahma-hatyä) por meio de uma 

peregrinação (tértha); e a causa de os filhos de Draupadé, protegidos por Paëòu (paëòu-

nätha), terem sido mortos como se não tivessem proteção (anäthavat). 

Märkaëòeya replica, não com respostas às dúvidas, mas com uma justificativa 

de que é chegado seu tempo de aderir a algumas práticas rituais (kriyäkälo’yam 

asmäkaà saàpräptaù) e que, sob essas circunstâncias, não seria possível falar 

pormenorizadamente sobre esse assunto (vistare cäpi vaktavye naiña kälaù praçasyate, 

1.19). Em lugar disso, falaria de “alguns pássaros que lhe falarão de modo que suas 
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inquietações serão dissipadas”152. A partir daí, corre uma narrativa que chega até o final 

do terceiro capítulo, proferida por Märkaëòeya, que explica a origem dos pássaros e de 

sua sabedoria, apta a esclarecer as perguntas inicialmente expostas. 

No início do quarto capítulo (4.1), Märkaëòeya enfatiza que os pássaros 

tornaram-se sábios (pakñiëo jïänino’bhavan) e incita Jaimini a visitá-los e indagá-los 

(tän upäsva ca påccha) sobre suas dúvidas, informando-lhe que moram nas montanhas 

de nome Vindhya (vasanti hyacale vindhye). Intervém nesse ponto um narrador não 

nomeado (4.2-3), que faz saber que Jaimini partiu, após ouvir as palavras do 

Märkaëòeya, para as referidas montanhas. Essa voz incógnita nos apresenta o que 

Jaimini pensou (cintayäm äsa) quando, ao chegar às Vindhya, ouviu o som de uma 

recitação (paöhatäà dhvanim). E, narrando o pensamento de Jaimini (4.4), com o uso 

engenhoso da palavra dvija153, expõe-se que, pelos excelsos dvija (dvija-sattamaiù) ali 

presentes, estavam sendo feitos uma leitura clara e sem erros (vispañöa-samdoñaà [...] 

paöhyate) e um austero controle do alento (jita-çväsam aviçramam). Versos depois (4.8), 

o narrador não nomeado diz que Jaimini se dirigiu a todos (sarvän äbhyabhäñata). E, 

finalmente, ele os saúda e se apresenta como discípulo de Vyäsa (vyäsa-çiñyaù, 4.9), 

dando início à longa conversação que resultará não somente nas respostas às questões 

acerca do Mahäbhärata, mas também na grade de interlocução de todo o conteúdo do 

Puräëa, até seu último capítulo. 

A certa altura, Jaimini, quando apresenta diretamente suas perguntas aos 

passáros (4.22), diz que elas se referem ao “tratado” Bhärata (bhärate çästre), 

utilizando-se de um termo, çästra, que, longe da neutralidade, marca o Mahäbhärata 

como composição de autoridade, digna de reverência. Na seqüência (4.26-7), quando 

falam de si mesmos, seus interlocutores alados contam que seus intelectos têm domínio 

(gocaro 'smäkaà budheù) sobre os quatro Veda (caturñu vedeñu), os tratados legais 

(dharma-çästreñu), todos os Vedäìga (samasteñu aìgeñu) e outros temas relativos aos 

Veda (anyad veda-saàmitam). Feita a apresentação, pelos próprios pássaros, da 

abrangência de sua sabedoria, as questões de Jaimini lhes são dirigidas, para as quais o 

final do quarto capítulo e os três seguintes se dedicam a fornecer as respectivas 

                                                 
152 MP 1.20: ye tu vakñyanti vakñye `dya tän ahaà jaimine tava | tathä ca nañöasaàdehaà tväà kariñyanti 
pakñiëaù || 
153 Com a forma dvi(dois)-ja(nascimento), a palavra “duas vezes nascido” designa tanto os três varëa 
hierarquicamente superiores – e especialmente os brâmanes –, referindo o ritual de entrada na vida adulta 
como um segundo nascimento, quanto os pássaros, que, ao quebrarem o ovo, nascem pela segunda vez. 
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respostas154. E, ao término da quarta resposta, Jaimini manifesta um interesse que 

permite à coletânea prolongar o Puräëa para além das quatro perguntas, dizendo ter 

enorme curiosidade sobre a história de Hariçcandra (mahat kautuhalaà me 'sti 

hariçcandra-kathäà prati, 8.1) – personagem cuja menção foi fundamental para a 

elucidação da quarta dúvida. 

Assim corre o Märkaëòeya-puräëa, que poderíamos afirmar ser narrado pelos 

pássaros, não fosse o fato de, num artifício típico do gênero, eles devolverem a voz a 

Märkaëòeya. No capítulo 42 (12-13), Jaimini incita que falem de temas 

convencionalmente purânicos, criação (såñöi), intervalo cósmico (pralaya), eras (kalpa), 

ciclos de regentes (manvantara), tamanho da terra (pramäëa bhuvaù), entre outros. Os 

pássaros, então, lembram de um diálogo ocorrido entre Märkaëòeya e Krauñöuki e 

declaram que narrarão da mesma forma como outrora narrou o sábio cujo nome é o 

título da antologia (märkaëòeyena kathitaà purä krauñöukaye yathä, 42.26). A narrativa 

então passa ao diálogo entre Märkaëòeya e Krauñöuki, cuja interlocução conduzirá o 

enunciado purânico até seu capítulo final, em que a voz dos pássaros, como uma 

moldura a fechar o longo diálogo, intervém com essa frase: “depois de assim falar, ó 

Jaimini, o grande sábio Märkaëòeya separou-se do sábio Krauñöuki e foi executar o rito 

de meio-dia”155. E completam, “o que ouviste de nós é aquilo que nos foi dito, ó grande 

sábio (...) o que foi dito outrora por Svayambhü [o deus Brahman] ao sábio Märkaëòeya 

é o que por nós foi declarado a ti” 156. 

E sucede, a partir dos çloka seguintes, a homenagem que fecha a coleção 

atribuída a Märkaëòeya, com louvores característicos do gênero purânico, exaltando as 

escrituras e sua potência sacralizadora, a ser efetivada por meio da leitura ou audição. 

Os pássaros narradores (134.3-4) expressam que aquilo que foi dito é auspicioso 

(puëyam), purificador (pavitram), vivificador (äyuñam), aprimorador dos três primeiros 

objetivos (dharma-käma-artha-siddhidam), dissipador de todas as faltas (sarva-päpa-

pramocanam) e que deve sempre ser recitado e ouvido (paöhatäà çåëvatäà sadyaù). 

                                                 
154 Sinteticamente, à primeira resposta, respondem, enumerando algumas de suas manifestações, que 
Viñëu toma forma para proteger o mundo. À segunda, explicam que os deuses, em benefício da Terra, 
fizeram a potência de Indra manifestar-se nos cinco irmãos, que, desse modo, são um só. À terceira, 
descrevendo a embriaguez de Haläyudha, narram como ele matou – desajuizadamente – o Brâmane Süta, 
crime para o qual se auto-impôs uma peregrinação. E à quarta, um episódio esclareceu a questão: os filhos 
dos Päëòava eram deuses sobre os quais Viçvämitra proferiu uma maldição – de que nascessem humanos, 
não experimentassem prazer ou dor e nunca casassem ou tivessem filhos. 
155 MP 134.1: evam uktvä jaimineyam märkaëòeyo mahämuniù | visåjya krauñöukimunià cakre 
mädhyähnikéà kriyäm || 
156 MP 134.2-3: asmäbhiç ca çrutaà tasmäd yat te proktaà mahämune | (...) purä proktaà svayaàbhuvä || 
märkaëòeyäya munaye yat te 'smäbhis udähåtaà | (...) || 
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Dizem (134.7) que o deus Brahman, referido com o epíteto pitämaha (“grande 

ancestral” ou “avô”), enunciou dezoito Puräëa e que, destes, aquele que é conhecido 

como o sétimo é o famoso Märkaëòeya (teñäà tu saptamaà jïeyaà märkaëòeyaà 

suviçrutaà, 134.8). Enumeram os nomes das dezoito antologias e afirmam: “aquele que 

lê e recita o nome dos dezoito Puräëa continuadamente durante os três interstícios157 

obtém o fruto de um ritual do cavalo”158. 

Arranjam-se mais alguns versos de louvor, orientando sobre a reverência que 

deve mediar os atos de leitura e audição, e o correspondente desaconselhamento da 

irreverência; exalta-se também a relação com os Veda e os Sästra, até que, no çloka 31, 

seguindo uma lógica não anunciada, abre-se a fala para Märkaëòeya, com a fórmula 

dicendi usual da literatura sânscrita: märkaëòeya uväca. Märkaëòeya prossegue com o 

elogio até que sua intervenção é finalizada pelo cômputo de versos que totaliza a 

extensão da coleção, cuja autoria se faz referir em 3ª pessoa: “narrada outrora pelo 

esclarecido sábio Märkaëòeya” (kathitä muninä pürvaà märkaëòeyena dhématä, 

134.39).  

E, nos versos finais, seguindo a lógica da interlocução de Jaimini com os 

pássaros, introduz-se uma fala do primeiro, que, dirigindo-se a seus interlocutores 

(fazendo uso da polissemia da palavra dvija), diz que suas dúvidas sobre o 

Mahäbhärata foram destruídas (saàçaya-sphoöanam, 134.40). Feita essa declaração, 

encerra-se o Puräëa com um çloka do narrador de voz não nomeada, que diz: “depois 

de ouvir tais dizeres, o sábio partiu em direção a seu próprio retiro, pensando nas 

palavras de extrema inspiração pelos pássaros proferidas”159. 

Esse é, a nosso ver, o conjunto de elementos que caracterizam o quadro 

enunciativo do Märkaëòeya-puräëa. Em sua totalidade, a coletânea é atribuída ao sábio 

conhecido na tradição como Märkaëòeya, que foi instruído por Brahman no que 

concerne ao conteúdo proclamado, segundo os versos que finalizam o volume. E, de 

acordo com a observação literal da moldura narrativa desse Puräëa, os pássaros narram 

diretamente os temas que se desenrolam do final do capítulo 4 ao capítulo 41 e, 

indiretamente, isto é, narram o que narrou Märkaëòeya, passando a este a voz do 

discurso direto, até o penúltimo capítulo da antologia (133), retomando a voz do 

                                                 
157 Interstício, em sânscrito, sandhya. Refere-se aos momentos de conjunção entre dia e noite, noite e dia 
e entre um dia e outro dia, considerados auspiciosos. 
158 MP 134.12:  
añöädaçapuräëänäà nämadheyäni yaù pathet | trisandhyaà japate nityaà so’çvamedhaphalaà labhet || 
159 MP 134.42:  
etaväd uktvä vacanaà jagäma sväçramaà muniù | citayan paramodäraà pakñiëäà väkyam éritam || 
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discurso direto somente no último capítulo (134). Há também algumas passagens para 

as quais não se pode atribuir um enunciador, tais como a que diz, em 4.2-3, o que 

pensou Jaimini ao chegar à presença dos pássaros e, em 134.42, o que o mesmo Jaimini 

pensou ao se afastar dos pássaros. Cumpre notar também a intervenção final de 

Märkaëòeya, em 134.31-39, que, presume-se, não se encontrava presente no diálogo de 

Jaimini com os pássaros nas montanhas Vindhya.  

Atualmente é mais do que evidente que criticar a lógica da antologia, como fez 

durante décadas a crítica positivista, arranca-nos por completo da possibilidade de 

entrever a complexidade das referências culturais que se combinam para sua leitura e 

composição. Em sentido estrito, talvez se possa dizer que não é possível ler os textos 

purânicos como os liam, ou lêem, os hinduístas, em suas práticas tradicionais. 

Entretanto, pouco nos acrescenta tratar as “incongruências” simplesmente rotulando-as 

como “acréscimos” e “interpolações” – fato que, é preciso que se diga, não difere muito 

dos olhares construídos no século XIX, voltados à busca do “autêntico” e do “original”, 

desconsiderando os valores relativos à cultura em que as redes ideológicas levam um 

texto a fazer sentido. 

A partir dessas observações, o que se pode constatar é que o modo como se 

organizam os enunciados, nas antologias purânicas, está intimamente relacionado com 

os modelos lógicos do mito. Märkaëòeya é o autor do Puräëa e Brahman é quem lho 

transmitiu. Märkaëòeya incita Jaimini a dirijir-se aos pássaros e a pedir-lhes que narrem 

o Puräëa que ele mesmo, Märkaëòeya, narrou a Krañöuki. Nas montanhas Vindhya, 

Märkaëòeya não está presente mas proclama palavras auspiciosas sobre o Puräëa que 

um dia narrou e que, naquele momento, acabava de ser recitado. E, em um gênero que 

permanentemente atribui as falas a personagens nomeados, uma voz que surge, sem 

apresentação, desconhecida, pode vir a ser atribuída ao próprio Märkaëòeya, mesmo 

que não lhe caiba “logicamente” o turno da conversação, ou, lembrando da prática de 

recitação pública, ao sacerdote recitador, ou, ainda, quem sabe, a uma instância 

transpessoal que se identifica, no momento da narração ritual, com ambos. 

Incluído sob tal lógica de operações verbais, todo enunciado que a antologia 

carrega, tendo ou não tendo vida independente, é, de certa forma, avalizado por 

Märkaëòeya, cuja narração exemplar já ensina, em sua constituição mitológica, que não 

é necessário que ele esteja empiricamente presente para que suas palavras sejam 

proferidas como se ele próprio as estivesse recitando. Consonante com isso e para além 

disso, nem Märkaëòeya, Vyäsa, ou Brahman falam propriamente, mas quem fala é a 
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voz da antigüidade, que se atualiza por meio da boca de quem quer que esteja recitando 

os saberes guardados nas antologias atribuídas aos deuses e sábios. 

Vale a pena enfatizar que o discurso direto proferido por deuses e sábios é um 

recurso constantemente presente na literatura sânscrita, a ponto de, em si mesmo, não 

constituir um traço capaz de definir um gênero de discurso160. Portanto, com as 

observações ora elencadas, o que se deve notar é o sentido a que se presta o uso desse 

recurso narrativo, como ele se insere historicamente na literatura, como se orienta em 

relação aos temas que apresenta e qual a adesão que exige de seus leitores ou ouvintes. 

Isso posto, seguimos com a apresentação da organização narrativa do Devé-mähätmya. 

 

3.1.1. A organização narrativa do Devé-mähätmya 

Pode-se descrever resumidamente o hino como uma narrativa que se desenvolve 

sobre o diálogo entre um brâmane, um rei e um mercador161, em que o primeiro instrui 

os outros dois sobre como superar os problemas pelos quais ambos passam162. Esse 

quadro narrativo contempla os “duas vezes nascidos” com a sabedoria, que, “natural” 

nos brâmanes, pode ser despertada nos outros dois grupos sociais. Indo um pouco além, 

podemos falar das ausências, notando que faltam, à grade do diálogo, os çüdra e as 

mulheres, enunciadores ausentes de maneira geral na literatura sânscrita. 

Tal lacuna não consiste em um completo vazio, visto tratar-se de uma ausência 

que se compensa discursivamente com o ensinamento que é proferido na narrativa, 

                                                 
160 Bom exemplo é a enunciação do Vijïäna-bhairava, texto tântrico que, a exemplo de muitos de sua 
tradição, se desdobra como uma conversa entabulada entre o deus Çiva e a deusa Pärvaté, nele 
apresentados como Bhairava e Çrédevé. Essa obra – um repertório de práticas meditativas –, devido a sua 
visão cosmológica afeta à tradição do çivaísmo monista, faz uso dos nomes çiva e bhaivara como 
conceitos que designam o aspecto mais elevado da consciência, que transcende qualquer cerceamento das 
dimensões pessoais, espaciais ou temporais. A conjunção de tais fatores literários e filosóficos 
possibilitou a literatura tântrica produzir o seguinte enunciado: “Bhairava disse: ‘em realidade, bhairava 
não é um deus com três cabeças’” ([Bhairava uväca] tattvato ... bhairavaù na triçiro devaù | 11). E, depois 
de enumerar outras realidades que não são bhairava, completa: “tudo isso é coisa dita para o progresso da 
mente dos não despertos, como um doce dado pela mãe ou um susto numa criança” (aprabuddhamaténäà 
hy etä bälavibhéñikäù | mätåmodakavat sarvaà pravåttyartham udähåtam || 13) (cf. Singh, 2006). 
161 O personagem cujo qualificativo traduzimos como mercador (no texto sânscrito, vaiçya) é o único dos 
três que é chamado pelo nome típico da casta (varëa). Os outros dois, o rei e o brâmane, apesar de serem 
representanções convencionais das castas dos kñätriya e dos brähmaëa, são designados, pelo narrador do 
DM (Märkaëòeya), com os vocábulos räjan e åñi. Esses três varëa constituem o grupo denominado como 
dvija (nascidos duas vezes). 
162 Em relação ao conteúdo narrado do DM, sua constituição demonstra uma objetiva e precisa ênfase na 
soberania da deusa sobre os demais deuses e também sobre aqueles que antagonizam a todos os deuses e 
deusas, invertendo a boa ordem do cosmo, referidos, no texto, com as palavras asura e daitya, 
principalmente. Como representação principal de seu estatuto de soberana, observa-se a vitória da deusa 
nas batalhas, modelando-a como dotada do inigualável poder bélico que consistirá no elemento narrativo 
que unifica os diferentes episódios delineados pelo hino de louvação. Em síntese, o DM contém uma 
mitologia que opera com figuras conhecidas dos acervos mitológicos, sejam da literatura sânscrita ou de 
fora dela, em que se retrata uma figura divina de poderes invencíveis e que luta em benefício do mundo.  
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relacionado à figura soberana da Deusa, que, além de presentificar o gênero feminino, 

apartado dos personagens do diálogo, representa práticas cultuais afetas àqueles estratos 

sociais que não ostentam o título de dvija – os próprios çüdra e também os povos tribais 

excluídos da possibilidade de receber qualquer classificação. Essa forma de organização 

textual constitui manifestação, no âmbito da palavra, daquilo que foi, historicamente, o 

modo de lidar com as presenças sociais, e das tensões relativas à problemática de 

inclusão e exclusão, que a civilização indiana vivenciou desde o primeiro momento em 

que os valores estritamente bramânicos pretenderam ter algum controle sobre os 

processos de integração étnica, social e cultural. A complexidade dessas relações é 

inerente às circunstâncias em que os povos distintos se encontram, fato que, em 

princípio, não é passível de datação, mas que, na esfera das construções contemporâneas 

da antigüidade indiana, pode ser imaginado como os primeiros contatos entre os 

nômades proto-indo-europeus e os urbanos do vale do Indo, entre 2500 e 2000 a.C.163  

Situada mais de dois milênios depois, a rede de processos e de negociações 

culturais característicos do discurso dos Puräëa envolve questões de hierarquia social, 

entre homens e mulheres e entre os membros dos varëa, ainda designados sob os 

mesmos nomes e funções dos registros arcaicos, a saber, sacerdotes (brähmaëa), 

guerreiros (kñatriya), mercadores-agricultores (vaiçya) e obreiros em geral (çüdra). Ao 

redor do século VII d.C., vemos assim, no Devé-mähätmya, “homens de duplo 

nascimento” (dvija) louvando uma divindade feminina, perante quem um panteão 

inteiro de deuses masculinos, com séculos de portentos relatados na mitologia, se 

inclina e faz reverência.  

Vejamos, na composição textual, como se projetam essas relações sociais. O 

Devé-mähätmya, iniciando com a temática purânica dos regentes das eras (manvantara), 

faz menção a um rei chamado Sävarëi, que voltará a ser referido somente no último 

capítulo do hino: 

 
Märkaëòeya disse: 
Presta atenção no advento daquele que é computado como oitavo Manu, Sävarëi, o filho 
de Sürya, enquanto relato detalhadamente como esse bem aventurado Sävarëi, o filho 
do Sol, tornou-se o regente do Manvantara por meio da vontade de Mahämäyä164. (DM 
1.1-2) 
 

                                                 
163 Tratando-se da literatura sânscrita, o período em que começamos a ouvir os discursos que 
problematizam a visão hegemônica do bramanismo corresponde ao momento em que o gênero de textos 
conhecidos como Upaniñad se consolida, a partir do século IX a.C. 
164 Uma das formas de referir a manifestação soberana da Deusa, “grande construção” ou, segundo certa 
interpretação corrente sobre a palavra mäyä, “grande forjadora de ilusão”. 
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Tendo demonstrado a intenção de falar sobre aquele que é computado como 

oitavo regente, o narrador do Puräëa apresenta a vida do rei Suratha, marcada pela  

derrota por rivais mais fracos, pela traição dos ministros e pelo exílio: 

 
Antigamente, na era de Svärociña, foi Suratha, nascido da linhagem caitra, que reinou 
por todo o orbe da Terra. Enquanto ele dava igual proteção aos súditos, como a filhos 
legítimos, os reis Kolä-vidhvaàsin tornaram-se inimigos, e por eles uma guerra foi 
arranjada contra aquele que tinha o cetro do grande poder. E ele foi vencido na guerra 
pelos Kolä-vidhvaàsin, ainda que fossem inferiores.  
Ele foi para sua cidade natal, tornando-se rei de sua própria terra. Nisso, ele, que era 
muito virtuoso, foi atacado por poderosos inimigos. E mesmo lá, em sua própria cidade, 
destituído de forças, foram-lhe retirados o exército e as riquezas pelos ministros 
poderosos, corruptos e malévolos. (DM 1.3-7) 
 
E, a partir de tais circunstâncias, que caracterizam um sentimento de perda e de 

desespero, surge a presença do brâmane: 

 
Então, sob o pretexto de uma caçada, o soberano, com a autoridade roubada, montou 
um cavalo e foi sozinho para a densa floresta. Lá ele avistou tranqüilizado o retiro de 
Medhas, o mais grandioso dos consagrados, povoado de animais selvagens pacificados 
e adornado por mestres e discípulos. E ele ficou lá algum tempo, tratado com 
hospitalidade pelo sábio, freqüentando dali em diante o retiro do eminente sábio. (DM 
1.8-10) 
 
Descreve-se a seguir o estado de espírito do rei, atrelado à lembrança do reino 

perdido, plenamente tomado pela tristeza de imaginar o mau uso e desleixo para com as 

posses que já não eram mais suas. Adiante surge a figura do mercador, que perambulava 

na vizinhança do retiro em que o rei estava e, abordado por este, assim se apresentou: 

 
Meu nome é Samädhi, sou um mercador nascido em uma família de posses e fui banido 
pela minha mulher e pelos meus filhos, que são pessoas desonestas, ávidas por riqueza. 

Fui abandonado pela esposa e tive minhas posses tomadas por ela e por meus filhos. 
Desolado e banido por amigos de confiança, vim para a floresta. (DM 1.18-19) 
 
A semelhança é explícita: ambos desolados pelo sentimento de perda. Desse 

encontro, surge o ambiente adequado para os ensinamentos do brâmane, que, pelo rei, 

será incitado a proferi-los com a seguinte questão:  

 
Senhor, quero fazer uma pergunta para que tu respondas. Destituído do controle dos 
próprios pensamentos, meu espírito busca o sofrimento. Com apego até mesmo a cada 
uma das partes do reino perdido, mesmo ciente disso, por que meu comportamento é o 
de quem não sabe, ó melhor dentre os sábios? Este outro foi desprezado e abandonado 
pelos filhos, pela esposa, pelos funcionários, e mesmo renegado pelos seus, está 
afeiçoado a eles. Estamos ambos, tanto ele como eu, com um sofrimento intenso. 
Mesmo que os objetos dos sentidos tragam uma dor visível, nossas mentes são 
arrastadas pelo apego. Ó bem-aventurado, por que isso é assim? Eu e ele, com o 
discernimento cego, possuímos essa ignorância. (DM 1.29-33) 
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Com isso, promove-se o diálogo que, liderado por Medhas, entusiasmará ambos 

a dedicar sua devoção para a Deusa. Fato esse que se dá ao fim do último capítulo, onde 

a narrativa mostra que os dois saem da presença do brâmane e devotam-se a ela, em 

ritual improvisado à margem de um rio. Sob essa evocação, a Deusa se presentifica e 

surge diante deles, mostrando-se receptiva a ouvir os pedidos de ambos: 

 
A Deusa disse: 
Tudo aquilo que for almejado por ti, ó protetor do mundo, e por ti, ó alegria dos clãs, 
será conquistado por mim, que felicitada, concederei. 
 
Märkaëòeya disse: 
Então, o rei desejou um reino imperecível para outra vida e, para a atual, o próprio 
reino, com o poder inimigo derrotado por suas tropas. E o mercador, cuja mente estava 
imaculada, desejou a sabedoria capaz de promover o afastamento dos laços, como o 
sábio que discerne o “eu” do “meu”. (DM 13.11-13) 
 

E ambos, cada um à sua maneira, serão libertos do sofrimento – o rei renascendo 

como regente da era cósmica seguinte e o mercador emancipando-se com o mais 

elevado conhecimento – por meio das dádivas que a Deusa lhes garantiu. Completa-se, 

assim, a narrativa do Devé-mähätmya. O destino do rei é o tema dos últimos versos, os 

quais ignoram o mercador e retomam o tema purânico do manvantara, que foi o mote 

para os treze capítulos do “[Hino de louvor] à magnanimidade da Deusa”: 

 
Märkaëòeya disse: 
Assim, a Deusa deu aos dois o presente almejado e voltou para dentro de si, sendo 
imediatamente louvada com devoção por ambos. E Suratha, o melhor dos guerreiros 
(kñatriya), ao obter a dádiva da Deusa, terá um nascimento propiciado pelo Sol e será o 
manu Sävarëi. (DM 13.17-18) 
 
Recorrendo a essas passagens, podemos compreender algumas das relações 

sociais projetadas pelo hino, que se articula, sob suas especificidades, com os intentos e 

atributos do ethos purânico, que, por sua vez, apreende um modelo de relação social 

característico do hinduísmo. Tal modelo, ambíguo porque assimila sem de fato incluir, 

está radicado na idéia fundamental de que os çüdra e mulheres são eleitos como alvo da 

enunciação sagrada, sem serem jamais seus produtores. Aqui, no Devé-mähätmya, 

porém, se é lícito falar de uma assimilação dos çüdra, mesmo que como meros 

enunciatários, deve-se ter o cuidado de especificar que essa assimilação está restrita a 

sua relação social e regional com o culto da Deusa e, portanto, apenas implícita no 

conteúdo mitológico do hino. O que há de explícito é a grade há pouco reportada, que 

elabora um cenário em que o brâmane fala e o rei interage, enquanto que, ao mercador, 
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cabe apenas o papel de presenciar. Os papéis sociais conferidos aos três grupos dos 

varëa representados nessas figuras – brähmaëa, kñatriya e vaiçya – demonstram haver 

uma interação reverente165 do guerreiro em relação ao sacerdote e apenas reverência 

sem interação do mercador em relação a esse mesmo sacerdote. E, entre o guerreiro e o 

mercador, tipifica-se uma relação recíproca de empatia e auxílio do primeiro em direção 

ao segundo. Do brâmane, pode-se inferir um estado de total independência, com a posse 

do conhecimento que propicia o objeto buscado por ambos: para um, a vida próspera no 

mundo e, para outro, a realização que supera a esfera mundana. Explicite-se que o 

conhecimento do brâmane levou apenas até a devoção à Deusa, e esta sim é que lhes 

conferiu os objetos de desejo, depois que se demonstraram devotos merecedores. 

Os traços verbais que atestam a estabilidade dessa rede de relações podem ser 

conferidos nas presenças e ausências das interlocuções que a narração nos apresenta. No 

momento em que o rei Suratha e o mercador Samädhi se aproximam do brâmane 

Medhas, o rei é quem dirige a palavra a este e fala em nome de si mesmo, “minha mente 

visa ao sofrimento (...)” (duùkhäya yan me manasaù, 1.31), e em nome do mercador, 

“ele foi humilhado pelos filhos (...)” (ayaà ca nikåtaù putraiù, 1.33). Essa interlocução 

se mantém na resposta de Medhas, que utiliza um vocativo baseado em fórmula típica 

do círculo guerreiro para dirigir-se ao rei, “ó tigre dentre os homens” (manuja-vyäghra, 

1.41) sem, no entanto, dirigir-se ao mercador. E, no restante da conversa, o mercador 

não profere fala alguma dirigida ao brâmane, que, ao encerrar sua longa exposição, 

assim se dirige ao rei, em primeiro plano, e ao mercador, de forma distanciada: 

 
Isso que a ti, ó rei (bhüpa), foi narrado é o supremo “[Hino de louvor] à magnanimidade 
da Deusa”, que é a deusa poderosa pela qual este mundo se firma. Assim como a 
sabedoria é produzida pela mäyä do venerável Viñëu, por ela mesma, tu e o mercador 
(tvam eña vaiçyaç ca), bem como outros que tenham discernimento, são enganados, 
foram enganados e serão enganados no futuro. Ó grande rei, toma essa grande soberana 
como refúgio, pois que, quando agraciada, ela se torna a propiciadora das benesses, do 
mundo celeste e do desprendimento derradeiro. (DM 13.1-4) 
 
Como se sabe, o vocativo sustenta a presença da segunda pessoa na enunciação, 

acrescentando à estrutura do discurso direto uma representação enfática da interação dos 

interlocutores. Havendo vocativos dirigidos somente ao rei, o quadro geral do diálogo 

passa a representar o mercador segundo a perspectiva daquela ambigüidade do 

                                                 
165 Uma das formas sob as quais essa reverência se expressa é o uso, por parte do rei, do título bhagavat, 
quando ele se dirige ao brâmane: “ó divino, quem é essa deusa...?” (bhagavan kä hi sä devé, 1.45). Essa 
forma de tratamento, predominantemente aplicada aos deuses no contexto devocional, ocorre muitas 
vezes no texto do DM. 
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hinduísmo purânico que há pouco referimos: quer-se sua presença, mas como ouvinte. 

Coerente com esse modelo é o tratamento, por parte do brâmane, dirigido ao rei, em 

segunda pessoa, e ao mercador, em terceira pessoa, “tu e o mercador (tvam eña vaiçyaç 

ca)”, que mostra haver uma necessidade da presença do mercador a despeito do 

distanciamento mantido em relação ao seu lugar social. 

É histórica a associação (não sem rivalidade) dos brähmaëa com os kñatriya no 

contexto das hierarquias sociais propiciadas pelo sistema dos varëa. Há, nesse sentido, 

uma grande incidência, nos mitos, nas leis, na épica ou no drama, de um modelo 

convergente com essa estrutura narrativa do Devé-mähätmya, de modo que ele venha a 

passar despercebido em meio àquilo que a cultura sânscrita convencionalizou como a 

“naturalidade” das relações sociais. Tais modelos narrativos seriam desprovidos de 

interesse, não fosse o caso de, na fala que a Deusa dirige aos dois novos devotos, o rei 

Suratha e o mercador Samädhi, haver uma tonalidade absolutamente distinta do padrão 

brâmanico utilizado por Medhas. Märkaëòeya, após descrever que a figura divina 

agraciou aos dois com uma aparição e o direito a pedirem o que quisessem, abre o 

discurso direto para a voz dela, que se dirige em segunda pessoa a ambos: 

 
A Deusa disse: 
Ó rei, em poucos dias, o senhor obterá o próprio reino, que, ao serem mortos os 
inimigos, será teu sem impedimento algum. E, sendo morto, terá um novo nascimento 
propiciado pelo deus Vivasvat. O senhor será o manu que habitará a Terra com o nome 
Sävarëika. 
Ó melhor dos mercadores, concedo o presente que a mim foi pedido por ti. Terás a 
sabedoria que conduz à completude.166 (DM 13.11-16) 
 
Na fala proferida pela Deusa, a diferença de tratamento entre os dois é apenas 

quantitativa, visto que ela informa o rei com relação à regência da era cósmica seguinte, 

como quem assume o papel do narrador e nos lembra que a narrativa que se conclui está 

inserida no contexto do tema purânico do era dos regentes (manvantara). À parte isso, 

ela trata eqüidistantemente seus novos devotos, com a frontalidade da segunda pessoa 

do discurso, com epítetos elogiosos e, é claro, com o pronto atendimento das demandas 

de ambos. Com o contraste dos dois modos de tratamento – da Deusa e do brâmane –, 

podemos nos aproximar da mitologia assimiladora do hinduísmo purânico e das tensões 

sociais atinentes à sua natureza. Investigaremos a seguir outro aspecto dessa mesma 

                                                 
166 A forma de tratamento pela qual a Deusa se dirige ao rei alterna entre a segunda e terceira pessoa. A 
Deusa utiliza o pronome bhavat com o verbo na terceira pessoal do singular, conforme essa forma pede. 
Há, porém, o uso da forma tava, genitivo singular do pronome de segunda pessoa tvam, que, em 
princípio, pressupõe o uso do verbo na forma da segunda pessoa do singular. Para o mercador, a Deusa 
faz uso da forma pronominal tvam, com construção que prescinde de verbo com valor de segunda pessoa. 
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característica discursiva, examinando a constituição intertextual da mitologia da Deusa. 

Tal pespectiva mostrará que esse elemento enunciativo não é casual, mas um indício de 

uma estrutura de comportamento, de representação verbal e religiosa bastante 

característica da composição multifacetada do discurso construído e refletido pela 

literatura purânica. 
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3.2. A CONSTITUIÇÃO INTERTEXTUAL DA MITOLOGIA DA DEUSA 

 

Trata-se aqui de apreender os aspectos da matéria mitológica do Devé-mähätmya 

cujos sentidos se apresentam de forma homóloga ao modo como a enunciação atribuída 

à Deusa se realiza nesse hino. De certa forma, como já dissemos, a disseminação de 

uma mitologia e a transmissão de um poema de louvor, em si mesmos, constituem 

elementos de convergência com o tratamento eqüitativo – se comparado com o dado 

pelo brâmane – concedido pela Deusa ao rei e ao mercador. Isso porque, se 

considerarmos a constituição histórica, na literatura sânscrita, de um panteão 

majoritariamente masculino até período próximo da composição desse hino (c. VI d.C.), 

a proclamação de uma figura divina feminina, tanto como objeto de devoção como fonte 

de poder, justifica assumirmos a hipótese de que devotos provenientes de estratos 

sociais antes ignorados sejam, daí em diante, bem-vindos. Cabe, ao lado dessas 

observações, estabelecer a medida do caráter expansivo do culto bramânico à Deusa 

conforme se expressa nesse texto, visto que nele não se vêem personagens humanos 

femininos ou pertencentes ao varëa considerado como o mais baixo (o dos çüdra), cujas 

vozes se fazem ouvir muito raramente na literatura purânica, ainda que esta esteja 

permanentemente lhes concedendo o papel de destinatários de seus ensinamentos. Para 

dimensionar o sentido desse modelo enunciativo, vale retomar a analogia com os Veda e 

os Tantra, em que o primeiro subtrai deliberada e injuntivamente a possibilidade de os 

çüdra e as mulheres sequer constituírem ouvintes de suas proclamações e em que o 

segundo, numa oitava acima da literatura purânica, além de contar, em seu discurso, 

com um sistema de representações sociais mais amplo, teve historicamente, segundo os 

registros disponíveis, uma participação mais ativa das mulheres e das castas desprezadas 

em suas linhagens de preceptores. Reconhecendo tais traços genéricos das três 

tradições, podem ser feitas algumas observações sobre os sentidos da mitologia presente 

no hino de louvor à Deusa, no sentido de especificar o modo como se dá, nas 

particularidades de sua composição, os atributos da literatura purânica que foram 

previamente conceptualizados. 

 

3.2.1. Perfil da mitologia da Deusa 

É possível categorizar sob três modalidades as observações que nos auxiliarão 

na avaliação das relações interdiscursivas da mitologia da Deusa no Devé-mähätmya: a 

conexão com conceitos das escolas de pensamento filosófico/religioso, a sobreposição 
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de motivos narrativos presentes numa dada literatura (de expressão sânscrita e de outras 

expressões) numa nova mitologia e a vinculação com o universo ideológico do 

bramanismo. Quanto ao terceiro aspecto, sua apreciação será feita adiante, no próximo 

capítulo, com o intuito de examinar o modo como o hino de louvor à Deusa veio a 

arraigar-se nas composições consideradas como autoridade pela tradição sânscrita. 

Com relação ao primeiro aspecto – a incorporação de conceitos cosmológicos 

nos atributos divinos –, trata-se de um fato que representa um dos modos mais objetivos 

pelos quais alguns conjuntos heterogêneos de narrativas mitológicas do politeísmo 

hinduísta vieram a se aglutinar em torno de alguns núcleos teológicos na literatura 

sânscrita167. Essa prática faz com que um tema abstrato incida sobre a pluralidade das 

figuras concretas dos deuses (deusas, no caso em estudo), de modo a permitir que se 

construa uma rede de manifestações divinas unificada segundo algum conceito. Uma 

das conseqüências sociais mais imediatas dessa sistemática é a assimilação dos cultos 

regionais pelo caráter universalizante da cultura que pretende ocupar o papel de 

hegemônica168. Deve-se enfatizar que essa perspectiva não é o mesmo que investigar as 

razões que levaram uma mitologia a ser elaborada ou um episódio vir a ser idealizado, 

ainda que, em certos contextos, as relações entre difusão, meio e composição estejam 

interligados e sejam interdependentes. Noutras palavras, o que se afirma aqui não diz 

respeito à gênese da narrativa mitológica, matéria cuja especulação não cabe a esta 

pesquisa, mas à propagação de certas narrativas no lugar de outras, à disseminação de 

uma dada forma de culto e não de outra. Ou seja: busca-se descrever e apresentar uma 

ideologia que assimila, em seu universo de escolhas e coerções, as formas literárias que 

lhes são convenientes e, nesse jogo de afinidades, realiza a exclusão de seu outro. 

No caso específico da representação da Deusa no Devé-mähätmya, a presença 

dos conceitos de prakåti, çakti e mäyä corresponde ao núcleo que dará sustentação tanto 

                                                 
167 Quando se estuda, por exemplo, o conceito de avatära na mitologia viñëuíta, observa-se que existe, no 
extenso repertório de “encarnações” do deus Viñëu, um conjunto tanto de deuses como de motivos 
narrativos que, até onde se pode constatar, foram emprestados de cultos estranhos à teologia para a qual 
vieram um dia a servir de repertório. A começar da figura hoje unitária do deus Kåñëa, cuja biografia 
representada na literatura mitológica nos apresenta narrativas e atributos divinos provenientes de diversos 
núcleos culturais. Dentre eles, as figuras mais proeminentes seriam a personalidade de conselheiro dos 
Päëòava na batalha contra os Kaurava, relacionada a Väsudeva, patronímico proveniente da linhagem dos 
Våñëi (povo associado à região de Mathurä); e Gopäla, cultuado pelo grupo nômade dos Äbhéra, cuja 
passagem e cujo assentamento se davam entre a região do Punjab e o vale do rio Ganges, no período pré-
Gupta (cf. Hawley, 2005). Nesse caso, o fator de abstração está muito relacionado com a proteção da lei 
cósmica (dharma), função que representa um conceito fundamental da mitologia viñëuíta. 
168 Chakrabarti, com relação à propagação das doutrinas e leis bramânicas por intermédio da literatura 
purânica, afirma: “Os Puräëa foram um instrumento para a propagação de ideais de reconstrução social e 
de interesses sectários, um meio para a abstração de cultos locais e práticas associadas, e um veículo para 
instrução popular a respeito de normas para governar a vida cotidiana” (2001: 52). 
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ao sentido de unificação que agrega diversas deusas/manifestações divinas como 

também ao princípio abstrato que regerá a soberania pela qual a figura feminina se 

projeta sobre os deuses. No livro The Rise of the Goddess in the Hindu Tradition, Tracy 

Pintchman observa o quadro conceitual atribuído a cada um desses termos na literatura 

sânscrita desde as coleções védicas e apresenta, com isso, a história de sua utilização 

junto ao simbolismo da feminilidade, bem como da Deusa propriamente dita, quando 

incide sobre esta a idéia de totalidade da manifestação. Os percursos pelos quais esses 

conceitos passaram, as nuances assumidas nas várias escolas de pensamento e os outros 

conceitos que os complementam são matéria para um estudo amplo e específico, como 

bem exemplifica a pesquisa de Pintchman. Porém, o fato de haver uma volatilização da 

concretude mitológica, construída a partir de algumas linhas genéricas desses conceitos, 

auxilia no estudo das práticas mitológicas.  

É no uso desses conceitos que reside o tema fundamental que permite aos 

devotos vivenciarem as várias presenças divinas femininas do panteão hinduísta 

segundo um denominador comum. À prakåti está atribuído o pólo material, em semente 

e fenômeno, da criação. À çakti, a potência de tudo o que se manifesta, sejam criadores 

ou criaturas. E à mäyä, a faculdade de algo tornar-se concreto, em si mesmo ou apenas 

como objeto aos olhos de um dado sujeito. Quando presentes em vertentes filosóficas 

específicas, assumem campos conceituais que, ainda que comparáveis, são divergentes, 

tanto em sua constituição, como no valor dado a esses termos. Entretanto, quando 

reunidos na mitologia purânica, equiparam-se como formas de ostentar o ideal de que a 

“materialidade”, a “manifestação” e a “concretude” – para tomar palavras de síntese – 

são uma só coisa. E essa unidade é personificada como uma deusa, cujo poder de 

atuação se expande sob mais do que uma forma, aliás, milhões de formas, que são nada 

menos do que a totalidade das deusas presentes na mitologia conhecida e ainda a se 

conhecer. 

Vejamos alguns exemplos textuais do modo como isso se dá, a começar pelo 

termo mäyä, que, dentre os três, é o de primeira ocorrência. O termo mäyä aparece já na 

abertura do poema, composto sob a forma mahämäyä (1.3), “grande atividade 

construtora”, em expressão que atribui a regência do mundo ao desígnio (anubhäva) 

dessa entidade, que adiante será identificada com a Deusa. Na seqüência, ainda no 

primeiro capítulo, quando o brâmane responde à pergunta do rei, que quer saber o 

porquê do apego às coisas e pessoas perdidas, assim ele o instrui: 
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Ó tigre dentre os homens, os seres humanos anseiam pelos filhos certamente por causa 
do desejo de retribuição. Tu não vês? Pois então, estão caídos no poço do egoísmo e no 
buraco da ilusão devido à força de Mahämäyä, que é a causa da continuidade do 
samsära169.  
Não há com o que se espantar: Mahämäyä é a yoganidrä170 de Hari, o Senhor do 
universo, e é por meio dela que o mundo se ilude. Ela, a venerável deusa, a mahämäyä, 
com seu poder, atrai as mentes, até mesmo as dos sábios, e as conduz para a ilusão. Por 
meio dela, o mundo todo se origina, seja aquilo que se move ou não se move. Ela é 
graciosa, é a realizadora do desejo dos homens no que diz respeito à libertação. Ela é a 
maior sabedoria, é a eterna essência do que ocasiona a libertação, e é a causa do 
aprisionamento no samsära também. Ela é a soberana do soberano do universo. (DM 
1.39-44) 
 

É nesse contexto de abstração que se dá ensejo para a pergunta do rei, que 

permitirá toda sorte de relatos concretos relacionados aos feitos realizados pela Deusa: 

 
Ó divino, quem é a deusa a que o senhor chama de Mahämäyä, como ela nasceu e qual 
é seu feito, ó consagrado? Quero ouvir tudo acerca de seu poder, de sua natureza e de 
seu nascimento, ó melhor dentre os conhecedores de brahman. (DM 1.45-46) 
 

De modo similar ao termo mäyä, dá-se o uso do termo prakåti. De ocorrência 

quantitativamente menor, faz-se possível, com a atribuição do conceito de prakåti, o 

percurso que leva do concreto ao abstrato, possibilitando a constituição de uma unidade 

subjacente às várias deusas. Em meio a um elogio feito por Brahman para a Deusa, 

enunciado na resposta narrativa que o brâmane dá à pergunta do rei, assim se diz: 

 
Tu és Svähä171! Tu és a oblação! Tu és a exclamação Vañaö! És a essência da 
linguagem! Tu és o néctar! Tu estás nos três tempos da sílaba eterna! Mesmo eterna, tu 
estás no meio tempo, que soa indistintamente. Tu és a própria Sävitré172, tu és a suprema 
mãe dos deuses. Por ti tudo isto se sustenta. Por ti este mundo é criado. Por ti é 
protegido, ó Deusa, e no final é sempre destruído! Com a forma criadora na origem, 
com a forma sustentadora na proteção, e com a forma destruidora no final deste mundo, 
ó mäyä do mundo! A grande sabedoria, a mahämäyä, a grande inteligência, a grande 
memória, a grande inconsciência, tu és a Grande Deusa, a grande Asuré! Tu és a prakåti, 
e tens o poder total sobre os três guëa. Tu és a noite dos tempos, tu és a grande noite, és 
a violenta noite da inconsciência! Tu és Çré173, Éçvaré, tu és a modéstia, tu és a 

                                                 
169 Corresponde ao termo saàsära o fluxo cíclico da vida material, de onde decorrem, de uma perspectiva 
individual, os diversos renascimentos sucessivos aos quais se está sujeito.  
170 Conceito que, mitologicamente personificado por uma deusa, refere o poder imanente do deus Viñëu, 
relacionado aos seus ciclos de despertar e de adormecer. No relato do nascimento de Kåñëa, a deusa 
Nidrä, ou Yoganidrä, tem um papel fundamental nas estratégias adotadas para permitir que o menino 
Gopäla nasça, a despeito da ameaça de infanticídio feita por seu tio Kaàsa. 
171 Tanto a palavra sväha como a palavra vañat, que retomam a experiência verbal do rito védico, 
correspondem a termos utilizados mais pelo poder criativo a eles atribuído do que por sua carga 
semântica.  
172 Deusa associada à solaridade, concebida como um metro poético que sintetiza o poder da linguagem, 
especificamente manifesta sob o mantra conhecido como Gäyatré.  
173 Çré e Éçvaré são epítetos genéricos atribuídos às deusas e com freqüência designam especificamente as 
consortes de Viñëu e Çiva, respectivamente. Visto que pouco antes se falou de Sävitré, que, em certos 
contextos, é entendida como consorte de Brahman, é bem possível que o uso desses dois epítetos aqui se 
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consciência caracterizada pela cognição. Tu és a vergonha, tu és a opulência, assim 
como a alegria, a tranqüilidade e a paciência! (DM 1.54-60) 
 
Conforme se evidencia nesse trecho, a idéia da totalidade está composta 

verbalmente segundo um modelo que alinha uma seqüência de atributos nucleares na 

percepção humana do fascínio e do terror da criação, bem como de conceitos que 

expressam o sentido da completude do absoluto, categoria na qual se encaixa o termo 

prakåti. Especificamente sobre a ocorrência dessa palavra, seu uso aqui está associado à 

visão cosmológica característica da escola de pensamento do Säàkhya, que entende a 

materialidade como a expressão dinâmica de um conjunto de três vetores, chamados, em 

sânscrito, de guëa. Tem-se, nessa alusão, uma construção que joga com o abstrato e o 

concreto: quando se diz que ela é vibhäviné, “detentora de poder”, sobre os guëa 

(prakåtis tvaà ca sarvasya guëa-traya-vibhäviné), está-se falando tanto em um nível 

figurado – mitológico-narrativo –, como metafísico – temático-conceitual. São dois 

modos distintos de conceber a mesma realidade, se levarmos em conta o universo das 

especulações indianas, extensamente presentes e discutidas na literatura sânscrita, a 

respeito da natureza dos deuses e de seu papel na cosmogonia. 

Quanto ao conceito de çakti, é possível diferenciar, conforme faz Coburn (2002: 

147), dois usos no Devé-mähätmya. Um deles representa a çakti como espécie de força 

existencial inerente a um(a) deus(a) particular, em que se fala dela igualmente como 

um(a) deus(a). Nesse caso, o uso se estende também para o grupo das sete mätåkä (sete 

mãezinhas), conforme são retratadas no capítulo oitavo: 

 
Naquele instante, ó rei, para a destruição dos inimigos dos sura e em benefício do poder 
dos imortais, surge uma força de extremo heroísmo: dos corpos de Brahman, de Éça, de 
Guha, de Viñëu e de Indra também, as çakti saíram, sob as formas deles, e rumaram 
para Caëòikä. Cada forma de um deus, com veículo e adorno, é a mesma de cada çakti 
que veio para combater os asura. Sobre uma carruagem voadora, atrelada a cisnes, com 
um pote e um rosário de sementes, veio a çakti de Brahman, conhecida como Brahmäëé. 
Maheçvaré, montada sobre um búfalo, portando o mais belo tridente, com uma grande 
serpente como bracelete, apareceu, adornada com a Lua em quarto crescente. Kaumäré, 
que é Ambikä sob a forma de Guha, avançou para combater os daitya, com uma lança 
na mão, e com o mais belo pavão como veículo. Da mesma forma, a çakti Vaiñëavé, 
postada sobre Garuòa, avançou com a concha, o disco, a maça, o arco e a espada em 
mãos. Aquela que traz a figura de Hari como o singular javali ritual ali também 
apareceu, como a çakti que manifesta a forma de Värähé. Närasiàhé, que traz um talhe 
semelhante a Narasiàha, ali surgiu, fazendo mover-se as constelações com a agitação 
da juba. Com o raio na mão, também surgiu Aindré, montada sobre o rei dos elefantes, 
com mil olhos, da mesma forma que Çakra.174 

                                                                                                                                               
preste a completar a tríade, consonante o modelo de louvor que evoca todas as partes do todo para 
descrever a Deusa. 
174 DM 8.11-20: 
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Coburn, quando comenta sobre o conceito de çakti nesse texto, faz a seguinte 

observação: “uma çakti não possui uma mera relação formal, externa com seu deus. Ao 

contrário, ela é muito mais essencial, mais interna para sua identidade, pois ela é, na 

verdade, seu poder” (1995: 161). O sentido dessa afirmação pode ser entendido 

sobretudo se observarmos o modo como a manifestação da deusa se origina, no capítulo 

2, a partir da “luz”, “energia” (tejas) de todos os deuses: 

 
Após ter ouvido as palavras dos deuses, Viñëu sentiu raiva, assim como Çiva, e ambos 
ficaram com a expressão desfigurada pelas sobrancelhas franzidas. Então, do rosto de 
Viñëu – de Brahman e de Çiva também –, tomados por uma ira intensa, saiu uma grande 
luz. Assim como do corpo dos outros deuses – de Indra e dos demais –, a luz grandiosa 
foi emitida e convergiu numa só. Como se uma montanha estivesse com o topo ardendo 
com uma luz ofuscante, os deuses lá viram toda a atmosfera permeada pela ardência. E 
essa luz incomparável, nascida do corpo de todos os deuses, que, com o seu esplendor, 
permeou os três mundos como um todo, tornou-se uma mulher.  
Da luz que veio de Çiva nasceu a cabeça dela. De Yama originou-se seu cabelo. Da luz 
de Viñëu, os braços. (DM 2.8-13) 
 
Não se trata aí de derivação ou de dependência dos deuses, mas da própria 

essência deles. Esse retrato do surgimento da Deusa representa, na mitologia, o que o 

conceito de çakti representa na metafísica: a feminilidade é a manifestação mais plena e 

substancial de todo o vir-a-ser.175 E a importância tanto do conceito como da narrativa 

está associada às vertentes místicas que entendem que o mundo fenomênico não é 

revestimento dispensável para o aspirante ao sagrado, mas sim uma das formas pelas 

quais a sacralidade se manifesta. Com isso, o mundano deixa de ser referência a ser 

ultrapassada e passa a ser um pólo a ser integrado ao seu oposto complementar, 

entendido simbolicamente como masculino – associado à consciência não manifesta. 

                                                                                                                                               
etasminn antare bhüpa vinäçäya sura-dviñäm | bhaväyämara-siàhänäm ativérya-balänvitäù || 
brahmeçaguhaviñëünäà tathendrasya ca çaktayaù | çarérebhyo viniñkramya tadrüpaiç caëòikäà yayuù || 
yasya devasya tadrüpaà yathä bhüñaëavähanam | tadvad eva hi tacchaktir asurän yoddhum äyayau || 
haàsayuktavimänägre säkñasütrakamaëòaluù | äyätä brahmaëaù çaktir brahmäëé säbhidhéyate || 
mäheçvaré våñärüòhä triçülavaradhäriëé | mahähivalayä präptä candrarekhävibhüñaëä || 
kaumäré çaktihastä ca mayüravaravähanä | yoddhum abhyäyayau daityän ambikä guharüpiëé || 
tathaiva vaiñëavé çaktir garuòopari saàsthitä | çaìkhacakragadäçärìgakhaògahastä’bhyupäyayau || 
yajïaväräham atulaà rüpaà yä bibhrato hareù | çaktiù säpyäyayau tatra värähéà bibhraté tanum || 
närasiàhé nåsiàhasya bibhraté sadåçaà vapuù | präptä tatra saöäkñepakñiptanakñatrasaàhatiù || 
vajrahastä tathaivaindré gajaräjopari sthitä | präptä sahasranayanä yathä çakras tathaiva sä || 
175 Coburn mostra a relação existente entre o surgimento da figura do rei no mänavadharmaçästra e o 
surgimento da Devé no Devé-mähätmya: “(...) em razão de o rei ter sido formado pelas partes dos senhores 
dos deuses, ele ultrapassa todos os seres criados em luminosidade (tejas)” (1995: 160). Conclui que a 
deusa segue um modelo mundano de criação e que esse modelo é apropriado porque determina uma 
contrapartida nos mesmos termos do demônio que deve ser combatido, visto que Mahiña atua na esfera 
mundana. E dessa conclusão Coburn abstrai o fato de que o Devé-mähätmya afirma que “o agente efetivo 
na terra, e também no cosmo, não é masculino mas sim feminino, não é um rei mas uma Rainha” (1995: 
160). Recorre aí a conceptualização das correntes çakta e tântricas de que a materialidade só pode ser 
superada por meio de sua incorporação. 
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A outra forma de ocorrência do termo çakti presente no Devé-mähätmya – 

distinto, mas não independente – corresponde a um uso conceitual e generalizante, em 

que se fala objetivamente da potência de manifestação presente em todas as coisas e 

seres animados. No enunciado de louvor atribuído ao deus Brahman, assim se pode ver 

o conceito de çakti: “Ó energia (çakti) de tudo isso, como podes, por mim, seres 

louvada, tu, que és a essência de qualquer coisa real ou irreal? (1.63)176 

Tomemos, agora, a segunda modalidade de observação enunciada no início desta 

seção: a sobreposição, ou empréstimo, de motivos narrativos provenientes de outros 

ciclos de mitologia. Há três grandes episódios mitológicos que a Deusa protagoniza no 

Devé-mähätmya, todos eles destinados a relatar sua vitória sobre os antagonistas dos 

deuses, asura, que estavam dominando a Terra. No estudo de Thomas Coburn sobre as 

relações intertextuais dos mitos do Devé-mähätmya com a literatura que o precedeu, ele 

nos chama a atenção para o fato de que os três episódios – (1) Madhu e Kaiöabha, (2) 

Mahiña e (3) Çumbha e Niçumbha – possuem uma extensão narrativa propocionalmente 

inversa às suas ocorrências na literatura épica (2002: 222). Na contagem de Coburn, os 

tamanhos dos episódios, no Devé-mähätmya, somam 77, 145 e 351 versos 

respectivamente (2002: 222). Dessa forma, encontram-se mais referências (no 

Mahäbhärata, no Harivaàça e no Rämäyaëa) do primeiro mito. Do segundo, encontra-

se apenas uma versão comparável. E do terceiro, são relevantes apenas algumas relações 

mais entre os nomes do que entre os motivos narrativos (Coburn, 2002: 211 e ss.). 

O procedimento de reorganizar, adaptar e detalhar relatos mitológicos é 

extremamente recorrente na literatura sânscrita, e de presença bastante esperada nas 

antologias purânicas, nas quais variadas vertentes religiosas encontram seu meio de 

propagação. Nessas antologias, quando se está diante do culto de um deus em particular, 

vêem-se relatados, com novos protagonistas, os episódios em que outros deuses se 

consolidavam como heróis. O segundo e o terceiro mitos do Devé-mähätmya não podem 

ser caracteridos dessa forma devido a serem escassas as versões paralelas a eles. Já o 

primeiro, porém, representa uma exposição exemplar desse recurso, visto que mantém o 

mesmo herói tradicionalizado nas outras versões da narrativa e acrescenta a atuação da 

Deusa como presença fundamental para que sua vitória sobre os asura se realize 

devidamente. A cena inicial desse episódio é assim contada no hino de louvor à Deusa: 

                                                 
176 Outros exemplos relevantes são 5.18: “A Deusa que se manifesta em todos os seres como a potência” 
(yä devé sarvabhüteñu çaktirüpeëa saàsthitä) e 11.10: “Ó eterna presença da çakti na criação, na 
sustentação e na destruição” (såñöisthitivinäçänäà çakti-bhüte sanätani). 
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Esticado sobre Çeña, o mestre divino Viñëu dormia [desfrutava de Yoganidrä] ao final 
de uma era, quando o mundo se havia tornado um único oceano. Então, dois asura 
terríveis, conhecidos como Madhu e Kaiöabha, surgiram da secreção do ouvido de 
Viñëu, ávidos por matar Brahman. (DM 1.49-50) 
 
No relato do Mahäbhärata, o deus Brahman, que tinha acabado de surgir numa 

flor de lótus proveniente do umbigo de Viñëu, acordou-o chacoalhando o talo de sua 

flor. Já no DM, assim se narra a providência tomada pelo deus a quem se atribui a 

índole criadora: 

 
Quando viu os dois violentos asura e também que Janärdana dormia, o Senhor-dos-
nascidos, o excelente e efulgente Brahman, situado no lótus do umbigo de Viñëu, a fim 
de despertar Hari, manteve seu coração concentrado e louvou Yoganidrä, que habitava 
os olhos de Hari, a incomparável Bhagavaté de Viñëu, a Nidrä, a soberana de tudo, a 
mantenedora do mundo, que proporciona destruição e sustentação. (DM 1.51-53) 
 
Na seqüência desses versos, enunciam-se as palavras de louvor proferidas por 

Brahman, que foram citadas anteriormente. A narrativa prossegue com o deus Viñëu 

matando os dois asura em uma situação em que chama a atenção a diferença entre as 

duas versões. Em ambas as versões, o enredo se utiliza da tópica da oferta de uma 

dádiva, que consiste numa cena em que o mais poderoso, geralmente um deus, concede 

ao menos poderoso o privilégio de pedir qualquer objeto de desejo – material ou 

imaterial. Tendo essa prática pressuposta, semeia-se a situação para que a arrogância 

dos dois asura lhes renda a derrota. No Mahäbhärata, Viñëu lhes oferece tal privilégio 

e a presunção deles faz com que respondam com igual oferta, criando a oportunidade 

para que o deus lhes tire a vida177. Na versão do Devé-mähätmya, o episódio envolve o 

poder da Deusa, ali enunciada como a mahä-mäyä, a quem se atribuiu o entorpecimento 

(vimohita, DM 1.73) dos dois asura, que, inebriados pelo poder, oferecem uma dádiva a 

alguém mais poderoso do que eles. Coburn, quando nos chama a atenção para essa 

diferença entre as duas versões, lembra que, no culto à Deusa, a demonstração de seu 

poder de iludir é acompanhada da idéia de que é ela também que propicia a libertação 

do estado existencial de ilusão (2002: 221). 

Esse mito, que se contextualiza num período situado entre duas eras cósmicas, 

trata a presença da Deusa como uma agente fundamental para a preservação do deus a 

quem se atribui, idealizadamente, o papel criador, fazendo dela uma instância divina 

que, no contexto do hino de louvor, se sobrepõe a ele e a todos os demais. Coerente com 

                                                 
177 Quando, em tom de superioridade, concedem a Viñëu o direito a um pedido, o deus pede 
astuciosamente que eles se permitam ser mortos. 
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essa perspectiva, o texto faz referência a ela como a “mantenedora do mundo, que 

proporciona destruição e sustentação” (jagad-dhätréà sthiti-saàhära-käriëém, 1.53), 

numa fórmula que procura sintetizar os papéis atribuídos à tríade de funções divinas – 

em que um cria, outro sustenta e outro destrói. Exemplarmente purânico, o emprego 

dessa fórmula aplica-se recorrentemente ao deus que se pretende louvar neste ou 

naquele enunciado, fazendo com que a delimitação precisa de três funções para três 

deuses seja mais uma idealização do que propriamente uma estrutura testemunhável na 

mitologia purânica. 

Se partirmos das referências intertextuais concretas, como a que acabamos de 

expor, para um campo mais abstrato, em que não se pode trabalhar com textos ou 

narrativas, mas com pressupostos ideológicos, podemos chegar às conexões existentes 

entre o discurso da cultura sânscrita – universalizante e bramanizadora178 – e o das 

culturas não sânscritas – regionais e populares. É possível, com isso, entrever, nos 

relatos mitológicos da Deusa, características que foram assimiladas a partir de práticas 

cultuais divergentes ou antagônicas ao bramanismo e que foram transformadas em 

literatura religiosa regulada pelos modelos purânicos, sob os quais os dois pólos 

interagem num discurso formado por um ethos de pretensão bramânica, com enunciados 

que se dirigem aos lugares sociais populares. 

Supõe-se que o culto às deusas faça parte de um conjunto de práticas que eram 

estranhas às perspectivas religiosas expressas na literatura sânscrita conhecida até o 

início da Era Cristã. O culto às deusas, de maneira geral, é escasso nas representações 

literárias sânscritas mais antigas179. Nos estudos históricos, quando se trata de 

compreender sua penetração no acervo literário sânscrito, faz-se uma distinção entre 

deusas que são consortes, isto é, cuja figura, mesmo que importante, é sempre 

dependente da presença de um deus considerado como seu esposo, e das deusas 

                                                 
178 Houve muita discussão a respeito do conceito de bramanização, ora entendendo-o como mobilidade 
dentro das castas, ora como emulação de comportamentos bramânicos. A crítica fundamental ao termo 
talvez seja o fato de que as castas consideradas inferiores, bem como os povos apartados dos sistemas de 
castas, quando procuraram ingressar num estrato tido como superior, nem sempre se espelharam nos 
brâmanes, mas também nos kñatriya e nos vaiçya. Tendo isso em mente, muitos preferem o termo 
sanscritização em vez de bramanização (sobre a discussão do conceito e uma descrição dos processos de 
interação social, cf. Chakrabarti, 2001: 81 ss.). 
179 No Åg-veda, por exemplo, as deusas estão presentes, ocupando, porém, um destaque incapaz de 
prenunciar a importância que terão dois milênios depois com os desdobramentos históricos que se podem 
observar na literatura purânica. Pintchman (1994) traça os pontos de destaque da presença feminina nas 
divindades desde a literatura védica até a purânica e destaca, em suas conclusões, que a enorme 
importância da deusa no hinduísmo se deveu à conjunção de dois fatores: “o impulso de elevação do 
princípio feminino”, de origem não bramânica, e os conceitos cosmológicos que já se podem atestar nos 
textos bramânicos mais antigos, a saber, mäyä, prakåti e çakti. 
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independentes, cujos episódios demonstram que elas prescindem e, freqüentemente, 

superam as figuras masculinas. O segundo tipo é o que enquadra a Deusa do Devé-

mähätmya, cuja presença marcante no panteão indiano pode ser designada pelo termo 

limítrofe180. Com esse termo, faz-se referência ao caráter de transgressão e de 

distanciamento que está aliado ao universo mitológico da deusa. O fato de haver uma 

menção geográfica que a vincula às montanhas Vindhya (DM 11.38: vindhyäcala-

niväsiné,: “habitante da montanha Vindhya”) pode ser considerado como um estandarte 

que representa sua ligação com povos e costumes que até então não se cogitava inserir 

nos conceitos civilizatórios do bramanismo. Além do caráter simbólico da 

inacessibilidade e deslocamento associado às montanhas em geral, especificamente a 

cadeia Vindhya é entendida como local de origem de povos não assimilados na tipologia 

dos varëa, devido a práticas culturais consideradas adversas181. Nesse sentido, uma 

deusa regional nem sempre é incorporada pela literatura sânscrita, e, quando esse fato 

acontece, suas representações, episódios e cultos são retratados de modo a torná-la 

adequável ao corpo doutrinário das instituições religiosas refletidas por esse acervo 

literário182. Tal assimilação resulta, portanto, numa mitologia com elementos passíveis 

de serem considerados como adversos pelo universo de referências do bramanismo, mas 

cultualmente adaptáveis, isto é: limítrofes. Essa conduta está bem descrita por 

Chakrabarti que, quando examina o culto à Deusa nos Puräëa de Bengala, observa 

alguns fatos que participam de um amplo padrão de assimilação cultural que ocorreu na 

literatura purânica: 

 

                                                 
180 Trata-se de uma conceptualização dirigida particularmente à deusa Durgä, feita por David Kinsley, que 
a apresenta em capítulo dedicado a essa deusa em seu livro Hindu Goddesses, Berkeley: University of 
California Press, 1988. O epíteto Durgä aparece no quarto capítulo do Devé-mähätmya, sendo, portanto 
identificável com a unidade discursiva criada em torno da figura da grande deusa, conforme se vê nesse 
hino de louvor. Historicamente, porém, sabe-se da pluralidade das fontes sobre as quais o culto à Deusa 
se sustentou, tratando-se especificamente, o culto à deusa Durgä, de uma prática religiosa proveniente das 
regiões das cadeias montanhosas conhecidas como Vindhya. 
181 A respeito do culto regional da deusa que habita a montanha Vindhya, cf. Cynthia Ann Humes, 
“Vindhyaväsiné – Local Goddess yet Great Goddess” in Hawley, J. & Wulff, D.Devé – Goddesses of 
India, Delhi: Motilal Banarsidass, 1998. 
182 O atributo de portar um copo de bebida inebriante (päna-patra DM 1.29) representa um elemento a se 
considerar como alusivo às práticas consideradas adversas pelo bramanismo, que lembra os cultos 
posteriormente denominados como väma (esquerdo, sinistro). O epíteto mahäsuré, “grande asuré”, 
“grande antagonista dos deuses” (DM 1.58) é outra grande evidência da relação histórica do culto da 
Deusa com os povos demonizados pelo bramanismo. Podem-se também arrolar as mätåkä (DM 8.12ss.), a 
idéia de personificação da mäyä (DM 1.43ss.) e todos os atributos envolvidos na idealização do terrível, 
que culmina na manifestação da deusa Kälé (DM 7.5). Anacronicamente, poderíamos ver, em cada um 
desses elementos, as figuras dos temas presentes nos tratados tântricos, que ressignificam as dicotomias 
do bramanismo, projetando valor de sacralidade sobre os dois pólos, e não unicamente sobre um deles. 
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O impulso fundamental subjacente ao culto da deusa é de origem não sânscrita e 
indígena. Ela é usualmente uma divindade virginal ou guerreira, habitante de montanhas 
inacessíveis ou de florestas e é propiciada com sacrifício animal. Essa deusa foi 
ornamentada com atributos bramânicos. Ela passou a ser descrita como o repositório de 
um poder abstrato ou çakti que energizava todos os seres. Isso justificou sua inclusão no 
panteão bramânico sem necessariamente subverter sua identidade original e seu modo 
de culto. Ao mesmo tempo uma categoria especial chamada como müla-prakåti ou 
natureza primordial foi criada, o que abriu espaço para as prakåti subsidiárias e 
derivadas. Uma vez que a divisibilidade da prakåti foi estabelecida como um princípio, 
o bramanismo podia apropriar-se de tantas deusas locais quanto julgasse necessário, 
como manifestações da müla-prakåti, tendo como auxílio uma única justificativa 
teológica. (Chakrabarti, 2001: 33-4) 
 
Se, nessa linha de percepção, quisermos enfocar as pesquisas na Índia 

contemporânea, podemos recorrer às reflexões do antropólogo Hillary Peter Rodrigues 

referentes a sua pesquisa de campo sobre a festa anual de celebração religiosa conhecida 

como Durgäpüja, realizada em 2001. Ao acompanhar a conduta dos devotos, no período 

do nava-rätra, o autor notou que eles se encaminhavam – com o intuito de venerar 

diversas deusas, sob diversos nomes – para locais os mais diversos, tais como pequenos 

santuários, tanques sagrados, rios e estátuas construídas e estabelecidas especialmente 

para essa época do ano. Ele relata que tamanha profusão de nomes, aspectos e espaços 

levou-o a uma indagação quanto à unidade ou a diversidade do objeto de veneração, a 

que ele assim responde, após investigação e estudo da litania dos rituais: “durante o 

nava-rätra, a devoção é oferecida para o divino, em seu aspecto supremo. Mais do que 

isso, a forma soberana da divindade é concebida como feminina” (Rodrigues, 2003: 

16).183  

Dessa forma, é possível dizer que, no discurso purânico, seja em seu longo 

processo de constituição textual, seja em sua prática recitativa que se dá ao longo de 

mais de dez séculos até a atualidade, a constituição mitológica e teológica da Deusa 

unifica não somente as deusas mas pretende também unificar um conjunto de estratos 

sociais pouco ou nada apreciados pelo sistema dos varëa e por aqueles que conceberam 

e sustentam esse sistema de organização da sociedade. Por conseguinte, a presença dos 

episódios da Deusa nas antologias purânicas constrói um enunciatário cujo lugar social 

                                                 
183 Na iconografia, as observações produzem conclusões semelhantes. Stietencron (apud Coburn, 1991: 
92), em estudo que investiga a trajetória da iconografia da Deusa ao longo do tempo, reconstrói o 
percurso do culto à deusa, a partir de sua representação na escultura, com os seguintes passos: 
originalmente, ao redor dos séculos II e III d.C., era um mito no Norte da Índia; torna-se mais abrangente 
e difunde-se no subcontinente sob incentivos reais, como uma dentre as várias tradições bhakta, entre os 
séculos VI e IX d.C.; e vai se especializando daí em diante ainda sob a visão da tradição devocional 
(bhakti). Uma das conclusões que Coburn destaca dos estudos de Stietencron é que “por toda a história da 
Índia e até os dias atuais, o mito [da Deusa] desempenhou um papel importante na ‘hinduização’ dos 
cultos tribais, relacionando a grande Deusa às deusas regionais” (1991: 92). 
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é tão limítrofe quanto sua imagem. E assim se faz uma homologia: tal como a Deusa, 

cujos episódios penetram na mitologia em língua sânscrita, permeados pelas 

conceptualizações teológicas sanscritizantes, o mesmo acontece com os enunciatários de 

suas façanhas, que passam a ser representados como grupos sociais passíveis de serem 

assimilados pela cultura bramânica, ainda que tidos como limítrofes. Isto é, o texto 

purânico cria, em seus enunciatários, a imagem de devotos de deusas que podem 

participar da esfera social do bramanismo. 
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3.3. A LITERATURA COMO INSTITUIÇÃO SAGRADA 

 

Cabe observar, neste capítulo, alguns dos atributos textuais que, a partir da 

composição textual do Devé-mähätmya, permitem que esse hino de louvor seja 

incorporado, com valor de escritura sagrada, no culto à Deusa. Numa perspectiva 

discursiva, o fato de um texto tornar-se escritura pode vir a representar uma equiparação 

a outras composições já consideradas como tal e, dessa forma, valer-se de noções 

previamente fundadas com relação à autoridade de um cânone para afirmar sua própria 

autoridade. No caso específico dessa obra, o elemento fundamental de autoridade 

vincula-se mais à potência ritual de suas palavras, segundo se preceitua na cultura 

védica, do que propriamente a algum fator relacionado aos seus conteúdos, ainda que 

haja uma validação recíproca entre os dois. Evidentemente, há que se considerar que, 

nessa dinâmica, existem muitos vetores não detectáveis, na superfície textual, que 

instituem uma criação verbal como escritura sagrada, de modo a dar um sentido relativo 

à investigação de sua composição: não há necessariamente causa e efeito na relação 

entre a organização textual e o papel que a tradição lhe deu. Isso porque não há 

precedência, do ponto de vista discursivo, entre história e literatura, havendo, dessa 

forma, uma relação de identidade, mais do que espelhamento.  

Tais fatos podem ser observados com certa proximidade quando se considera a 

imagem que o Devé-mähätmya cria a respeito de sua própria recitação, juntamente com 

os preceitos que regem sua leitura pública, tendo como pano de fundo os princípios 

constituintes (de discurso constituinte) da literatura purânica. 

 

3.3.1. A recitação ritual constituída no Devé-mähätmya 

Alguns fatores que circundam as práticas recitativas envolvidas no Devé-

mähätmya o destacam da grande maioria das antologias purânicas, se considerado o fato 

de que, apesar de ser um texto relativamente tardio, ele recebeu um tratamento que, em 

certa medida, faz com que se assemelhe às composições védicas, materializando, nesse 

sentido, a idéia de que a literatura purânica corporifica o quinto Veda. Apesar de haver, 

nessa obra, indicações relativas aos resultados auspiciosos decorrentes de sua recitação, 

tradicionalmente foi-lhe conferida uma variedade de usos rituais que, pode-se dizer, são 

uma releitura dos pressupostos védicos acerca da potência imanifesta da linguagem 
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(väc), com a qual os ritos bramânicos contam quando empregam seu hinário a fim de 

propiciar a realização de fenômenos dos mais diversos tipos.  

A exemplo de parte considerável dos Puräëa, o Devé-mähätmya exalta o poder 

que reside na sua recitação. Coburn (1991: 104) recolhe as passagens dos seguintes 

verbos de falar ou de ouvir nele referidos: uc-car, proclamar, 12.9, 12.21; kåt, contar, 

12.2, 12.22; paöh, recitar, 1.6, 12.8, 12.8; çru, ouvir, 12.3, 12.6, 12.9, 12.11, 12.13, 

12.14, 12.15, 12.21, 12.23, em que todos se dirigem metalingüisticamente aos 

benefícios de que desfrutam tanto os que entoam como os que escutam as glórias da 

Deusa, conforme ali estão louvadas. Soma-se a essas passagens a sua constituição 

narrativa, que exemplarmente demonstra, por meio do diálogo entre o rei, o mercador e 

o brâmane, a importância do ato de contar histórias – tais como as que fazem celebração 

dos triunfos da Deusa. 

Nesse sentido, é possível repetir aquilo que já dissemos sobre a religião 

devocional (cf. 1.2), em sua concepção bhakta, no que se refere à emoção 

proporcionada ao devoto pela audição dos feitos de seus deuses. Há, porém, ainda mais 

um emprego do mito, quando este integra o ato ritual. 

Sabe-se que os ritos sempre consideraram, na tradição refletida pela literatura 

sânscrita desde o período védico, a criação verbal como fator de importância nuclear. E 

grande parte das práticas verbais se realizava a partir do mito, que constituía, dessa 

forma, seu príncipio básico de sentido. Nos hinos védicos, especificamente da coletânea 

do Åg-veda, as narrativas míticas apresentam-se mais como alusão do que propriamente 

sob a forma de episódios com integridade narrativa. Tal forma de prática mitológica 

indica que o conhecimento das narrativas pertencia a um repertório convencional cuja 

transmissão era encargo de um grupo social diferente do que executava o rito.  

Já o Devé-mähätmya, ainda que constitua uma obra de cunho mitológico distinto 

dos hinos védicos, no sentido de possuir unidade narrativa, foi eleito pela tradição como 

texto basal para alguns rituais que propiciam a deusa ou que acompanham as 

celebrações em torno dela184. Além disso, carrega interessante semelhança com a 

antologia védica, no tratamento que foi dado à sua composição, que, conforme notou 

Coburn, é valorizado devido à constituição material de sua sonoridade. Em seu estudo 
                                                 
184 As finalidades rituais atribuídas a um texto podem ser inumeráveis. É recorrente a menção do uso do 
Devé-mähätmya, bem como de cânticos de louvor à Deusa, como elemento verbal de ritos guerreiros que 
precedem as batalhas; quanto a isso, bom exemplo é o que Coburn apresenta, em que, no Mahäbhärata, 
Arjuna recita o Durgä-Stotra, a Deusa aparece, assegura vitória e desaparece (1991: 27).  
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sobre o Devé-mähätmya, o autor observa que é possível traçar um paralelo entre o valor 

da recitação do Åg-veda – e acerca da proliferação de comentários dessa coletânea – e o 

Devé-mähätmya, no que concerne ao papel que ambos possuem em suas tradições: 

 
Eu percebi certos paralelos entre o Åg-veda e o Devé-mähätmya (...). O Devé-mähätmya 
reuniu em torno de si não menos do que sessenta e sete comentários, sendo a 
preocupação mais comum deles o modo como a matéria verbal, com seu número 
reduzido de variantes, poderia ser adequadamente repartida de modo a chegar nos 700 
versos da recitação. (1991: 5) 
 
Em seu tratamento tradicional, como texto destacado e independente da 

antologia purânica, o Devé-mähätmya é dividido em partes que são organizadas e 

relacionadas com elementos de ordem ritualística, tanto de fundo védico como de fundo 

tântrico. Assim, a divisão do Devé-mähätmya, tendo por princípio adequá-lo ao ritual, 

insere, em cada uma das três partes, informações sobre o åñi, a devatä, e o chandas. 

Esse procedimento não apenas informa, mas vincula o ritual em que o texto é recitado 

ao universo do sacrifício védico, visto que tais informações são característica da forma 

como os poemas védicos são apresentados em suas compilações. Assim, o Devé-

mähätmya identifica-se ao estatuto de veda, enquanto instituição de saber sagrado 

materializado sob a forma verbal. Acompanham também o texto, informações sobre a 

çakti, o béja e o tattva, atributos que, por sua vez, vinculam o hino de louvor às 

concepções tântricas relativas à natureza da linguagem, fazendo dessa obra um 

acontecimento exemplar do encontro das tradições que integram a base do hinduísmo. 

Além desses componentes, os manuscritos acrescentam-lhe pequenos textos 

conhecidos como aìga, “acessório”, que são uma espécie de invólucro verbal, em 

número de seis, alojados em suas extremidades, três antes e três depois. Conta a tradição 

que a recitação do Devé-mähätmya só é eficiente se precedida e finalizada por tal 

invólucro, o que nos dá indício do modo como o hino é valorizado por uma potência 

que difere daquela presente nos textos narrativos, em função de seu plano de sentido. 

Segundo afirma Coburn (1991: 105), os aìga do Devé-mähätmya são considerados pela 

tradição como partes de algum Puräëa185, apesar de não serem localizáveis em nenhum 

deles em especial. Se retomamos a informação de que os aìga186, na tradição védica, 

                                                 
185 Não é demais enfatizar que esse fato demonstra que, mesmo em sua independência da antologia 
Märkaëòeya, os textos acessórios do hino de louvor buscam autorizá-lo por meio da literatura purânica. 
186 Nesse sentido, a palavra aìga remete a seis gêneros de textos, compostos segundo temáticas 
destinadas a auxiliar na execução do rito. Os aìga védicos – diferentemente dos aìga do DM, que são 
recitadas junto dele no ritual – têm por função esclarecer a respeito da fonologia (çikña), métrica 
(chandas), gramática (vyäkaraëa), etimologia (nirukta), astronomia (jyotiña) e ritualística (kalpa). 
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possuem a função de orientar – ainda que cognitivamente – o bom funcionamento da 

relação entre texto e rito, a presença de seis composições denominadas como aìga, no 

Devé-mähätmya, demonstra, de certa forma, um certo espelhamento entre Veda e 

Puräëa. Tal valorização, continua Coburn, é enfatizada pelo paralelismo existente entre 

os aìga dos textos védicos e a forma como a tradição instaurou a literatura dos aìga no 

Devé-mähätmya, como suplementos que o amoldam ao ritual e sem os quais sua 

execução seria ineficiente.187  

Diante de tais características, Coburn (1991: 108), quando analisa o Devé-

mähätmya em conjunto com seus aìga, considera que ele pode ser visto como um texto 

ritual, no sentido de que se trata de uma escritura que não prescinde da atividade 

recitativa, e que tal atividade deve ser regrada segundo todos os componentes que fazem 

sua materialidade sonora tornar-se um elemento de relação entre o devoto e a Deusa.  

Assim, a prática mitológica envolvida no uso desse texto pertencente à antologia 

do Märkaëòeya-puräëa importa-se com uma presença imanente à linguagem e que, de 

certa forma, ganha possibilidade de expressão ou manifestação nessa determinada 

composição se ela for devida e adequadamente recitada. De maneira geral, a 

especulação sobr a linguagem sempre a associou a um âmbito distinto do convencional. 

Entendida como sagrada ou como metafísica, é possível entrever uma permanente 

valorização da palavra, ou de determinados usos dela, como uma afirmação de um 

princípio que aproxima homens e deuses, por identificação ou por relação. No centro do 

ritual, o verbo é ferramenta da criação, na mística, ele se identifica com os 

desdobramentos cosmogônicos, e na religião devocional, consiste no instrumento de 

intensificação da emoção divina. 

Por si só, a compreensão de que a linguagem contenha algo de divino não 

significaria necessariamente muita coisa sobre um texto. Mas, a partir do momento em 

que o texto mobiliza e é mobilizado por práticas religiosas ou mitológicas, ele passa a 

                                                 
187 Quanto à eficiência do rito, Coburn (1991: 162) apresenta o relato contemporânero de um recitador 
ritual do DM (o professor A. N. Jani, ex-diretor do Instituto Oriental de Baroda, nascido em família de 
sacerdotes do Mädhyandina Çäkha do Çukla-yajur-veda, e antigo püjäri de um templo dedicado a 
Mahäkälé) que nos testemunha haver uma distinção de interesse na contratação e na execução de 
recitações, públicas e individuais, da BhG e do DM. Quando a BhG é recitada, afirma ele que os objetivos 
almejados dizem respeito à esfera da libertação existencial (mokña), e, por outro lado, quando se recita o 
DM, todo tipo de benefício pode ser incluído nas intenções (bhoga). Jani contextualiza essa afirmação no 
próprio DM, lembrando das aspirações mundanas do rei e do mercador, e também da generosidade da 
Deusa, que confere ao rei mais do que ele solicitava. Configura-se, com isso, a distinção tradicional feita 
entre karman e jïäna, rito/mundo e conhecimento/libertação, que insere o DM na categoria rito e a BhG 
na conhecimento, associando, mais uma vez, o DM aos Veda, que são o exemplar máximo do primeiro 
pólo (karman). 
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ser entendido como um objeto tecido sob a trama de uma entidade verbal divina, que faz 

correto uso dela, manifestando-a e a potencializando-a. 

Nesse sentido, o conhecimento do plano do sentido da composição lingüística 

pode perder a importância, para os ritualistas inclusive, conforme se pode comprová-lo 

a partir da realidade contemporânea relativamente à presença da língua sânscrita em 

muitas expressões religiosas. Com relação ao esse fato, Rodrigues, em seu estudo 

voltado ao ritual de celebração da deusa Durgä, faz o seguinte relato:  

 
Ainda que muitos ritualistas hinduístas recitem preces em sânscrito, muitos deles não 
conhecem a língua ou o significado das preces. Quando pedi para as pessoas (devotos, 
ritualistas e recitadores do sânscrito) uma estimativa a respeito de quanto os purohita 
que realizam o Durgä-püja conhecem das litanias em sânscrito, recebi respostas que 
transitavam do ‘muito pouco’ ao ‘talvez vinte e cinco por cento’. (2003: 11) 
 

Rodrigues (2003: 32) conta também que um ritualista (Pandit Chakravarty, de 

Varanasi) lhe informou que é fato comum os purohita não conhecerem a substância das 

litanias, visto ser igualmente comum não serem conhecedores da língua sânscrita188. O 

pandit acrescenta a essa informação o fato de que, devido à semelhança dos vernáculos 

com o sânscrito, há um reconhecimento do sentido amplo das recitações, ainda que, 

quando se trate de versos compostos em sânscrito védico, haja menos conteúdo 

compreensível. 

Essas observações nos permitem conceber o quão determinantes poderão ter 

sido alguns dos atributos textuais desse hino de louvor para a fixação de sua recitação 

como uma espécie de cânone relacionado ao culto de algumas deusas e da figura da 

devé, enquanto síntese teológica e representação concreta das diversas expressões 

femininas da divindade. É impossível, como já se disse, quantificar as relações de causa 

e efeito quando queremos saber os porquês de uma obra, e não outra, ter sido 

considerada como alicerce de um culto; da mesma forma, não seria possível hoje 

prevermos a repercussão futura de um texto, seja literário ou religioso. No entanto, 

discursivamente, temos a possibilidade de apontar procedimentos de composição e 

                                                 
188 Apesar da assumida falta de conhecimento do sentido das composições verbais sânscritas, a tradição 
pede cuidado com a substância sonora, não apenas por sua potência metafísica, mas também para manter 
os significados precisos. Rodrigues reconta uma anedota segundo a qual Rävaëa pretendia realizar uma 
ritual para Durgä, com o objetivo de triunfar sobre Räma. Hanumän, para evitar o sucesso dos planos de 
Rävaëa, fez-se parecer um brâmane muito bem versado em sânscrito e misturou-se aos ritualistas por ele 
contratados. Sob tal disfarce, convenceu-os de que seria correto modificar uma consoante no mantra de 
invocação. Foi então que a palavra häriëi (removedora) tornou-se käriëi (criadora), evocando, dessa 
forma, a deusa para criar aflições e não mais para removê-las. “Vitória a ti, deusa Cämunda, vitória, ó 
removedora (häriëi) das aflições. Vitória, ó deusa que é refúgio de todos, Vitória, ó deusa Kälarätri!” [Jai 
[sic] tvam devi cämunde, Jai bhütärti häriëi. Jai [sic] sarve gate devi, Kälarätri namo 'stute!] (2003: 34). 
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relações intertextuais que convergem para os sentidos dados a ele em sua história. 

Noutras palavras: pode-se analisar uma composição textual e reconhecer nela as 

qualidades intrínsecas das quais supostamente derivam os ideais que a tradição formou 

a seu respeito. Nesse sentido, o texto do Devé-mähätmya é exemplarmente composto 

como uma reafirmação de valores védicos, assimilando traços de algumas vertentes de 

cultos locais, sob as elaborações das concepções tântricas e çakta. 

Observando o Devé-mähätmya sob esse ângulo, isto é, como um espaço verbal 

onde as tradições se encontram, podem-se destacar como exemplo as já citadas palavras 

de louvor proferidas pelo deus Brahman para invocar a Deusa, que a identificam com a 

natureza criativa e fenomênica da linguagem, em que ocorrem duas expressões 

intimamente relacionadas à visão védica acerca da sua potência, não estranhas, mas 

incomuns no contexto sacerdotal das coleções purânicas: 

 
Tu és Svähä! Tu és a oblação! Tu és a exclamação Vañaö! És a essência da linguagem! 
Tu és o néctar! Tu estás nos três tempos da sílaba eterna! ( DM 1.54) 
 
Como não ver nesse dístico um elo histórico entre a väc védica e a mäliné 

tântrica? Se, no pólo védico – bem como nas correntes filosóficas afetas a essa tradição, 

como a mémäàsä e o päëini-darçana189 –, a potência abstrata designada como brahman 

esteve profundamente associada à linguagem (väc)190, no procedimento purânico de 

ressignificação, tal abstração dá lugar a uma personificação, que é a própria Deusa. E, 

no contexto do Devé-mähätmya, é ninguém menos do que o deus Brahman quem 

realiza, mitologicamente, tal sobreposição filosófico-conceitual, fazendo a figura divina 

feminina soberana tornar-se a expressão última da natureza metafísica das palavras. Já 

no pólo tântrico, faz-se das figuras divinas um conceito ora abstrato ora concreto, e, 

nesse sentido, a divindade feminina é conceptualizada como uma cadeia de sons que 

pulsam sob a forma da linguagem para gerar a materialidade que os sentidos apreendem. 

Trata-se da mäliné, “a que possui uma guirlanda (de fonemas)”, ou, “que é a guirlanda 

                                                 
189 Concebendo como uma decorrência de Päëini, é essa a designação que o Sarva-Darçana-Saàgraha 
(cf. Cowell, 2000) dá ao sistema de pensamento que se vê nas obras atribuídas a Pataïjali e a Bhartåhari 
(Mahäbhäñya e Väkyapadéya) em seu décimo terceiro capítulo. 
190 Com isso, não se pretende afirmar que haja uma unidade de pensamento e sim lembrar a recorrente 
associação entre brahman e väc, por exemplo, brahma vai väk: “brahman é de fato a linguagem” 
(Aitareya Brähmaëa, 4.21.1, apud Padoux, 1992: 8). Não se pode dizer que haja uma unidade de 
pensamento pelo fato de a mitologia védica nos dar testemunhos da atribuição da feminilidade à natureza 
da linguagem, personificando esse conceito como uma deusa, de tal modo a existir, já nas saàhitä, traços 
da figura da deusa Sarasvaté, que, não por acaso, será entendida, posteriormente, como consorte do deus 
Brahman (sobre a relação entre as deusas da tradição hinduísta e o conceito da linguagem na literatura 
védica, cf. Pintchman, 1994: 39-40). 
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(de fonemas)”, conforme se prefira a personificação mitológica ou o conceito 

metafísico. Nesse sentido, a figura divina não meramente representa, mas consiste na 

própria construção sonora que consubstancia toda sorte de fenômeno que dá forma e 

significado ao cosmo, tratando do princípio pelo qual a totalidade do universo se 

manifesta, seja sob a forma de sujeitos ou de objetos.  

O elogio proferido por Brahman representa um exemplo material do discurso 

purânico, uma vez que permite observar a dinâmica existente entre a ressignificação da 

tradição védica e, ao mesmo tempo, a alusão, e por que não a influência, de elementos 

que se identificam com as conceptualizações tântricas. E especificamente sobre o Devé-

mähätmya, pode-se dizer que nele convergem conceitos axiais do pensamento expresso 

em língua sânscrita para a determinação da palavra como fundamento da atuação 

humana sobre o cosmo, de tal forma a justificar seu enquadre nas tradições rituais 

hinduístas, com práticas védicas e tântricas, como ocorre nas celebrações da Deusa.  

Quanto à conjunção de práticas religiosas nos ritos dirigidos às deusas, vale 

trazer um relato contemporâneo, feito por Rodrigues, que bem apresenta quão amplas e 

diversas são as tradições neles presentes: 

 
(A execução do Durgä-püja) exige uma demonstração espantosa de memória, 
concentração, aprendizado ióguico, artes dramáticas e sutileza. Em muitas ocasiões, 
durante a seqüência do püja, espera-se que ele (o ritualista) incorpore a própria Deusa 
antes de transferir sua incorporação para as várias imagens devocionais diante dele. É 
imperativo, portanto, que ele realize complexas purificações rituais e visualizações com 
vistas a tornar-se um receptáculo adequado para o divino. Ao mesmo tempo, por meio 
de sua habilidade, ele busca, direciona e intensifica a percepção dos devotos em relação 
à divindade. Na execução bem feita de um ritual, o purohita constrói um elo entre os 
reinos divino e humano, de modo que a divindade – tangivelmente manifesta sob as 
formas materiais – e os adoradores – com seus sentidos convenientemente refinados e 
purificados – possam encontrar-se mutuamente no gesto mais profundo do contato 
sensorial. Esse encontro profundo dos sentidos, denso e sutil, ativo e passivo, externo e 
interno, com a forma material da divindade, é conhecido como darçana. (2003: 28) 
 
Com esse relato, que testemunha mas não menciona nominalmente a conjunção 

das tradições mencionadas há pouco, podemos figurar a arquitetura múltipla e complexa 

das práticas religiosas presentes no feixe cultural do hinduísmo, assim como seu poder 

de desafiar os projetos descritivos dos pesquisadores de diversas áreas do 

conhecimento. Para escapar desse problema descritivo, é possível estabelecer categorias 

abstratas, como as de çaktismo, tantrismo, hinduísmo popular, de modo que os estudos 

possam ter um corpus “estável” e adquirir certa coerência em sua orientação, porém, o 
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que se testemunha, tanto nas composições textuais, como nas práticas culturais, é a 

permanente intersecção das vertentes culturais.  

Tal sorte de constatações conduz a uma reflexão da mesma ordem que a 

assertiva fundamentadora desta tese, que, ao pretender investigar os Puräëa como uma 

instituição discursiva, admite e pressupõe a hipótese de que haja uma unidade a ser 

concebida, ainda que subjacente ao universo amplo e multifacetado dos enunciados 

dessas antologias. Considerando que há um conjunto de práticas literárias que a tradição 

literária sânscrita vem chamando de puräëa – no qual inacabáveis folhas manuscritas 

foram inseridas ao longo dos milênios – e que tal conjunto consiste numa instituição 

cultural – que permite e incentiva a negociação de vários estratos sociais e centros 

regionais, onde os intercâmbios sustentam a autoridade dessa instituição purânica como 

parâmetro para as relações interpessoais e também como mediação para a sacralidade –, 

podemos afirmar que o gênero Puräëa consiste num conjunto unitário, na medida em 

que o observamos como um processo literário, em permanente vir-a-ser, procurando 

permanentemente revitalizar-se segundo as circunstâncias histórico-sociais, na ambivalência 

entre os valores universalizantes do bramanismo e os elementos locais particulares.  

Nesse sentido, a natureza da superfície textual da extensa produção da literatura 

purânica é inclassificável por razões que começam na diversidade temática e terminam 

na polivalência ideológica – portadora das mal-afamadas contradições, incoerências e 

inconsistências, que tanto caracterizaram esses textos nos estudos do século XIX. 

Entretanto, quando nos encaminhamos para além da superfície textual das coleções, 

saímos das variantes e percebemos que a contradição é uma assunção axial na 

ideologica purânica, visto que ela quer para si enunciatários provenientes das mais 

abrangentes origens sociais e religiosas. Dá-se, com isso, que a atividade de compilação 

que reúne as variadas vertentes sectárias que se apresentam nas coleções purânicas as 

entende como tonalidades passíveis de se integrarem na mesma composição desenhada 

pelo traçado do bramanismo. E é isso que determina o fato de que o surgimento, 

desdobramento e fixação de um certo padrão nas antologias purânica são concomitantes 

com a consolidação do conjunto de sistemas religiosos que chamamos de hinduísmo, 

com toda sua gama de pluralidade. Trata-se de fato discursivo, em que o intercâmbio 

entre texto e prática cultural modelam-se reciprocamente, sem haver necessariamente a 

preponderância de um sobre o outro. Isto é, o texto rege a sociedade enquanto escritura 

sagrada ou legal e a sociedade organiza-se sob conceitos que se revelam como 

textualidade, em um jogo de circularidade ad infinitum. 
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Assim, se as intersecções das muitas vertentes do hinduísmo, por um lado, 

dificultam que categorias conceituais definam esse extenso conjunto de práticas, 

preceitos e doutrinas, por outro lado, elas nos informam sobre o princípio subjacente à 

atividade de compilação da literatura purânica. Pois tal atividade reconhece seus limites 

nos princípios universalizantes de uma ideologia bramânica, que se consolidou nessa 

literatura, entendendo-se, no plano discursivo purânico, mais como assimiladora do que 

como exclusivista. A exclusão é a característica do brâmane que vislumbramos nas 

antologias védicas, nas quais os puranistas paradoxalmente buscam e disputam 

autoridade. Na busca, procuram manter-se coesos com aqueles que mítica e 

historicamente os antecederam e, na disputa, diferenciam-se radicalmente, formulando 

um ethos expansivo e exotérico, pelo qual toda forma de culto e todo estrato social pode 

vir a ser aceito e incorporado em sua escritura. 

Por essa razão que, no Devé-mähätmya, podemos testemunhar um discurso 

bramânico retratado no personagem de nome Medhas, que de modo algum equivale ao 

discurso que supostamente profeririam os brâmanes do Åg-veda, para dar um exemplo 

radical. Justamente devido a haver um projeto purânico de ressignificar e atualizar um 

conhecimento considerado como eterno, é que a literatura foi capaz de criar o brâmane 

devoto da grande deusa, muito distinto daqueles que são considerados a origem mais 

remota do saber conhecido como veda. E assim se mantiveram as tradições paralelas, 

nas quais os brâmanes ortodoxos, que desprezavam a sabedoria dos brâmanes 

sacerdotes puranistas, serviam-se, de certa forma, do poder que estes tinham de 

introduzir uma ideologia hegemônica em meios sociais a que os primeiros não teriam 

acesso com sua tradição estritamente guiada pelas prerrogativas de sua casta (varëa). E, 

da parte dos brâmanes puranistas, o que se vê é a permanente dependência da autoridade 

dos outros brâmanes, para se manterem como recitadores do “quinto saber sagrado”, ou 

quinto Veda. 

Nesse sentido, é curioso e significativo que o Devé-mähätmya faça menção a 

apenas três coleções védicas, excluindo justamente o Atharva-veda, cuja caracterização 

ideológica é a mais próxima do estatuto histórico – e não da imagem pretendida – dos 

puranistas: 

 
És a alma da linguagem, o tesouro imaculado das Estrofes Sagradas (Åg) e das 
Fórmulas Litúrgicas (Yajur) e também da recitação dos graciosos versos da sagrada 
melodia dos Cantos Rituais (Säman).191 

                                                 
191 DM 4.9a: çabdätmikä suvimalargyajuñäà nidhänam | udgétharamyapadapäöhavatäà ca sämnäm || 
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Se retomamos algumas das reflexões anteriormente feitas, relativas à diferença 

do significado social existente entre a enumeração de três ou de quatro Veda, 

entendemos que esse hino de louvor está acentuando uma relação com a ortodoxia, 

ainda que seu conteúdo seja absolutamente diverso do que preceitua essa tradição de 

que pretende ser ramificação192. 

Com esse exemplo, consideramos suficiente a exposição dos recortes textuais do 

Devé-mähätmya para a particularização de algumas da características da literatura 

purânica. Encerraremos a exemplificação desse gênero discursivo com duas ocorrências 

provindas de antologias nas quais a presença do culto à Deusa se apresenta de modo 

bastante intenso, com o intuito de demonstrar o quanto essa literatura se relaciona 

ambiguamente com os Veda, por uma lado, admitindo sua autoridade e, por outro, 

equiparando ou superando tal autoridade. 

A primeira passagem consta da antologia conhecida como Brahmavaivarta-

puräëa, em que se retrata um debate entre a deusa Pärvaté e um grupo de deuses:  

 
Os deuses disseram: 
Tu és a manifestação da consciência; temos consciência graças a ti. Ó (deusa) versada 
nos Veda, quem seriam os (deuses) com poder para derrotar a ti com relação às 
explicações dos Veda. No rito de propiciação (oferecido a Kåñëa, para fertilidade), tu és 
reconhecida como o senhor e a recompensa. 
 
Pärvaté disse: 
Quem pode chegar a certezas tomando somente o Veda? A conduta do mundo é mais 
forte do que o Veda – quem pode descartar o costume do mundo? No Veda, dentre a 
prakåti (matriz fenomênica) e o puàs (“macho”, ser essencial = puruña), o puruña é 
sempre o superior. Atentai, ó deuses sabedores, o que eu, uma moça, teria a dizer?193 
 

A deusa Pärvaté, anacronismos à parte, busca o contexto ideológico de um 

desprezo pressupostamente vigente pela opinião feminina, questionando a arbitrariedade 

                                                 
192 Coburn, no seu Devé Mähätmya – The Crystallization of the Goddess Tradition (2002), estuda os 
epítetos empregados para a Deusa e nos mostra quão intenso é o vínculo que esse texto procura 
estabelecer com as representações arcaicas, em língua sânscrita, das divindades femininas. A intepretação 
desse fato literário poderia caminhar pela idéia recorrente no hinduísmo de que uma tradição se 
desenvolveu a partir da outra. Essa forma de compreensão tem muito fundamento na percepção religiosa 
dos hinduístas, pois grande parte dos devotos sentem que sua vida religiosa é concordante com o Veda. 
Porém, nos testemunhos que os representantes da tradição védica nos dão (por exemplo, nos códigos 
legais), percebemos que a recíproca não é verdadeira: há uma recusa radical em aceitar os estratos sociais 
não bramânicos como dignos dos bens sagrados, e por extensão uma aversão com relação às práticas 
semelhantes às que se disseminam por meio dos Puräëa. 
193 BVP 3.7.49-52: devä ücuù |  
buddhisvärüpä tvaà durge buddhimanto vayaà tvayä | vedajïe vedavädeñu ke vä tväà jetuméçvaräù || 
nirüpitä puëyake tu vrate svämé ca dakñiëä | çrutau çruto yaù as dharmo viparéto hyadharmakaù || 
pärvatyuväca | 
kevalaà vedamäçritya kaù karoti vinirëayam | balaväàl laukiko vedällokäcäraà ca kas tyajet || 
vede prakåtipuàsoç ca garéyän puruño dhruvam | nibodhata suräù präjïä bälähaà kathayämi kim || 
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da simbologia propagada pela escola de pensamento do Säàkhya. Partindo do sistema 

cosmológico dessa escola, que divide a totalidade da existência entre um pólo 

simbolizado como masculino e outro pólo simbolizado como feminino, muitas das 

interpretações consagradas entenderam que os estados elevados do ser só podem ser 

alcançados a partir da completa separação dos dois pólos, pela qual o elemento 

compreendido como masculino (puruña) deverá manter-se sob perfeita independência 

do elemento feminino (prakåti). Pärvaté compara a simbologia cosmológica com o 

comportamento social, para ironicamente perguntar se o que ela diz terá alguma 

importância, uma vez que, sendo uma entidade feminina, pertence ao universo 

simbólico das coisas a serem descartadas. Condizente com esse tom, a fala da deusa, 

referindo-se a hábitos sociais, procura demonstrar que não existe adequação da conduta 

estipulada nos Veda em relação às coisas do mundo, e que este deve ter suas próprias 

leis. Tal questionamento, que revela as discordâncias entre o culto às deusas e as 

doutrinas védicas, pode ser revisto de forma menos argumentativa e mais mitologizada 

na passagem seguinte: 

 
Süta disse: 
Tendo assim falado aos deuses, Brahman (Vedhas) comandou os Veda (nigama), 
dotados de corpos, ali postados, para que se realizasse o objetivo dos atos dos deuses. 
 
Brahman disse: 
Que eles louvem a deusa suprema, a eterna sabedoria de brahman, de figura oculta, a 
grande construtora, que realiza os objetivos de todos os atos. 
Ouvindo as palavras dele, os Veda, belos em todas suas partes, louvaram aquela que é 
alcançada pelo conhecimento, que é a grande construtora, que é a permanência do 
mundo. 
 
Os Veda disseram: 
Reverência! Ó Deusa, grande construtora, agente da criação universal, benévola, que 
ultrapassa a manifestação, senhora de todas as criaturas, mãe, que concedes o que é 
auspicioso!194 
 
Seria impossível imaginar, se nos projetássemos aos tempos védicos, que os 

saberes eternos das escrituras reveladas dos Veda viriam, depois de mais de 2500 anos, 

                                                 
194 DBhP 5.50-53: süta uväca || 
ityuktvä vai surän vedhä nigamän ädideço ha | dehayuktän sthitän agre surakäryärtha-siddhaye ||  
brahmoväca || 
stuvaàtu paramäà devéà brahmavidyäà sanätaném |  
güòhäàgéà ca mahämäyäà sarvakäryärthasädhaném || 
tac chrutvä vacanaà tasya vedäù sarväàga-suàdaräù |  
tuñöuvur jïänagamyäà täà mahämäyäà jagatsthitäm || 
vedä ücuù || 
namo devi mahämäye viçvotpattikare çive |  
nirguëe sarvabhüteçi mätaù çaàkarakämade || 
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tornar-se devotos da Deusa. Porém, observando o conjunto dos vetores históricos que se 

alinham nas relações interdiscursivas estabelecidas na literatura sânscrita de todo esse 

período, não nos causa tanto estranhamento que essa transformação tenha ocorrido: 

afinal de contas, até mesmo o Åg-veda não foi composto de uma única vez e tampouco 

nasceu já sob o estatuto de sacralidade revelada. Nesse sentido, é possível ver nesse 

exemplo do Devébhägavata-puräëa, com que finalizamos o percurso de nossa 

exposição, o mais alto grau de manifestação do processo purânico de ressignificação, 

em que a literatura mítica fala pelas tensões culturais, pelos anseios civilizatórios e pelas 

negociações entre os vários estratos sociais. 
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CONCLUSÃO 

 
 

Ao fim deste percurso de descrição, conceptualização e exemplificação das 

antologias nomeadas como Mahä-puräëa, consideramos haver sido reunido um 

conjunto de referências e reflexões que permite concebê-las sob uma perspectiva 

integradora, tanto no sentido de projetar suas várias manifestações sob um único 

panorama literário, como no sentido de associá-las a atividades sociais e processos 

históricos específicos. Desde o início desta pesquisa, consideramos que a reivindicação 

de um objeto a ser designado pelo rótulo de “literatura sânscrita purânica”, a despeito de 

todo sectarismo e aparente caoticidade dos enunciados, por si só já constituía um tema 

para uma tese, visto que estudar tal objeto exigiria o esforço conceitual de atestar a 

existência de uma unidade, dando relevo ao espectro de invariâncias subjacente à 

multifária superfície de seus textos. Foi essa a rota seguida. Dessa forma, o objetivo 

pretendido pela pesquisa tornou-se a afirmação da tese de que os Puräëa poderiam ser 

entendidos como um objeto unitário, visto haver um discurso purânico, isto é, um 

conjunto histórico e literário passível de representação conceitual.  

Para a busca de tal objetivo e, por conseguinte, desenvolvimento da pesquisa, foi 

fundamental a perspectiva da Análise do Discurso de linha francesa, cujo núcleo 

conceitual básico, que procura associar instâncias formais da linguagem a processos e 

estruturas históricas, permitiu-nos realizar algumas afirmações, as quais sintentizamos a 

seguir: (1) a longa duração da composição dos Puräëa não deve necessariamente levar a 

pesquisa à escolha de fragmentos limitados cronologicamente, mas pode constituir um 

dado discursivo a ser integrado na tarefa de descrição desses textos; (2) a integração 

desse dado resulta na consideração de que, no meio cultural onde se consolidam, as 

antologias purânicas fazem sentido enquanto escritura, evidentemente desconhecendo as 

características que os olhares exteriores lhes atribuem; (3) o fato de o conjunto de 

enunciados purânicos fazer sentido enquanto escritura pauta-se profundamente pelo 

conceito de conhecimento sagrado da cultura sânscrita, segundo o qual os Veda 

representam o exemplo maior; (4) mesmo considerados eternos e revelados pela 

tradição, historicamente, os Veda, no período arcaico da civilização indiana, tiveram 

longos séculos de compilação, que presenciaram polêmicas e divergências sobre sua 

constituição e estatuto; (5) as polêmicas sociais vivenciadas pelos Puräëa representam 

tensões que marcam sua constituição lingüística, que pode ser analisada sob os 
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conceitos de enunciação, ethos, gênero, etc.; (6) as tensões presentes nos enunciados 

purânicos não são causa nem efeito de sua existência, mas fatores que, como em todo 

discurso, coexistem em meio à cultura em que se encontram; (7) coexistiram, em 

intensa interdependência com as antologias purânicas, dois grandes fenômenos que 

caracterizaram a civilização indiana no primeiro milênio da Era Cristã: a mudança de 

estatuto do sânscrito, que se tornou menos restrito e mais disponível, e a consolidação 

do hinduísmo, enquanto conjunto múltiplo de doutrinas e práticas; (8) os Puräëa 

identificam-se como a manifestação literária dos processos históricos que esses 

fenômenos manifestam na linguagem e na religião, cujas características principais são a 

expansibilidade e o exoterismo; (9) ao assumir tal identidade, o discurso purânico 

afirma-se mais pela assimilação do que pela inclusão dos estratos sociais a que se dirige, 

sendo o portador de uma mitologia ambivalente, que absorve a diversidade de 

elementos regionais segundo um leque estreito de concepções universalizantes. 
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ANEXO A – A DANÇA DE ÇIVA NO CÉU, KÜRMA-PURÄËA, 2.5 

 

Vyäsa disse: 

Depois de assim195 ter falado, o divino senhor supremo196 dos yogin dançou, 

mostrando a forma sublime de sua grandiosa natureza.|1| Eles viram o grande deus, o 

soberano, um imenso tesouro de luz, próximo a Viñëu, dançando no céu imaculado.|2| 

Aqueles yogin, de mente controlada, conhecedores da essência do Yoga, realmente 

viram nos ares o senhor de todas as criaturas.|3| Pelos sábios, o senhor de todas as 

criaturas foi visto dançando sobre si mesmo, já que é por meio dele que o mundo é 

construção de mäyä, e por meio dele também o universo é posto em movimento.|4| De 

fato, eles viram o senhor dos cinco elementos, cujos pés possuem a beleza da flor de 

lótus, que, sendo rememorados em sua dança, removem o medo e a ignorância.|5| 

Serenos, pacíficos, bons controladores do alento e inspirados pela devoção, todos 

contemplaram diante de si aquele a quem o adepto do Yoga vê como luminosidade.|6| 

Eles viram o grandioso Rudra nos céus, o libertador, generoso com os devotos, que livra 

rapidamente da ignorância, o deus na aparição de mil cabeças, mil pés, mil braços, 

cabelos emaranhados e uma coroa em forma de meia lua, com as vestes de proteção 

feitas da pele do tigre. Na majestosa mão, o poder do tridente, na outra mão, um bastão, 

com três olhos, com o resplendor do Sol, da Lua e do Fogo.|7-9| Eles viram o deus que é 

a causa de tudo, o soberano dançante, duro de mirar, com presas terríveis, com o brilho 

de milhares de sóis.|10| Aquele que, por meio da própria luz, faz do ovo de Brahman197 

tudo o que existe, e que, ao emitir o fogo tenebroso, queima completamente o mundo.|11| 

Aquele que é o Yoga supremo, o deus dos deuses, o senhor dos animais, o soberano 

beatífico, a luz eterna.|12| O deus do tridente, dos grandes olhos, a cura dos males da 

vida, que é a essência do tempo, o destruidor do tempo, o grande soberano, o deus dos 

deuses.|13| O esposo de Umä, de grandes olhos, a suprema manifestação do êxtase do 

Yoga. A fonte do Yoga e do desprendimento, o eterno Yoga do saber.|14| A imponência 

e a dádiva perpétuas, o alicerce do dharma, de alcance remoto, que é reverenciado por 

Mahendra198 e Upendra199, que é louvado pelas hostes dos grandes inspirados.|15| Aquele 

que reside no coração dos yogin, que está envolvido igualmente pela mäyä e pelo Yoga. 

                                                 
195 No capítulo anterior, Rudra instrui os yogin acerca do absoluto. 
196 Parameçvara. 
197 Ovo de Brahman: refere o mito em que a criação se dá com a eclosão de um ovo cósmico. 
198 O deus Indra. 
199 O deus Viñëu. 
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Por um instante, aqueles que ensinam brahman viram a matriz do mundo, homem 

primordial200, aquele que traz a saúde.|16| Os que ensinam brahman viram a 

manifestação única do Soberano e assim contemplaram Rudra como forma suprema, 

cuja essência é o Näräyaëa. Aqueles sábios que ensinam brahman contemplaram em si 

o próprio ätman em completa realização.|17| Sanatkumära, Sanaka, Bhågu, também 

Sanätana e Sanandana; assim como Raibhya, Aìgiras e Vämadeva; Çukra, o grande 

inspirado Ratri, Kapila e Märéci,|18| ao verem Rudra, o maior soberano do universo, com 

o lado esquerdo habitado pelo deus que tem o lótus no umbigo201, meditaram em sua 

presença dentro do coração, várias vezes fizeram reverência com a cabeça e com as 

palmas das mãos unidas sobre a testa.|19| E, pronunciando a sílaba Oà, contemplaram o 

deus instaurado em seus âmagos, no coração. Com a consciência preenchida pelo mais 

elevado gozo, o adoraram com os dizeres inspirados por brahman.|20| 

Os sábios disseram: 

Tu, que és o único soberano, o homem dos primórdios, o senhor dos alentos202, 

Rudra, que transmite o Yoga eterno, a ti reverenciamos nós todos, em nosso coração, és 

Pracetas203, és o purificador, és formado de brahman.|21| Ao meditarem sobre ti, que és o 

imutável situado no ätman, no próprio corpo, os sábios, abrandados e pacificados, te 

vêem como a pura matriz de brahman, de coloração radiante, como um poeta superior e 

muito além dos outros.|22| A partir de ti, a origem do mundo foi gerada, tu és o âmago do 

universo, és o átomo, menor do que o menor e maior do que o maior – assim é que os 

sábios contemplam a ti.|23| O feto dourado204 é derivado de ti, és o ätman essencial do 

mundo, nasceste como o homem primordial. E o que é criado está sendo criado junto de 

ti, sempre e completamente de acordo com teu desígnio.|24| Todos os Veda são criados por 

ti e, ao final, são tomados também por ti. Nós o vemos dançando, a razão de ser do 

mundo, e, em nossos próprios corações, estás habitando.|25| Por ti, essa roda de brahman 

gira, tu, que és feito de mäyä, és o único senhor dos mundos. Nós o reverenciamos como 

protetor, és o ätman do Yoga enquanto danças como dançarino divino.|26| A ti, nós 

contemplamos dançando em meio aos céus elevados! De tua índole grandiosa nós nos 

recordamos! És o ätman de todos, estás presente em tudo! És o gozo de brahman, que é 

                                                 
200 Näräyaëa. 
201 O deus Viñëu. 
202 Präëa. 
203 Pracetas: nome do deus Varuëa, mantenedor da ordem que rege o cosmo e da justiça divina. 
204 Hiraëyagarbha: alude ao ovo cósmico de onde ocorre a criação do universo. 
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sempre vivenciado!|27| És a sílaba Oà, o som semente205 da libertação, eterno, oculto no 

mundo material206. Aqui os sábios proclamam o Senhor, que irradia com luz própria, 

como a realidade por excelência.|28| Todos os veda sempre louvam a ti, os inspirados, com 

o sofrimento extinto, o reverenciam. Os que contemplam brahman, dirigidos a ti, atingem 

a comunhão com a realidade por excelência, com o ätman sereno.|29| És o destruidor da 

Terra, és aquele que não tem início, és a forma de tudo, Brahman, Viñëu, o mais 

excelente, o superior. Experimentando o gozo no próprio ätman, aqueles que estão 

equilibrados, penetram na própria luz imutável, sendo libertos eternamente.|30| Tu és o 

único Rudra; tu crias tudo isto aqui; proteges as formas por completo que, ao fim, 

encontram a ti como abrigo. Pedindo proteção, louvamos a ti.|31| O Veda, único e também 

infinito, sob várias linhagens, ilumina unicamente a ti, sob a forma individual. Os 

brâmanes, pedindo proteção a ti, que és digno de louvor atravessam isto aqui, que é 

mäyä.|32| 

|...| 

Depois disso, o amado e divino Kapardin207,que faz do búfalo sua montaria, 

retomou sua forma suprema e assumiu o estado de latência material.|41| 

 

Texto sânscrito 

vyäsa uväca 
etävaduktvä bhagavän yoginäà parameçvaraù | 
nanarta paramaà bhävamaiçvaraà saàpradarçayan || 1 || 
taà te dadåçuréçänaà tejasäà paramaà nidhim | 
nåtyamänaà mahädevaà viñëunä gagane 'male || 2 || 
yaà viduryogatattvajïä yogino yatamänasäù | 
taméçaà sarvabhütänämäkaçe dadåçuù kila || 3 || 
yasya mäyämayaà sarvaà yenedaà preryate jagat | 
nåtyamänaù svayaà viprairviçveçaù khalu dåçyate || 4 || 
yat pädapaìkajaà småtvä puruño 'jïänajaà bhayam | 
jahäti nåtyamänaà taà bhüteçaà dadåçuù kila || 5 || 
kecin nidrä jitaçväsäù çäntä bhaktisamanvitäù | 
jyotirmayaà prapaçyanti sa yogé dåçyate kila || 6 || 
yo 'jïänän mocayet kñipraà prasanno bhaktavatsalaù | 
tam evaà mocakaà rudram äkäçe dadåçuù param || 7 || 
sahasraçirasaà devaà sahasracaraëäkåtim | 
sahasrabähuà jaöilaà candrärdhakåtaçekharam || 8 || 
vasänaà carma vaiyäghraà çüläsaktamahäkaram | 
daëòapäëià trayénetraà süryasomägnilocanam || 9 || 
brahmäëòaà tejasä svena sarvamävåtya dhiñöhitam | 
daàñöräkarälaà durdharñaà süryakoöisamaprabham || 10 || 
såjantam analajvälaà dahantam akhilaà jagat | 
nåtyantaà dadåçur devaà viçvakarmäëam éçvaram || 11 || 

                                                 
205 Béja. 
206 Prakåti. 
207 Kapardin: aquele cujo cabelo é desgrenhado. 
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mahädevaà mahäyogaà devänämapi daivatam | 
paçünäà patiméçänaà änandaà jyotir avyayam || 12 || 
pinäkinaà viçäläkñaà bheñajaà bhavarogiëäm | 
kälätmänaà kälakälaà devadevaà maheçvaram || 13 || 
umäpatià viçäläkñaà yogänandamayaà param | 
jïänavairägyanilayaà jïänayogaà sanätanam || 14 || 
çäçvataiçvaryavibhavaà dharmädhäraà duräsadam | 
mahendropendranamitaà maharñigaëavanditam || 15 || 
yoginäà hådi tiñöhantaà yogamäyäsamävåtam | 
kñaëena jagato yonià näräyaëam anämayam || 16 || 
éçvareëaikatäpannam apaçyan brahmavädinaù | 
dåñövä tadaiçvaraà rüpaà rudraà näräyaëätmakam | 
kåtärthaà menire santaù svätmänaà brahmavädinaù || 17 || 
sanatkumäraù sanako bhåguç ca sanätanaç caiva sanandanaç ca || 
raibhyo 'ìgirä vämadevo 'tha çukro mahérñiratriù kapilo maréciù || 18 || 
dåñövätha rudraà jagadéçitäraà taà padmanäbhäçritavämabhägam | 
dhyätvä hådisthaà praëipatya mürdhnä kåtäïjalià sveñu çiraùsu bhüyaù || 19 || 
oìkäramuccärya vilokya devam antaùçaréraà nihitaà guhäyäm | 
samastuvan brahmamayair vacobhir änandapürëärhitamänasä vai || 20 || 
 
munaya ücuù 
tvämekaméçaà puruñaà puräëaà präëeçvaraà rudram anantayogam | 
namäma sarve hådi sanniviñöaà pracetasaà brahmamayaà pavitram || 21 || 
paçyanti tväà munayo brahmayonià däntäù çäntä vimalaà rukmavarëam | 
dhyätvätmastham acalaà sve çarére kavià parebhyaù paramaà paraà ca || 22 || 
tvattaù prasütä jagataù prasütiù sarvänubhüs tvaà paramäëubhütaù | 
aëoraëéyän mahato mahéyäàs tväm eva sarvaà pravadanti santaù || 23 || 
hiraëyagarbho jagadantarätmä tvatto 'sti jätaù puruñaù puräëaù | 
saàjäyamäno bhavatä visåñöo yathävidhänaà sakalaà sa sadyaù || 24 || 
tvatto vedäù sakaläù saàprasütästvayyevänte saàsthitià te labhante | 
paçyämas tväà jagato hetubhütaà nåtyantaà sve hådaye sanniviñöam || 25 || 
tvayaivedaà bhrämyate brahmacakraà mäyävé tvaà jagatäm ekanäthaù | 
namämas tväà çaraëaà saàprapannä yogätmänaà nåtyantaà divyanåtyam || 26 || 
paçyämas tväà paramäkäçamadhye nåtyantaà te mahimänaà smarämaù | 
sarvätmänaà bahudhä sanniviñöaà brahmänandaà cänubhüyänubhüya || 27 || 
oìkäraste väcako muktibéjaà tvam akñaraà prakåtau güòharüpam | 
tat tväà satyaà pravadantéha santaù svayaà prabhaà bhavato yat prakäçam || 28 || 
stuvanti tväà satataà sarvavedä namanti tvämåñayaù kñéëadoñäù | 
çäntätmänaù satyasaàdhä variñöhaà viçanti tväà yatayo brahmaniñöhäù || 29 || 
bhüvo näço nädimän viçvarüpo brahmä viñëuù parameñöhé variñöhaù | 
svätmanandam anubhüya viçante svayaà jyotir acalä nityamuktäù || 30  
eko rudras tvaà karoñéha viçvaà tvaà pälayasy akhilaà viçvarüpaù | 
tväm evänte nilayaà vindatédaà namämas tväà çaraëaà saàprapannäù || 31 || 
eko vedo bahuçäkho hyanantas tväm evaikaà bodhayaty ekarüpam | 
vandyaà tväà ye çaraëaà saàprapannä mäyäm etäà te tarantéha vipräù || 32 || 
 
(...) 
tataù sa bhagavän prétaù kapardé våñavähanaù | 
saàhåtya paramaà rüpaà prakåtistho 'bhavad bhavaù || 42 || 
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 ANEXO B – KÅÑËA E AS PASTORAS, BHÄGAVATA-PURÄËA, 10.29 

 

O excelente Bädaräyaëi208 disse: 

Também o divino, ao ver aquelas noites de outono com flores de jasmim 

desabrochadas, teve o intuito de gozar e recorreu à yogamäyä. (1) A Lua, então, com 

mãos muito afáveis, pintando a face do quadrante oriental com a cor vermelha, surgiu, 

removendo o ardor dos camponeses, como faz o amante sagaz no rosto da amada. (2) 

Tendo visto a Lua, com o círculo cheio, como o brilho do rosto de Rämä209, com o 

vermelho do açafrão fresco, e a floresta iluminada pelos seus raios suaves, ele fez soar 

uma doce música que arrebata a mente das mulheres de belos olhos. (3) Ouvindo a 

melodia que intensifica o amor por ele, as pastoras, com as mentes cativadas por Kåñëa, 

dirigiram-se até onde estava o amante, com os brincos tremendo rapidamente, 

desconhecendo, umas das outras, as atitudes. (4) As que estavam ordenhando, atraídas, 

largaram o balde e foram ao seu encontro. Outras, que tinham posto leite e bolo no fogo, 

também foram, lá deixando-os. (5) Ao pensar nele, as que serviam comida, as que 

amamentavam, as que cuidavam dos maridos e as que comiam, descartaram algo 

prazeroso. (6) Outras, pintando o corpo, tomando banho, mais outras, maquiando os 

olhos, e outras mais, com enfeites e roupas postos ao contrário, foram até a presença de 

Kåñëa. (7) Mesmo sendo refreadas pelos maridos, pais, irmãos e parentes, com a alma210 

tomada por Govinda, elas – fascinadas – não retornaram. (8) No interior das casas, 

aquelas pastoras que não conseguiram sair, com os olhos fechados, unidas em 

meditação com Kåñëa, desejaram aderir a ele. (9) Essas tiveram os deméritos removidos 

pela dor intensa da separação intolerável do amado e tiveram também os atos 

auspiciosos suprimidos pelo envolvimento do abraço do Imperecível, obtido na 

meditação. (10) Mesmo com intento de amantes, ficaram decerto unidas ao ser mais 

elevado211. Com os liames rompidos, perderam imediatamente a forma composta de 

atributos da matéria212. (11)  

(...) 

O excelente divino disse:  

                                                 
208 Nome de Çuka, narrador do BhP. 
209 Rämä, nome da deusa considerada companheira de Viñëu. 
210 Ätman. 
211 Paramätman. 
212 Guëa. 
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Sede bem-vindas, bem-aventuradas, que bem vos posso fazer? Como vai a 

harmonia em Vraja213? Dizei qual o motivo da vinda. (18) Esta noite, de aparência 

horrível, está freqüentada por entidades assustadoras. Retornai para Vraja, este lugar 

não deve ser ocupado por mulheres, ó bem-acinturadas. (19) Não vos vendo, vossos 

pais, mães, filhos, irmãos, maridos vos procuram. Não fomenteis a perturbação em 

vossos familiares. (20) Vê-se a floresta coberta de flores, iluminada pelos raios do 

esposo de Räkä214, embelezada pelos ramos das árvores, trêmulos devido ao jogo da 

brisa do Yamunä. (21) Voltai para a pastagem sem demora. Aos maridos, servi como 

boas esposas. Crianças e bezerros choram: dai de beber e ordenhai. (22) É natural que 

viestes com o coração impelido pela afeição a mim já que as criaturas me amam. (23) 

Mas o grande dever215 das mulheres é a dedicação desinteressada aos maridos, a 

felicidade de seus parentes e o alimento da progênie. (24) Mesmo mal-comportado, 

desafortunado, velho, tolo ou doente, o marido, não sendo decaído, não deve ser 

abandonado pelas mulheres que desejam o mundo. (25) O adultério da mulher de boa 

origem não conduz ao mundo celeste, é desonroso, inadequado, penoso, temeroso e 

censurável em qualquer ocasião. (26) O amor sobre mim é realizado a partir do gesto de 

ouvir, de contemplar, de meditar ou de narrar, mas não por meio da presença, por isso, 

ide para vossas casas. (27)  

(...) 

As excelentes pastoras disseram: 

Ó senhor, és um pilar da trindade, não te pertence falar assim, cruelmente, com 

quem abandonou todos os objetos de prazer a teus pés. Ó intransigente, um deus, como 

o homem-primevo216, ama os que aspiram pela libertação, ama as amadas e não nos 

abandones. (31) Foi dito por ti, conhecedor do dever, que o dever das mulheres é 

certamente a responsabilidade com os afetos, filhos e marido. Que isto seja assim em 

teu caso, um soberano, origem dos preceitos. De fato, tu és o mais querido parente dos 

seres corpóreos: és o ätman. (32) Tu fazes gozar os instruídos, és eles próprios, ó ätman, 

ó amante eterno. Qual o sentido dos maridos, dos filhos – fontes de ruína? Por isso, sê 

amável conosco, ó senhor-supremo, jamais acabes com as esperanças por tanto tempo 

depositadas sobre ti, ó olhos-de-lótus. (33) Pelo senhor, com alegria, nossa mente foi 

tomada quando estava ligada a nossa casa, também nossas mãos, nos afazeres 

                                                 
213 Estância pastoril onde habitam as pastoras. 
214 Räkä é nome da deusa que preside o dia da lua cheia. 
215 Dharma. 
216 Ädipuruña. 
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domésticos. Nossos pés não movem um passo da sola de teus pés. Como iremos para 

Vraja? Ou o que faremos assim? (34) Molha, com o jorro de néctar de vossos lábios, o 

fogo que está em nosso coração, aceso por tua doce música, por teu olhar e sorriso. Do 

contrário, nós, com o corpo consumido pelo fogo alimentado pela separação, devemos 

seguir o caminho de teus pés por meio da meditação, ó amigo. (35) 

(...) 

O excelente Çuka disse: 

Assim ouvindo a fala agitada delas, o senhor do senhor dos yogin, rindo 

compassivamente, ainda que desfrutando da própria essência217, deleitou as pastoras. 

(42) Junto delas, reunidas com as bocas aflorando em direção ao amado, o imperecível, 

de gestos grandiosos, resplandeceu como a Lua rodeada de estrelas, com o brilho dos 

dentes semelhante a jasmins sob o amplo sorriso. (43) No comando do bando de uma 

centena de pastoras, louvando e sendo louvado, andou em várias direções levando a 

guirlanda Vaijayanté218, alegrando a floresta. (44) Entrou junto com as pastoras no 

banco de areia fresca de um rio, arejado pelo vento com o perfume dos lindos lótus que 

ficam sobre suas ondas. (45) E, com os arranhões, a euforia dos toques nos seios sob as 

vestes, nas coxas e nos cabelos, os braços muito extensos, com o sorriso e o olhar de 

sedução, elevando o esposo de Rati219, ele deu prazer às belas mulheres de Vraja. (46) 

Assim tomadas por Kåñëa, o divino, o magnânimo, orgulhosas, cada uma julgou-se a 

melhor das mulheres na Terra. (47) O Algoz-de-Keçin, ao perceber nelas o orgulho e o 

desejo ardente por sua beleza, de lá desapareceu visando a calma e a graça. (48) 

 

Texto sânscrito 

çré-bädaräyaëir uväca 
bhagavän api tä rätåéù çäradotphullamallikäù 
vékñya rantuà manaç cakre yogamäyäm upäçritaù || 1 || 
tadoòuräjaù kakubhaù karair mukhaà präcyä vilimpann aruëena çantamaiù | 
sa carñaëénäm udagäcchuco måjan priyaù priyäyä iva dérghadarçanaù || 2 || 
dåñövä kumudvantam akhaëòamaëòalaà ramänanäbhaà navakuìkumäruëam | 
vanaà ca tatkomalagobhé raïjitaà jagau kalaà vämadåçäà manoharam || 3 || 
niçamya gétäà tadanaìgavardhanaà vrajastriyaù kåñëagåhétamänasäù | 
äjagmur anyonyam alakñitodyamäù sa yatra känto javalolakuëòaläù || 4 || 
duhantyo ’bhiyayuù käçcid dohaà hitvä samutsukäù | 
payo ’dhiçritya saàyävam anudväsyäparä yayuù || 5 || 
pariveñayantyas taddhitvä päyayantyaù çiçünpayaù 

                                                 
217 Em sânscrito: ätmaräma. Esse composto nominal expressa a idéia da realização suprema, em que não 
se necessita mais de nenhum objeto de desftute. Seu uso se presta, nesse episódio, a fortalecer o conjunto 
de interpretações relativas à concepção de que Kåñëa não tem relação carnal com as pastoras. 
218 “Vitoriosa”, nome da guirlanda de Kåñëa. 
219 Epíteto de Käma-deva, deus que é a personificação do desejo, amor ou desejo sexual. 
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çuçrüñantyaù patén käçcidaçnantyo ’päsya bhojanam || 6 || 
limpantyaù pramåjantyo ’nyä aïjantyaù käçca locane | 
vyatyastavasträbharaëäù käçcit kåñëäntikaà yayuù || 7 || 
tä väryamäëäù patibhiù pitåbhir bhrätåbandhubhiù | 
govindäpahåtätmäno na nyavartanta mohitäù || 8 || 
antargåhagatäù käçcidgopyo ’labdhavinirgamäù | 
kåñëaà tadbhävanäyuktä dadhyur mélitalocanäù || 9 || 
duùsahapreñöhavirahatévratäpadhutäçubhäù | 
dhyänapräptäcyutäçleñanirvåtyä kñéëamaìgaläù || 10 || 
tameva paramätmänaà järabuddhyäpi saìgatäù | 
jahur guëamayaà dehaà sadyaù prakñéëabandhanäù || 11 || 
çré-parékñid uväca 
kåñëaà viduù paraà käntaà na tu brahmatayä mune | 
guëapravähoparamastäsäà guëadhiyäà katham || 12 || 
(...) 
çré-bhagavän uväca 
svägataà vo mahäbhägäù priyaà kià karaväëi vaù | 
vrajasyänämayaà kaccid brütägamanakäraëam || 18 || 
rajanyeñä ghorarüpä ghorasattvaniñevitä | 
pratiyäta vrajaà neha stheyaà strébhiù sumadhyamäù || 19 || 
mätaraù pitaraù puträ bhrätaraù patayaçca vaù | 
vicinvanti hyapaçyanto mä kåòhvaà bandhusädhvasam || 20 || 
dåñöaà vanaà kusumitaà räkeçakararaïjitam | 
yamunänilalélaijattarupallavaçobhitam || 21 || 
tadyäta mä ciraà goñöhaà çuçrüñadhvaà patén satéù | 
krandanti vatsä bäläçca tänpäyayata duhyata || 22 || 
atha vä madabhisnehädbhavatyo yantritäçayäù | 
ägatä hyupapannaà vaù préyante mayi jantavaù || 23 || 
bhartuù çuçrüñaëaà stréëäà paro dharmo hyamäyayä | 
tadbandhünäà ca kalyäëaù prajänäà cänupoñaëam || 24 ||  
duùçélo durbhago våddho jaòo rogyadhano ’pi vä | 
patiù strébhirna hätavyo lokepsubhirapätaké || 25 || 
asvargyam ayaçasyaà ca phalgu kåcchraà bhayävaham | 
jugupsitaà ca sarvatra hy aupapatyaà kulastriyaù || 26 || 
çravaëäd darçanäd dhyänän mayi bhävo ’nukértanät | 
na tathä sannikarñeëa pratiyäta tato gåhän || 27 || 
(...) 
çrégopya ücuù 
maivaà vibho 'rhati bhavän gadituà nåçaàsaà  
santyajya sarvaviñayäàs tava pädamülam | 
bhaktä bhajasva duravagraha mä tyajäsmän  
devo yathädipuruño bhajate mumukñün || 31 || 
yat patyapatyasuhådäm anuvåttir aìga  
stréëäà svadharma iti dharmavidä tvayoktam | 
astvevam etad upadeçapade tvayéçe preñöho  
bhaväàs tanubhåtäà kila bandhur ätmä || 32 || 
kurvanti hi tvayi ratià kuçaläù sva ätman  
nityapriye patisutädibhir ärtidaiù kim | 
tan naù praséda parameçvara mä sma chindyä  
äçäà dhåtäà tvayi ciräd aravindanetra || 33 || 
cittaà sukhena bhavatäpahåtaà gåheñu 
yan nirviçaty uta karäv api gåhyakåtye | 
pädau padaà na calatas tava pädamüläd  
yämaù kathaà vrajam atho karaväma kià vä || 34 || 
siïcäìga nas tvadadharämåtapürakeëa  
häsävalokakalagétajahåcchayägnim | 
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no ced vayaà virahajägnyupayuktadehä  
dhyänena yäma padayoù padavéà sakhe te || 35 || 
yarhy ambujäkña tava pädatalaà ramäyä  
dattakñaëaà kvacid araëyajanapriyasya | 
aspräkñma tatprabhåti nänyasamakñam  
(...) 
çréçuka uväca 
iti viklavitaà täsäà çrutvä yogeçvareçvaraù | 
prahasya sadayaà gopér ätmärämo ’py aréramat || 42 || 
täbhiù sametäbhir udäraceñöitaù priyekñaëotphullamukhébhir acyutaù | 
udärahäsadvijakundadédhatir vyarocataiëäìka ivoòubhir våtaù || 43 || 
upagéyamäna udgäyanvanitäçatayüthapaù | 
mäläà bibhradvaijayantéà vyacaran maëòayan vanam || 44 || 
nadyäù pulinam äviçya gopébhir himavälukam | 
juñöaà tattaralänandikumudämodaväyunä || 45 || 
bähuprasäraparirambhakarälakoru 
névéstanälabhananarmanakhägrapätaiù | 
kñvelyävalokahasitair vrajasundaréëäm  
uttambhayan ratipatià ramayäà cakära || 46 || 
evaà bhagavataù kåñëällabdhamänä mahätmanaù | 
ätmänaà menire stréëäà mäninyo hy adhikaà bhuvi || 47 || 
täsäà tatsaubhagam adaà vékñya mänaà ca keçavaù | 
praçamäya prasädäya tatraiväntaradhéyata || 48 || 
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ANEXO C – TEXTO SÂNSCRITO DOS CAPÍTULOS I, II E XIII DO DEVÉ-MÄHÄTMYA 

 

Märkaëòeya-puräëa, 78 
 

märkaëòeya uväca— 

sävarëiù süryatanayo yo manuù kathyate’ñöamaù | 

niçämaya tadutpattià vistaräd gadato mama ||1|| 

mahämäyänubhävena yathä manvantarädhipaù | 

sa babhüva mahäbhägaù sävarëis tanayo raveù ||2|| 

svärociñe’ntare pürvaà caitravaàçasamudbhavaù | 

suratho näma räjäbhüt samaste kñitimaëòale ||3|| 

tasya pälayataù samyak prajäù puträn ivaurasän | 

babhüvuù çatravo bhüpäù kolävidhvaàsinas tadä ||4|| 

tasya tair abhavad yuddham atiprabaladaëòinaù | 

nyünair api sa tair yuddhe kolävidhvaàsibhir jitaù ||5|| 

tataù svapuram äyäto nijadeçädhipo’bhavat | 

äkräntaù sa mahäbhägas tais tadä prabaläribhiù ||6|| 

amätyair balibhir duñöair durbalasya durätmabhiù | 

koço balaà cäpahåtaà taträpi svapure tataù ||7|| 

tato mågayävyäjena håtasvämyaù sa bhüpatiù | 

ekäké hayam äruhya jagäma gahanaà vanam ||8|| 

sa taträçramam adräkñéd dvijavaryasya medhasaù | 

praçäntaù çväpadäkérëaà muniçiñyopaçobhitam ||9|| 

tasthau kaïcit sa kälaà ca muninä tena satkåtaù | 

itaç cetaç ca vicaraàs tasmin munivaräçrame ||10|| 

so’cintayat tadä tatra mamatväkåñöamänasaù | 

matpürvaiù pälitaà pürvaà mayä hénaà puraà hi tat | 

madbhåtais tair asadvåttair dharmataù parirakñitam ||11|| 

na jäne sa pradhäno me çüro hasté sadä madaù | 

mama vairivaçaà yätaù kän bhogän upalapsyate ||12|| 

ye mamänugatä nityaà prasädadhanabhojanaiù | 

anuvåttià dhruvaà te’dya kurvanty anyamahébhåtäm ||13|| 

asamyagvyayaçélais taiù kurvadbhiù satataà vyayam | 

saïcitaù so’tiduùkhena kñayaà koço gamiñyati ||14|| 

etac cänyac ca satataà cintayämäsa pärthivaù | 

tatra vipräçramäbhyäse vaiçyam ekaà dadarça saù ||15|| 

sa påñöas tena kas tvaà bho hetuç cägamane’tra kaù | 

saçoka iva kasmät tvaà durmanä iva lakñyase ||16|| 

ity äkarëya vacas tasya bhüpateù praëayoditam | 

pratyuväca sa taà vaiçyaù praçrayävanato nåpam ||17| 

vaiçya uväca—  

samädhir näma vaiçyo’ham utpanno dhaninäà kule | 

putradärair nirastaç ca dhanalobhäd asädhubhiù ||18|| 
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vihénaç svajanair däraiù putrair ädäya me dhanam | 

vanam abhyägato duùkhé nirastaç cäptabandhubhiù ||19|| 

so’haà na vedmi puträëäà kuçaläkuçalätmikäm | 

pravåttià svajanänäà ca däräëäà cätra saàsthitaù ||20|| 

kià nu teñäà gåhe kñemam akñemaà kià nu sämpratam | 

kathaà te kià nu sadvåttä durvåtäù kià nu me sutäù ||21|| 

räjoväca— 

yair nirasto bhaväà llubdhaiù putradärädibhir dhanaiù | 

teñu kià bhavataù sneham anubadhnäti mänasam ||22|| 

vaiçya uväca— 

evam etad yathä präha bhavän asmadgataà vacaù | 

kià karomi na badhnäti mama niñöhuratäà manaù ||23|| 

yaiù santyajya pitåsnehaà dhanalubdhair niräkåtaù | 

patisvajanahärdaà ca härditeñv eva me manaù ||24|| 

kim etan näbhijänämi jänann api mahämate | 

yat premapravaëaà cittaà viguëeñv api bandhuñu ||25|| 

teñäà kåte me niùçväso daurmanasyaà ca jäyate | 

karomi kià yan na manas teñv aprétiñu niñöhuram ||26|| 

märkaëòeya uväca—  

tatas tau sahitau vipra taà munià samupasthitau | 

samädhir näma vaiçyo’sau sa ca pärthivasattamaù ||27|| 

kåtvä tu tau yathänyäyaà yathärhaà tena saàvidam | 

upaviñöau kathäù käçcic cakratur vaiçyapärthivau ||28|| 

räjoväca— 

bhagavaàs tväm ahaà prañöum icchämy ekaà vadasva tat | 

duùkhäya yan me manasaù svacittäyattatäà vinä ||29|| 

mamatvaà gataräjyasya räjyäìgeñv akhileñv api | 

jänato’pi yathäjïasya kim etan munisattama ||30|| 

ayaà ca nikåtaù putrair därair bhåtyais tathojjhitaù | 

svajanena ca santyaktas teñu härdé tathäpy ati ||31|| 

evam eña tathähaà ca dväv apy atyantaduùkhitau | 

dåñöadoñe’pi viñaye mamatväkåñöamänasau ||32|| 

tat kim etan mahäbhäga yanmoho jïäninor api | 

mamäsya ca bhavaty eñä vivekändhasya müòhatä ||33|| 

åñir uväca— 

jïänam asti samas tasya jantor viñayagocare | 

viñayäç ca mahäbhäga yänti caivaà påthak påthak ||34|| 

divändhäù präëinaù kecid räträv andhäs tathäpare | 

kecid divä tathä rätrau präëinas tulyadåñöayaù ||35|| 

jïänino manujäù satyaà kin nu te na hi kevalam | 

yato hi jïäninaù sarve paçupakñimågädayaù ||36|| 

jïänaà ca tan manuñyäëäà yat teñäà mågapakñiëäm | 

manuñyäëäà ca yat teñäà tulyam anyat tathobhayoù ||37|| 
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jïäne’pi sati paçyaitän patagäï chävacaïcuñu | 

kaëamokñädåtän mohät péòyamänän api kñudhä ||38|| 

mänuñä manujavyäghra säbhiläñäù sutän prati | 

lobhät pratyupakäräya nanv etän kià na paçyasi ||39|| 

tathäpi mamatävarte mohagarte nipätitäù | 

mahämäyäprabhäveëa saàsärasthitikäriëä ||40|| 

tan nätra vismayaù käryo yoganidrä jagatpateù | 

mahämäyä hareç caiñä tayä saàmohyate jagat ||41|| 

jïäninäm api cetaàsi devé bhagavaté hi sä | 

baläd äkåñya mohäya mahämäyä prayacchati ||42|| 

tayä visåjyate viçvaà jagad etac caräcaram | 

saiñä prasannä varadä nåëäà bhavati muktaye ||43|| 

sä vidyä paramä mukter hetubhütä sanätané | 

saàsärabandhahetuç ca saiva sarveçvareçvaré ||44|| 

räjoväca—  

bhagavan kä hi sä devé mahämäyeti yäà bhavän | 

bravéti katham utpannä sä karma cäsyäç ca kià dvija ||45|| 

yatprabhävä ca sä devé yatsvarüpä yadudbhavä | 

tat sarvaà çrotum icchämi tvatto brahmavidäà vara ||46|| 

åñir uväca—  

nityaiva sä jaganmürtis tayä sarvam idaà tatam | 

tathäpi tatsamutpattir bahudhä çrüyatäà mama ||47|| 

devänäà käryasiddhyartham ävirbhavati sä yadä | 

utpanneti tadä loke sä nityäpy abhidhéyate ||48|| 

yoganidräà yadä viñëur jagaty ekärëavékåte | 

ästérya çeñam abhajat kalpänte bhagavän prabhuù ||49|| 

tadä dväv asurau ghorau vikhyätau madhukaiöabhau | 

viñëukarëamalodbhütau hantuà brahmäëam udyatau ||50|| 

sa näbhikamale viñëoù sthito brahmä prajäpatiù | 

dåñövä täv asurau cograu prasuptaà ca janärdanam ||51|| 

tuñöäva yoganidräà täm ekägrahådayaù sthitaù | 

prabodhanärthäya harer harinetrakåtälayäm ||52|| 

viçveçvaréà jagaddhätréà sthitisaàhärakäriëém | 

nidräà bhagavatéà viñëor atuläà tejasaù prabhuù ||53|| 

brahmoväca— 

tvaà svähä tvaà svadhä tvaà hi vañaökäraù svarätmikä | 

sudhä tvam akñare nitye tridhämäträtmikä sthitä ||54|| 

ardhamäträ sthitä nityä yän uccäryäviçeñataù | 

tvam eva sä tvaà sävitré tvaà devé janané parä ||55|| 

tvayaitad dhäryate viçvaà tvayaitat såjyate jagat | 

tvayaitat pälyate devi tvam atsyante ca sarvadä ||56|| 

visåñöau såñöirüpä tvaà sthitirüpä ca pälane | 

tathä saàhåtirüpänte jagato’sya jaganmaye ||57|| 
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mahävidyä mahämäyä mahämedhä mahäsmåtiù | 

mahämohä ca bhavaté mahädevé maheçvaré ||58|| 

prakåtis tvaà ca sarvasya guëatrayavibhäviné | 

kälarätrir mahärätrir moharätriç ca däruëä ||59|| 

tvaà çrés tvam éçvaré tvaà hrés tvaà buddhir bodhalakñaëä | 

lajjä puñöis tathä tuñöis tvaà çäntiù kñäntir eva ca ||60|| 

khaòginé çüliné ghorä gadiné cakriëé tathä | 

çaìkhiné cäpiné bäëabhuçuëòéparighäyudhä ||61|| 

saumyä saumyataräçeñasaumyebhyas tv atisundaré | 

paräparäëäà paramä tvam eva parameçvaré ||62|| 

yac ca kiïcit kvacid vastu sad asad väkhilätmike | 

tasya sarvasya yä çaktiù sä tvaà kià stüyase mayä ||63|| 

yayä tvayä jagatsrañöä jagatpätätti yo jagat | 

so’pi nidrävaçaà nétaù kas tväà stotum iheçvaraù ||64|| 

viñëuù çaréragrahaëam aham éçäna eva ca | 

käritäs te yato’tas tväà kaù stotuà çaktimän bhavet ||65|| 

sä tvam itthaà prabhävaiù svair udärair devi saàstutä | 

mohayaitau durädharñäv asurau madhukaiöabhau ||66|| 

prabodhaà ca jagatsvämé néyatäm acyuto laghu | 

bodhaç ca kriyatäm asya hantum etau mahäsurau ||67|| 

åñir uväca—  

evaà stutä tadä devé tämasé tatra vedhasä | 

viñëoù prabodhanärthäya nihantuà madhukaiöabhau ||68|| 

neträsyanäsikäbähuhådayebhyas tathorasaù | 

nirgamya darçane tasthau brahmaëo’vyaktajanmanaù ||69|| 

uttasthau ca jagannäthas tayä mukto janärdanaù | 

ekärëave’hi çayanät tataù sa dadåçe ca tau ||70|| 

madhukaiöabhau durätmänäv ativéryaparäkramau | 

krodharaktekñaëäv attuà brahmäëaà janitodyamau ||71|| 

samutthäya tatas täbhyäà yuyudhe bhagavän hariù | 

païcavarñasahasräëi bähupraharaëo vibhuù ||72|| 

täv apy atibalonmattau mahämäyävimohitau | 

uktavantau varo’smatto vriyatäm iti keçavam ||73|| 

çrébhagavän uväca—  

bhavetäm adya me tuñöau mama vadhyäv ubhäv api | 

kim anyena vareëätra etävaddhi våtaà mama ||74|| 

åñir uväca—  

vaïcitäbhyäm iti tadä sarvam äpomayaà jagat | 

vilokya täbhyäà gadito bhagavän kamalekñaëaù ||75|| 

prétau svas tava yudhena çlaghyas tvaà möyur avayoù || 

äväà jahi na yatrorvé salilena pariplutä ||76|| 

åñir uväca—  

tathety uktvä bhagavatä çaìkhacakragadäbhåtä | 
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kåtvä cakreëa vai chinne jaghane çirasé tayoù ||77|| 

evam eñä samutpannä brahmaëä saàstutä svayam | 

prabhävam asyä devyäs tu bhüyaù çåëu vadämi te ||78|| 

 
iti çrémärkaëòeyapuräëe sävarëike manvantare devémähätmye 

madhukaiöabhavadho näma añöasaptatitamo’dhyäyaù || 

 

 

Märkaëòeya-puräëa, 79 
 

åñir uväca— 

deväsuram abhüd yuddhaà pürëam abdaçataà purä | 

mahiñe’suräëäm adhipe devänäà ca purandare ||1|| 

taträsurair mahävéryair devasainyaà paräjitam | 

jitvä ca sakalän devän indro’bhün mahiñäsuraù ||2|| 

tataù paräjitä deväù padma-yonià prajäpatim | 

puraskåtya gatäs tatra yatreçagaruòadhvajau ||3|| 

yathävåttaà tayos tadvan mahiñäsuraceñöitam | 

tridaçäù kathayämäsur deväbhibhavavistaram ||4|| 

süryendrägnyanilendünäà yamasya varuëasya ca | 

anyeñäà cädhikärän sa svayam evädhitiñöhati ||5|| 

svargän niräkåtäù sarve tena devagaëä bhuvi | 

vicaranti yathä martyä mahiñeëa durätmanä ||6|| 

etad vaù kathitaà sarvam amaräriviceñöitam | 

çaraëaà vaù prapannäù smo vadhas tasya vicintyatäm ||7|| 

åñir uväca— 

itthaà niçamya devänäà vacäàsi madhusüdanaù | 

cakära kopaà çambhuç ca bhrukuöékuöilänanau ||8|| 

tato’tikopapürëasya cakriëo vadanät tataù | 

niçcakräma mahat tejo brahmaëaù çaìkarasya ca ||9|| 

anyeñäà caiva devänäà çakrädénäà çarérataù | 

nirgataà sumahat tejas tac caikyaà samagacchata ||10|| 

atévatejasaù küöaà jvalantam iva parvatam | 

dadåçus te suräs tatra jvälävyäptadigantaram ||11|| 

atulaà tatra tattejaù sarvadevaçarérajam | 

ekasthaà tad abhün näré vyäptalokatrayaà tviñä ||12|| 

yad abhüc chämbhavaà tejas tenäjäyata tanmukham | 

yämyena cäbhavan keçä bähavo viñëutejasä ||13|| 

saumyena stanayor yugmaà madhyaà caindreëa cäbhavat | 

väruëena ca jaìghorü nitambas tejasä bhuvaù ||14|| 

brahmaëas tejasä pädau tadaìgulyo’rkatejasä | 

vasünäà ca karäìgulyaù kaubereëa ca näsikä ||15|| 

tasyäs tu dantäù sambhütäù präjäpatyena tejasä | 

nayanatritayaà jajïe tathä pävakatejasä ||16|| 
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bhruvau ca sandhyayos tejaù çravaëäv anilasya ca | 

anyeñäà caiva devänäà sambhavas tejasäà çivä ||17|| 

tataù samastadevänäà tejoräçisamudbhaväm | 

täà vilokya mudaà präpur amarä mahiñärditäù ||18|| 

çülaà çüläd viniñkåñya dadau tasyai pinäkadhåk | 

cakraà ca dattavän kåñëaù samutpäöya svacakrataù ||19|| 

çaìkhaà ca varuëaù çaktià dadau tasyai hutäçanaù | 

märuto dattaväàç cäpaà bäëapürëe tateñudhé ||20|| 

vajram indraù samutpäöya kuliçädamarädhipaù | 

dadau tasyai sahasräkño ghaëöäm airävatäd gajät ||21|| 

käladaëòäd yamo daëòaà päçaà cämbupatir dadau | 

prajäpatiç cäkñamäläà dadau brahmä kamaëòalum ||22|| 

samastaromaküpeñu nijaraçmén diväkaraù | 

kälaç ca dattavän khaògaà tasyai carma ca nirmalam ||23|| 

kñérodaç cämalaà häram ajare ca tathämbare | 

cüòämaëià tathä divyaà kuëòale kaöakäni ca ||24|| 

ardhacandraà tathä çubhraà keyürän sarvabähuñu | 

nüpurau vimalau tadvad graiveyakam anuttamam ||25|| 

aìguléyakaratnäni samastäsv aìguléñu ca | 

viçvakarmä dadau tasyai paraçuà cätinirmalam ||26|| 

asträëy anekarüpäëi tathäbhedyaà ca daàçanam | 

amlänapaìkajäà mäläà çirasy urasi cäparäm ||27|| 

adadaj jaladhis tasyai paìkajaà cätiçobhanam | 

himavän vähanaà siàhaà ratnäni vividhäni ca ||28|| 

dadäv açünyaà surayä pänapätraà dhanädhipaù | 

çeñaç ca sarvanägeço mahämaëivibhüñitam ||29|| 

nägahäraà dadau tasyai dhatte yaù påthivém imäm | 

anyair api surair devé bhüñaëair äyudhais tathä ||30|| 

sammänitä nanädoccaiù säööahäsaà muhur muhuù | 

tasyä nädena ghoreëa kåtsnam äpüritaà nabhaù ||31|| 

amäyatätimahatä pratiçabdo mahän abhüt | 

cukñubhuù sakalä lokäù samudräç ca cakampire ||32|| 

cacäla vasudhä celuù sakaläç ca mahédharäù | 

jayeti deväç ca mudä täm ücuù siàhavähiném ||33|| 

tuñöuvur munayaç cainäà bhaktinamrätmamürtayaù | 

dåñövä samastaà saìkñubdhaà trailokyam amarärayaù ||34|| 

sannaddhäkhilasainyäs te samuttasthur udäyudhäù | 

äù kim etad iti krodhäd äbhäñya mahiñäsuraù ||35|| 

abhyadhävata taà çabdam açeñair asurair våtaù | 

sa dadarça tato devéà vyäptalokatrayäà tviñä ||36|| 

pädäkräntyä natabhuvaà kiréöollikhitämbaräm | 

kñobhitäçeñapätäläà dhanurjyäniùsvanena täm ||37|| 

diço bhujasahasreëa samantäd vyäpya saàsthitäm | 
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tataù pravavåte yuddhaà tayä devyä suradviñäm ||38|| 

çasträstrair bahudhä muktair ädépitadigantaram | 

mahiñäsurasenänéç cikñuräkhyo mahäsuraù ||39|| 

yuyudhe cämaraç cänyaiç caturaìgabalänvitaù | 

rathänäm ayutaiù ñaòbhir udagräkhyo mahäsuraù ||40|| 

ayudhyatäyutänäà ca sahasreëa mahähanuù | 

païcäçadbhiç ca niyutair asilomä mahäsuraù ||41|| 

ayutänäà çataiù ñaòbhir bäñkalo yuyudhe raëe | 

gajaväjisahasraughair anekair ugradarçanaù ||42|| 

våto rathänäà koöyä ca yuddhe tasminn ayudhyata | 

biòäläkhyo’yutänäà ca païcäçadbhir athäyutaiù ||43|| 

yuyudhe saàyuge tatra rathänäà pariväritaù | 

anye ca taträyutaço rathanägahayair våtäù ||44|| 

yuyudhuù saàyuge devyä saha tatra mahäsuräù | 

koöikoöisahasrais tu rathänäà dantinäà tathä ||45|| 

hayänäà ca våto yuddhe taträbhün mahiñäsuraù | 

tomarair bhindipälaiç ca çaktibhir musalais tathä ||46|| 

yuyudhuù saàyuge devyä khaògaiù paraçupaööiçaiù | 

kecic ca cikñipuù çaktéù kecit päçäàs tathäpare ||47|| 

devéà khaògaprahärais tu te täà hantuà pracakramuù | 

säpi devé tatas täni çasträëy asträëi caëòikä ||48|| 

lélayaiva praciccheda nijaçasträstravarñiëé | 

anäyastänanä devé stüyamänä surarñibhiù ||49|| 

mumocäsuradeheñu çasträëy asträëi ceçvaré | 

so’pi kruddho dhutasaöo devyä vähanakesaré ||50|| 

cacäräsurasainyeñu vaneñv iva hutäçanaù | 

niùçväsän mumuce yäàç ca yudhyamänä raëe’mbikä ||51|| 

ta eva sadyaù sambhütä gaëäù çatasahasraçaù | 

yuyudhus te paraçubhir bhindipäläsipaööiçaiù ||52|| 

näçayanto’suragaëän devéçaktyupabåàhitäù | 

avädayanta paöahän gaëäù çaìkhäàs tathäpare ||53|| 

mådaìgäç ca tathaivänye tasmin yuddhamahotsave | 

tato devé triçülena gadayä çaktivåñöibhiù ||54|| 

khaògädibhiç ca çataço nijaghäna mahäsurän | 

pätayämäsa caivänyän ghaëöäsvanavimohitän ||55|| 

asurän bhuvi päçena baddhvä cänyän akarñayat | 

kecid dvidhäkåtäs tékñëaiù khaògapätais tathäpare ||56|| 

vipothitä nipätena gadayä bhuvi çerate | 

vemuç ca kecid rudhiraà musalena bhåçaà hatäù ||57|| 

kecin nipatitä bhümau bhinnäù çülena vakñasi | 

nirantaräù çaraugheëa kåtäù kecid raëäàjire ||58|| 

çalyänukäriëaù präëän mumucus tridaçärdanäù | 

keñäïcid bähavaç chinnäç chinnagréväs tathäpare ||59|| 
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çiräàsi petur anyeñäm anye madhye vidäritäù | 

vicchinnajaìghäs tv apare petur urvyäà mahäsuräù ||60|| 

ekabähvakñicaraëäù kecid devyä dvidhäkåtäù | 

chinne’pi cänye çirasi patitäù punar utthitäù ||61|| 

kabandhä yuyudhur devyä gåhétaparamäyudhäù | 

nanåtuç cäpare tatra yuddhe türyalayäçritäù ||62|| 

kabandhäç chinnaçirasaù khaògaçaktyåñöipäëayaù | 

tiñöha tiñöheti bhäñanto devém anye mahäsuräù ||63|| 

pätitai rathanägäçvair asuraiç ca vasundharä | 

agamyä sä’bhavat tatra yaträbhüt sa mahäraëaù ||64|| 

çoëitaughä mahänadyaù sadyas tatra visusruvuù | 

madhye cäsurasainyasya väraëäsuraväjinäm ||65|| 

kñaëena tanmahäsainyam asuräëäà tathämbikä | 

ninye kñayaà yathä vahnis tåëadärumahäcayam ||66|| 

sa ca siàho mahänädam utsåjan dhutakesaraù | 

çarérebhyo’maräréëäm asün iva vicinvati ||67|| 

devyä gaëaiç ca tais tatra kåtaà yuddhaà tathäsuraiù | 

yathaiñäà tuñöuvur deväù puñpavåñöimuco divi ||68|| 
 

iti çrémärkaëòeyapuräëe sävarëike manvantare devémähätmye 

ekonäsétitamo’dhyäyaù || 

 

Märkaëòeya-puräëa, 90 
 

åñir uväca— 

etat te kathitaà bhüpa devémähätmyam uttamam | 

evamprabhävä sä devé yayedaà dhäryate jagat ||1|| 

vidyä tathaiva kriyate bhagavadviñëumäyayä | 

tayä tvam eña vaiçyaç ca tathaivänye vivekinaù ||2|| 

mohyante mohitäç caiva moham eñyanti cäpare | 

täm upaihi mahäräja çaraëaà parameçvarém ||3|| 

ärädhitä saiva nåëäà bhogasvargäpavargadä ||4|| 

märkaëòeya uväca— 

iti tasya vacaù çrutvä surathaù sa narädhipaù | 

praëipatya mahäbhägaà tam åñià saàçitavratam ||5|| 

nirviëëo’timamatvena räjyäpaharaëena ca | 

jagäma sadyas tapase sa ca vaiçyo mahämune ||6|| 

sandarçanärtham ambäyä nadépulinasaàsthitaù | 

sa ca vaiçyas tapas tepe devésüktaà paraà japan ||7|| 

tau tasmin puline devyäù kåtvä mürtià mahémayém | 

arhaëäà cakratus tasyäù puñpadhüpägnitarpaëaiù ||8|| 

nirähärau yatätmänau tanmanaskau samähitau | 

dadatus tau balià caiva nijagäträsågukñitam ||9|| 

evaà samärädhayatos tribhir varñair yatätmanoù | 
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parituñöä jagaddhätré pratyakñaà präha caëòikä ||10|| 

çrédevy uväca— 

yat prärthyate tvayä bhüpa tvayä ca kulanandana | 

mattas tat präpyatäà sarvaà parituñöä dadämi tat ||11|| 

märkaëòeya uväca— 

tato vavre nåpo räjyam avibhraàçyagrajanmani | 

atraiva ca nijaà räjyaà hataçatrubalaà balät ||12|| 

so’pi vaiçyas tato jïänaà vavre nirviëëamänasaù | 

mamety aham iti präjïaù saìgavicyutikärakam ||13|| 

çrédevy uväca— 

svalpair ahobhir nåpate svaà räjyaà präpsyate bhavän | 

hatvä ripün askhalitaà tava tatra bhaviñyati ||14|| 

måtaç ca bhüyaù sampräpya janma deväd vivasvataù | 

sävarëiko näma manur bhavän bhuvi bhaviñyati ||15|| 

vaiçyavarya tvayäsmatto varo yaç cäbhiväïchitaù | 

taà prayacchämi saàsiddhyai tava jïänaà bhaviñyati ||16|| 

märkaëòeya uväca— 

iti dattvä tayor devé yathäbhilañitaà varam | 

babhüväntarhitä sadyo bhaktyä täbhyäm abhiñöutä ||17|| 

evaà devyä varaà labdhvä surathaù kñatriyarñabhaù | 

süryäj janma samäsädya sävarëir bhavitä manuù ||18|| 
 

iti çrémärkaëòeyapuräëe süryasävarëike manvantare devémähätmye 

navatitamo’dhyäyaù || 

saàpurëaà devémähätmyam || 
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